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ÒECRETO N. 3084— DE 5 de novembro de 1898' 

Approva a Consolidação das Leis refere nto3 á Justiça Federal. 

I Ú Presidente da Republica dos Estados Unidos do 1 

b Brazil, nsando da autorisaçSo contida no art. 87 da Lei 

n. 221 de 20 de novembro de 1894, resolve approvar a 
Consolidação systematica de todas as disposições vigentes 
sobre organisação da Justiça e processo federal, mandada/ 
elaborar pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores; 
que a subscreve. 

Capital Federal, 5 de novembro de 1898, 10° da 
Republica. 

Pkudente J. de Moraes Barros, 
Amaro Cavalcanti. 

Consolidação das leis referentes á Justiça Federal 
a que se refere o deereto n. 3084 desta data 

PARTE PRIMEIRA 

Organisação e funeções da Justiça Federal 

CAPITULO I 

juizes e tribunaes 

Art. l.° A Justiça da União é administrada pelos 
seguintes juizes e tribunaes: 

Supremo Tribunal Federal ; 

Juizes seccionaes, substitutos e supplenfces ; 

Tribunaes do Jury. 

í 






CAPITULO Ií 



SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Àrt. 2.° O Supremo Tribunal Federal tem a sua 
sede na Capital da Republica e estendo sua jurisdicção 
sobre todo o território nacional. â 

Art. 3.° Compõe-se de 15 juizes nomeados pelo Pre- 
sidente da Republica, com approvação do Senado, d'entre 
os cidadãos de notável saber e reputação, que tenham 
os requisitos necessários para senador. 2 

Os nomeados na ausência do Congresso servirão em 
com missão até que o Senado se pronuncie. 3 

Art. 4.° Os membros do Supremo Tribunal Federal 
elegerão d'entre si um presidente e um vice-presidente, que 
servirão durante três annos contados da posse do cargo. 

O presidente o o vice-presidente são reelegiveis. * 

Art. 5.° Nilo se procederá á eleição de que trata o 
artigo anterior sem a presença pelo menos de oito mem- 
bros do tribunal, nem se considerará eleito o que não 
obtiver a metade e mais um dos votos, correndo o es- 
crutínio até três vezes sobre os mais votados e decidindo 
afinal a sorte entre estes, si nenhum reunir a maioria 
absoluta dos votos. 5 

Art. 6.° Os cargos de presidente e vice-presidente 
são obrigatórios, salvo escusa legitima a juizo do tri- 
bunal, ou opção entre os mesmos cargos e o de Procurador 
Geral da Republica. 6 

Art. 7.° O tribunal funccionará com a maioria dos 
seus membros. 

Na impossibilidade absoluta, reconhecida pelo tribunal, 
de haver julgamento em razão de impedimento dos 
ministros, serão chamados successivamente os juizes 



1 C, art. 55. 

* C, art. 56; Dec. n. 818, art. 5°. 
» C M art. 48, n. 12. 

* C, art. 53; Doe. n. 818, árfc. il;R. do S. T., art. 5». 

* R. do S. T., art, 5", § l\ 



seeciortaes nlais próximos, aos quaes Côttipètitá a jiiris-^ 
dicção plena, emquanto funccionarem como substi- 
tutos. 7 

Art. 8.° O tribunal decidirá as questões de sua 
competência, ora em primeira e única instancia, ora em 
segunda e ultima, conforme a natureza ou o valor da 
causa, ora como tribunal de revisão. 

Art. 9.° Compete ao tribunal julgar e processar 
originaria e privativamente : 

a) o Presidente da Republica nos crimes communs ; 

b) os Ministros de Estado em todos os crimes communs 
e nos crimes de responsabilidade que não forem connexos 
com os do Presidente da Republica ; 

c) os Ministros diplomáticos nos crimes communs e do 
responsabilidade ; 

d) os membros do Supremo Tribunal Federal nos 
crimes communs ; 

e) os juizes federaes inferiores, inclusive os substi- 
tutos e supplentes, nos crimes de responsabilidade ; 

f) os membros do Tribunal de Contas nos crimes de 
responsabilidade ; 

g) as causas e conflictos entre a União e os Estados, 
ou entre estes ; 

h) os litígios e as reclamações entre nações estran- 
geiras e a União ou os Estados, inclusive as homologações 
das cartas de sentença de tribunaes estrangeiros para 
serem exequíveis na Republica ; 

i) os conflictos dos juizes ou tribunaes federaes entre 
si, ou entre estes e os dos Estados, assim como os dos 
juizes e tribunaes de um Estado com os juizes e os tri- 
bunaes de outro Estado . 8 

Art. 10. Compete-lhe originariamente conceder a or- 
dem de habeas-coi*pus, quando o constrangimento ou a 
ameaça de constrangimento proceder de autoridade, cujos 
actos estejam sujeitos à jurisdicção do Supremo Tribunal 



• R. do S. T., art. 7«« 

* Dec. n. 848, art. 7° ; R. do S. T., arfc. !?♦ 

8 C, art. 57, § 2* e art. 59, I ; D. n. 848, art. 9 : R. 4o S. T íf 
art. 15 ; L. n. 221, art», ?2 e 12 § 4° , Dçcr. a. 392 á% 8 <fo outubro 
do 1896, art. 1° § 8, x 
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ou se dirigir contra juiz ou funccionario federal, ou 
quando tratar-se de crimes sujeitos á jurisdicção federal, 
ou ainda no caso de imminente perigo de consummar-se 
a violência antes de outro tribunal ou juiz poder tomar 
conhecimento da espécie em primeira instancia. 9 

Art. 11 . Como tribunal de segunda e ultima instan- 
cia compete-lhe: 

a) julgar as appellaçftes eiveis interpostas das senten- 
ças proferidas pelos juizes seccionaes nas causas que ex- 
cederem da alçada destes ou em que não houver alçada, 
e as appellações criminaes interpostas das sentenças pro- 
feridas pelos mesmos juizes ou pelo jury federal ; 

b) conhecer dos demais recursos nas causas eiveis ou 
criminaes, interpostos dos despachos recorríveis profe- 
ridos pelos juizes seccionaes ; 10 

c) conhecer dos recursos interpostos das sentenças que 
proferirem as juntas eleitoraes das capitães dos Estados e 
do Districto Federal, annullando ou não o alistamento 
eleitoral. " 

Art. 12. Como tribunal de revisão, compete-lhe pro- 
ceder, em beneficio dos réos condemnados, à revisão dos 
processos criminaes findos, em que houver sentença con- 
demnatoria definitiva, qualquer que tenha sido o juiz ou 
tribunal julgador. i2 

Art. 13. Com relação âs causas da competência das 
justiças dos Estados e do Districto Federal, conhece dos 
seguintes recursos : 

I . Os recursos interpostos : 

a) das sentenças definitivas, ou com força de definitiva, 
proferidas sobre espolio de estrangeiro, quando a espécie 
não estiver prevista em convenção ou tratado ; 

b) das decisões que denegarem o habeas -corpus, ainda 
quando proferidas por juiz de primeira instancia e inde- 



• L. n. 22i, art. 23. 

*o C, art. 50, II ; D. n. 848, art. 9 o , II; R. do S. T., arfe. 15, 
§ 2o; L. n. 221, art. 54. 

11 L. n* 184 de 23 de setembro de 1893, art. 5 o , paragrapho único. 

11 C, art. 59, III, e 81 5 D. n. 848, art. 9, III. 
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pendentemente de decisão de juiz ou tribunal da segunda 
instancia d3 . 

II. Os recursos interpostos das sentenças das justiças 
dos Estados e do Districto Fodoral proferidas era ultima 
instancia : 

a) quando se questionar sobre a validade ou a appli- 
cação de tratados e leis federaes, e a decisão do tribunal 
local for contra ella ; 

b) quando se contestar a validade de lois ou de actos 
dos Governos dos Estados em face da Constituição ou das 
Jeis foderaes e a decisão do tribunal local considerar 
validos esses actos ou essas leis impugnadas. 1V 

Art. 14. Pertencem-lho as seguintes attribuições 
administrativas: 

a) dar posse ao Presidente da Republica, não estando 
reunido o Congresso ; 

b) propor ao Presidente da Republica os cidadãos aptos 
para a magistratura federal ; 

c) remetter no mez do janeiro ao Presidente da Repu- 
blica um relatório circumstanciado dos trabalhos do tri- 
bunal e do estado da administração da justiça federal, 
assim como os mappas dos julgados do tribunal que 
devem ser presentes á repartição de Estatística ; 

d) proceder à revisão annual da lista de antiguidade 
dos juizes federaes e julgar as reclamações sobre a anti- 
guidade destes ; 

e) resolver as duvidas que lhe forem submettidas pelo 
presidente sobre a ordem do serviço do Tribunal e a ex- 
ecução do seu regimento ; 

f) censurar ou advertir nas sentenças os juizes infe- 
riores, e multal-os ou conderanal-os nas custas, segundo 
as disposições vigentes ; 

g) advertir os advogados e solicitadores, multal-os nas 
taxas legaes e suspendei -os do exercício de suas fun- 
cções por espaço nunca maior de trinta dias ; 



» C, art. 61; D. n. 848, art. 9, II, b, IV; L. 221, art, 23, 
paragrapko único. 

ik C, arfe. 59, III, § 1° ; D, n. 848, arfe, 9, II, paragrapho único. 
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h) remetter cópias authenticas á autoridade judiciaria 
competente para a formação da culpa, quando em autos 
ou papeis, de que houver de conhecer, descobrir crime de 
responsabilidade ou crime commum em que tenha logar a 
acção publica federal, devendo nos casos de sua compe- 
tência ordenar que se dê vista ao Procurador Geral da 
Republica para formular a denuncia ou requerer o que 
for de direito ; 

i) mandar proceder a exame de sanidade dos juizes 
federaes, que por enfermidade se mostrarem inhabilitados 
para o serviço da judicatura e propor ao Presidente da 
Republica que sejam aposentados os que excederem da 
idade de 75 annos, nos termos do artigo 206. 

j) organisar o seu regimento interno. 4i 

Art. 15. Ao presidente do tribunal compete : 

a) substituir o Presidente da Republica nos casos pre- 
vistos nos arts. 41 § 2 o e 43 § 3 o da Constituição ; 

b) presidir o Senado da Republica, quando este houver 
de deliberar como tribunal de justiça ; 

c) dar posse aos membros do tribunal, aos juizes 
seccionaes e seus substitutos e aos procuradores de secção 
que se apresentarem para esse fim, recebendo delles a 
solemne promessa de bem cumprir os seus deveres ; 

d) dirigir os trabalhos do tribunal, presidir as suas 
sessões e fazer executar o seu regimento ; 

e) manterá ordem das sessões, podendo mandar retirar 
os assistentes que as perturbarem, impor multa ato 50$ 
às partes que faltarem ao devido respeito, e prender os 
desobedientes, fazendo lavrar o respectivo auto para 
serem processados ; 

f) distribuir os feitos pelos ministros do tribunal e pro- 
ferir os despachos de expediente ; 

g) receber e dar conveniente direcção ás queixas e 
denuncias contra os funccionarios que são processados e 
julgados pelo tribunal, e mandar colligir os documentos 
e provas para verificar-se a responsabilidade ou os crimes 
communs dos mesmos funccionarios ; 



*« C, art. 44 ; R. do S. T., art. 15 § 5; L. d. 221, art. 22, c. ; D. 
a. 848, art. 364. 
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h) assignar com os juizes dos feitos as sentenças, e com 
o relator as cartas do sentença e as rogatórias às justiças 
dos Estados ou ás estrangeiras ; 

i) expedir portarias para a execução das resoluções e 
sentenças do tribunal, excepto no que estiver a cargo 
do juiz relator ; 

j) corresponder-se, em nome do tribunal, com o Con- 
gresso Nacional, o Presidente da Republica e as demais 
autoridades; 

k) informar os recursos de graça, interpostos para o 
dito Congresso ou para o Presidente da Republica, quando 
a sentença condemnatoria houver «ido proferida pelo tri- 
bunal, ou este haja delia conhecido em grão de recurso, 
appellação ou revisão ; 

l) nomear e empossar os empregados da secretaria do 
tribunal e do juizo, dar-lhes substitutos na sua falta ou 
impedimento e demittil-os nos casos em que lh'o faculta 
a lei ; 

m) impor penas disciplinares aos empregados da secre- 
taria do tribunal e do juizo que faltarem ao cumpri- 
mento dos seus deveres ; 

n) conceder licença aos ministros do tribunal, excepto 
ao Procurador Geral da Republica, bem como aos juizes 
e procuradores de secção e empregados da secretaria, nos 
termos do art. 161 ; 

o) mandar proceder á matricula e preparar a revisão 
annual da antiguidade dos Juizes Seccionaes. ie 

Art. 1G. Compete ao vice-presidente substituir o pre- 
sidente em seus impedimentos temporários. 

O vice-presidente em seus impedimentos e substi- 
tuído pelo Ministro mais idoso do tribunal, exceptuado o 
que exercer na occasião o logar de Procurador Geral da 
Republica. i7 

Art. 17. O cargo de vice-presidente não impede que 
o ministro seja contemplado na distribuição e funccione 



«• C, artB. 41, § 2, 43, § 3 e 33, § i ; D. n. 848, arts. 12,35 e 36 
R. do S. T., art. 16. 

11 R. do S. T., arts. 17 e 18; L. n. 221, art. 25. 
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como juiz, emquanto não exercer a substituição, devendo 
passar esta ao mais idoso desimpedido, quando o que a 
exercer, ou for chamado a exercel-a, houver do relatar 
ou julgar feito que haja visto. *• 

CAPITULO III 

DA ORDEM DOS TRABALHOS NO TRIBUNAL 

Art. 18. O tribunal sc reunirá era sessão ordinária, 
duas vezes por semana, nas quartas-feiras e sabbados ou 
noa dias immediatamente anteriores, quando aquelles 
forem impedidos, podendo haver as sessões extraordi- 
nárias aue o presidente do tribunal convocar por conve- 
niência do serviço . l9 

Art. 19. O Presidente tem assento no topo da mesa 
do tribunal ; e devem oceupar a primeira cadeira, à di- 
reita, o mais antigo dos outros ministros e u esquerda o 
seu immediato, seguiudo-se áquelle os de numero impar, 
c a esto os do numero par na ordem da antiguidade 
entro si. 

Regula a antiguidade no tribunal : 1°, a posse ; 2 o , a 
nomeação; 3 o , a idade. '* 

Art. 20. As sessões ordinárias começarão ás 10 horas 
da manha e durarão quatro horas, sempre que o serviço 
p exigir, devendo 3er prorogadas para a decisão dos pro- 
.cessos que não admittam demora. 

As sessões extraordinárias começarão à hora designada 
iro acto da convocação e terminarão quando acabar o 
jBcrviço. iL 

Art. 21. As sessões o votações serão publicas, salvo 
nos casos exceptuados no regimento interno ou quando 
jto interesse da justiça ou da moral resolver o presidente, 



*• R. doS. T., art. 19. 
If R. do S. T., arta. 24 e 25. 
■• R. do S. T., art. 4. 
■■Mi. do S. T., art. 26 e ?f. 
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com approvação do tribunal, que se discuta o vote em 
sessão secreta . 2í 

Art. 22. Os feitos serão distribuídos por classes, tendo 
cada uma sua numeração distincta, segundo a ordem em 
que houverem sido apresentados ao tribunal. 23 

Art. 23. O ministro a quem tocar a distribuição 6 o 
juiz da instrucção que se houver de processar no tri- 
bunal, e relator do processo que houver de ser submet- 
tido a julgamento. Seu relatório em mesa è oral, podendo 
lel-o, si o tiver escripto. 

A parte que se considerar aggravada com o despacho 
do juiz instructor ou relator, poderá requerer, no prazo 
de cinco dias, que elle apresente o feito em mesa para o 
despacho ser confirmado ou alterado por sentença do tri- 
bunal mediante processo verbal. 2i 

Art. 24. Fora dos casos exceptuados no regimento 
interno, o feito visto pelo relator para julgamento será 
revisto pelos dous ministros que se lhe seguirem na ordem 
descendente da antiguidade, incumbindo ao ultimo revisor 
apresentar o foito em mesa na primeira sessão que se 
seguir e pedir dia para o julgamento. 83 

Art. 25. Feita a exposição em mesa e prestados os 
esclarecimentos que solicitar qualquer dos outros mi* 
nistros, o relator e os revisores enunciarão os seus votos, 
e abrir-se-ha a discussão entre todos os juizes, na qual 
poderá também tomar parte o Procurador Geral da Re-» 
publica, a quem cabe ainda, antes de encerrada a dis^ 
cnssão, apresentar as requisições finaes, que serão mencio- 
nadas na sentença ou decisão, si o requerer. " 

Art. 26. Pôde o tribunal adiar o julgamento para a 
sessão seguinte, si algum dos juizes o requerer para ver 
os autos. * 7 •:"•'•'' 



11 R. do S. T., art. 29. 

" R. do S. T., art. 32. 

** R. do S. T.,arts. 38 e 39. 

* 8 R. doS. T., art. 40. 

*• R. do S. T., arts. 43e44. 

» f R. do S. T., art. 47. 
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Art. 27. Encerrada a discussão, o presidente tomará 
os votos, começando pelo mais moderno dos juizes e 
seguindo ató o mais antigo. 

Art. 28. A decisão vence-se por maioria dos votos 
dos juizes. Em matéria criminal o empate equivale á 
decisão favorável ao réo. Em matéria eivei o presidente 
terá voto para desempate, depois de verificar que, ainda 
posta em votação separadamente cada uma das questões 
que motivarem a divergência, não chega a accordo a 
maioria dos juizes na decisão final. 28 

Art. 29. A sentença deve ser redigida pelo relator, 
salvo si for vencido, e neste caso o presidente designará 
para redigil-a um dos juizes, cujo voto for vencedor. 

Conterá as conclusões das partes, as requisições finaes 
do Procurador da Republica, os fundamentos de facto e de 
direito e as decisões. Será assignada pelo presidente, re- 
lator e mais juizes, podendo estes declarar os motivos do 
seu voto em seguida à assignatura. 29 

A sentença será lançada nos autos pelo secretario de- 
pois de approvada a redacção e com a data do dia em que 
for proferida. 30 

Art. 30. As actas das sessões serão escriptas em livro 
próprio, aberto, rubricado e encerrado pelo Presidente, e 
resumirão com clareza quanto se houver passado na 
sessão . 

Lida no começo de cada sessão a acta da anterior, será 
encerrada com as observações que se fizerem e forem 
approvadas pelo tribunal, ou sem ellas, quando não as 
houver ou não forem julgadas dignas de notar-se, e assi- 
gnada pelo presidente o secretario. 3l 

Art. 31. Os advogados que assistirem ás sessões 
terão assento dentro dos cancellos. 3á 



»• R. do S. T., arts. 45 e 46. 

« R. do S. T., art. 48. 

30 R. do S. T., art. 4\). 

Sl R. do S. T., art. 51. 

" R. do S. T., art. 30. 
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CAPITULO IV 

DAS AUDIÊNCIAS NO SDPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Art. 32. O ministro a quem couber a instrucção de 
algum processo devera dar as audiências necessárias para 
o seu regular andamento. 33 

Art. 33. Quando o serviço publico exigir e o tribunal 
assim determinar, cada ministro, por escala semanal, dará 
uma ou duas audiências. 3 * 

Art. 34. As audiências podorâo ter logar nos mesmos 
dias das sessões ordinárias, depois destas, ou n'outros dias 
designados, precedendo intimação ás partes para as ospe- 
ciaes e annuncio para as geraes. 3S 

Art. 35. A's audiências deverão estar presentes, com* 
parecendo com a necessária antecedência, o secretario, os 
officiaes de justiça e o porteiro do tribunal. 30 

Art. 36. Serão admittidos ás audiências, tomando as- 
sento dentro do recinto do tribunal, os advogados, solici- 
tadores, partes, testemunhas e quaesquer outras pessoas 
judicialmente chamadas. 87 

Art. 37. Aberta a audiência pelo porteiro, o juiz fará 
a publicação das sentenças e despachos que não houverem 
sido publicados em sessão ; serão aceusadas as citações e 
intimações, e seguir-se-hão os requerimentos verbaes e 
todos os mais actos e diligencias que possam ter logar em 
audiência. 38 

Art. 38. Quando houver de depor alguma parte, ou 
de ser inquirida alguma testemunha, poderá, a requeri- 
mento dos interessados ou do Procurador Geral da Re- 
publica, ser prestado o depoimento ou feita a inquirição 
em sessão do tribunal. 39 



3 » R. do S. T., art. 52. 
" R. do S. T., art. 53. 
" R. do S. T„ art. 54. 
»« R. do S. T., art. 55. 
»' R. do S. T., art. 56. 
» 8 R. do S. T„ art. 58. 
»• R. do S. T., art. 59. 
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Art. 39. Si alguma das partes ou o Procurador Geral 
da Republica não se conformar com o despacho do juiz que 
assigne termo, conceda dilação ou possa prejudicar direito 
do reclamante ou da justiça publica, o juiz mandará in- 
timar as partes para comparecerem na primeira sessão do 
tribunal, que decidira na forma determinada no art. 23. *° 

Art. 40. Os empregados, advogados, solicitadores, 
partes, testemunhas e quaesquer outras pessoas judicial- 
mente chamadas não sahirão do recinto sem licença do 
juiz e estarão de pó, emquanto falarem ou fizerem alguma 
leitura, salvo pormittindo o juiz que falem ou leiam sen- 
tados. 4l 

Art. 41 . O juiz manterá a ordem das audiências de 
conformidade com as leis em vigor, epóde mandar retirar 
os assistentes que a perturbarem, impor penas discipli- 
nares aos empregados e multar até 50$ as partes que 
faltarem ao devido respeito, prender o autuar os des- 
obedientes para serem processados. * 2 

Art. 42. De tudo quanto occorror nas audiências 
deverá tomar nota o secretario. 43 



CAPITULO V 



DA SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Art. 43. A Secretaria do Supremo Tribunal Federal 
compõe-se do um secretario, dous ofíiciaes, três ama- 
nuenses, dous contínuos o um porteiro. " 

Art. 44. O secretario deve ser graduado em direito, 
o exercerá as suas funeções perante o tribunal e na secre- 
taria. 4a 



*• R. do S. T., art. 60. 

" R. do S. T., art. 61. 

** R. do S. T., art. 62. 

* l R. do S. T M art. 63. 

** D. n. 848, art. 27 ; R, do S. T., art. 125. 

48 D. n. 848, art. 27, § único ? R. doS. T., art. 126. 
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Àrt. 45. Incumbe ao secretario perante o Tribunal: 

a) assistir às sessões para lavrar as respectivas actas e 
assignal-as com o presidente, depois de lidas o appro- 
vadas ; 

b) exercer as funcções de escrivão em todos os feitos 
da competência do tribunal e nas audiências dos mi- 
nistros ; 

c) apresentar ao presidente todos os autos e petições 
que houverem de ser distribuídos e mais papeis dirigi- 
dos ao tribunal ; 

d) lavrar as portarias, provisões e ordens, e escrever 
toda correspondência que tenha de ser assignada pelo 
presidente ou pelo juiz relator . ** 

Art. 46. Compete -lhe na secretaria : 

a) dirigir todos os trabalhos de conformidade como 
regimento interno e as instrucções do presidente ; 

b) ter sob a sua guarda e responsabilidade os autos 
que forem apresentados ao tribunal ; 

c) velar na regularidade da escripturação de todos 
os livros e registros a que se refere o regimento interno 
e dos mais que o Tribunal crear por conveniência do 
serviço ; 

d) organisar e conservar na melhor ordem o archivo 
e cartório da secretaria e bibliotheca do tribunal ; 

e) prestar às partes interessadas, quando solicitarem, 
informações verbaes acerca do estado e andamento dos 
feitos, salvo sobre assumpto em segredo de justiça ; 

f) justificar ou não as faltas dos empregados da secre- 
taria, com recurso para o presidente. * 7 

Àrt. 47. No impedimento ou falta do secretario por 
menos de 15 dias servira o official mais antigo ; sendo 
por mais tempo, o presidente nomeará quem sirva interi- 
namente o logar, o deve neste caso o substituto ser 
graduado em direito. * 8 



* 8 D. n. 848, art. 28 ; R. do S, T., art. 127* 

* T R. doS. T., art. 128. 

* 8 D. n. 848, art. 28; R. dtí 3. T. , art. 129. 



»»* *A* *■- 
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9 

Art. 48. Os amanuenses substituem os officiaes de 
conformidade \ com o artigo precedente, e uns e outros 
são auxiliares immediatos do secretario. * 9 

Art. 49. Todos os empregados da secretaria são su- 
bordinados ao secretario que, de accordo com o presi- 
dente, distribuirá os serviços «ntre os officiaes, ama- 
nuenses e contínuos. *° 

Art. 50. O porteiro tem a seu cargo a guarda, con- 
servação e asseio do edifício, dos moveis e utensilios exis- 
tentes, podendo auxilial-o um ou mais serventes a arbitrio 
do presidente e sob proposta daquelle funccionario. 

No impedimento ou falta do porteiro, servirá o con-. 
tinuomais antigo. 8i 

Art. 51. Os contínuos comparecerão todos os dias 
para o serviço interno da secretaria, e exercerão junto 
ao tribunal as funcções de officiaes de justiça. " 2 

Art. 52. Os empregados da secretaria que não ser- 
virem bem podem ser demittidos pelo presidente do Tri- 
bunal, salvos os direitos adquiridos à aposentação na con- 
formidade das leis vigentes. * 3 

Art. 53. Por falta de cumprimento de deveres, se- 
gundo a gravidade do caso e a reincidência, estão sujeitos 
os empregados da secretaria e serventuários de justiça, 
que servirem perante o tribunal, ás seguintes penas dis- 
ciplinares : 

I o , simples advertência ; 

2 o , reprehensão; 

3 o , suspensão ate 60 dias, com perda de todos os ven- 
cimentos. 

As duas primeiras podem ser applicadas pelo secretario 
aos seus subordinados, com recurso para o presidente, e 
por este qualquer delias. 

Paragrapho único . No caso de falta de respeito ao su- 
perior, insubordinação ou prevaricação,quando da omissão 



*• D. n. 848, art. 29 ; R. do S. T., art. 130. 
•• R. do S. T.,art. 131. 

* l D. n. 848, art. 30; R. do Sé T*, arts. 132 e 133i 
•» D. n. 848, art. 31 ; R. do S. T.,arl. 134. 
*• R. do S. T., aijt, 144, 
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Criminosa hão se seguir provavelmente prejuízo publico 
ou particular, mas, ajuízo do tribunal, deva ser punida 
correccionalmente, poderá o presidente impor ao empre- 
gado culpado pena de prisão que não exceda de 30 dias. " 

CAPITULO VI 



JUIZES SECCIONAES 

Àrt. 54. Cada Estado, assim como o Districto Federal, 
formará uma secção judicial, tendo por sede a respectiva 
capital com um só juiz. " 

Art. 55. Os juizes seccionaes serão nomeados pelo Pre- 
sidente da Republica, mediante proposta do Supremo Tri- 
bunal Federal, observadas as seguintes disposições: 

§ 1.° Communicada officialmente a vaga de algum 
dos logares de juiz seccional, o presidente do Supremo 
Tribunal Federal fará coramunicar pelo Diário Official 
e pelos jornaes de maior circulação da capital da Repu- 
blica, e por despachos telegraphios, aos governadores e 
presidentes dos Estados, ter sido marcado o prazo de 
30 dias para serem apresentadas na secretaria as petições 
dos candidatos, devidamente instruídas com documentos 
que comprovem os seus serviços e habilitações, e nomea- 
damente, como condições de idoneidade, que se achara 
habilitados em direito com pratica de quatro annos, pelo 
menos, de advocacia ou de exercicio da magistratura. 

§ 2.° Terminado esse prazo, o presidente do tribunal 
lerá em mesa as petições e os documentos que as instruem, 
juntará as informações que houver colhido e consultará 
cr tribunal si deve passar a recolher os votos ou si a 
votação deve ser adiada para a sessão seguinte. 

§ 3.° A proposta ao Poder Executivo não poderá 
conter mais de três nomes para cada uma das vagas, sendo 
os propostos classificados em I o , 2 o e 3 o logar. 



•* D. n. 848, art. 364; R, do S, T., art. 145. 
" D, n. 848, art, 13. 
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Si houver doas vagas, a proposta com prehen dera quatro 
nomes, o a mesma proporção se guardará, havendo mais 
de duas. 

§ 4 . ° D'entre os candidatos em igualdade de condições 
pela votação obtida será preferido na classificação : 

I o , o que for ou houver sido, ao tempo da publicação 
do decreto n. 843 de 11 de outubro de 1890, magdstrade 
cm effectivo exercicio por mais de dous annos ; 

2 o , o mais antigo no serviço da magistratura ; 

3 o , o cidadão habilitado em direito que, com pratica de 
advocacia em dous annos, pelo menos, melhores serviços 
houver prestado ao Estado e melhores habilitações com- 
provar com os documentos juntos á sua petição. 

§5.° Si no primeiro escrutínio para cada logar na 
lista nenhum candidato obtiver maioria de votos, proce- 
der-se-ha a segundo e ainda a terceiro entre os três mais 
votados • 

§6.° Não sendo approvado nenhum dos candidatos 
que tenham requerido, o presidente submetterá na se- 
guinte sessão â consideração do tribunal uma lista con- 
tendo os nomes que indicar ou que foram indicados por 
iuiciativa de qualquer dos ministros, de accordo com o 
disposto no paragrapho antecedente. 

§ 7.° A proposta ao Poder Executivo será acompa- 
nhada de cópias dos documentos que abonem a idoneidade 
dos pretendentes contemplados na mesma proposta, M 

Art. 56. A antiguidade entre os juizes seccionaes se 
regulará : 

I o , pelo tempo de exercicio nesse cargo ; 

2 o , pela data da posse ; 

3°, pela data da nomeação ; 

4°, por antiguidade contada em outra judicatura ; * 

5 o , pela idade. 8T 

Art. 57. Compete-lhes processar e julgar: 

a) as causas em que alguma das partes fundar a 
acção ou a defesa em disposição da Constituição Federal ; 



■• C., art. ii; L. n. 221, art. 27. 
" L. n. 221, art. 7. 



— 17 — 

b) todas as causas propostas contra o Governo da União 
ou Fazenda Nacional, fundadas em disposições da Con- 
stituição, leis e regulamentos do Poder Executivo, ou em 
contractos celebrados com o mesmo Governo ; 

c) as causas provenientes de compensações, reivindi- 
cações, indemnisação de prejuízos, ou quaesquer outras 
propostas pelo Governo da União contra particulares ou 
vice^ versa ; 

d) os litígios entre um Estado e cidadãos de outro, 
ou entre cidadãos de Estados diversos, diversificando as 
leis destes ; 

e) os feitos entre Estados estrangeiros c cidadãos bra- 
zileiros ; 

/) as acções movidas por estrangeiros e fundadas quer 
em contractos com o Governo da União, quer em convon- 
ções ou tratados da União com outras nações ; 

g) as questões de direito marítimo e navegação, assim 
no oceano como nos rios e lagos do paiz ; 
h) as questões de direito civil internacional ; 

i) as causas que se fundarem na lesão de direitos indi- 
viduaes por actos ou decisões das autoridades adminis- 
trativas da União ; 

j) as causas sobro marcas do fabrica e privilogios do 
invenção ; 

k) os crimes de responsabilidade dos procuradores sec- 
cionaes, adjuntos, ajudantes, solicitadores e escrivães ; 

l) os crimes de moeda falsa, contrabando, peculato, 
falsificação de estampilhas, sellos adhesivos, vales postaes 
e coupons de juros dos títulos da divida publica da União, 
qualificados nos arts. 221 a 223, 239 a 244, 246, 247 e 
265 do Código Penal e do uso de qualquer destes papeis 
e títulos falsificados, qualificados no art. 250 do mesmo 
código. 

Paragrapho único. A competência do juiz seccional 
para julgamento dos crimes de contrabando comprehendo 
somente os casos em que este versar sobre direitos e im- 
postos de importação ou outros cobrados pela União, o 
para o do çrimo de peculato, ó o mesmo juiz competente 
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quando o crime versar sobro dinheiros, valores c efleitos 
pertencentes â Fazenda Nacional. fi8 

Art. 5S. Entre as causas de natureza federal em ma- 
téria civil da competência dos juizes seccionaes compro- 
hendem-seas que corriam pelo extíncto Juizo da Fazenda 
Nacional, assim contenciosas, como administrativas, as 
quo delias forem dependentes ou constituírem medidas 
preventivas e asseeuratorias dos direitos da mesma Fa- 

zjnda. M 

Assim compete aos juizes seccionaes processar e julgar 
em primeira instancia tod is as causas eiveis ordinárias 
ou summarias, em que a Fazenda Nacional for interes- 
sada por qualquer modo, e e:n quo houver de intervir 
por seus procuradores, como autora, ré, assistente ou 
oppoento. 

Comprehende-so no numero do ditas causas : 

I o , o processo para se verificar a desapropriação por 
utilidade publica geral ; 

2 o , a incorporação de bens no.« próprios nacionaes ; 

3°, os inventários, a quo no Dislricto Federal não se 
tenha dado começo dentro de 30 dias por outro juizo, 
sendo a Fazenda interessada por taxa de herança ou 
legado ; 

4 o , a arrematação de objectos de ouro o prata, deposi- 
tados no; cofres públicos, passado o prazo de cinco annos, 
não havendo reclamações das partes ; 

5 o , as habilitações de herdeiros e cessionários de cre- 
dores da Fazenda Nacional, e de herdeiros o credores do 
indivíduos íallecidos, cujos bens tivorem sido julgados 
vaccantes o devolutos para o Estado ; 

6 o , as justificações : 

a) do direito ao inonto-pio. 

b) de nacionalidade dos proprietários de embarcação 
brazileira destinada â navegação no alto mar, no caso 
de duvida contra a acceitação do registro; 



88 C. art. T>0, a, b, c, d. o, f, c, h ; D. n. 843, art. 15: L. n. 221, 
art. 12 pr. e § I o e art. 13 ; L. n. 515 de 3 do novembro do 1898, art. 1% 

39 L. n. 221, art. 12 § 2. 
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c) do perda ou destruição dos coupons ou apólices da 
divida publica ao portador, pnra o fira de pagamento 
ou substituição dos títulos ; 

d) de sonegação de impostos; 

.7°, as questões relativas à especial isaçãc da hypotheca 
legal nos processos de fiança dos exactores da Fazenda 
Nacional ; 

8°, em geral tudo quanto directa e principalmente 
possa interessar à Fazenda Nacional, e sobre que se deva 
ou queira recorrer à autoridade judiciaria. 80 

Art. 59. Fica pertencendo ao juiz seccional do Dis- 
tricto Federal a competência conferida pelo art. 5 o § 3 o 
da L. n. 3. 1^9 de 14 de outubro de 1882 ao Juizo Com- 
mercial do mesmo districto para o processo e julgamento 
das nullidades de patente de invenção, ou certidão de 
melhoramento, passadas pelo Governo Federal. n 

Também ao mesmo juiz seccional pertence exclusiva- 
mente processar as justificações necessárias para habili- 
tação das pessoas, que pretenderem ligitimar-se para 
suecederem em tenças ou pensões. 62 

Art. 60. Os juizes seccionaes formam culpa o pre- 
param os processos para o julgamente nos crimes sujeitos 
à jurisdicção do Jury Federal, bem como exercem na 
qualidade de presidente do tribunal do jury as attribuU 
çtfes enumeradas no art. 82, 63 

Art. 61 . São competentes paraoxecutar ou cumprir ; 

a) as suas sentenças ; 



60 L. n. 242 de 29 do novembro do 1841, art. 2 e 13 ; Instr, do 12 
janeiro do 1842, art. 2 ; L. n. 353 de 12 de julho de 1845, art. 11 ; 
L. n. 1832 do 9 de setembro de 1870, art. 1, pnragrapho único ; L. n. 
2639 de 22 de setombro de 1875, art. 1°, § 7 l » ; Instr. de 10 de abril do 
1851, art. 2ò ; L. n. 628 de 17 de setembro de 1851, art. 11, §16; D. 
n. 2433 do 15 de junho de 1850, art. 52 : Cod. Com., art. 460 ; D. n. 
738 de 25 do novembro de 1850, art. 18, § 11 ; Lei 2062 de 9 de outubro 
de 1875, art. 1» : 11. n. 2.304 de 2 de julho de 1896, art. 7 ; D. n. 370 
de 2 de maio de 1890, art. 139, §2; L. n. 3.140 de 30 de outubro de 
1882, art. 11 e L. n. 149 B do 20 de julho de 1893 ; D. n. 2.708 de 15 
de dezembro 1860, art. 26. 

61 L. n. 221, art. 16. 

61 Instr. do cont. do 10 do abril de 1851, art. 26, § 2». 

33 D. n, S48, art. 41 ; I,. n. 221, art. 12 § 1» e art. iõ pr. 
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b) as sentenças e ordens do Supremo Tribunal Federal, 
que não tiverem sido attribuidas privativamente a outros 
juizes, intervindo somente na execução das sentenças 
proferidas em gráo de recurso extraordinário das deci- 
sões dos juizes e tribuna es dos Estados, quando o juiz 
ou tribunal recorrido recusar cumprir a sentença 
superior ; 

c) as cartas de sentença de tribunaes estrangeiros, 
depois de homologadas pelo Supremo Tribunal Federal, 
bem como as rogatórias emanadas de autoridades es- 
trangeiras, depois que tiverem o exequatur do Governo 
Federal, sendo exclusivamente competente para o exer- 
cício desta attribuição o juiz seccional do Estado onde ti- 
verem de ser executadas as diligencias deprecadas. * % 

Art. 62. No caso de accusação do Presidente da 
Republica, si elle se achar ausente da Capital, o decreto 
do accusação será intimado, em virtude de incumbência 
do Presidente da Camará dos Deputados, pelo juiz 
seccional que tiver jurisdicção no logar onde so achar 
o aceusado. •* 

Art. 63. O juiz seccional é competente para conce- 
der fiança provisória ou definitiva aos réos sujeitos à 
sua jurisdicção ou à do jury federal, assim como para 
proceder por si, seu substituto ou supplente em exercício, 
ao corpo de delicto em todos os casos da competência 
da justiça federal, observando em relação a esses actos, 
assim como a prisões, buscas, apprehensões e outros, 
as disposições das leis processuaes. " 

Art. 64. Aos juizes seccionaes dentro da sua ju- 
risdicção compete igualmente conhecer da petição de 
habeas -corpus, ainda que a prisão ou a ameaça desta 
seja feita por autoridade estadual, desde que se trate 
de crime da jurisdicção federal, ou o acto se dê contra 
funecionarios da União. í7 



«* L. n. 221, art. 12 S 4 o e art. 17. 

•■ L. n. 27 de 7 de janeiro de 1892, art, 11, 

•• L. n. 221, art. 42, IV. 

•» L. n. 221, art, 23, I o plinea, 



Àrt. 65. Aoâ juizes seccionaes pertencem ainda as 
seguintes attribuições : 

a) representar ao Governo Federal sobre a creação 
dos logares dos supplentes do seu substituto, fora da 
respectiva sede, demonstrando a necessidade da crea- 
ção e designando os limites das circumscripções ; 

b) propor ao Governo Federal os supplentes do seu 
substituto ; 

c) nomear os officiaes do seu juizo e demittir os que 
forem demissiveis; 

d) impor as penas disciplinares de que tratam os 
arts. 104 e 106; 

e) resolver as duvidas que se suscitarem sobre a legali- 
dade da extradição de criminosos ou sobre a preferencia, 
no caso de concorrerem pedidos de diversos Estados. 

Esta attribuição será exercida pelo juiz seccional do 
Estado requerido. •• 

Art. 66. A alçada destes juizes é fixada em 2:000$; 
mas sempre a excedem as questões de direito criminal, 
de direito constitucional, de direito internacional pu- 
blico ou privado, as de divorcio, nullidade ou annulla- 
ção de casamento, as que se fundarem em convenções 
ou tratados da União com outras nações, as que deri- 
varem de actos administrativos do Governo Federal e 
de actos das autoridades administrativas federaes, que 
offendam direitos individuaes e todas aquellas em que 
for parte a União ou algum Estado. ° 

CAPITULO VII 

SUBSTITUTOS E SUPPLENTES 

ArL 67. Haverá em cada secção da- justiça federal 
um juiz substituto, que será nomeado pelo Presidente 
da Republica para servir durante seis annos. ff 



• 8 L. n. 221, art. 3, §§ 1 e 2; Dec. n. 848. arte. 32, 369, 370, 
L. n. 3) de 30 de janeiro de 1892, art. I o , VI, b. 

" Doe. n. 848, art. 9, II, a; L. 221, art. 12 § 3° e art. 13 § 15. ; 
D. n. 181 de 24 de janeiro de 1890, art. 113. 

" Dec. n. 848, art. 13. 
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Art. 68. Compete ao juiz substituto: 

a) conhecer e julgar as suspeições postas ao juiz 
seccional com appellação devolutiva tão somente para 
o Supremo Tribunal Federal ; 

b) substituir o juiz seccional em todos os impedi- 
mentos deste ; 

c) auxiliar o juiz seccional nos actos preparatórios 
dos processos criminaes, eiveis e fiscaes do sua juris- 
dicção, não podendo, porém, proferir sentença defini- 
tiva, ou interlocutoria com força de definitiva, nem o 
despacho de pronuncia ou não pronuncia, salvo o caso 
de substituição plena em um ou mais feitos; 

d) formar culpa nos crimes de que trata o art. 57 
lettra *'. u 

Art. 69. O exercicio do juiz substituto é regulado 
pelo modo seguinte : 

Ao juiz seccional, estando em exercicio, serão sem- 
pre feitos os primeiros requerimentos para quaesquer 
acções ou diligencias judiciaes. 

Quando, porém, não puderem, por affluencia de tra- 
balho, dar prompto expediente, antes de proferirem qual- 
quer despacho, declararão que — seja presente ao sub- 
stituto. 

Si o juiz efectivo não estiver em exercicio, ao sub- 
stituto se fará logo o requerimento inicial. 

De taes processos assim iniciados pelo substituto, 
tem o juiz effectivo, voltando ao exercicio, a compe- 
tência para continuar o preparo ; poderá, porém, decli- 
nar, si quando lhe forem apresentados, e antes do 
proferir qualquer despacho, nelles declarar que — prosiga 
o substituto. 

Salva a disposição especial antecedente, uma vez 
iniciada a acção ou diligencia judicial perante o sub- 
stituto, é delle indeclinável o preparo do processo, 
pertencendo exclusivamente ao juiz effectivo, quando 
lhe forem os autos conclusos, ordenar compatíveis recti- 
ficações e diligencias e proferir as sentenças definitivas ou 
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com força do definitiva no eivei o as sentenças de julga- 
mento e pronuncia no crime. 

Outrosim, quando o juiz o.Toctivo tiver iniciado 
qualquer acção ou diligencia judicial, só por motivo 
do suspeição superveniente poderá declinar para o substi- 
tuto a continuação do preparo do processo. 

O juiz substituto somente exercerá a jurisdicçao 
plena, quando o juiz efiectivo se achar impedido. 

Quando o juiz substituto entrar no exercício da 
jurisdicçao plena, ó substituído pelo supplente no exer- 
cido dos actos da jurisdicçao voluntária ou conten- 
ciosa da competência ordinária do juiz substituto. '* 

Art. 70. Na sede do juiz seccional terá o seu substituto 
três supplentos, o poderão ser creados outros tantos nas 
circumscripções em que convier. 

§ 1.° Fora da smlo do juiz seccional os locares do 
supplente do substituto serão creados por decreto do 
Governo Federal, em virtude da representação de que 
trata o art. O, podando cada uma das circumscripçòos 
comprchender mais de dous termos ou comarcas. 

§ 2.° Os supplentos do substituto serão nomeados 
pelo Governo Federal, sobre proposta do juiz seccional, 
d 'entro os bons cidadãos que estiverem no gozo dos di- 
reitos políticos, com preferencia os graduados em direito, 
para servirem durante quatro annos. 

§ 3.° A portaria de -nomeação designará a ordem 
em que os supplentes devem exercer a substituição. 73 

Art. 71. Os supplentos na sedo do juizo seccional sò 
funecionarão na falta ou impedimento do juiz substituto. 

Nas outras circumscripçòos os supplentes, alem de 
procederem às diligencias que lhes forem commettidas 
pelo juiz seccional ou seu substituto, devem nos casos 
urgentes, não estando presente nenhum destes, tomar 
o autorisar as medidas assecuratorias de direitos ou 
preventivas de damno ou perigo immine.ite, como inven- 
tários e arrecadação de salvados, ratificações de pro- 
testo do arribada, de processos testemunháveis de si- 



7a D. n. 4321 de 22 de novembro do IS71, art. 3, § 2 e art. 4. 
'» L. n. 221, art. 3* §§ 1, 2 e 3. 



- 24- 

nistros, avarias e quaosquer perdas, embargos ou arras- 
tos, justificações e outras, e igualmente proceder ás 
diligencias criminacs a bem da justiça federal, partici* 
pando-o immediatamente ao juiz seccional. 7 * 

Art. 72. Desde que forem empossados os supplentes 
do substituto em qualquer circumscripção, cessará ahi a 
competência provisoriamente dada às justiças locaes 
para tomarem e autorisarem medidas assecuratorias de 
direitos ou preventivas de damno ou perigo imminente, 
estando ausente a autoridade federal e independente- 
mente de requisição delia. 75 

Art 73. Para procederem os supplentes ás diligen- 
cias e actos que lhes forem commettidos pelo juiz sec- 
cional ou os que lhes competem nos casos urgentes 
de que trata o art. 71, como os de quaesquer medidas 
preventivas ou assecuratorias, pôde a commissão ser 
dada, na primeira hypothese, e a participação ser feita 
ao juiz seccional, na segunda, por officio ou tele- 
gramma, sendo este confirmado por despacho nos autos 
ou officio da mesma data. 7S 

CAPITULO VIII 

AUDIÊNCIAS NO JUÍZO SECCIONAL 

Art. 74. Os juizes seccionaes darflo em cada semana 
uma ou mais audiências, com attenção á regular afflu- 
encia dos negócios. " 

Os juizes substitutos darão suas audiências nos 
mesmos dias em que as derem os effectivos, antes ou 
depois destes, conforme for roais conveniente e de accor- 
do combinarem. " 

Art. 75. Os juizes farão as audiências dos feitos 
eiveis em dififerentes dias daquelles que forem destinados 



»* D. n. 1420 A do 51 de fevereiro de 1891 ; L. n. 221, art, 19. 
u L. n. 221, art. 9<>. 

76 L. n. 221, art. 82. 

77 G. do P., art. 58; D. n. 848, art. 86G. 
« D. n. 4824 de 1871, art. 77. 
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para as audiências dos feitos criminaôs, ò quando por 
algum motivo justo se fizerem nos mesmos dias, sempre 
serão de modo que sejam inteiramente separadas e dis- 
tinctas umas das outras. 7tt 

Art. 76. As audiências serão feitas em casa publica 
para ellas destinadas, e, somente não as havendo, terão 
logar na casa de residência do juiz ou em qualquer outra 
em que possa ser. 80 

O juiz que, havendo casa publica para esse fim desti- 
nada, der audiência em outra, incorrerá em uma multa 
de 100$ a 150$000. 81 

Art. 77. Todas as audiências e sessões dos tribunaes 
e jurados serão publicas, a portas abertas, com assistên- 
cia de um escrivão, de um official de justiça ou continuo, 
em dia e hora certa e invariável, annunciado o seu prin- 
cipio pelo toque de campainha. 82 

Art. 78. Nas audiências e sessões os espectadores, a, 
partes e os escrivães se conservarão sentadas ; aquellass 
porém, levantar-se-hão, quando fallarem ao juiz, tri- 
bunal ou jurados, e todos quando estes se levantarem. 8 * 

Art. 79. As partes que faltarem ao respeito devido ao 
juiz em qualquer audiência ou acto judicial, poderão 
ser multadas até a quantia de 50$, conforme a gravi- 
dade do caso. 

E quando os excessos forem criminosos, será mais 
preso o delinquente para se ver processar, lavrando o es- 
crivão o respectivo auto. 8i 

CAPITULO IX 

JURY FEDERAL 

Art. 80. O jury federal compor-se-ha de 12 juizes 
sorteados d'entre 48 cidadãos qualificados jurados na 



" R. n. 120 de 1812, art. 193. 

só C. do P., art. 58 ; D. n. 848, art. 307. 

81 R. n. 120 de 1842, art. 196. 

81 C. do P., art. 59. 

8J C. do P., art. 60. 

8 * D. n. 848, art. 368. 
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capital do Estado onde houver do funccionar o tribunal e 
segundo as prescripções e regulamentos cstabe'ecidos 
pela legislação local. 83 

Poderá, todavia, haver sessão si comparecerem pelo 
menos 30 jurados. 

Art. 81 . A lista dos jurados do cada uma das capitães 
servirá de base para a composição do jury federal, 
devendo ser rcmottida uma cópia authentica ao juiz seo- 
cional polo presidente do jury local. 

§ 1.° Poderá, poròm, o Procurador da Republica ou 
qualquer cidadão residente no logar reclamar perante o 
juiz seccional contra a indevida inclusão ou exclusão 
dentro de 15 dias, contados do edital, que o mesmo juiz 
mandará afíixar ao receber a lista. 

§ 2.° Do despacho do juiz que attonder ou não a re- 
clamação, haverá recurso no eíTeito devolutivo para o Su- 
premo Tribunal Federal, quo delle tomará conhecimento 
na forma determinada no seu regimento para os aggravos. 

§ 3.° Além da cópia authentica da lista dos jurados 
apurados nas capitães dos Estados e no Districto Federal 
remettida ao Juizo Seccional depois da publicação da lei 
n. 221 de 20 do novembro do 18í)4, ser-lhe-ha remet- 
tida annunlmente uma outra das alterações occorridas em 
virtude da revisão ; devendo essas cópias sor archivadas 
no cartório do mesmo juizo, com todos os documentos 
relativos às reclamações, decisões o recursos, aquoso re- 
fere esto artigo. 

§ 4.° Em livro próprio, aberto, rubricado, numerado 
e encerrado pelo juiz, o escrivão transcreverá a relação 
dos jurados com as alterações constantes dos despachos o 
sentenças que forem proferidos sobre as reclamações. * 6 

Art. 82 O juiz da respectiva secção será o presidente 
do tribunal do jury federal, o como tal lhe compete : 

a) convocar o jury ao menos duas vezes no anno, ha- 
vendo processos preparados e procedendo previamente ao 
sorteio dos 48 jurados que devem servir em cada sessão 
judiciaria ; 



88 D. n. S4S, art. 41 ; L. n. 221, art. ir-, I e IV. 
»« L. n. 221, art. 11. 
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b) conhecer das escusas dos jurados e das testemunhas, 
o impor-lhes a multa ou pona em que incorrerem ; 

c) manter a ordem o policia das sessões ; 

d) proceder ao sorteio dos 12 juizes de facto para cada 
julgamento, interrogar os accusados, regular a marcha 
do processo, o debate e a inquirição das testemunhas ; 

e) decidir as questões incidentes que forem do direito e 
de que dependerem as deliberações íinaes do jury ; 

f) submetter aos juizes de facto todas as questões oc- 
correntes que forem de sua competência; 

g) formular os quesitos a que devem responder os 
jurados ; 

h) preferir a sentença de conformidade com a lei o as 
decisões dos juizes de facto, devendo, si a sentença for 
absolutória, pôr immediatamente em liberdade o rêo 
preso, e si for condemnatoria, proporcionar a pena ao 
crime, conformo as regras estabelecidas no Código Penal ; 

i) mandar tomar por termo as appellações interpostas 
para o Supremo Tribunal Federal. * 7 

Art. 83. Compete ao jury federal julgar : 

a) os crimes políticos, o como taes se consideram os de- 
finidos no livro 2 o , tit. I o e seus capilulos, e tit. 2 o , 
cap. I o do Código Penal ; 

b) a sedição contra funecionario federal ou contra a 
execução de actos e ordens emanadas do legitima auto- 
ridade federal, conforme a definição do art. 118 do 
Código Penal; 

o) a resistência, desacato e desobediência á autoridade 
federal e tirada de presos do poder da justiça federal, 
segundo as disposições dos capitulos 3 a 5 do tit. 2 o do 
citado livro do Código Penal ; 

d) os crimes de responsabilidade dos funecionarios fe- 
deraes que nao tiverem foro privilegiado (Tit. 5 docit. 
livro), não comprehendido o de peculato. 

e) os crimes contra a propriedade nacional compre- 
hondidos no cap. I o do tit. 12 do mesmo livro ; 

f) a falsificação de actos das autoridades federaes, do 
títulos da divida nacional, de papeis de credito e de valo- 



91 D. n, 848, art. 41, 1° alinca ; L. n. 221, art. 15. 
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res da nação ou de banco autorisado pelo GoVerno Fe- 
deral, não comprehendidos os definidos nos arts. 246, 247 
e 250 do Código Penal ; 

g) interceptação ou subtracção de correspondência 
postal ou telegraphica do governo federal (Cap. 4 o do 
Tit. 4 o do mesmo livro) ; 

h) os crimes contra o livre exercício dos direitos polí- 
ticos nas eleições federaes ou por occasião de actos a 
ella relativos (Cap. I o do tit. 4 o do mesmo livro) ; 

i) a falsidade de depoimento ou de outro género de 
prova em juizo federal (Secção 4 a do Cap. 2 o do Tit. 6 o 
do mesmo livro) ; 

j) os crimes definidos no Tit. 3 o , I a parte da lei n. 35 
de26dejaneirodel892. 88 

Art. 84. Os jurados que faltarem ás sessões, ou que, 
tendo comparecido, se retirarem antes de ultimada, incor- 
rerão na multa de 10$ a 20$ por cada dia de sessão. 8 * 

Art. 85. Os juizes seccionaes não poderão relevar, 
senão até três dias depois de encerradas as sessões do jury, 
as multas impostas durante ellas. 00 

Art. 86. Os nomes dos multados, assim como as quan- 
tias das multas, serão declarados em editaes do juiz sec- 
cional, e o escrivão remetterá uma cópia do termo ou da 
sentença condemnatoria à Fazenda Nacional para pro* 
ceder à cobrança e fazel-a publicar pela imprqpsa. 

Igual publicação se fará dos nomes dos jurados, que 
mais assíduos forem em assistir ás sessões. 91 

Art. 87. Os jurados, que comparecerem em uma sessão, 
não servirão em outra, emquanto não tiverem servido 
todos os alistados, ou não o exigir a necessidade por falta 
absoluta de outros. 9t 

Art. 88. Ás sessões dos jurados serão todas publicas, e 
ninguém assistirá a ellas com armas, ainda que não sejam 
das defesas, do qualquer natureza que forem, sob pena de 



88 Dec. n. 848, art. 40; L. n. 221, art. 20; £515 de 3 de novembro 
de 1898, art. l.°. 
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ser preso como em flagrante, e punido com as penas im- 
postas aos que usam de armas defesas . 93 

Art. 89 . As decisões do jury porém deverão ser dadas 
om escrutínio secreto, nem se poderá fazer declaração 
alguma no processo, por onde se conheça quaes os jurados 
vencidos e quaes os vencedores. 9 * 

Quando os jurados se recolherem á sala das suas confe- 
rencias, dous officiaes de justiça, por ordem do juiz, serão 
postados à porta, para não consentirem que saia algum 
jurado, ou que alguém entre, ou se communique por 
qualquer maneira com os jurados, sob pena de serem pu- 
nidos como desobedientes. 93 

Art. 90. As decisões do jury serão tomadas por maio- 
ria de votos. O empate será em favor do réo. 9 * 
e Art. 91. O jury federal, quando convocado, celebrará 
om dias successivos, com excepção dos domingos, as ses- 
sões necessárias para julgar os processos preparados. " 

CAPITULO X 

D08 SERVENTUÁRIOS DO JUÍZO SECCIONAL E JURY 

FEDERAL 

Art. 92. Junto a cada juiz de secção haverá um es- 
crivão e porteiros, contínuos ou officiaes de justiça, se- 
gundo as exigências do serviço. 98 

Art. 93. Estes empregados serão nomeados livremente 
pelo juiz respectivo e porelle empossados de suas func- 
ções, não podendo o escrivão ser destituído sinão em 
virtude de sentença e sendo os demais demissiveis ad nu- 
tum. 

§ 1 .° No Districto Federal e nos Estados de S. Paulo, 
Minas Geraes o Pernambuco servirão dous escrivães. 



•* C. do Proc, art. 28$. 

8 * L. n. 261, art. 65: R. n. 120, art. 384. 

9a C. do Proc., art. 333. 
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§2.° Na falta ou impedimento de algum destes em- 
pregados o juiz designará quem o substitua. M 

Art. 94. Silo mantidos os logares do avaliadores da 
Fazenda Nacional crcados pelo Decreto n. 391 de 10 
de maio de 1890 para servirem em todas as causas em 
que fôr interessada a Fazenda Nacional por taxas de he- 
ranças e legados nos inventários ou na arrecadação de 
bens de defuntos e ausontes, bem como nas arrecadações 
íiscaes. 

Paragrapho único. Serãc nomeados pelo Presidento da 
Republica, o nos casos de impedimento prolongado os 
procuradores proporão ao Ministro da Fazenda pessoa 
idónea que os substitua. 10 ° 

Art. 95. O serventuário do justiça deve : 

a) ser cidadão brazileiro, ostar no goso dos direitos 
politicos o ter mais de 21 annos ; 

b) saber ler e escrever correctamente ; 

c) ter o provar a moralidade necessária. 

Para o provimento do logar exhibirão os pretendentes 
as provas de idoneidade perante a autoridade compe- 
tente para a nomeação. m 

Art. 96. Incumbo aos escrivães : 

a) ter os seus cartórios perto da casa das audiências, 
ea elles comparecer em todos os dias úteis ; 

b) estar presente á hora marcada nas audiências; 

6) desempenhar as suas funeções em todos os feitos da 
competência do juizo a que pertencem ; 

d) observar sempre o seu regimento no exercício do 
actos do officio ; 

e) ter sob a sua guarda o responsabilidade todos os 
autos e papeis que lhes tocarem por distribuição, ou que 
era razão de seu officio lhes forem entregues pelas 
partes ; 

f) tomar nota da entrada, movimento e estado dos 
autos em livros especiaes de registro, e organisar índices 



89 D. n. 818, art. 32. 
109 L. n. 221, art. 88. 
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por ordem da distribuição ou numeração o pela ordem 
alphabotica dos nomes das partes ; 

ff) conservar os cartórios regularmente arrumados e 
com asseio, dividindo os autos e papeis em classes, o 
organisando cada uma destas pela ordem chronologica 
das datas de entrada ou distribuição ; 

h) promover o pagamento dos autos e emolumentos 
em estampilhas ou por meio de guia á Recebedoria ; 

i) fazer á sua custa as diligencias que se mandarem 
renovar por erro ou culpa sua, sem ombargo das outras 
penas cm que por isso tenham incorrido ; 

j) preitar ás partes interessadas, quando solicitarem, 
in formações verbaes acerca do estado e andamento dos 
leitos o passar-lhes, independentemente de despacho, as 
certidões verbo ad verbiua ou em relatório que reque- 
rerem, salvo sobre assumpto em segredo de justiça. 102 

Art. 97. O escrivão será o contador do juizo sob a im- 
mediata fiscalisação do juiz secciona!. u ' 3 

Art. 98. Nas secções em que houver irais do um es- 
crivão do juizo, servirão os escrivães em todas as causas 
por distribuição, que será feita pelo juiz respectivo. 10i 

Art. 93. Não prejudicara ás partes os erros dos es- 
crivães. l05 

Art. 100. Os escrivães poderão ter um ou mais escre- 
ventes nomeados pelos respectivos juizes sob proposta 
sua, e prestado o compromisso legal. 

§ 1.° Os escreventes escreverão os autos o termos em 
que não se exija a presença dojuiz, devendo sempre os ditos 
actos ser subscriptos pelos escrivães a quem coadjuvam. 

§ 2.° Tem direito á quarta parto da rasa ou a um 
salário pago pelo respectivo serventuário. 

§3.° Substituem os serventuários nos impedimentos 
até 8 dias, e nos impedimentos mais prolongados podem 
ser designados pelos juizes. los 



,oa D. n. 1030 de 1SO0, art. 192; D. n. 470 do 1830, art. 1 • 
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Art. 101. Incumbe ao porteiro dos auditórios apre- 
goar a abertura e encerramento das audiências, affixar 
editaes, e fazer citações e pregões em audiências ou em 
praça publica. 107 

Art. 102. Aos officiaes de justiça incumbe : 

a) fazer pessoalmente citações, penhoras, sequestros, 
prisões e mais diligencias ; 

b) executar todas as ordens do seu juiz. 

Paragrapho único. Para a prisão dos delinquentes e 
para testemunhar qualquer facto de sua competência po- 
derão os officiaes de justiça chamaras pessoas que para 
isso forem próprias, e estas obedecerão, sob pena de serem 
punidas como desobedientes. 108 

Art. 103. E' da competência de quaesquer juizes a no- 
meação e demissão dos officiaes de justiça, que perante 
elles servirem, podendo fixar-lhes o numero, segundo as 
necessidades do serviço. 1W 

Art. 104. Contra os serventuários que os juizes acha- 
rem em culpa ou omissos, procederão conforme o caso, 
ou advertindo, ou responsabilisando, ou impondo alguma 
das penas disciplinares seguintes : 

1 .° Advertência. 

2.° Multa ati 100$000. 

3.° Suspensão até dous mezes. 

A pena de suspensão importa a cessação do todos os 
vencimentos do emprego. i10 

As penas disciplinares serão impostas independente- 
mente de processo e pela verdade sabida . m 

Art. 105. Das penas disciplinares não ha recurso al- 
gum. 11S 



l,f Ord. L. 3, T. 19, § 4, T, 20, § 21, T. 86, § 9. 
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Art. 106. Não terão logar estas penas disciplinarei, 
quando nos regimentos especiaes houver alguma pena 
para a omissão de que so trata. ll3 

Art. 107. Os juizes na imposição das penas discipli- 
nares de responsabilidade observarão as regras seguintes: 

a) não poderão deixar de determinar a responsabili- 
dade e instaurar o processo respectivo nos crimes de pre- 
varicação, peita, suborno, concussão, peculato, excesso 
ou abuso de autoridade ou influencia de emprego; 

b) poderão em vez de responsabilidade impor sómenfe 
as penas disciplinares, conforme a gravidado do caso, nas 
omissões criminosas previstas pelo Código Penal, quando 
dessas omissões so não seguir provavelmente prejuízo 
publico ou particular ; 

c) poderão impor nos casos não previstos pelo Código 
Penal as penas do art. 104 na. 2 e 3, conforme a gravi- 
dade do caso o precedendo comminação. m 

Art. 10S. Aos oíficiacs omissos podo ser também im- 
posta a pena disciplinar de prisão que não passo de cinco 
dias. 14i 

CAPITULO XI 

MINISTÉRIO PUBLICO 

SFXÇÂO I 
Lo Pi0:uvador Geral da Republica 

Art. 109. O Procurador Geral da Republica será 
nomeado pelo Presidente da Republica d entre os membros 
do Supremo Tribunal Federal, e conservado no cargo 
emquanto bem servir. ,ld 

Art. 110. O cargo do Procurador Geral da Republica 
é obrigatório, salvo escusa legitima a juizo do Presidente 
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da Republica, ou opção entre os cargos de Presidente ou 
Vice-Prosidente do Supremo Tribunal Federal e o de 
nomeação do Chefe da Nação. il7 

Art . 111. Compete-lhe : 

§ I o Exercer a acção publica e promovel-a até final 
em todas as causas da competência do Supremo Tribunal. 

§ 2 o Funccionar como representante da União, e em 
geral officiar e dizer de direito em todos os feitos submet- 
tidos c\ jurisdicção do Supremo Tribunal. 

§ 3 o Velar pela execução das leis, decretos e regula- 
mentos, que devem ser applicados pelos juizes federaes. 

§ 4 o Defender a jurisdicção do Supremo Tribunal 
Federal e a dos mais juizes federaes. 

§ 5 o Fornecer instruc^oes e conselhos aos procurado- 
res seccionaes e resolver consultas destes sobre matéria 
concernente ao exercício da Justiça Federal. 

§ 6° Suscitar perante o Supremo Tribunal Federal os 
conflictos entre o governo de um Estado e o da União nos 
casos que pertençam ao conhecimento do referido Tri- 
bunal . 

§ 7 o Prover ás causas que a União houver de propor 
contra o Governo ou a Fazenda publica de qualquer dos 
Estados ou do Districto Federal o defender os direitos da 
União nas que lhe mover qualquer de seus membros ou 
nação estrangeira. 

§ 8° Exercer perante os Poderes Supremos da Nação, 
de conformidade com as leis em vigor, as attribuições de 
procurador da Soberania e Fazenda Nacional e de pro- 
motor da Justiça Federal. 

§ 9 o Requerer a revisão dos processos findos em ma- 
téria criminal, quando lhe parecer que cumpre : 

a) absolver o condemnado ou attenuar a pena, por ser 
a sentença condemnatoria contraria a direito expresso ou 
á evidencia dos autos ; 

b) submetter o condemnado a novo processo ou jul- 
gamento em razão de nullidade absoluta ou de pleno 
direito ; 
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c) declarar a innocencia do condemnado á vista de 
novas provas exhibidas. 

§ 10. Promover o andamento dos processos em que haja 
de funccionar e a execução das respectivas sentenças. 

§ 11 . Dar posse aos Procuradores Seccionaes e nomear 
quem os substitua em suas faltas e impedimentos tem- 
porários . 

§ 12. Requisitar da autoridade competente as dili- 
gencias, certidões e quaesquer esclarecimentos necessários 
para o regular desempenho de suas f uncções 118 . 

Art. 112. Pertencem-lhe mais as seguintes attribui- 
ções : 

§ 1.° Representar aos Poderes Públicos o que entender 
a bem da fiel observância da Constituição, leis e tratados 
federaes. 

§2.° Consultar às Secretarias de Estado, especial- 
mente sobre : 

a) extradições; 

b) expulsão de estrangeiros ; 

6) execução de sentença de tribunal estrangeiro ; 

d) autorisação às companhias estrangeiras para func* 
cionarem na Republica ; 

e) concessão e caducidade de privilégios, patentes de 
invenção, contractos de serviços públicos e qtiaesquer 
outros em que fôr interessada a Fazenda Nacional ; 

f) alienação, aforamento, locação ou arrendamento de 
bens nacionaes ; 

g) aposentadorias, reformas, jubilações, pensões, mon- 
tepio dos funccionarios públicos federaes ; 

§ 3.° Apresentar ao Presidente da Republica annual- 
mente o relatório dos trabalhos do ministério publico em 
geral com as informações recebidas sobre os serviços 
executados, duvidas e dificuldades occorridas na execução 
das leis e indicação das providencias necessárias para o 
regular exercicio de suas funcções e administração da 
justiça. il9 



lli D. n. 848, art. 24 ; L. li. 224, art. 38 ; ft. do S. T*, art* 20, 
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Ari. 113. O Procurador Geral officiará por escripto em 
todos os casos expressos em lei, ou quando o requerer ou 
o tribunal assim resolver, podendo nos outros casos dar 
o seu parecer ou fazer as requisições verbalmente. 

Sempre que sua audiência fôr necessária, deverá 
constar da sentença que foi ouvido, e quando deva assistir 
ao julgamento escreverá abaixo das assignaturas dos 
juizes estas palavras — fui presente ; sendo-lhe permit- 
tido nesse acto expressar ou rectificar a requisição que 
haja feito e tenha sido omittida ou imperfeitamente men- 
cionada na sentença, e devendo rubricar a sua decla- 
ração. ltf 

Art. 114, O Procurador Geral tem o direito de tomar 
parte na discussão de todos os assumptos que forem 
submettidos ao Tribunal ; mas só pode votar naquelles que 
não fizerem objecto de julgamento ou decisão judicial. ltl 

Art. 115. No impedimento do Procurador Gerai, bem 
como em sua falta, emquanto não tiver sido nomeado e 
empossado quem, a titulo de efectivo, lhe succeda no 
exercício do cargo, servirá o ministro que fôr para isso 
designado pelo presidente do Tribunal. "* 

Art. 116. As Secretarias de Estado facultarão ao Pro- 
curador Geral o exame de todos os papeis e documentos 
que possam esclarecer o assumpto sobre o qual seja 
ouvido, e designarão um dos seus empregados para auxi- 
lial-o no serviço de escripturação de que carecer e regis- 
trar os seus pareceres. " 3 

Art. 117. O Governo de cada Estado providenciará 
para que seja remettido ao Procurador Geral e ao respe- 
ctivo procurador seccional um exemplar da Constituição, 
leis e decretos do mesmo Estado, immediatameute depois 
de publicados. "* 



"• R. do S. T., art. 21. 
*■* R. do S. T., art. 22. 
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IBCÇXO II 

D08 PROCURADORES DA. REPUBLICA, SEUS AJUDANTES E SOLICITADORES 

NOS K8TADO0 

Art. 118. Em cada secção de justiça federal haverá 
um procurador da Republica. 

Era cada uma das circumscripções, em que forem creados 
os legares de supplentes de substituto do juiz seccional, 
haverá um ajudante do procurador da Republica. " 8 

Art. 119. Os procuradores da Republica e os seus 
ajudantes serão nomeados pelo Presidente da Republica, 
por intermédio do Ministério da Justiça e Negócios Inte- 
riores, d'entre os doutores e bacharéis em direito, sempre 
que for possível. Os ajudantes serão nomeados sob pro- 
posta do Procurador Geral da Republica ou, em sua falta, 
do Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

Paragrapho único. A' proposta precederá indicação do 
procurador da Republica da respectiva secção. iU 

Art. 120. Os ditos funccionarios serão conservados 
emquanto bem servirem, respeitados os direitos adquiridos 
dos procuradores nomeados sob o regimen do art. 33 do 
Decreto n. 848 de 11 de outubro de 1890. " 7 

Art. 121. No impedimento do procurador da Repu- 
blica ou, no caso de licença ou de vaga, antes de tomar 
posse o novo procurador nomeado e flecti vãmente pelo 
Presidente da Republica ou temporariamente pelo Pro- 
curador Geral da Republica, o juiz seccional respectivo 
nomeará quem o substitua interinamente ou ad hoc, con- 
forme o caso, d'entre os cidadãos habilitados em direito. m 

Art. 122. Os logares de solicitador serão creados por 
proposta do Poder Executivo acompanhada de estatística 
da procuradoria e informação do juizo seccional, e me- 
diante proposta do respectivo procurador da Republica . 



"* D. n. 848, art. 23; L. n. 221, art. 4. 
196 L. n. 221, art. 4, paragrapho único. 
"' L. n. 280 de 29 de julho de 1895. 
*" L. n. 221, art. 8. 
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Esses solicitadores serão nomeados na forma do 
art. 132, §1. i29 

Art. 123. O Procurador da Republica, auxiliado pelos 
ajudantes e solicitadores, representa em sua respectiva 
secção os interesses e direitos da União, quer no juizo 
seccional, e no jury federal, em todas as causas de sua 
privativa competência, quer perante as justiças locaes, no 
que interessar á Fazenda Nacional e à guarda e conser- 
vação daquolles direitos e interesses. 130 

Art. 124. Compete aos procuradores da Republica: 

a) promover e exercitar a acção publica, f unccionar e 
dizer de direito em todos os processos criminaes e causas 
que recahirem sob a jurisdicção da justiça federal ; 

b) solicitar instrucções o conselhos do Procurador Ge* 
ral da Republica nos casos duvidosos ; 

o) cumprir as ordens do Governo da Republica rela- 
tivas ao exercicio das suas funcções, denunciar os deli- 
ctos ou infracções da lei federal em geral, promover o 
que for a bem dos direitos e interesses da União ; 

d) promover a execução o officiar nos processos cri- 
minaes sujeitos a jurisdicção federal até o seu julga- 
mento final, quer perante os juizes singulares, quer 
perante o jurjr. m 

Art. 125. Nas attribuições enumeradas no artigo an- 
terior incluem-se as seguintes perante o juizo seccional: 

1.° Allegar e defender os direitos da Fazenda Nacional 
em todas as causas eiveis, ordinárias ou summarias, em 
que fôr ella autora ou ró ou por qualquer maneira inte- 
ressada. 

2.° Promover : 

a) os processos executivos para a cobrança da divida 
activa, proveniente de impostos, taxas, multas e outras 
fontes de receita federal ; 

b) os de desapropriação por necessidade ou utilidade 
nacional ; 



"• D. 173 B de 1893, art. 6, alinea 1. 
lí0 L. n. 221, art. 28. 
111 D. n. 848, art. 24. 
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c) os do incorporação de bens nos próprios nacionaos ; 

d) os de arrematação de objectos depositados nos cofres 
nacionaos, quando não sejam levantados dentro do prazo 
de cinco a n tios, e a isso nâo se opponbam as partes inter- 
essadas. 

3.° Requerer as providencias legaes assecuratorias dos 
direitos da União e as avocatorias garantidoras da júris* 
dicção do juizo. 

4.° Officiar nas habilitações o justificações que, pe- 
rante o mesmo juizo, tenham do ser processadas, de- 
vendo sempre ser ouvido depois de produzida a prova 
testemunhal. 

5.° Interpor os recursos legaes das decisões o sentenças 
proferidas nos processos crimes, eiveis ou administra- 
tivos, em que lhe compete funecionar. 

6.° Promover a execução das sentenças em favor dos 
direitos c interesses da União. 132 

Art. 126. Em matéria criminal incumbe também aos 
procuradores da Republica requerer no juizo criminal 
competente a commutação em prisão da multa ou da 
indemnisação do damno causado â Fazenda Nacional. m 

Art. 127. Perante as justiças locaes compete-lhes: 

I o , assistir e officiar nas arrecadações de bens vagos, do 
defuntos o ausentes, assim como em todas as acções, 
justificações e reclamações que a respoiio desses bens se 
levantarem cm juizo, requerer que sejam immediata- 
mente recolhidos aos cofres nacionaos o ouro, prata, 
pedras preciosas, títulos do divida nacional o qualquer 
dinheiro que se arrecadar ou for apurado, e promover o 
processo de vacância e devolução, desde que houver decor- 
rido um anno contado do acto da arrecadação, si dentro 
delle não apparecerem interessados a habilitar-se como 
legítimos donos ou suecessores ; 

2 o , officiar nas reducções de testamento, nas contas de 
testamentárias e de capellas, em quo for interessada a 
Fazenda Nacional, promover a arrecadação dos impostos 
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que lhe forem devidos, e o que for a bem dos seus direitos 
aos resíduos e aos vínculos que vagarem ; 

3 o , officiar no juízo das fallencias, quando a Fazenda 
Nacional for nellas inteivssada, como credora de dividas 
de impostos ou de letras e títulos mercantis; 

4 o , promover a execução das sentenças proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal e oin gráo de recurso das 
decisões das justiças locaes, c requerer certidão de todas 
as peças necessárias do processo para promovei -a perante 
o juízo seccional no caso dose recusarem as justiças 
locaes à devida execução. 13V 

Art. 12S. Também porten *emjaos procuradores seecio- 
nacs as .seguintes attribuições : 

1 . a Interpor, nos casos em que lhes compete funecionar 
nos juízos locaes da 1 Q instancia, os recursos legaes para 
as justiças do 2 a instancia dos Estados ou do Districto 
Federal, e perante ellas defender os direitos e interesses 
da União ; 

2. a Interpor nos casos do art. 59 § I o da Constituição 
Federal os recursos legaes para o Supremo Tribunal 
Federal ; 

3. a Representar às competentes autoridades superiores 
do Estado ou do Districto Federal contra os actos das 
inferiores, que forem ofFensivos da Constituição, lei ou 
tratado federal, ou que redundem em opposição às sen- 
tenças federaes ou denegação de sua devida execução ; 

4. a Participar ao Procurador Geral da Republica todos 
os actos dessa natureza, do que tiver conhecimento, e as 
providencias tomadas ; representar-lhe os conflictos de 
jurisdicção que so derem entro os juizes federaes de I a 
instancia, ou entre estes e os locaes, e os de attribuições 
entre aquellas e outras autoridades federaes ou locaes 
da secção, especificando os actos que os constituem e 
remettendo os documentos comprobatórios ; 

5. a Distribuir os serviços entre os ajudantes, solicita- 
dores e escreventes, devendo funecionar exclusivamente 
como procurador em todas as causas não executivas 
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que se houverem de processar no juizo seccional, sem 
prejuízo do direito do exercer pessoalmente qualquer das 
outras attribuições ; 

G. a Dar instrucções aos seus ajudantes, e transmittir- 
lhes as que receber do Procurador Geral da Repu- 
blica ; 4 " 

Art. 129. Os ajudantes do Procurador exercerão todas 
as funcções deste perante os respectivos juizes supplentes 
e receberão instrucções do procurador seccional, ou 
directamente do Procurador Geral da Republica. lje 

Art. 130. Aos solicitadores compete : 

a) accusar as citações, notificações o diligencias nas 
causas ordinárias e summarias e nos processos em que for 
interessada a União ; 

b) fiscalisnr a execução dos mandados entregues aos 
oflficiaes de justiça, exigindo delles semanalmente uma 
relação cscripta do serviço desempenhado ; 

c) organisar um mappa geral do movimento dos ditos 
mandados para no principio de cada mez aprosental-o ao 
procurador ou ao seu ajudante ; 

d) participar ao procurador ou ao seu ajudante as 
faltas em que incorrerem os officiacs de justiça; 

c) rubricar as guias expedidas pelo juiz seccional para 
a solução dos impostos, tomando apontamento em um livro 
próprio afim de darem conhecimento ao procurador, 
si, findo o prazo legal, não honver sido realisado o pa- 
gamento. 137 

SECÇÃO III 

DO PROC JRADOR DA REPUBLICA, AJUDANTE* E SOLIOITADORE8 

NO DISTRICTO FEDERAL 

Art. 131. Haverá no Districto Federal um procurador 
da Republica, dous adjuntos sob a designação de I o e 2 o 
e dous solicitadores da Fazenda. 13s 
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Art. 132. O procurador da Republica e os adjuntos 
serão nomeados na forma do art. 119. 

§ 1.° O solicitador será nomeado polo Ministério da 
Fazonda, mediante proposta do procurador da Repu- 
blica. i33 

§ 2.° Estes funccionarios serão conservados nos termos 
do art. 120. 1V0 

Art. 133. O procurador e o I o adjunto, bera como o 
solicitador, servirão perante a justiça federal ; o 2 o ad- 
junto representará a Fazenda Nacional perante a justiça 
local, devendo porem o procurador funccionar perante o 
Tribunal Civil e Criminal e a Corte de Appellação, salvo 
o direito de passar ao 2 o adjunto o serviço por affluencia 
de trabalho. m 

Art. 134. O procurador e os adjuntos nas respectivas 
faltas e impedimentos se substituirão reciprocamente na 
ordem seguinte : o procurador ó substituído pelo I o ad- 
junto ; o I o adjunto pelo 2 o , e o 2 o pelo procurador, 

§ l^Nos casos do licença ou effectivo impedimento o 
substituto assumirá o exercício pleno das funcçtfes do 
substituído durante o tempo da licença ou nos pleitos cm 
que o impedimento occorrer. 

§2.° Nos impedimentos e faltas occasionaes ou inci- 
dentes, a substituição será para o acto a que o substituído 
níío possa comparocer, e se dará, independentemente de 
qualquer documento escripto, pela simples presença do 
substituto. 1V2 

Art. 135. Nas faltas e impedimentos do solicitador da 
Fazenda, o procurador proverá a sua substituição, nome- 
ando solicitador interino para o exercício pleno, ou «d hoc 
para a substituição em um impedimento dado. 

No caso da constituição de solicitador interino, o 
instrumento de nomeação, depois de pago o sello que for 
devido, será submettido ao visto do juiz federal e assim 
funccionarà o substituto ; no caso de constituição de soli- 
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ff 
'• i 



— 43-. 

citador ad hoc o instrumento de nomeação será junto aos 
autos respectivos . m 

Art. 136. Junto ao procurador da Republica no Dis- 
tricto Federal haverá um escrevente, que será nomeado 
por portaria do mesmo procurador. 1U 

Art. 137. Ao procurador da Republica na secção do 
Districto Federal compete, além das attribuições conferi- 
das aos procuradores em geral, promover nos casos le- 
gaes a acção de nullidade das patentes de invenção e cer- 
tidão de melhoramento passada pelo Governo Federal, e 
assistir ao processo por parte da Fazenda Nacional, 
quando promovido pelos interessados. iV3 

Art. 138. As funcções perante a justiça federal serão 
assim distribuídas : 

a) a cobrança da divida activa da União será igual- 
mente repartida entre o procurador eo I o adjunto ; 

b) os demais pleitos que a Fazenda houver de intentar, 
bem como os processos criminaes, serão directamente 
commettidos ao procurador, que poderá passal-os em 
qualquer termo do processo ao I o adjunto, conforme a 
afíluencia do serviço . 

O procurador passará o serviço ao I o adjunto por meio 
de uma portaria, que deverá ser junta aos autos, fazendo 
disto communicação ao ministério respectivo, e poderá a 
todo tempo reassumir o serviço. 

c) O procurador é a pessoa competente para receber 
intimações iniciães que se promovam contra a Fazenda 
Nacional, podendo, depois do remetter a contra-fèao mi- 
nistério respectivo, passar o serviço ao I o adjunto, nos 
termos da alínea b deste artigo e seu paragrapho. 

d) As intimações que houverem de ser feitas no correr 
do processo serão recebidas pelo procurador ou pelo I o 
adjunto, conforme seja este ou aquelle que tenha a seu 
cargo a questão ; 
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e) O serviço do jury federal será feito privativamente 
pelo procurador, salvo o caso de substituição por falta ou 
impedimento. 14f 

Art. 139, O solicitador exercerá os actos de seu offiçio 
sob a direcção do procurador e do \° adjunto, ** 7 

CAPITULO XII 

TITULO, COMPROMISSO E POSSE 

Art. 140. O Governo dará diplomas de nomeação aos 
juizes federaes e aos agentes do ministério publico. 

Servirá de diploma ou titulo o próprio decreto de no- 
meação. lva 

Art. 141. O prazo legal para o empregado entrar 
em exercicio e tirar o titulo é de um mez no Districto 
Federal, de dous para o Estado do Rio de Janeiro, de 
quatro para os de S. Paulo e Espirito Santo, de cinco para 
todos os outros, com excepção de Matto Grosso, Piauhy 

Amazonas, para os quaes será de sete mezes. 1W 

Art. 142. O empregado que não entrar no exercicio 
do emprego para que for nomeado, e não tirar o respe- 
ctivo titulo nos prazos marcados no artigo anterior, per- 
derá o direito á nomeação. 

§ 1.° Verificado na Secretaria da Justiça o lapso do 
tempo, será por despacho do ministro julgada sem effeito 
a respectiva nomeação e a vacância do logar. 

§ 2.° Provando a parte impedimento legitimo antes 
de expirar o prazo, ser-lhe-ha concedida uma proro- 
gação por metade do tempo. i5 * 

Art. 143. Os empregados sujeitos ao Ministério da 
Justiça que tiverem vencimentos dos cofres públicos nos 
Estados tomarão posse e entrarão em exercicio á vista 
da communicação official, independente de titulo. 



»*• D. n. 1562 de 1893, art. 2. 
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§ 1.° Os decretos de nomeação, depois de publicados* 
no Diário OfficiaX^ serão remettidos aos juizes seccionaes 
afim de serem entregues ás partes logo que apresentarem 
certidão de exercício. 

§ 2.° Ficará sem effeito a nomeação do empregado, 
que no" prazo marcado no artigo 40 não tiver solicitado 
a entrega do respectivo decreto na forma do disposto na 
ultima parte do artigo anterior. 

Neste caso, o juiz seccional devolverá o decreto à Se- 
cretaria de Estado afim de ser novamente provido o em- 
prego respectivo. m 

Art. 144. Ao secretario do Supremo Tribunal Fede- 
ral, aos empregados da respec iva secretaria e aos em- 
pregados e serventuários em geral da Justiça Federal 
servirá de titulo o acto ou portaria de nomeação passada 
pela competente autoridade judiciaria, a qual deverá ser 
solicitada dentro de um mez a contar da publicação 
no Diário O/fícial. 

Art. 145. O pagamento dos direitos é condição essen- 
cial, cuja falta equivale a de não ter sido solicitado o 
titulo dentro do prazo legal e importa a perda do 
officio. iB * 

Art. 146. Tám competência para dar posse e receber 
a promessa legal do cumprimento de deveres : 

1.° O Presidente do Supremo Tribunal Federal a 
todas as autoridades federaes da ordem judiciaria o 
agentes do ministério publico e aos empregados do mesmo 
tribunal. 

2.° O Procurador Geral da Republica a todos os pro- 
curadores seccionaes. 

3.° Os juizes seccionaes aos seus substitutos, aos sup- 
plentes destes, aos officiaes do juizo ; e, nos Estados, a 
todos os agentes do ministério publico que com elle ser- 
virem. 1<3 

Art. 147. O presidente e vice-presidente do Supremo 
Tribunal Federal prestarão o compromisso no acto da 
posse perante o tribunal reunido com qualquer numero 
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de ministros, c todos os outros ministros o prestarão per- 
ante quem na occasião presidir o tribunal. in 

Art. 148. Do compromisso se lavrará termo em um 
livro e será assignado por quem o prestar e quem o 
tomar. 1M 

Art. 149. O compromisso pôde ser prestado pdr pro- 
curador ; mas o acto da posse somente se considera com- 
pleto para os effeitos legaes depois do exercício . i88 

Art. 150. Incorrerá no art . 135doCod. Penal a au- 
toridade competente que à vista do titulo deixar, sem 
impedimento legitimo, de tomar o compromisso no prazo 
de três dias. i87 

Art. 151. Os juizes removidos nos termos dos 
artigos 201 e 202 não serão obrigados a prestar novo 
compromisso, nem a tirar novo diploma, servindo-lhes de 
titulo a cópia dos decretos de remoção, por cuja expedição 
não pagarão direito nem emolumento algum . 188 

CAPITULO XIII 

DAS INCOMPATIBILIDADES 

Art. 152. Os juizes e os empregados de justiça não 
poderão exercer funcções de qualquer outro poder. i8i 

Art. 153. Os membros do Poder Judiciário federal não 
podem ser votados para senador ou deputado ao Congresso 
Nacional . 

Paragrapho único. Esta incompatibilidade vigora até 
seis mezes depois de cessarem as funcções dos referidos 
funccionarios. leo 

Art. 154. Os parentes consanguíneos ou affins na linha 
ascendente e descendente e na collateral até o 2 o grào 



lia D. n. 1 de 26 de fevereiro de 1891, art. 5«. 

«•* L. n. 221, art. 26. 

ldS C. do Proc, art. 51. 

1,6 D. n. 4302, art. 9. 

1,f D. n. 4302, art. 13. 

188 L. n. 559 de 28 de junho de 1850, art. 4»* 

l5 » C, art. 79; R. do S. T., art. 8°. 

«•• L. n. 35 de 26 de janeiro de 1892, art. 30, VII t. 
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não podem ao mesmo tempo ser membros do Supremo 
Tribunal Federal . ifll 

Art. 155. A incompatibilidade se resolve, antes da 
posse, contra o ultimo nomeado, ou o menos idoso, sendo a 
nomeação da mesma data ; depois da posse, contra o que 
deu causa á incompatibilidade, ou si esta for imputável a 
ambos, contra o mais moderno . m 

Art. 156. Os juizes seccionaes que acceitarem cargos 
estranhos à judicatura ficarão avulsos, sem perceber 
vencimentos nem contar antiguidade como juiz, devendo 
considerar-se vago e ser preenchido o seu logar. m 

Art. 157. Renuncia o cargo de procurador da Re- 
publica o que acceitar outro logar. 16 * 

Art. 158. K vedado ao magistrado: 

a) Commerciar. 

Nesta prohibição não se comprehende a faculdade de 
dar dinheiro a juro ou a premio, comtanto que o magis- 
trado não faça do exercício desta faculdade profissão ha- 
bitual de commercio ; nem a de ser accionista em qual- 
quer companhia, uma vez que não tome parte na gerên- 
cia administrativa da mesma companhia. 16B 

b) Advogar ou aconselhar, excepto nas suas causas ou 
das pessoas a respeito das quaes forem suspeitas. 1C6 

Art. 159. Os escrivães não podem ser procuradores 
nem advogados senão era causas próprias ou de seus fami- 
liares. 4 " 

Art. 160. Cassada a nomeação de um serventuário 
por incompatibilidade, não pôde, cessando o motivo desta, 
voltar o mesmo serventuário ao exercício do cargo, senão 
em virtude de nova nomeação. 1W 



161 Dec. n. 848, art. 6 o ; R. S. T. art» 4, paragrapho único* 

lêt D. n. 848, art. õ°; R. S. T.,art. I o , paragrapho único* 

»«» L. n. 221, art. 80. 

*•* L. n.221, art. 81. 

Ifi C. P., art. 233. 

*•• Ord.,L. 3% tit. 28, §2.» 

lif Ord.,L. i°, tit. 48, § 24. 

*•• D. n. 9420, art. 337* 
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CAPITULO XIV 

DAS LICENÇAS 

Art. 161. O Presidente do Supremo Tribunal Fe- 
deral poderá conceder licença até quatro mczes com ou sem 
ordenado aos membros do mesmo tribunal e aos empre- 
gados da respectiva secretaria, aos juizes seccionaes, 
seus substitutos e supplentes, procuradores de secção 
e adjuntos. 

Em qualquer caso porém taes licenças não poderão ser 
prorogadas nem reproduzidas senão após um anuo, contado 
da primeira concessão. lfi9 

Art. 162. O Presidente do Supremo Tribunal e o 
Procurador Geral só podarão obter licença do Presidente 
da Uepublica, que a concederá, quando solicitada dentro 
dos limites determinados no artigo antecedente. 17 * 

Art. 163. Os juizes seccionaes poderão dar licença 
aos empregados do seu juizo por quatro mezes nos termos 
do art. 161. 171 

Art. 164. As licenças excedentes de quatro mczes 
só poderão ser concedidas aos juizes e funecionarios da 
justiça federal pelo Congresso Nacional. l1t 

Art. 165. As licenças serão dadas por moléstia 
provada, que inhiba o funecionario de exercer o cargo, ou 
por qualquer outro motivo justo c attendivcl . 

A licença em hypothese alguma dará direito à perce- 
pção das gratificações de exercício. 173 

Art. 166. Toda licença entende-se concedida com a 
clausula de poder o funccionariogosal-a onde aprouver. 17 * 

Art. 167. Ficará sem effeito a licença, si o func- 
ciouario, que a tiver obtido, nfio entrar no goso delia 
dentro do prazo de dous mczes de sua concessão. 



»«» D. n. 84?, art. 35'; R. S. T., art. iG,âl7. 

*»• D. n. 8J*, art. 3iu 

171 I). n. 848, art. 38. 

17t D. n. 818, art. .77. 

»• D. n. G-?57 de 9 de março de 1878, art. 2\ § 3 % ° 

*** D, n. G857, art. 6.» 



-49 — 

Nos Estados o prazo correrá do dia que a autoridade 
competente marcar, tendo em conta as distancias o diffi- 
culdadesdas communicaçoes. i75 

Art. 168. E* permittido ao funccionario que entrou 
no poso do licença renuncial-a pelo resto do prazo, de- 
vendo neste caso fazer a respectiva communicação â 
autoridado competente. i7ê 

Art. 169. Náo se concedera licença ao funccionario 
que, tendo sido nomeado ou removido, nâo houver en- 
trado no effectivo exercício de seu carpo. 177 

Art. 170. Ainda quando apresente parte de doente, 
n3o tem direito a vencimeuto algum o funccionario que, 
depois de findo o prazo de uma licença com ordenado ou 
sem elle, continua fora do exercício de sou cargo sem 
haver obtido nova licença . i78 

Art. 171. O disposto ' nos artigos anteriores terá 
applicação ao empregado que perceber simplesmente gra- 
tificação, considerando-se como ordenado duas terças 
partes de seus vencimentos. 179 

CAPITULO XV 

DOS VENCIMENTOS, PORCENTAGENS E EMOLUMENTOS 

Art. 172. Os vencimentos dos juizes federaes, bem 
como os dos demais funecionarios, se regularão pela se- 
guinte tabeliã, sendo dous terços de ordenado e um de 
gratificação : 

Membros do Supremo Tribunal Federal . 24 :000$000 
Ao Presidente do Supremo Tribunal, mais. 2:000$000 
Ao Procurador Geral da Republica, mais. 1:8C0$000 



175 D. n. 6857, att. T.o 
*'• D. n. 6857, art. 8.<> 
»" D. n. G857, art. 9.° 
"• D. n. 6857, art, 12. 
W D, n. 6857, art, 10, 



} 
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JUIZES SECCIONA ES 



Do Districto Federal 14:000$000 

Do* Estados do Rio de Janeiro, S. Paulo, 

Minas Geraes, Rio Grande do Sul, Bahia, 

Pernambuco e Pará 10:000$000 

Dos outros Estados 8:000$000 

JUIZK8 SUB8TITUTOS 

Do Districto Federal 6:000$000 

Dos Estados do Rio de Janeiro, S. Paulo, 

Minas Geraes, Rio Grande do Sul, Bahia, 

Pernambuco e Pará 4:000$000 

Dos outros Estados 3:000$000 

PROCURADORES SECCI0NAE8 DA REPUBL 1CA 

Do Districto Federal 6:000$000 

Dos Estados do Rio de Janeiro, S. Paulo, 
Minas Geraes, Rio Grande do Sul, Bahia, 
Pernambuco e Pará 4:000$000 

Dos outros Estados 3:000$000 

Adjuntos do Procurador da Republica no 

Districto Federal 4:800$000 

Solicitador da Fazenda no Districto Fe- 
deral 2:400$000 

Solicitadores da Fazenda nas demais sec- 
ções 600$000 

EMPREGADOS DA SECRETARIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Secretario 9:100$000 

Officiáes da Secretaria 5:200$000 

Amanuenses 3:900$000 

Contínuos 2:600$000 

Escrevente junto ao Procurador da Repu- 
blica no Districto Federal .... 1:200$000 
Escrivães dos juizes seccionaes, . ^. . 1:500$00Q 
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Paragrapho uniço. Para as despezas do primeiro 
estabelecimento serão abonados aos membros do Supre- 
mo Tribunal Federal 1:500$ e aos juizes seccionaes 
1:000$000. "• 

Art. 173. Os membros do Supremo Tribunal Federal, 
os juizes seccionaes e substitutos terão somente os venci- 
mentos fixados no artigo antecedente sem outra qualquer 
retribuição. m 

§ 1.° Os vencimentos dos juizes federaes são fixos, 
taxados em lei e irreductiveis. 1W 

§ 2.° Os emolumentos e custas que lhes deveriam ser 
contados na forma dos regimentos vigentes serão arreca- 
dados pelos secretários e escrivães e pagos em sellos da 
Republica appostos aos autos. 18S 

Art. 174. No Juizo federal serão cobradas as custas 
judiciaes, emolumentos e salários dos officiaes do juizo e 
auxiliares nos termos prescriptos pelo regimento promul- 
gado em o Decr. n . 5737 de 2 de setembro de 1874. 18 * 

Art. 175. Os escrivães e officiaes do Juizo continuarão 
a perceber os salários, custas e emolumentos, que lhes 
são arbitrados pelo dito regimento, e bem assim as porcen- 
tagens estabelecidas para a cobrança das dividas fiscaes. " 5 

Da Fazenda Nacional recebem os primeiros a commis- 
são de 1 1/2 %» 6 os segundos a de 1 % sobre a divida 
arrecadada judicialmente nos processos em que fu ac- 
cionarem. lM 

Embora não tenham direito a haver da Fazenda Na- 
cional emolumentos de qualquer natureza, percebem, 
quando em serviço fora da residência do juiz, a diária 



189 D. d. 848. art. 33; D. n. 1420 B de 21 de fevereiro de 1891 ; 
D. n. 173 B de 10 de setembro de 1893, arte. 8, 9, 10 e 12 ; L. 
n. 221, art. 3, § 4, e art. 6 ; D. n. 363 de 6 de janeiro de 1896; 
L.L. ns' 205 e 266 de 1894. 

181 D. n. 8tô, art. 34. ^ 

t>a C. art. 57, § 1°; R. S. T., art. 10. Art. 16 da lei ( orçamen- 
taria ) n. 489 de 15 de dezembro de 1897 : or juizes federaes perceberão 
1 °/„ da arrecadação que fizerem da divida activa. 

*•• D. n. 848, art. 34, § 1<\ e art. 357. 

18 * D. n. 848, art. 356. 

*•• D. n. 848, art. 358. 

*•• L. n. 242 de 1841, ar*s. 10, He 16, & 3»; Ciro. n*. 598 fie 1857. 



para caminho e estrada por metade nos actos ex-^fficio, 
e inteira nos contenciosos. ** T 

Art. 176. As penas pecuniárias disciplinares impostas 
aos oíficiie> do Juizo seno cobráveis em dinheiro, que se 
con^ignirá ao Thesouro Federal, forguia ào escrivão e 
recibo da repartição, o qual será autuado com o termo 
respectivo. *** 

Àrt. 177. O supplente do substituto do juiz seccional 
pelos actos que praticar fora do exercício da substituição 
plena perceberá os emolumentos taxados no regimento 
de custas para os juizes da I a instancia, segundo a 
natureza dos actos. 

Paragrapho único. No exercício da substituição plena 
o supplente do substituto perceberá os vencimentos que 
deixar de perceber o substituído. â ** 

Art. 178. Os procuradores seccionaes da Republica 
perceberão, além dos seus vencimentos, a c^mmissão de 
2% sobre as sommas por elles arrecada Jas e as custas das 
actos que praticarem como curadores e advogados nos 
causas em que a Fazenda for vencedora, repartidamente 
com o solicitador nos executivoss fiscaes. lí * 

Art. 179. Ao primeiro adjunto do procurador da Re- 
publica do Districto Federal tem applicaçáo a disposição 
do artigo anterior. m 

Art. 180. O segundo adjunto do procurador da Re- 
publica no mesmo districto, além dos seus vencimentos 
e das custas consignadas no respectivo regimento para 
advogados e curadores, conforme o caso, perceberá a 
com missão de 1 ° /0 sobre os bons que forem arrecadados 
nos processos em que funccionarem, nos termos do regu- 
amento n. 2433 de 15 de junho de 1S59. in 

Art. 181. O ajudante do procurador da Republica 
perceberá, pelos actos que praticar, os emolumentos e 



l8í L. n. 514 da 18Jr\ art. 50 ; Inatr. d. 143 de 1S31, a ris. 1, 2e 3. 

"• D. n. S4S, art. 369. 

»■• L. n. 221, art. 3«\ § 4». 

'» D. n. 173 B, art*. 8e 13. 

»" D. n # 173 B, art. 8». 

♦•• L, n, 173 B, art. 9% 
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porcentagens estabelecidos para o procurador da Repu- 
blica a que se refere o art. 177. m 

Art. 182. O solicitador da Fazenda perceberá, além 
dos seus vencimentos e custas a commissão de 1 1/2 % das 
sommas que forem arrecadadas por via executiva fiscal 
nos termos do art. 178 in 

Art. 183. O substituto do solicitador da Fazenda, 
quer nomeado interinamente, quer ad hoc, perceberá os 
proventos correspondentes ao serviço que houver feito, 
e, no caso de substituição plena, também a gratificação 
do substituído. 198 

Art. 184. As custas dos actos praticados pelo pro- 
curador, I o adjunto e solicitador nas causas em que a 
Fazenda fôr vencedora, se arrecadarão para a receita 
geral nos termos do art. 4 o , § I o do decreto n. 4556 de 
24 de abril de 1869, e serão mensalmente abonadas aos 
ditos funecionarios, sendo 2/3 ao procurador ou I o ad- 
junto respectivamente aos processos em que funecionou 
um ou outro, e 1/3 ao solicitador. 

§ 1.° Para o fim indicado neste artigo os escrivães do 
Juízo Seccional, quando expedirem as guias de paga- 
mento, contarão sob a denominação de procuratorio a 
importância que for devida pelos actos praticados no 
processo pelo procurador, I o adjunto e solicitador, de 
accordo com o decreto n. 5737 de 2 de setembro de 1874 
na parte referente aos advogados e solicitadores. 

§ 2.° As porcentagens a que tem direito o procurador, 
o I o adjunto e o solicitador serão apuradas na Secretaria 
Geral do Contencioso e mensalmente pagas aos funeciona- 
rios a quem couberem de direito. 

§ 3.° As porcentagens a que tem direito o I o adjunto 
sobre os bens que forem arrecadados nos processos em 
que funecionarem nos termos do regulamento n. 2433 de 
1859, ser-lhe-hão pagas finda a arrecadação, depois de 
feita no juizo respectivo a necessária conta. ir 



198 



»» 8 L. n. 221, art. 4*. 

"* L. n. 173 B, art. 10 ; D. n. 1692, de 1894. 
194 L. n. 173 B, art. 15 ; D. n. 1562, art. 4° § 2<». 
1,8 D. n. 1562, artfl. 5* e6°. 



Art. 185. As quotas dê quaesquef powentágeiis ôti Aõ 
procuratorio, quando no mesmo processo tiver servido 
mais de um funccionario, o procurador ou adjuntos ou 
mais de um solicitador, serão divididas entre elles em 
partes iguaes. 

Paragrapho único. Estas disposições não se applicam, 
quando um ou mais funccionarios houverem servido em 
substituição incidente ou accidental do eííectivo. 19T 

Art. 186. Todas as vezes que o procurador ou ad- 
junto fnnccionar ou tiver de falar nos autos como cura- 
dor perceberá no acto o emolumento respectivamente 
taxado no regulamento n. 5737 de 2 de setembro 
de 1874. m 

Art. 187. Aos avaliadores de que trata o art. 94, 
cabem as vantagens estabelecidas pelo regimento de 
custas. 4,f 

Art. 188. Os funccionarios que deixarem definitiva- 
mente o exercicio das funcções terão direito ás custas 
dos actos praticados por elles, e á metade das porcenta- 
gens vencidas nas causas em que tiverem funccionado. 

Paragrapho único. Este direito prescreverá em favor 
dos cofres da União, decorridos cinco annos depois que 
o funccionario houver deixado o exercicio. tm 

Art. 189. Só se contam os vencimentos do dia da 
posse e exercicio em diante até aquelle em que o func- 
cionario deixar o cargo. ,H 

A gratificação depende do effectivo exercicio do em- 
prego, não podendo fora delle ser abonada, qualquer 
que seja o impedimento. *°* 

Art. 190. Não tem direito a vencimento algum o 
funccionario que estiver fora do exercicio de seu cargo 
por mais de 30 dias com parte de doente, salvo apresen- 
tando licença. 



I9T D. n. 1562, art. 7«. 

199 D. n. 1562, art. 8*. 

199 L. n. 221, art. 88, § único. 

»•• D. n. 1562, art. 10. 

191 D. de 14 de março de 1834. 

191 L. de 26 de junho 1850, art. 1 ; D. n. 687 de 26 de julho de 1860. 
art. 26; L. de 7 de agosto de 1852, art. 3. 



Paragrapho untco. Esses 30 dias devem ser levadoí 
era conta no prazo da licença concedida pela autoridade 
competente. * 03 

Art. 191. O exercício das funcções ó attestado: 

a) com relação aos membros do Supremo Tribunal 
pela folha organisada na respectiva secretaria, compe- 
tindo ao presidente do mesmo tribunal abonar ou não as 
faltas dos juizes o do secretario ; m 

b) cum relação aos empregados da secretaria pelo se- 
cretario, a quem cabe abonar-lhes as falta.s com recurso 
para o presidente ; 8o8 

c) com relação aos juizes seccionaes, substitutos e 
supplentes por certidão dos escrivães do respectivo juiz ; 

d) com relação ao procurador da Republica pelo juiz 
seccional ; 

e) com relação aos adjuntos, ajudantes e supplentes, 
solicitador e escrevente na secção do Districto Federal 
pelo procurador da Republica. 

CAPITULO XVI 

DA AKTIGUIDADE DOS MAGISTRADOS; LISTA DE ANTIGUI- 
DADE E RECLAMAÇÕES 

Art. 192. Por antiguidade dos juizes só se entenderá 
o tempo de effectivo exercido nos seus logares, dedu- 
zidas quaesquer interrupções. 

Exceptua-se : 

a) o tempo em que estiverem com parte ou licença de 
doente, comtanto que não exceda de seis mezes em cada 
período de três annos ; 

b) o tempo aprazado ao juiz removido para se trans- 
portar para outro logar, si não for excedido ; 

c) o tempo de suspensão por crime de responsabilidade, 
de que forem absolvidos . * 06 



2ta D. n. 7086 de iô de novembro de 1878. 

«•* R. do S. T., art. 16, § 16. 

"» R. do S. T., art. 123, § 15. 

,of L. n. 557 de 26 de junho de 1850, art. 1. 



1 
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Art. 193. Será contado para a antiguidade do magis- 
trado o tempo de serviço prestado durante a guerra em 
junta d'j justiça militar. s " 

Art. 194. O Supremo Tribunal Federal procederá 
todos os annos á revisito da relação nominal dos magis- 
trados organisada em consequência do regulamento 
n. 621 de 29 de julho de 1849. 20i 

Art. 195. A revisão tem por fim: 

a) a inclusão dos magistrados novamente nomeados ; 

b) a exclusão dos aposentados, dos que se houverem 
demittido ou perdido o cargo e dos fallecidos; 

c) a deducção do tempo que, conformo o art. 192, não ó 
contado para a antiguidade. 20J 

Art. 196. A relação, que se fizer em consequência da 
revisão, será publicada até o dia 1 de abril, e terá vigor, 
emquanto não for substituída pela que se organisar na 
seguinte revisão. tl ' 

Art. 197. Publicada a relação, podem contra ella 
reclamar os magistrados prejudicados, sendo o prazo de 
dez mezes para o Estado de Matto-Grosso e de seis mezes 
para todos os outros. íH 

Art. 19S. Estas reclamações não terão effeito sus- 
pensivo, o a relação prevalecerá ate ser alterada. m 

Art. 19). Si em razão do tempo for prejudicado o 
julgamento do tribunal para o anno corrente, será tido 
em consideração na revisão do anno futuro. iu 

Art. 2(J0. As reclamações dos juizes federaes contra 
a lista do antiguidade serão processadas o julgadas no 
Supremo Tribunal Federal do seguinte modo : 

§ 1.° Apresentada c distribuída a reclamação, será, 
depois de ouvido o Procurador Geral da Republica, 



401 L. n. 2113 do 1» de marco de 1ST3, art. i. 

«•• D. n. 1193 do 20 de dctemíjro do 1851, art. 1. 

,e » D. cit, art. 2. 

"• D. cik, art. 3. 

«i« D. cit., art. 4. 

111 D. cit., art. 0. 

«•* D. c;t., art. 7. 
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GXamlnada pelo relator e revisores, exposta e discutida 
no tribunal, que, si não julgal-a desde logo improce- 
dente, por carecer de fundamento, mandará ouvir os 
magistrados, cuja antiguidade possa ser prejudicada, 
marcando a cada um o prazo que for razoável, segundo 
as distancias e não excedente de 15 dias, para os que 
estiverem na Capital Federal. 

§ 2.° Findos os prazos marcados, com as respostas 
ou sem ellas, examinado o feito pelo relator o revisores, 
terá logar o julgamento, como si se tratasse de um 
conflicto de jurisdicção. 21i 

CAPITULO XVII 

DA VITALICIEDADE, APOSENTADORIA E MONTEPIO 

Art. 201. Os membros do Supremo Tribunal Federal 
e os juizes seccionaes serão vitalícios e não poderão ser 
privados dos seus cargos sinão em virtude de sentença 
proferida em juízo competente e passada em julgado. 

Paragrapho único. Poderão, entretanto, os juizes 
seccionaes, si o requererem, ser removidos de uma para 
outra secção. 21B 

Art. 202. O juizes substitutos dos juizes seccionaes 
servirão durante seis annos o os supplentes duranto 
quatro, não podendo ser removidos, salvo si o reque- 
rerem, nem perder os logares, a não ser por sentença, de- 
missão a pedido, ausência por mais de seis mezes sem li- 
cença ou incompatibilidade declarada por lei. * lfl 

Art. 203. A aposentadoria só poderá ser dada aos jui- 
zes o empregados de justiça por invalidez no serviço 
da Nação. 2l7 

Art. 204. E* presumida a invalidez, quando o ma- 
gistrado completa 75 annos de idade. 218 



ll * R. S. T., art. 121. 

11 » C. art. 57 ; D. n. 848, art. 2«. 

111 L. n, 221, art, 3 o , § 2« e §5°; D. n. 848, art. 18. 

117 C. art. 75 ; L. 372 de 16 de julho de 1896. 

118 L. n. 3309 de 9 de outubro de 1886, art. 1». 
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Àrt. 205. Deverão ser aposentados os juizes fecíeraeí 
que por enfermidade se mostrarem inhabilitados para o 
serviço da judicatura. 5i9 

Art. 206. O Supremo Tribunal mandará proceder 
ex-offitio ou a requerimento do Procurador Geral da 
Republica a exame de sanidade dos juizes federaes 
inhabilitados por enfermidade e proporá ao Presidente 
da Republica que sejam aposentados os que excederem 
da idade de 75 annos. 

A incapacidade do juiz ou o limite da idade será em 
todo caso julgado por sentença do tribunal com citação 
do interessado e audiência do Procurador Geral da 
Republica. m 

Art. 207. Os membros do Supremo Tribunal e os juizes 
inferiores teem direito á aposentadoria por invalidez 
após dez annos de serviço com vencimentos propor- 
cionaes ao tempo de exercício o com todos os vencimentos 
após vinte annos completos. SS1 

Paragrapho único. O membro do Supremo Tribunal 
que se aposentar antes de haver decorrido o período 
de dez annos de exercício no tribunal não terá direito 
ao augmento de vencimentos fixado no art. 1 do 
Dec. n. 363 de 6 de janeiro de 1896. 

Art. 208. Para a aposentadoria do magistrado fe- 
deral, computa-se integral mente o tempo de serviço 
prestado antes da organisação dos Estados nos cargos 
de magistratura ou semelhantes e por metade o tempo 
de serviço prestado em outros cargos. m 

Art. 209. O magistrado que, depois de aposentado, 
aceitar do governo federal ou de governo estadual empre- 
go ou commissão remunerada, perderá, durante o exer- 
cício, todas as vantagens da aposentadoria. fW 



113 L. 221, art. 22, c, V. 

"■ L. n. 221, arfe. 22, c, V. 

"* D. 848, art. 39 combinado cora. o art. 9 da L. n. 117 de 4do 
novembro de 1892. 

«" D n. 1420 D, de 21 de fevereiro de 1891 ; L. n. 113 de 21 de 
outubro de 1892. 

111 L. n. 3396 de 24 de novembro de 1888, art. 33. 



Árt. 210. Os empregados da Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal e mais empregados de justiça que re- 
ceberem vencimentos fixos do Thesouro serão apo- 
sentados nos termos doDec. n. 117 de 4 de novembro 
de 1892. ttv 

Os escrivães que se invalidarem terão opção entre a 
aposentadoria e a vantagem de que trata o art. 212. 

Art. 211. O funccionario aposentado na forma do 
Dec. n. 117 ô incompatível para qualquer emprego pu- 
blico, e quando aceite emprego ou commissão estadual ou 
municipal cora vencimentos perderá ipso facto o venci- 
mento da aposentadoria. w5 

Art. 212. No caso de impossibilidade absoluta ou 
proveniente de idade avançada, cegueira, demência ou 
outra moléstia incurável, segundo o juizo dos médicos, 
os serventuários vitalícios deverão requerer a nomea- 
ção de successor, provando, além da impossibilidade, o 
seu bom serviço e a falta de outro meio de subsistên- 
cia, para terem direito à terça parte do rendimento do 
officio, segundo a respectiva lotação. 

Em nenhum caso lhe será admittida a nomeação ou 
indicação do successor. 226 

Art. 213. Si o serventuário não o requerer, serão 
as mesmas circumstancias verificadas a requerimento 
do ministério publico. Ouvido o interessado e á vista das 
informações, exame medico e mais provas e documentos, 
o juiz seccional decidirá ou declarando o dito serven- 
tuário hábil para servir o officio pessoalmente, ou decla- 
rando a vacância deste e nomeando successor. 

No caso de demência do serventuário, será compe- 
tentemente nomeado curador que seja intimado e ou- 
vido. H1 

Art. 214. Aos magistrados, serventuários de jus- 
tiça e empregados da secretaria do Supremo Tribunal 



"* D. n. 117, arts. 1 e 9. 

**• D. n. 117 arts. 7 e 9. 

116 L. de 11 de outubro de 1827, art. 3; D. de 16 de dezembro 
de 1853, art. 2° ; Dec. n. 9420 de 28 de abril de 1885, art. 99 e segs. 

" T D. n. 9420, art. 103. 
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Federal activos ou aposentados tem applicaçao o monte- 
pio obrigatório creado pelo Dec. n. 942 A de 31 de 
outubro de 1890, que será executado na parte concer- 
nente aos ditos funccionarios de r>ccordocom as disposições 
do Dec. n. 956 de C de abril do mesmo anno. ** 8 



CAPITULO XVIII 



DOS ADVOGADOS E PROCURADORES JDDIOIAES 

Art. 215. Só poderão advogar as pessoas graduadas 
em direito, ou legalmente autorisadas ao exercício do 
advocacia na forma das leis estaduaes ou do Districto 
Federal. 22 * 

Art. 216. Os solicitadores deverão ser provisionados 
na forma das mesmas leis. 23 ° 

Art. 217. Não podem ser procuradores judiciaes: 

a) os menores de 21 annos ; 

b) os magistrados, tabelliáes, escrivães e officiaes de 
justiça, salvo nos casos declarados no art. 158 b ; 

c) os condem nados por falsidade ; 

d) os que perderem o officio por erro nelle commettido ; 

e) os empregados do Thcsouro em negócios que directa 
ou indirectamente, activa ou passivamente pertençam ou 
digam respeito â Fazenda Nacional, salvo em negócios de 
interesse dos ascendentes ou descendentes, irmãos ou 
cunhados dos mesmos empregados, fora dos casos de de- 
verem ser por este despachados ou expedidos. 23i 



1,8 D. n. 956, art. 1. Art. 37 da lei (orçamentaria) n. 480 de 16de 
dezembro de 1897 : o governo suspenderá a admissão de novos con- 
tribuintes para o monte-pio d*s.ie a daia da presente lei, devendo sub- 
metter ao Congresso na próxima legislatura um projecto de reforma 
daquella instituição. 

"• Ord. do L. 1«, Tit. 43, 5â 1 e 4: D. n. 56ÍS de 2 de maio de 
1374, art. 14 § 10. 

"• Ord. cit.; D. n. 5618, art. 14, § 10. 

»" Ord., 1. 1. t. 4$, §§ 20, 23, 24, 1. 3, t. 28, §§2 e 3, 1. 4. t. 25 
1. 1, t. 4S, 25 e 20; D. n. 730 de 20 de novembro de 1850, art. 66. 
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Art. 218. O procurador judicial não pôde advogar 
ou procurar perante juiz que seja seu pai, irmão ou 
cunhado 232 

Art. 219. Todas as pessoas habilitadas para os actos 
da vida civil podem passar procuração por instrumento 
particular de próprio punho para actos judiciaes com 
poderes de representação, guardadas as disposições de 
direito civil sobre a mulher casada. 

§ 1.° O instrumento particular deve ser escriptono 
idioma do paiz e mencionar o logar, a data, o nome do 
mandante e do mandatário, o objecto do mandato, a na- 
tureza e extensão dos poderes conferidos. 

§ 2.° Esta faculdade é concedida : 

a) ao cidadão brazileiro que, residindo no estrangeiro, 
constituir procurador para represental-o no paiz, com- 
tanto que a firma e a identidade de pessoa sejam attcs- 
tadas pelos respectivos agentes consulares da Republica ; 

b) aos funccionarios competentes para a representação 
das municipalidades, conforme sua organisação, directores, 
syndicos, administradores de sociedades, congregações, 
irmandades que estiverem autorisados a represental-as 
na conformidade do seus estatutos e compromissos. 

§ 3.° A procuração deve conter poderes especiaes: 

a) para seu substabelecimento ; 

b) para confissão ou juramento ; 

c) para alienação o hypotheca do bens ; 

d) para transacção e renuncia de direitos, ou fianças ; 
é) para receber e dar quitação. 

§ 4.° O substabelecimento da procuração se fará polo 
mesmo modo que esta. m 

Art. 220. O menor atè a idade de 14 annos e a menor 
até a de 12 não podem passar procuração, e, depois desta 
idade, só o podem fazer com autorisação do juiz ou de 
seus curadores. 23 * 



IM Ord.,1. i, t. 48, §29. 

,M L. n. 79 de 23 de agosto de 1892, art. 1. Ord., 1. 1, t. 48 §S 15 
a 28. 1. 3, t. 43, § 3, 1. 4, t. 48, princ. ; R. u. 737, arta. 26 e 155; 
C. Com., art. 145; Ordem n. 89 ae 30 do março de 1842, art. 2. 

»»\Ord„ I, 3, t.29, §1, t. 41, §8, 
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Art. 221. Para negócios judiciaes as procurações 
podem ser feitas apvd acta pelo escrivão da causa em 
presença do juiz e com assignatura do constituinte. * 38 

Art. 222. E' licito ás partes comparecer nas audiên- 
cias por si, seus advogados ou procuradores judiciaes, 
para inquirirem as suas testemunhas, reperguntarem 
ou contradic tarem as da parte contraria e requererem 
o que julgarem a bem dos seus direitos. 

Deverão, porém, ser assignadas por advogado as peti- 
ções iniciaes das causas e todos os articulados e allegações 
que se fizerem nos autos, salvo não havendo advogado no 
auditório, ou não querendo prestar-se ao patrocínio da 
causa nenhum dos que houver, ou não sendo elles da 
confiança da parte. * 36 

Art. 223. Além de advogados, nomearão sempre as 
partes procurador judicial, que será um dos solicitadores 
do juizo, salvo as excepções do artigo antecedente, para 
com elle correr o feito seus termos legaes, e ser citado e 
intimado, quando não fôr requerida a citação pessoal, 
sob pena de correr a causa á revelia . í3T 

Art. 224. Nas causas criminaes será sempre permit- 
tido às partes chamar os advogados ou os procuradores 
quequizerem. í38 

Art. 225. O procurador, que aceitar a procuração, 
fica obrigado a receber todas as citações e intimações 
referidas no artigo 223, e a communical-as ao seu con- 
stituinte, a quem responderá por qualquer prejuízo que 
de sua falta culposa possa a este resultar. n9 

Art. 226. Cessão officio do procurador somente por 
algumas das seguintes causas: 

§ 1.° Revogação dos poderes da parte constituinte, 
intimada judicialmente ao procurador. 

§ 2.° Desistência da procuração requerida pelo 
procurador e igualmente intimada ao constituinte. 



"» Ord. 1. 8, t. 48. § 15, 1. 3, t. 29 princ. 

"• C. do Proc, art. 322. 

" 7 D. n. 737, art. 704. 

»» 8 D. n. 737, art. 704. 

»»• D. n. 737, art. 705 ; Ord. L, i. T. 48, Sâ 8, 9, 10 e 17 ; Ord., L, 3 , 
T. 27, princ. 
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§3.° Fallecimento do constituinte ou transmissão 
dos direitos deste para outra pessoa, constando legal- 
mente em juizo. M0 

Art. 227. A própria parte nos dous primeiros casos 
e a pessoa para quem forem transferidos os direitos da 
causa no terceiro deverão fazer nova procuração inde- 
pendente de citação sua até a seguinte audiência, sob pena 
de seguir á causa a sua revelia, salvo o caso de ser 
preciso habilitação incidente. 2 * 1 

Art. 228. Presume-se ter o procurador acceitado os 
poderes a elle conferidos, logo que apresenta em juizo, 
quer na audiência por si mesmo, quer em requerimento 
por elle assignado, a procuração em que é constituído. m 

Art. 229. Depois que o advogado tiver aceitado o 
patrocínio da causa não poderá mais delle excusar-se, 
salvo por motivo justo, fazendo intimar a parte ou seu 
procurador judicial ou extrajudicial, á sua custa, para 
nomear outro advogado até a primeira audiência, sob 
pena de responder-lhe pelos prejuisos resultantes. 2V3 

Art. 230. Si a parte não nomear outro advogado até 
a primeira audiência, seguirá a causa à revelia, sendo a 
mesma parte lançada sob pregão. tu 

Art. 231. Só aos advogados poderão os escrivães 
mandar os autos com vista ou em confiança debaixo de 
protocollo, sob pena de responderem pelo descaminho ou 
pelas despezas na cobrança ás partes interessadas, além da 
pena de suspensão. * v * 

Art. 232. Nenhum advogado poderá, sob qualquer 
pretexto, reter os autos em seu poder, findo o termo 
assignado ou legal, pelo qual lhe tiverem ido com vista ou 
em confiança, sob pena deperdimento para o seu consti- 
tuinte do direito de que não tiver feito uso no referido 
termo e de responder-lhe pelo prejuizo que dahi lhe 



■*• D. n. 737, art. 706. 

«*« D. n. 737, art. 707. 

«»■ D. n. 737, art. 708. 

**• D. n. 737, art. 709 ; Ord., L. i, T. 48, § 8 o . 

»*» D. n. 737, art. 710. 

*« D. n. 737, art. 712; D, n. 848, a»t f 373. 
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possa resultar, além de pagar executivamente todas as 
despezas que para a cobiança dos autos se fizerem. 2V8 

Art. 233. Si os autos forem cobrados por mandado 
judicial (que só se passará não os entregando o advogado, 
sendo-lho pedido com o protocollo, depois de findo o 
termo assignado ou legal por despacho do juiz, reque- 
rendo-o a parte contraria), não juntará o escrivão aos 
autos o articulado ou allegação, com que vier o mesmo 
advogado, e si alguma cousa nelles estiver escripta, o 
escrivão riscará de modo que se não possa ler, devol- 
vendo incontinente ao mesmo advogado ou á parte, que 
o tiver constituído, o que assim separar dos autos, ou os 
documentos que assim vierem juntos, lavrando de tudo o 
respectivo termo. m 

Art. 234. Si, porém, o advogado não entregar os autos 
á vista do mandado, passada a competente certidão, 
poderá ser multado pelo juiz da causa até 100$, e si per- 
sistir, respDnsabilisado por crime de desobediência. ,vg 

Art. 235. Qualquer cota moratória do advogado, não 
sendo de moléstia, será tomada como resposta directa aos 
termos da causa, ficando elle responsável á parto por 
esta falta, si for culposa. fVa 

Art. 23o. Si, todavia, o advogado allegar moléstia, 
dar-se-lhe-ha por uma vez somente novo prazo de cinco 
dias, findo o qual se cobrarão os autos. 

A disposição deste artigo só e relativa aos termos das 
acções ordinárias, não comprehendidos todavia os dos 
recursos e incidentes respectivos, devendo nestes casos 
passar os autos ao segundo advogado nomeado ou áquelle 
que a parte nomear, tudo dentro do mesmo termo o 
independente de citação da parte. * 5a 

Art. 237. E* vedado ao advogado ou procurador: 

a) fazer contracto de quota -lais, isto é, para haver 



«•• D. n, 737, art. 713, D. n. 848, art. 374. 
»« D. n. 737, art. 714; D. n. 843, art. 375. 
"■ D. n. 737, ari. 715; D. n. 848, art. 376. 
■*■ D. n. 737, art. 716; D. n. 848, art. 377. 
»!• p. n. 737, arta. 7tf • 7J8 j D, n. 848, arts. 878 e 879, 



óerta quota do valor da causa no caso de a vencer, pena 
de suspensão o multa de 6$000 ; 

b) aconselhar ou requerer contra direito expresso, 
pena de 6$000, por cada petição que assim fizer ; 

c) riscar, acerescentar ou diminuir artigos ou razfles 
depois de offerecidos em juizo, salvo com licença do juiz 
e audiência da parte, si esta puder ser prejudicada ; 

d) pôr cotas marginaes nos autos, salvo as quô o juiz 
podo pôr ; 

e) ir a casa dos julgadores falar-lhes nos feitos, de que 
forem juizes, emquanto durar a demanda ; 

f) advogar, procurar ou aconselhar publica ou secre- 
tamente pela outra parte, pena de suspensão, além das 
penas criminaesemque incorrer. 2S1 

Àrt. 238. O executivo que compete aos advogados 
para cobrança dos seus honorários comprchendo as ta- 
xas do regimento do custas ou a importância certa e li- 
quida dos seus contractos. 

§ 1.° Estes contractos, qualquer que seja o sou valor, 
podem ser feitos por escripto particular, assignado pelo 
advogado e seu cliente. 

§ 2.° Em falta do contracto escripto com a parte, en- 
tendesse que o advogado se sujeitou ás taxas do regi- 
mento. 252 

Art. 239. Não tem logar a acção criminal por offensa 
irrogadaem allogaçõesou escriptos produzidos em juizo 
pelas partes ou seus procuradores. Todavia o juiz que en- 
contrar calumnias ou injurias em allogaçõos do autos, as 
mandará riscar, a requerimento da parte oflbndida, 
quando tiver de julgar a causa, e na mesma sentença im- 
porá ao autor uma multa de 20$ a 50$000. * 33 

Art. 240. Os procuradores judiciaes podem sor discipli- 
narmente advertidos, multados nas taxas legaos e sus- 
pensos do exercício de suas funeções ate trinta dias. 2ÍU 



"« Ord, 1. I, t. \\ $3 >, lt, 12, 11 o 11. 

- ,2 D. H.57J7 de *d« s-t'inbro cie 1 -571, art. 2)2. 

■•• C. P., art. 3>J. 

*« v D. n. 5013 de 2 de maio de IS71, ar!. 1), § 6; L, 221, art. 22. 
e. Ill* 
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CAPITULO XIX 

DAS CUSTAS JUDICIAES 

Art. 241. Em qualquer sentença sempre o vencido devo 
sei* condemnado nas custas do processo, ainda que tivesse 
justa causa de litigar. 

Este preceito é commum às sentenças definitivas 
assim como ás interlocutórias decisivas de algum inci- 
dente o ainda que as custas não fossem pedidas pela 
parte vencedora . *" 

Art. 242. Pedindo o autor muitas cousas em sua 
acção ou quantias diversas, e sendo o roo condemnado 
em parte o absolvido em parte, deverá o juiz condemnar 
cada um na proporção do vencido. 

A sentença deve declarar expressamente a quota das 
custas, em que cada uma das partes é assim condem- 
nada para o contador poder fazer o rateio . * 86 

Art. 243. Tanto podem ser condemnados em custas os 
litigantes principaes, como os oppoentes ou assistentes e 
os quo são chamados à autoria, sendo afinal vencidos. '" 

Art. 244. O litigante que desistir da causa em qualquer 
instancia é condemnado em todas as custas occorridas, e 
si ambos os litigantes desistirem, pagarão de permeio. "* 

Art. 245. No juizo da appellação se deverá condemnar 
o vencido nas custas do ambas as instancias. "" 

Art. 24(5. Em regra quem requer em juizo algum 
acto que se lhe não impugne, deve ser condemnado nas 
custas ex causa . "° 

Art. 247. Exceptuam -se do preceito do art. 241, o 
ministério publico em todas as causas e os presos noto- 
rimente pobres ou qualificados como taes nos processos 
crimes em que forem autores ou réos. tsl 



«" D. n. 848, art. 350. 
"« D. n. 848, art. 351. 
«" D. n. 848, art. 352. 
»•• D. n. 848, art. 353. 
*•» D. n. 848, art. 354. 
»«• D. n. 848, art. 355. 
■« 11. do S. T.,art. 122. 
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Art. 248. Não poderão os escrivães retardar o anda- 
mento, remessa e expedição dos autos, e a extracção e 
entrega dos traslados, a pretexto de falta de pagamento 
das custas, sob pena de se lhes fazer effectiva a respon- 
sabilidade pelo delicto do art. 207, n. 4 do Código 
Penal. "•• 

Art. 249. Também não se retardará a expedição e 
julgamento dos processos criminaes em qualquer instan- 
cia por falta de sello o preparo, e, quando findo o 
processo, alguma quantia se dever do dito sello, o 
escrivão do feito, como fiscal neste caso, a haverá da parte 
vencida, e a entregará na estação fiscal respectiva, co- 
brando ocompetent conhecimento, que juntará aos autos. 

As autoridades, com as quaes servirem os ditos escri- 
vães, ficam encarregadas de fiscalisar a maneira por que 
elles cumprem esta disposição, e poderão impor-lhes a 
pena de multa até 100$, quando forem negligentes 
naquella cobrança. * 63 

Art. 250. Nenhum processo que subir ao Supremo 
Tribunal em gráo de recurso, será distribuído antes do 
preparo . 

Exceptuam -se : I o , os pleitos em que forem recorren- 
tes a União, Estado ou nação estrangeira ; 2 o , os confli- 
ctos de jurisdicção; 3 o , os feitos criminaes, inclusive o 
habeas-corpus. 

O preparo nestes casos será contado em linha de custas 
para ser pago afinal pelo vencido. m 

Art . 251 . Deve ser condemnado nas custas dos autos 
do processo que forem annulladoso funccionario judicial 
que houver dado causa á nullidade. * 88 

Art. 252. A parte condemnada em custas de retarda- 
mento ou de nullidade deve pagal-as, a seu próprio reque- 
rimento, no praso de cinco dias da intimação, sob pena de 
não poder ser mais ouvida, emquanto as não houver pago 



"" L. n. 261, art. 98; R. n. 120, art. 468. 

11 a L. 261, art. 100 ; R. n. 120, art. 470 ; art. 69 do R. n, 257 
de 3 de agosto de 1897. 

■•♦ R. S. T., art. 123. 

»" L. n. 221, art. 76. 
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bti caucionado a importância equivalente, a juizo dá 
outra parte e do juiz da causa. fM 

Art. 253. Os salários marcados no regimento de custas 
serão pagos, logo depois de concluídos os actos respe- 
ctivos, e os escrivães e mais officiaes cotarão á margem a 
importância delles, declarando de quem os houveram o 
rubricando a cota, a fim de que na contagem dos autos seja 
a mesma importância debitada ou creditada a quem de 
direito for . 

§ l.°0 escrivão que não cotar o salário pelo modo pre- 
ciso e formal prescripto neste artigo, perderá o mesmo sa- 
lário, o qual lhe não será contado, e antes deduzido das 
custas que lhe forem devidas e contadas. *" . 

§ 2.° Os salários marcados no dito regimento para os 
juizes serão pagos na forma do art. 173, § 2, e á propor- 
ção que os respectivos actos si forem realisando . s " 

Art. 254. Os escrivães, sob as penas do art. 252, são 
obrigados a entregar ás partes recibo das quantias que 
delias receberem para emolumentos, sellos e qualquer 
despeza a seu cargo. to 

Art. 255. Da exigência ou percepção de salários in- 
devidos ou excessivos feita pelos escrivães e mais empre- 
gados e officiaes, poderá a parte recorrer para o respectivo 
juiz por uma simples petição, e a este, ouvindo o escrivão 
ou official de quem a parte se queixar, decidirá sem mais 
formalidade nem recurso algum . 

E dos empregados do Supremo Tribunal Federal po- 
derão as partes recorrer para o respectivo presidente do 
mesmo modo. 27 ° 

Art. 256. Os escrivães e mais officiaes, que exigirem 
ou receberem custas excessivas ou indevidas, ou por causa 
delias demorarem a expedição dos autos, termos ou tras- 
lados, serão condemnados pelos respectivos juizes ou pelo 



■•• L. n. 221, art. 77. 

"* D. n. 5737 de 2 de setembro de 1374, art. $01. 

*"D. n. 848, art. 357. 

»•• D. n. 5737, art. 204. 

"' D, n. 5737, art. 197, R. do 8. T. , art. 16, ô 18, 
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presidente do Supremo Tribunal Federal nas penas disci« 
plinares seguintes : 

Prisão até cinco dias. 

Suspensão até 30 dias. 

Restituição em tresdobro do que de mais receberam. 

E estas penas são independentes da responsabilidade 
criminal, que no caso couber. ,74 

Art. 257. Ainda sem recurso da parte, o juiz ou o pre- 
sidente do dito Tribunal que notar nos autos ou papeis, 
que lhe forem presentes, salários indevidos ou excessivos, 
providenciará como determinam os artigos antecedentes. * 7 ' 

Art. 258. Os emolumentos, salários e custas ser3o co- 
brados executivamente. * 78 

Art, 259, Não tem a prisão por custas, 8n 

CAPITULO XX 

DAS FÉRIAS DO FORO 

Art. 260. São feriados, além dos domingos, os dias de 
festa nacional, os de commemoração declarados taes por 
decreto e mais os que decorrem de 21 de dezembro até 
10 de janeiro. l7S 

Paragrapho único. Consideram-se de festa nacional 
os dias 1 de janeiro, 24 de fevereiro, 21 de abril, 3 de 
maio, 13 de maio, 14 de julho, 7 de setembro, 12 de ou- 
tubro, 2 e 15 de novembro. 17i 

Art. 261. Durante as férias suspendem-se as funeções 
dos juizes e do Supremo Tribunal Federal, devendo ser 
considerados nullos todos os actos praticados nesse pe- 
riodo. * 77 



* 71 D. n. 5737, art. 199. 

" a D. n. 5737, art. 200. 

» 7 « D. n. 5757, at. 205. 

í7 * D. n. 5737, art. 206. 

17 » D. n. 848, art. 384. 

876 D. n. 155 B de 14 de janeiro de iS-»3 e n. 3 de 28 de fevereiro 
do 1891 . 

" 7 D. n. 848, art. 382. 
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Art. 262. Podem porém ser tratados durante as férias 
e não se suspendem pela superveniencia delias : 

a) os actos de jurisdicção voluntária, como testamentos, 
contractos, posses e todos aquelles que forem necessários 
para conservação de direitos , ou que ficariam prejudi- 
cados, não sendo feitos durante as ferias ; 

b) os arrestos, sequestros, penhoras, depósitos, prisões 
eiveis e suspeições ; 

c) ractifícação de protestos, penhor, soldadas, alimentos 
jrovisionaes, causas de divorcio, nullidade ou annullação 
de casamento e interdictos possessórios ; *" 

d) os processos de habeas-corpus, fianças, formação 
de culpa e recursos crimes ; 

e) os actos de policia administrativa ou judiciaria, as 
sessões do jury e preparatórios delia. 279 

Art. 2)3. Os juizes e os ministros do Supremo Tri- 
bunal Federal não podem durante as férias, sem licença, 
residir em logar donde não lhes seja possível vir ao tri- 
bunal e ás audiências ern 24 horas. 88 ° 

Art. 264. Uma vez ao menos por semana devem os 
juizes comparecer no logar em que costumam despachar, 
e o secretario do Supremo Tribunal Federal ou quem com 
licença do respectivo presidente fizer as suas vezes, logo 
que receber as petições e recursos de que trata o artigo 
262, os remetterà ao dito presidente para providenciar 
sobre a convocação dos ministros, aprazando o dia da 
sessão. £8t 

Art. 265. Os escrivães não gozam das férias, salvo 
com licença expressa dos respectivos juizes e ficando em 
seu logar o substituto legitimo. 

O serviço dos officiaes de justiça e empregados dos juizos 
será distribuído entre elles para cada semana pelos re- 
spectivos juizes. 2si 



» T8 D. n. 848, art. 383. 

» 79 D. n. 1285 de 30 de novembro de 1853. 

■•• D. n. 1285, art. 4«. 

» 81 D. cit., art. 5. 

» 8i D. cit., art. 6. 
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CAPITULO XXI 

DI8P0SIÇÕES OERAES 

Art. 266. Na guarda e a p pi i caça o da Constituição e 
das leis nacionaes a magistratura federal só intervirá em 
espécie e por provocação do parte . m 

Art. 267. Os juizes e tribunaes apreciarão a validado 
das leis edos regulamentos, e deixarão de applicar aos 
casos occurrentes as leis manifestamente inconstitucionaos 
e os regulamentos manifestamemte incompatíveis com as 
leis ou com a Constituição. u% 

Art. 268. As sentenças e ordens da magistratura fe- 
deral serão executadas por officiaes judiciários da União, 
aos quaes a policia local é obrigada a prestar auxilio. íaí 

Art. 269. A disposição do artigo anterior não prohibe 
aos officiaes judiciários locaes a execução das ordens e 
sentenças do Supremo Tribunal Federal, proferidas cm 
grào de recurso das sentenças das justiças dos Estados 
ou do Districto Federal , e em grào do revisão dos pro- 
cessos crimes, as quaes serão mandadas cumprir ou 
executar pelos mesmos juizes locaes ou federaes compe- 
tentes para o julgamento ou execução das sentenças 
recorridas, salvo a intervenção das autoridades fedoraos 
nos termos do art. 6 o n. 4 da Constituição. *" 

Art. 270. As justiças dos Estados não podem intervir 
em questões submettidas aos tribunaes federaes, nem 
annuJlar, alterar ou suspender as suas sentenças ou 
ordens. 

E, reciprocamente, a justiça federal não pode intervir 
em questões submettidas aos tribunaes dos Estados, nem 
annullar, alterar ou suspender as decisões ou ordens 
destes, exceptuados os casos expressamente declarados na 
Constituição. 287 



18i D. n. 848, art. 3°. 

"*L. 221, art. 13 §10. 

■•• C, art. 7<>, g 3», e art. 60, §2°. 

■•• L. n. 22i, art. 78. 

ltf C, art. 62, 
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Art. 271. A intervenção prohibida polo artigo ante- 
rior não com prebende a expedição de avocatorias para 
o restabelecimento da jurisdicçao dos juizes federaes e 
locaes, nem o auxilio reciproco que se devem prestara 
justiça federal e a dos Estados nas diligencias, ainda 
de natureza executória, rogadas ou deprecadas por uma 
á outra, quo não excederem das attribuições de qual- 
quer delias ou não importarem delegação de jurisdicçao 
federal probibida pelo art. 00 § 1* da Constituição. 2M 

Art. 272. Nos casos em que houver de applicar leis 
dos Estados, a justiça federal consultará a jurisprudência 
dos tribunaes locaes, o, vice-versa, a justiça dos Estados 
consultará a jurisprudência dos tribunaes federaes, 
quando houver de interpretar leis da União. 28f 

Art. 273. E' vedado ao Congresso Nacional commetter 
qualquer jurisdicçao federal ás justiças dos Estados. *-• 

Art. 271. Os avisos do Poder Executivo não podem 
versar sobre interpretação de leis ou regulamentos, cuja 
execução estiver exclusivamente a cargo do Poder Judi- 
ciário. * 91 

Art. 275. Para os effeitosdas leis sobre a organisação 
judiciaria e o processo judiciário o Districto Federal é 
equiparado aos Estados. m 

Art. 270. Continuam no foro as fórmulas, usos e 
estylos geralmente observados e legalmente autorisados 
com as seguintes restricções : 

§ 1.° São abolidos os tratamentos de magestado e 
senhor que pelo alvará do 20 de maio do 1769 se davam 
aos tribunaes superiores, o ó mantido o de egrégio tri- 
bunal. 

§ 2.° As cartas de sentença e quaesquer outros actos o 
documentos judiciários serão passados pelos juizes o tri- 
bunaes competentes em seu nome e com a autoridade que 



488 L. n. 221, art. 73. 

* M D. n. 818, art. .TH. 

»•• C.,art. CO, § i. 

" , L ii. 23 de 3) d« onLul>.'o Je iáOI, art. 9 § 2: D. n. il-i ío <3, 
pe <lo/.emb.-o de ISO?, art, 42. 

1,1 D. n. S18, art. 3G5. 
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lhos confere a lei, som dependência ou invocação de podor 
estranho â magistratura federal, salvo as requisições do 
necessário auxilio da força publica ou de providencias 
administrativas que lhes incumba fazer às autoridades 
competentes, estabelecidas ou reconhecidas pelo Governo 
da União. 

§3.° Nos mandados, alvarás, editaes, precatórias, 
cartas de sentença e mais actos judiciários assignados pelo 
juiz, quer do rubrica, quer com o nome inteiro, os es- 
crivães não porão outro nome que não o patronímico 
do que use o juiz e o do officio pelo qual conhece do 
feito, sem menção de quaesquer outros títulos, condeco- 
rações ou dignidades que tenha, conforme determina a 
Ord. doL. l,Tit. 70, §9. 

§ 4.° Os escrivães e mais serventuários do justiça eli- 
minarão dos seus títulos a phrase — por mercê de sua 
magestade o imperador, — e não porão nas certidões, 
publicas formas e mais actos de seus ofiicios outro titulo 
alem do da escrivania, tabellionato, o cm geral do cargo 
que exercerem . * u1 

Art. 277. E' prohibido nos requerimentos, autos e 
documentos públicos tratamento que não seja concedido 
por lei ou autorisado pelos estylosdo foro. a ** 

Art. 278. A denominação, tratamento honorifico e dis- 
tinctivos dos membros do Supremo Tribunal Federal 
serão os mesmos dos ministros do extincto Supremo Tri* 
bunalde Justiça. MS 

O secretario e os empregados do tribunal, quando pe- 
rante estes houverem do comparecer em serviço, usarão 
de capa e vestuário pretos. 

Os juizes foderaes e os procuradores da Republica, no 
exercício de suas funeções e solemnidades publicas, usa- 
rão do vestuário marcado para os juizes de direito pelo 
decreto n. 1326 de 10 do fevereiro de 185 1, devendo, 



VJi I). n. 25 de 30 de novembro de l*8J,act. i. 

» 9 * D. cit., art. 2. 

195 D. n. 10*0 de 14 de n<vvem)>ro de 1890, art. *?22. 



- 74 — 

porém, a faixa ser de chamalote verde-raar para os juizes 
e preto para os procuradores. * 98 

Art. 279. O sello do Supremo Tribunal Federal con- 
siste nas armas da Republica com a legenda — Supremo 
Tribunal Federal. * 97 

Art. 280. O juiz, a quem for presente algum pro- 
cesso, no qual existam papeis que não tenham pago o 
scllo ou a revalidação nos prazos legaes, exigirá por 
despacho no mesmo processo, antes do se lhe dar anda- 
mento, que a falta seja supprida . 

Os juizes, bem como os tabelliães, escrivães e officiaes 
públicos, a quem for presente titulo ou papel sujeito á 
revalidação, ou de onde conste alguma das infracções 
previstas nos regulamentos do sello, oremetterâo ao chefe 
da estação fiscal do districto, ou a quem competir pro- 
ceder sobre elle. 

As decisões serão dadas por despacho no próprio ti- 
tulo, no requerimento da parte ou na communicação offl- 
cial. * 98 

Art. 281. As multas por infracção das leis e re- 
gulamentos relativos ao processo, ou impostas como 
penas disciplinares pela justiça federal, bom como o 
producto dos quebramentos de fiança, fazem parte da 
receita geral e serão arrecadadas polo Thosouro Na- 
cional. *" 

Para este fim as autoridades judiciarias remetterão, na 
Capital Federal ao Thesouro e nas capitães dos Estados 
ás alfandegas, as certidões das actas dos tribunaesdo 
Jury e as cópias authenticas das decisões, por que conste 
a imposição de multa, as quaes terão força de sentença 
para a cobrança das multas. 3 °° 



» CÍ R. S. T., art. 137 ; D. n. 2.522 de 24 de maio de de 1897. 

»« 7 R. S. T., art. 136. 

■•• D. n. 2.573 de 3 de agosto de 1897, arts. 42, 46 e 47. 

999 D. n. 595 de 19 de julho de 1890 ; D. n. 416 de 22 de maio de 
1890, art. 1. 

800 D. n. 4181, de 6 de maio de 1868, art. 1. 
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PARTE SEGUNDA 

Processo criminal 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPITULO I 

PRECEITOS CONSTITUCIONAES 

4 

Art. l.° Ninguém será sentenciado senão pela autori- 
dade competente em virtude de lei anterior e na forma 
por ella regulada. 4 

Art. 2.° A' excepção do flagrante delicto, a prisão não 
poderá executar-se senão depois de pronuncia do in- 
diciado, salvo os casos determinados em lei e mediante 
ordem escripta da autoridade competente. 2 

Art. 3.° Ninguém poderá ser conservado em prisão 
sem culpa formada, salvas as excepções especificadas em 
lei, nem levado à prisão ou nella detido, si prestar 
fiança idónea nos casos em que a lei admitta. 3 

Art. 4.° Aos accusados ó permittida plena defesa 
com todos os recursos e meios essenciaes a ella, desde a 
nota de culpa entregue em 24 horas ao preso e assignada 
pela autoridade competente, com os nomes dos accusados 
e das testemunhas . ' 

CAPITULO II 

DO FORO COMPETENTE 

Art. 5 o . O foro competente para a formação da culpa 
e o julgamento dos delictos ó em geral o do logar em 



1 C„ art. 72, §15. 

1 C, art. 72, § 13. 

* C, art. 72, § 14. 

4 C, art. 72, §16. 
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que o delicio foi commcttido, podendo, todavia, o quei- 
xoso preferir o do logar onde residir o rêo. J 

Art. 6.° Os crimes commettidos em alto mar abordo 
de navios nacionaes ou nas aguas ter ri to ri aes da Re- 
publica, bem como os commettidos nos rios e lagos que 
dividem dous ou mais Estados, e em geral nos logares de 
absoluta jurisdicção do Governo Federal, quando por sua 
natureza ou pelas pessoas que os com met terem pertença 
conhecer delles á justiça federal, serão processados e 
julgados respectivamente ás hypotheses acima figuradas 
pela justiça seccional do primeiro porto, em que entrar 
o navio, ou perante a mais próxima do logar do 
delicto, onde for encontrado o delinquente, ou perante 
aquella que haja prevenido a jurisdicção, salvo a compe- 
tência originaria e privativa do Supremo Tribunal Fe- 
deral. * 

Art. 7.° Poderão ser processados pela justiça federal, 
ainda quando ausentes da Republica, e julgados quando 
forem presentes, ou por terem regressado espontanea- 
mente ou por extradição conseguida para esse fim, os 
brazileiros que perpetrarem alguns dos crimes pre- 
vistos nos capítulos I e II do Tit. I, L. 2, e no Cap. I 
do Tit. VI do Cod. Penal, bem como os crimes de 
falsificação de actos das autoridades federaes, de ti- 
tulos de divida publica, de papeis de credito e valores 
da nação ou de banco autorisado pelo Governo Federal 
e os de homicídio e roubo em fronteira, não tendo sido 
o delinquente punido no logar onde delinquio. 

§ 1.° A disposição do artigo antecedente poderá ter 
execução no que for applicavel em relação aos estran- 
geiros que perpetrarem fora da Republica quaesquer 
dos referidos crimes, quando venham ao território bra- 
zileiro espontaneamente ou por extradição obtida para 
esse fim. 

§ 2.° Nos sobreditos casos as penas applicaveis serão 
as das leis criminaes brazileiras. 7 



■ C, doProc., art. 160. 

6 D. n. 818, art. 15, §s i e 2 ; C, art. 59, I e art. 60, § í. 

7 L. n. 26ÍÕ de 4 de agosto de 1S75, art3. i, 2 e 4 : Cod. Penal, 
art. 5. 
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Art. 8.° São competentes cumulativamente páfa a 
formação da culpa e para o julgamento nos casos do artigo 
antecedente, princ. , o juiz seccional da Capital da Re- 
publica e o juízo seccional do Estado onde o delinquente 
for domiciliado, ou onde teve o seu ultimo domicilio no 
Brazil. 8 

Art. 9 o . E' exclusiva a competência do juiz seccional 
do Estado fronteiro, quando o delinquente for ahi do- 
miciliado ou teve o seu ultimo domicilio na Republica 
e commetteu o crime no paiz confinante. 9 

Art. 10.° São applicaveis aos casos do artigo antece- 
dente as disposições do art. 15. verificadas as occurrencias 
previstas em taes disposições. la 

Art. 11. Si os criminosos de que trata o art. 7 o , princ, 
voltarem ao Brazil antes da culpa formada, serão com- 
petentes para instaural-a e para o julgamento o juizo 
seccional e o jury federal do Estado, onde vierem residir 
ou forem encontrados. 14 

Art. 12. Quando os crimes mencionados no art. 7 o 
forem connexos com delictos da mesma natureza com- 
mettidos na Republica, prevalecerá para o processo e o 
julgamento daquelles crimes a competência do juizo 
seccional e do jury federal, a que incumbe o conheci- 
mento destes últimos delictos. 1S 

Art. 13. Para processar e julgar os delinquentes, de 
que faz menção o art. 7 o , § I o , serão competentes os juizes 
seccionaes dos Estados onde elles residirem ou forem 
encontrados. 13 

Art. 14. Sina comarca da sedo do juizo seccional 
ou no Estado respectivo tiver apparecido rcbellião ou 
sedição, cujo conhecimento pertença á justiça federal, 



8 D. n. 6934 de 8 de junho de 1378, art. 8. 

1 D. cit., art. 0. 
•• D. cit. f art. 10. 
11 D. cit., art. 11. 
11 D. cit., art. 12. 
11 D, cit., art. 13. 
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o delinquente será julgado na comarca ou no Estado 
mais vizinho. lfc 

Art. 15. Não havendo sessão do jury na sede do juizo 
federal, o réo poderá ser julgado em outro termo mais 
vizinho da mesma comarca, si assim o requerer e o minis- 
tério publico ou a parte accusadora convier. 

Independentemente de convenção de partes, sempre que 
não for possivel effectuar o julgamento do réo na sede do 
juizo federal, terá logar no jury do termo mais vizinho, 
com preferencia o da mesma comarca, o qual será para 
esse fim convocado pelo juiz seccional. 

Veriflcar-se-ha a impossibilidade, si em três sessões 
consecutivas do jury não puder ter logar o julgamento. 

Não ha impossibilidade, quando a falta de julga- 
mento provier do facto providenciado no art. 154, ou 
quando o réo der causa a ella, o ffe recendo escusa para 
provocar o adiamento. 1S 

Art. 16. Quando aconteça que concorram a formar 
culpa sobre o mesmo delicio dous ou mais juizes sec- 
cionaes, proseguirà aquelle que primeiro tiver come- 
çado a tomar conhecimento do delicto . *• 

Art. 17. A jurisdicção privativa da justiça federal 
em relação aos crimes políticos não comprehende os 
praticados contra as autoridades dos Estados ou contra 
a ordem e segurança interna de algum delles por na- 
cionaes ou estrangeiros ahi domiciliados, salvo tra- 
tando -se de crimes que forem a causa ou a conse- 
quência de perturbações que, nos termos do art. 6 o 
da Constituição, occasionarem uma intervenção armada 
federal. 17 

Art. 18. O crime commum ou de responsabilidade 
connexo com o crime politico será processado e jul- 
gado pelas autoridades judiciarias competentes para 
conhecer do crime politico, sem prejuizo da competência 



" L. n. 2(31 de 3 de dezembro de 1841, art. 93; R. n. 120 de 1842, 
art. 243. 

18 L. n. 2033 de 20 de setembro de 1871, art. 17, § 6; D. n. 4824 de 
22 de novembro de 1871, art. 25. 

16 Keg. n. 120, art. 246, ult. alínea. 

17 L. n. 221, art. 83. 
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do Senado para julgar previamente da capacidade po- 
litica do responsável. i8 

Art. 19. Nos casos em que ao Supremo Tribunal 
pertence conhecer originaria e privativamente de crime 
coramum ou de responsabilidade são também da sua 
exclusiva competência o processo e o julgamento dos 
crimes políticos, que tenham commettido as mesmas 
pessoas durante o exercício de suas funcçôes publicas, 
salvo as attribuições da Camará dos Deputados e do 
Senado da Republica. " 

Art. 20. Nos crimes de responsabilidade de que conhece 
o Senado da Republica, tenham ou não caracter politico, o 
processo da competência do juizo seccional e o julgamento 
da competência do jury federal para imposição de outra 
pena, que não seja a perda do cargo e a incapacidade de 
exercer qualquer outro, não poderão ser iniciados sinão 
depois da condemnação do criminoso a uma destas penas, 
nos termos do art. 53 da Constituição Federal. ** 

Art. 21. Têm foro privilegiado : 

a) O Presidente da Republica, os ministros de Estado e 
os ministros diplomáticos ; 

b) os membros do Supremo Tribunal Federal e os juizes 
inferiores ; 

c) os procuradores da Republica, adjuntos, ajudantes, 
solicitadores da Fazenda e escrivães ; 

d) os membros do Tribunal de Contas. 

Art. 22. Serão processados e julgados pelo Supremo 
Tribunal Federal : 

a) o Presidente da Republica nos crimes communs ; 

b) os ministros de Estado e os ministros diplomáticos 
nos crimes communs e nos de responsabilidade ; 

c) os membros do mesmo Tribunal nos crimes com- 
muns ; 

d) os juizes secciona es, substitutos e supplentes nos 
crimes de responsabilidade ; 



18 L. n. 221, arfe. 12, § 8. 
18 L. n. 221, art. 12, §7. 
■• L.n.221,art. 12, §6. 
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e) Os membros do Tribunal de Contas ftos crimes dd 
responsabilidade. 2l 

Art. 23. Serão processados e julgados pelos juizes seo 
cionaes os procuradores seccionaes da Republica, adjuntos, 
ajudantes, solicitadores da Fazenda e escrivães nos 
crimes de responsabilidade. " 

Art. 24. Oi membros do Supremo Tribunal Federal, 
nos crimes de responsabilidade, serão julgados e proces- 
sados pelo Senado. * 3 

Art. 25. O Presidente da Republica nos cri mes de res- 
ponsabilidade e os ministros de Estado nos crimes connexos 
com os do Presidente da Republica serão processados c 
julgados pelo Senado, sem prejuízo da acção da justiça 
ordinária, que julgará o delinquente segundo o direito 
processual e criminal commum. ** 

Art. 26. Todos os demais funecionarios civis federaes 
não teem foro privilegiado, o nos crimes de responsabi- 
lidade serão processados pelos juizes seccionaes e julgados 
polo jury federal, observando-se, todavia, na formação 
da culpa, o disposto no art. 294. * a 

Art. 27. Os militares de terra e mar teem o seu foro 
especial e privativo mantido pelo art. 77 da Constituição 
Federal nas causas meramentes militares. 2< 

Art. 28. Si nas rebellioes ou sedições entrarem milita- 
res, serão julgados pelas leis e tribunaes militares e assim, 
achando-os as justiças civis envolvidos nos processos que 
organisarem, remetterão âs competentes autoridades mi- 
litares as cópias authenticas das peças, documentos e 
depoimentos que lhes fizerem culpa. * 7 



41 C. art. 57, 8 2. p art. 59. I ; L. n. 221, art. 22, a, í e II ; L. n. 392 
de 8 de outubro de 18J3, art. I o § 2» ; D. n. 24 i9 de 23 de dezembro 
de 1895, art. G. 

11 L. n. 221, art. 12, § 1, e art. 42. 

■• C, art. 57 § 2." 

11 L. n. 27 de 7 do janzlro de H02, arts. 1 c 32; L. n. 30 de 8 de 

janeiro d« 181)2, art. 2. o 

18 D n. 81\ art. 05: L, n. 221, art. 12, I. 

■■ C. do Pmc, a:«h. 8, 155 e 171, §1;1). n. 818, art. 95, b. 

íT I.. n. 201 de 8 cb d'Z*mbro de 1311, art. 10'J ; fc. n. 120 de 1812, 
art. 245, 
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Art . 29. Os crimes de que trata o art. I o , princ, da lei 
n. 631 do 18 do setembro de 1851, quando commettidos 
no logar das operações do exercito nacional ou no terri- 
tório allíado ou inimigo occupado pelo exercito, serão 
considerados militares, e aquelles que os comraetterem 
ficarão sujeitos ao julgamento dos conselhos de guerra, 
ajuda que não sejam militares. 

Nos demais casos previstos pela mesma lei os paisanos 
serão processados e julgados pela competente autoridade 
civil, na forma das leis em vigor. 28 

Art. 30. O processo e o julgamento do crirne de con- 
trabando, quer tenha havido ou n£o prisão em flagrante, 
pertencem á justiça federal, competindo o processo e 
julgamento das penas fiscaes ás autoridades administra- 
tivas, na forma das leis e regulamentos da Fazenda . 

O julgado no juizo criminal em relação á pessoa nao 
influe no julgado administrativo em relação ao objecto da 
apprchensao e vice-versa. * 9 

CAPITULO III 

DOS CONFL1CTOS DE JURISDICÇÀO 

Art. 31. Os conflictos de jurisdicçSo, positivos ou 
negativos, dos juizes e tribunaes entre si ou entre estes 
a os dos Estados, assim como os dos juizes o tribunaes 
de um Estado com os de outro, serão decididos pelo Su- 
premo Tribunal Federal. 3 * 

Art. 32. Tanto os juizes por meio de representação, 
como o ministério publico ou qualquer dos interessados 
por meio de requerimento, podem promover a decisão do 
conflicto, especificando os actos que o constituem e jun- 
tando logo os documentos comprobatórios. 3l 

Art. 33. Distribuído o feito, o relator mandará im- 
mcdiatamentc passar ordem para que as autoridades em 



48 L. ii. 651 de 18 de setembro de 1851, art. 1, princ, §§ 5 e 6. 
*° Cons. das leis das alfandegas, arts. 531 e 637 § 1.° 
*° C, art. 59, e; R. do S. T., arfcs. 107. 
11 R. do S. T., art. 107, paragrapho unioo. 

6 
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o^nflteto positivo s*jbrestejam no andamento dos respe- 
ctí vos processos. ** 

Art 34. Expelida a ordem ou sem ella, si o con- 
flito for negativo, o relator irandarâ dar vista ao 
procurador geral, e com o parecer deste levará o pro- 
cesso à primeira sessão d" tribunal, afim de que este 
resolva sobre a necessidade de serem ouvidas, dentro de 
certo prazo, as aut>ridades em conflieto, si estas não 
houverem ex o(p:io 9 a requerimento das parte? ou do 
ministério publico, dado os motivos porque se julgam 
ou não competentes, ou si forem insuficientes os esclareci- 
mentos e documentos apresentados. * 

§ único. Findo o prazo que houver sido marcado 
para as respostas dos juizes ou logo que o processo 
estiver suficientemente instruído, o relator o passará ao 
immediato e este ao seguinte, que pedirá dia para o jul- 
gamento, no qual o tribunal procederá como nas ap- 
pellações. 3 * 



CAPITULO IV 

DA ACÇÃO PENAL 

Art. 35. A acção penal será iniciada por queixa ou 
denuncia. ** 

Art. 36. A queixa compete ao offendido, seu pae ou 
mãe, tutor ou curador, sendo o offendido menor ou 
interdicto, bem como ao cônjuge. " 

Art. 37. Sendo o offendido pessoa miserável que, 
pelas circu instancias em que se achar, não possa perse- 
guir o offensor, o ministério publico, ou qualquer do 
povo, pode intentar a queixa e proseguir nos termos 
ulteriores do processo. 37 



*» R. do S. T., art. 10*. 

" R. do S. T., art. UK. 

»* R. do S. T., art. 110. 

" D. n. 84*, arl. 50. 

»• C do Proc.,art. 7*; D. q. S4S, art. 01. 

» T C. do Proc., art. 73. 
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Art. 38. A denuncia compete ao ministério publico em 
todos os crimes sujeitos à jurisdicçãoda justiça federal . 38 

§ 1.° Exceptuam-se: 

a) o crime de damno, não tendo havido prisão em fla- 
grante ; 

b) os crimes especificados nos art. 279, § 2, e 407 do 
Cod. Penal, salvos os casos do art. 274 do mesmo Código. 39 

§ 2.° Admitte denuncia o crime de furto ; mas a acção 
publica só será iniciada sobre representação do offendido, 
e perime pela desistência deste., a quem incumbe pagar, 
neste caso, as custas. *° 

Art. 39. Qualquer do povo pode denunciar nos crimes 
políticos e nos crimes de responsabilidade dos f unecio- 
narios federaes. * 4 

Art. 40. Não se admittirà denuncia : 

a) do pae contra o filho, do marido contra a mulher 
ou vice- versa, do irmão contra o irmão ; 

b) do advogado contra o cliente ; 

c) do impúbere, mentecapto ou furioso; 

d) do filho-familias sem autoridade do pae ; 

e) do inimigo capital. kt 

Art. 41. Não se admittirão queixas nem denuncias 
contra os membros das duas Camarás do Congresso Fe- 
deral por suas opiniões, palavras e votos no exercido do 
mandato. * 3 

Art. 42. A queixa ou denuncia deve conter : 

a) a narração do facto criminoso com todas as suas 
circum st anciãs ; 

b) o nome do delinquente ou signaes característicos, 
si for desconhecido; 



48 D. n. 848, arts. 22 e 24. 

"CP., art. 407. 

*• L. n. 3163 de 7 de julho de 1883, arts. i a 5 ; L. n. 21 de 24 de* 
outubro de 1891 ; L. n. 16 de 16 de agosto de 1896, art. 16; L. n. lgl 
de li de novembro de 1892, arts. 1 e 2. 

81 G„ art. 72, § 9; D, n. 848, art. 52. 

* a G. do Proc. , art, 75, 

88 C, art. 49. 
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c) as razões de convicção ou presumpção ; 

d) a nomeação de todos os informantes e testemunhas ; 

e) o tempo e logar em que o crime foi commettido. u 
Art. 43. As queixas e denuncias devem ser assignadas 

pelo queixoso e denunciante, e si este não souber ou 
não puder, por uma testemunha dignado credito. M 

Art. 44. Nos crimes de responsabilidade a queixa ou 
denuncia deve conter: I o , a assignatura do queixoso ou 
denunciante,reconhecida por tabcllião ou escrivão do juizo, 
ou por duas testemunhas ; 2 e , os documentos ou justifi- 
cação, que façam acreditar a existência do delicto, ou 
uma declaração concludente da impossibilidade de apre- 
sentar alguma destas provas. * 8 

Art. 45. A denuncia, queixa e accusação poderão ser 
feitas por procurador, precedendo licença do juiz, quando 
o autor tiver impedimento que o prive de comparecer. * T 

Art. 46. A queixa ou denuncia, que não tiver os requi- 
sitos legaes, não será aceita pelo juiz, salvo o recurso 
voluntário da parte. 4s 

Art. 47. Os juizes devem fazer ao denunciante ou 
queixoso as perguntas que lhe parecerem necessárias para 
descobrir a verdade e inquerir sobre ollas testemunhas. ** 

Art. 48. No caso de flagrante delicto, si o róo obtiver 
fiança, a queixa ou denuncia será apresentada dentro 
dos 30 dias da perpetração do delicto. 

Si o réo estiver preso, a queixa ou denuncia será 
offerecida dentro de cinco dias. 

Não estando o réo preso nem afiançado, o prazo para 
a queixa ou denuncia será egualmente de cinco dias, con- 
tados da data em que o ministério publico receber os 
esclarecimentos e provas do crime ou em que este se 
tornar notório. 80 



" C. do Proc. art. 78; D. n. 848, art. 53. 

*» C. do Proc, art. 78. 

*• C. do Proc., art. 152; R. n. 120, art. 397. 

* T L. n. 261 de 3 de dezembro do 1841, art. 92. 

* 8 L. n. 2033 de 20 de setembro de 1871, art. 50. 

*• C. do Proc, art. 80. 

•• L. n. 20:33, art. 15, §§ 1, 2 e 3. 
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Art. 49. As autoridades competentes remetterão aos 
procuradores da Republica, seus adjuntos e ajudantes as 
provas que obtiverem eobre a existência do qualquer 
delicto, afim de que elles procedam na forma das leis. 51 

Art. 50. Si esgotados os prazos declarados no art. 48, 
os procuradores da Republica, seus adjuntos ou aju- 
dantes não apresentarem a queixa ou denuncia, a auto-, 
ridade formadora da culpa multarão agente do ministé- 
rio publico omisso na quantia de 20$ a 100$, si não 
offerecerem motivos justificativos de sua falta. 5 * 

Art . 51 . O procurador da Republica, a quem o adjunto 
devera communicar a queixa ou denuncia que tiver 
apresentado e logo que a formular, poderá addicional-a 
como entender mais justo e proseguir nos termos da for- 
mação da culpa. 

O additamento será recebido pelo juiz processante, si 
não houver acabado a inquirição das testemunhas do 
summario. ci 

Art. 52. Nos casos em que ao ministério publico 
incumbe denunciar, incumbe egualraente promover a 
accusaçâo e todos os termos do processo. 8 * 

Art. 53. Nos processos por crirap em que caiba a 
acção publica, embora promovidos por accusaçâo parti- 
cular, pertence também ao ministério publico promover 
os termos da accusaçâo, additar a queixa ou denuncia e o 
libello, fornecer outras provas além das indicadas pela 
parte e interpor os recursos legaes, quer na formação da 
culpa, quer no julgamento. 

Outrosim, incumbe-lhe assistir pelo seu competente 
representante, como parte integrante do tribunal do jury 
a todos os julgamentos, inclusive aquelle em que naja 
accusador particular e por parte da justiça dizer de facto 
e dé direito sobre o processo e julgamento, bem como será 



51 L. n. 2033, art. 15, §4. 

" L. n. 2033, art. 15. § 5. 

«» L. n. 2033, art. 15, § 6 ; R. n. 4834, art. 23. 

" K. n. 120 do 1842, art. 222. 
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ouvido em todos os termos da aceusação intentada por 
queixa. M 

Art. 54. Em todos os termos da acção intentada por 
denuncia do ministério publico poderá intervir a parte 
offendida para auxilial-o. 5G 

Art. 55. Não será aceusado o delinquente, estando 
ausente fora da Republica ou em logar não sabido, nos 
crimes que não admittem fiança. 37 

Art. 56. Nos casos do artigo antecedente, poderão 
propor-se contra o ausente as acções eiveis, que com- 
petirem, para haver-se a indemnisação do damno causado 
com o delicto. 58 

Art. 57. A obrigação de inderanisar o damno será 
regulada segundo o direito civil. * 9 

§ 1 . ° As indemnisações, em todos os casos, serão pe- 
didas por acção cível. Não se poderá, porém, mais ques- 
tionar sobre a existência do facto, e sobre quem seja o 
seu autor, quando estas questões se acharem decididas 
no crime. fi0 

§ 2.° A amnistia e a remissão das penas por indulto 
de graça não eximem o agraciado de satisfazer a inde- 
mnisação do damno . 

§ 3.° A isenção da responsabilidade criminal não 
importa a da responsabilidade civil. 6l 

CAPITULO V 

DA EXCEPÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. 

Art. 58. A incompetência do juiz do summario po- 
derá ser ai legada antes da inquirição das testemunhas 
ou logo que o réo compareça em juizo. 62 



• 5 L. n. 2033, art. 16: D. n. 4334 de 1871, art. 20; D. n. 848, 
art. 24; C. Pen., art. 408. 

86 C. Pen., art. 408. 

» 7 C. do Proc, art. 233. 

88 C. do Proc, art. 231. 

59 C. P., art. 70. 

60 L. n. 221 de 1841, art. 68. 
*> C. P., arts. 31e76. 

•■ D. n. 4824 de 1871, art. 51. 
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Art. 59. Si o juiz reconhecer a incompetencifl, re- 
metterà o feito à autoridade competente para proseguir, 
a qual o ratificara, procedendo somente á reinquirição 
das testemunhas, si houverem deposto na ausência do 
accusado e este o requerer. 6J 

Art. 60. Si não reconhecer a incompetência, con- 
tinuará o summario, oomo si ella não fora alle- 
gada. •* 

Art. 61. Em todo caso será tomada por termo nos 
autos a alludida excepção declinatoria, ou seja offerecida 
verbalmente ou por escripto. 6 * 

CAPITULO VI 

DAS SUSPEIÇÕES E RECUSAÇÕES 

Art. 62. Quando os juizes forem inimigos capitães ou 
íntimos amigos, parentes consanguíneos ou affins ate o se- 
gundo gráo de alguma das partes, seus amos, tutores ou 
curadores, ou forem particularmente interessados na 
decisão da causa, poderão ser recusados, e deverão 
dar-se de suspeitos, ainda quando recusados não sejam . " 

Art. 63. As disposições do artigo precedente não teem 
porém logar a respeito dos processos de formação 
de culpa em que os juizes não podem ser dados 
de suspeitos. 8T 

Art. 64. O juiz, que se houver do dar de sus- 
peito, o fará por escripto, declarando o motivo da sus- 
peição e immediatamente passará o processo ao juiz a 
quem competir o seu conhecimento com citação das 
partes. ■• 

Art. 65. Quando alguma das partes pretender recusar 
o juiz, deverá declaral-o em audiência, por escripto por 



« 3 D. cit., art. 51, § 1<>. 

•* D. cit., art. 51, § 2°. 

•■ D. n. 4824 de 1871, art. 5, § 3.« 

«• C. do Proc.,art. 61. 

07 C. do Proc, art. GO ; R. n. 120 de 1812, art. 248. 

*» D. n. 120, art. 249. 
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ello assignado, ou por seu procurador, deduzindo as 
razftefe de recusação em artigos assignados por advogado 
e annexando-Ihe logo o rol das testemunhas que não 
poderão ser accrescentadas. mudadas ou substituídas por 
outras, todos os documentos que tiver e o conhecimento 
do deposito da quantia de 3?$ como caução. M 

Art. 66. Apresentados os artigos, o juiz recusado, 
suspendendo o progresso da causa, si reconhecer a sus- 
peição, mandara juntar os artigos aos autos, por seu 
despacho se lançará de suspeito o fará remettor o pro- 
cesso ao juiz que deve substituil-o. 

§ 1 ,° Si não se reconhecer suspeito, poderá continuar 
o processo, como si lhe não fora posta suspeição, e remet- 
terá os ditos artigos ao juiz a quem competir tomar co- 
nhecimento delles com a sua resposta ou circu instancia- 
da informação, que dará dentro de três dias, que se con- 
tarão daquelle em que os mesmos artigos forem apre- 
sentados. 

§ 2.° Não se reconhecendo o juiz suspeito, o escrivão 
não continuará a escrever no processo sem primeiro 
declarar, por termo nos autos, o requerimento vocal ou 
escripto sobro a suspeição o a tinal resolução do 
juiz. 70 

Art. 07. O juiz da suspeição, sem demora, assignará 
termo, dia e hora para o recusante apresentar as suas 
testemunhas, níío passando de cinco dias, e produzidas 
estas, lhe assignará mais 24 horas para ai legar o mais 
que lhe convier, e decidirá definitivamente, comprehen- 
dendo na sentença, quando for contraria ao recorrente, a 
perda da respectiva caução. 7l 

Art. 68. Quando a parte contraria reconhecer a jus- 
tiça da suspeição, poder-se-ha, a requerimento seu lan- 
çado nos autos, suspender o processo até que se ultime o 
conhecimento da mesma suspeição. 7 * 



«• R. n. 120, art. 250. 

»• C. doProc., art. 64; R. n. 120, art. 215. 

T1 R. n. 130, art. 252. 

7" C. 4o Proc., art, 69 ; R. n, 120, art. 25), 
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Art. 69. Das suspeições postas 

a) ao Juiz Seccional conhecerá o seu substituto ou 
vice -versa, cora appellação devolutiva tão somente para 
o Supremo Tribunal Federal ; 73 

b) a qualquer dos membros do Supremo Tribunal Fe- 
deral o mesmo Tribunal na forma do art, 187 do pro- 
cesso civil. 7V 

CAPITULO VII 

DAS CITAÇÕES E REQUISIÇÕES 

Art. 70. As citações nos processos criminaes se farão 
por mandado ou simples despacho e por precatória, 
quando fòr mister requisitar a intervenção de outro juiz 
federal ou local . Ti 

Art. 71.0 mandado para a citação deve conter : 76 

a) ordem aos officiaesde justiça da jurisdicção do juiz 
para que o executem ; 

b) o nomo da pessoa que deve ser citada ou os signaes 
característicos delia, si fòr desconhecida ; 

c) o fim para que a citação à feita, excepto si o objecto 
fòr de segredo, dcclarando-se isto mesmo ; 

d) o juizo, o logar o tempo razoável em que a dita 
pessoa deve comparecer. " 

Art. 72. As precatórias serão tão simples como os 
mandados com a única differença de serem dirigidas ás 
autoridades judiciarias em geral, rogando-lhes que as 
mande cumprir. 

Assim os mandados, como as precatórias, serão escriptos 
pelo escrivão e assignados pelo juiz . T8 

Art. 73. Não haverá necessidade de extradição, 
quando se tratar de indivíduos indiciados em crimes su- 
jeitos á competência da justiça federal. 



f * D. n. 848, art. i9, a, e art. 9, I, d. 

7 * D. n. 848, art. 9, I, f, g ; R. do S. T., art. 15 § I, b. 

75 C. do Proc, art. 81. 

78 C. do Proc, art. 82. 

77 C. do Proc, art. 82. 

7 ' C, do Proc., ari, 83, 
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Nestes casos as autoridades judiciarias federaes se 
limitarão a communicar no Districto Federal ao Ministro 
da Justiça e nos Estados aos seus governadores ou presi- 
dentes a prisão dos criminosos e a sua remessa para o 
logar da requisição, ainda quando se ache pendente a 
extradição entre Estados ou entre estes e o Districto 
Federal. " 

TITULO II 

PA PRISÃO, FIANÇA E BUSCAS 
CAPITULO I 

DA PRISÃO ANTES DA CULPA FORMADA 

Art. 74. Qualquer pessoa do povo pôde, e os offi- 
ciaes de justiça são obrigados a prender e levar á 
presença do juiz a qualquer que for encontrado com- 
mettendo algum delicto sujeito àjurisdicção federal, ou 
emquanto foge perseguido pelo clamor publico. 

Os que assim forem presos entender-se-hão presos em 
flagrante delicto. •• 

Art. 75. Não havendo autorllade no logar em que 
se effectuar a prisão, o conductor apresentará iraraedia- 
t a mente o rêo àquella autoridade que ficar mais pró- 
xima. M 

§ 1.° São competentes os juizes seccionaes, os supplen- 
tes nas circumscripçoes fora da sôde do juizo seccional o 
na falta delles as autoridades loca es. ** 

§ 2.° Na falta ou impedimento do escrivão servirá 
para lavrar o competente auto qualquer pessoa que alP 
mesmo for designada, prestando o compromisso legal. *i 

Art. 76. Logo que um criminoso preso em flagrante 
for à presença do juiz, será interrogado sobre as arguições 



" L. n. 39 de »> de janeiro de 18.^. art. 1, XI, 

•• C. do Proc., art. 131. 

•■ L. n. 20tBdel?CL art. 1* % § lo. 

•* L. n. 221, art. 42. IV, art. 19, 1* alinea e art. 9. 

• J L. n. 2lTO. art. 12, § **. 
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que lhe fazem o conductor e as testemunhas que o 
acompanharem, do que se lavrará termo por todos 
assignado. 8V 

Art. 77. Resultando do interrogatório suspeita con- 
tra o conduzido, o juiz o mandará pôr em custodia em 
qualquer logar seguro que para isso designar, excepto o 
caso de se poder livrar solto ou ser admissível a fiança 
e elle a der ; e proceder-se-ha á formação da culpa. 8 * 

Art. 78. Quando a prisão for por delicto, a que não 
estejam impostas penas maiores do que as declaradas no 
art. 103, o réo livrar-se-ha solto e o official de justiça 
ou commandante da força que effectuar a prisão, for- 
mará o auto de que trata o art. 76, e porá o réo em li- 
berdade, salvo si for vagabundo ou sem domicilio ; inti- 
mando-o para que se apresente, no prazo que for 
marcado, á autoridade judicial, a quem o dito auto for 
remettido, sob pena de ser processado à revelia. gi 

Art. 79. A' excepção do flagrante delicto, a prisão 
antes da culpa formada só pode ter logar nos crimes ina- 
fiançaveis por mandado escripto do juiz competente para 
a formação da culpa ou a sua requisição; neste caso 
precederá ao mandado ou á requisição declaração de duas 
testemunhas, que jurem do sciencia própria, ou prova 
documental de que resultem vehementes indícios contra o 
culpado ou declaração deste confessando o crime. 

Paragrapho único. A falta porém do mandado da 
autoridade formadora dac lpa, na occasião, não inhibirá 
as autoridades federaes ou ocaes de ordenar a prisão do 
culpado de crime inaflan ;ivel, quando encontrado em 
seus respectivos districtos, si para isso houverem de 
qualquer modo recebido roquisição da autoridade com- 
petente, ou si for notória a expedição de ordem regular 
para a captura, devendo ser immediatamente levado o 
preso à presença da competente autoridade judiciaria 
para delle dispor . 87 



8 * C. do Proc., art. 132. 

84 C. do Proc, art. 133. 

88 L. n. 2033, art. 12, § 3 o . 

87 L. n. 2433, art. 13, §§ z° e 3". 
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Art. 80. Ainda antes de iniciado o processo da for- 
mação da culpa o ministério publico e a parte queixosa 
poderão representar acerca da necessidade ou conve- 
niência da prisão preventiva do réo indiciado em crime 
inafiaçavel, apoiando-se em provas de que resultem vehe- 
ni entes indícios de culpabilidade, ou seja confissão do 
mesmo réo ou documentos ou declaração de duas tes- 
temunhas ; e, feito o respectivo autuamento, a autoridade 
judiciaria competente para a formação da culpa, reconhe- 
cendo a procedência dos indícios contra o arguido culpado 
e a conveniência de sua prisão, por despacho nos autos a 
ordenará, ou expedindo mandado escripto ou requisitando 
por communicação telegraphica, por aviso geral na im- 
prensa ou por qualquer outro modo que faça certa a re- 
quisição. *• 

Art. 81 . Independente de requerimento da parte aceu- 
sadora, poderá do mesmo modo o juiz formador da culpa, 
julgando necessário ou conveniente, ordenar ou requisitar 
antes da pronuncia a prisão do réo de crime inafian- 
çavel, si tiver colligido ou lhe for presente aquella prova 
de que resultem vehemcntos indicios da culpabilidade do 
dito réo, ** 

Art. 82. Não poderá ser ordenada ou requisitada 
nem executada prisão de réo não pronunciado, si 
houver decorrido um anuo depois da perpetração do 
crime, *• 

CAPITLLO n 

DA ORDEM DE PRISÃO B SUA EXECUÇÃO 

Art. 83. Para ser legal a ordem de prisão é necessário: 

*í que seja dada por autoridade competente ; 
b) que seja escripta por escrivão, assignaia pelo juiz 
ou presidente do tribunal que a expedir ; 



« R. o. 4S24 de iSTl. art. 29. 

*• R. n. 4324, art. 29. 

»• L. n. 30.», art. 13 §4* ; R. n. 4S24. art. S9. § 4. 
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c) que designe a pessoa que deve ser presa pelo seu 
nome ou pelos signaes característicos, que a façam co- 
nhecida ao official ; 

d) que declare o crime ; 

e) que seja dirigida a official de justiça. 91 

Ârt. 84, O mandado de prisão será passado em du- 
plicata. O executor entregará ao preso, logo depois de 
effectuada a prisão, um dos exemplares com declaração do 
dia, hora e lugar em que effectuou a prisão e exigirá que 
declare no outro havel-o recebido. Recusando-se o preso, 
lavrar-se-ha auto assignado por duas testemunhas. 
Nesse mesmo exemplar o carcereiro passará recibo da 
entrega do preso, com declaração do dia e hora. 

O exemplar do mandado entregue ao preso equivale 
á nota constitucional da culpa. 92 

Art. 85. O carcereiro não receberá preso algum 
sem ordem por escripto da autoridade, salvo nos casos 
de flagrante delicto, em que por circu instancias extra- 
ordinárias se dê impossibilidade de ser o mesmo preso 
apresentado à autoridade competente. 93 

Art. 86. Os mandados de prisão são exequíveis na 
sede do juiz que os expedir. Quando o delinquente es- 
tiver em logar onde não possa ter execução o mandado, 
expedir-se-ha precatória. 9V 

Art. 87. O official de justiça encarregado de ex- 
ecutar o mandado de prisão deve fazer-se conhecer ao 
réo e apresentar-lhe o mandado, intimando-o para que 
o acompanhe. 

Observados estes requisitos, entender-se-ha feita a 
prisão, comtanto que se possa razoavelmente crer que 
o réo vio e ouvio o official . e8 

Art. 88. O preso não será conduzido com ferros, al- 
gemas ou cordas, salvo o caso extremo de segurança 
e deverá ser justificado pelo conduetor ; e quando não 



91 C. do Proc, art. 176. 

•* L. n. 2033 de 1871, art. 13 pr. e .} n. 4824, art. 28. 

" L. n. 2033, art. 13 § 1.° 

»* G. do Proc., arts. 177 e 178. 

• a C. do Proc, art. 179. 
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o justifique, além das penas em que incorrer, sôrá 
multado na quantia da 10$ a 50$ pela autoridade, a quem 
for apresentado o mesmo preso . u * 

Art. 89. Si o réo não obedecer e procurar evadir-se f 
o executor tem o direito de empregar o grào de força 
necessário para effectuar a prisão ; si obedecer, porém, o 
uso da força é prohibido. 97 

Art. 90. O executor tomará ao preso toda e qual- 
quer arma, que corasigo traga, para apresental-a ao juiz 
que ordenou a prisão. ° 8 

Art. 91. Si o réo resistir com armas, o executor 
fica antorisado a usar daquellas que entender necessárias 
para sua defeza e para repellir a aggressão, e em tal con- 
junctura o ferimento ou morte do réo é justificável, pro- 
vando -se que de outra maneira corria risco a existência 
do executor. " 

Art. 92. As prisões podem ser feitas em qualquer 
dia útil, domingo ou feriado, ou mesmo de noite. 10 ° 

Art. 93. Si o réo si metter em alguma casa, o 
executor intimará ao dono ou inquilino d?lla para que o 
entregue, mostrando-lhe a ordem de prisão e fazendo-se 
bem conhecer ; si essas pessoas não obedecerem im media- 
tamente, o executor tomará duas testemunhas, e sendo 
de dia entrará á força, arrombando as portas, si fôr pre- 



ciso. m 



Art. 94. Si o caso do artigo antecedente acontecer 
de noite, o executor depois de praticar o que fica disposto 
para com o dono ou inquilino da casa, à vista das teste- 
munhas, tomará todas as sahidas, e proclamará três 
vezes incommunicavel a dita casa, e im mediatamente que 
amanheça, arrombará o porta e tirará o réo . m 

Art. 95. Si o morador de uma casa recusar-se a en- 



•« R. n. 4824, art. 28. 

97 C. do Proc, art. 180. 

» 8 C. do Proc., art. 181. 

»» 0. do Proc., art. 182; C. f., art. 125. 
100 C. do Proc, art. 184. 
i9i C. do Proc, art. 185. 
i* 1 C. do Proc, art. 186, 
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tfegar algum criminoso, quenellase acoutou, será le- 
vado á presença do juiz para que proceda contra elle por 
crime de resistência. 103 

Art. 96. Toda essa diligencia deve ser feita perante 
duas testemunhas, que assignem o auto, que d'ella la- 
vrar o official . loV 

Art. 97. Os officiaes de justiça do juizo seccional de 
um Estado poderão penetrar no território de outro, 
quando forem no encalço de criminosos, devendo apre- 
sentar-se à competente autoridade local, antes ou depois de 
effectuada a diligencia, conforme a urgência d*esta. 10 * 

Art. 98. Entender-se-ha que o official de justiça vae 
em seguimento de objectos furtados ou de um réo: 

a) quando, tendo-os avistado, os fôr seguindo sem in- 
terrupção, embora depois os tenha perdido de vista ; 

b) quando alguém que deva ser acreditado o com cir- 
cu instancias verosímeis o informar de que o réo ou taes 
objectos passaram pelo logar ha pouco tempo e no mesmo 
dia com tal ou tal direcção. 106 

Art. 99. Quando porém as autoridades locaes tiverem 
fundadas razões para duvidar da legitimidade das pessoas, 
que nas referidas diligencias entrarem pelos seus dis- 
trictos, ou da legalidade dos mandados que apresentarem, 
poderão exigir as provas e declarações necessárias d'essa 
legitimidade, fazendo porem custodia e deposito as pessoas 
e cousas que buscarem. 107 

CAPITULO III 
das Fianças 

Art. 100. O réo poderá livrar-se solto, nem mesmo será 
Conservado na prisão, si n*ella não estiver, prestando 



103 C. do Proc, art. 187. 

104 Cod. do Proc, art. 188. 

105 L. n. 37 de 30 de Janeiro de 18Ô2, art. 3. 

106 Cod. Proc, art. 118. 
197 C. do Prdc.,art. 119. 
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fiança idónea nos casos não exceptuados no art. se- 
guinte. 1M 

Art. 101 . A fiança não pode ser concedida : 

a) nos crimes, cuja máximo de pena for prisão ccllular 
ou reclusão por quatro annos ; 

b) aos que uma vez quebrarem a fiança concedida 
pelo mesmo crime de que ainda não estejam livres; 

c) nos crimes de moeda falsa e de contrabando. iM 
Art. 102. Nos casos de tentativa ou cumplicidade, o 

disposto no artigo antecedente, lettrad, só éapplicavel, 
quando a pena do crime, feito o desconto legal da terça 
parte, se comprehender nas disposições do referido 
artigo. 14# 

Art. 103. A fiança não é precisa, porque n'elles os réos 
se livram soltos, nos erimes a que não estiver imposta 
pena maior que a de multa até 100$000, prisão cellular 
equivalente a seis mezes de prisão simples, ou reclusão 
por igual tempo, salvo si os réos forem vagabundos ou 
sem domicilio. 

São considerados vagabundos os indivíduos que, não ten- 
do domicilio certo, não exercem habitualmente profissão ou 
officio, nem têm renda nem meio conhecido de subsistência. 

São considerados sem domicilio certo os que não 
mostrarem ter fixado em alguma parte da Republica a 
sua habitação ordinária e permanente, ou que não 
estiverem assalariados ou aggregados a alguma pessoa 
ou família. lil 

Art. 104. A fiança será tomada por termo lavrado pelo 
escrivão do juiz que a conceder, e assignado pelo mesmo 
juiz, pelo fiador, pelo afiançado e por duas testemunhas, 
que subsidiariamente se obriguem. 

§ 1.° Este termo será lavrado em livro para esse fim 
destinado e rubricado, donde se extrahirà certidão para 
se juntar aos autos. 



10,1 Cod. do Proc, art. 100. 

If * C. do Proc, art. 101 : L. n. 261, art. 38; L. 16)6 de 15 da Se- 
tembro de 1869, art. 4 ; C. P. art. 406 ; L. n. 515 de 3 de novembro 
de 1898. art. 13. 

il# L. n. 1696, art. 5. 

111 L. n. 261, art. 37; R.n. 120, arls. 299 e 300; C. P., art. 409. 
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Nello se declararei que o fiador fica obrigado até a 
ultima sentença do tribunal superior a pagar corta 
quantia (que dovo ser assignada), si o reo for condemnado 
o fugir antes de ser preso ou não tiver a esse tempo 
meios para indemnisação das custas. 

§ 2.° No termo do fiança os fiadores se obrigarão mais 
a responder pelo quebramento da Jiauça, e os afiançados, 
antes do obterem contra-mandado ou mandado de soltura, 
assignarão termo de comparecimento perante o jury, in- 
dependente de notificação, em todas «as subsequentes 
reuniões até serem julgados afinal, quando não consigam 
dispensa do comparecimento. 

§ 3.° Não se passará ao roo afiançado contra-mandado 
ou mandado de soltura, sem que tenha assignado o termo 
declarado na segunda parte do paragrapho anterior, o 
qual será lavrado pelo escrivão no mesmo livro o em 
seguida ao termo de fiança. ll2 

§ 4.° As fianças que se houverem de prestar perante 
o Supremo Tribunal Feieral serão processadas pelo juiz 
relator. m 

Art. 105. Somente podem ser fiadores os que, tendo a 
livre administração de seus bens, possuem os de raiz na 
mesma comarca ou termo, onde se obrigam, e seguram o 
pagamento da fiança com hypotheca do bens de raiz, 
livres e desembargados, que tenham o valor da mesma 
fiança, ou com deposito nos cofres públicos do mesmo valor 
em moeda, apólice da divida publica, ou trastes de ouro 
e prata, ou jóias preciosas devidamente avaliadas. 1! * 

Art. 103. Em logar dos fiadores poderão mesmo roo 
fazer a hypotheca ou deposito do que trata o artigo ante- 
cedente. lt3 

Art. 107. Quando a mulher casada ou qualquer outra 
pessoa que viver sob a administração de outrem, como 
são os orphãos, os desavisados, aquellcs a quem por 



111 C do Proc, arts. IC2 c 103; L. n. 261, arl. 39; II. n. 120, 
art. 302. 

Ma R. S. T., arl. 82, g 5. 

M * O. do Prcc, arti. 105 e 107; L. n. 261, art. 16: R. r.. 120, 
art. 303. 

lia C. -lo Pro?., art 105; U. n. 12Q, art. 301. 



— 98 — 

qualquer motivo está intordicta a administração do seus 
bons, e os filhos-familias, que tiverem bens propriamente 
seus, necessitarem de fiança, poderão obtel-a sobre os 
bens, que legitimamente lhes pertencerem, ficando obri- 
gados aos fiadores. iU 

Ait. 108 No caso do artigo antecedente os pães, ma* 
ridos, tutores e curadores ficarão obrigados aos fiadores 
até a quantia dos bens do afiançado, ainda que não con- 
sintam na fiança. 1U 

Art. 109. Para arbitra r-se a quantia da fiança, cal- 
cular-se-ha por dous peritos, nomeados pelo juiz, o 
valor do damno causado, as custas do processo até os 
últimos julgados, e a tudo isto se acerescentarà uma 
quantia proporcionada á pena e possibilidade do crimi- 
noso, regulando -se o juiz pelas regras abaixo estabale- 
cidas, não tendo recurso suspensivo o seu arbítrio: 

§ 1.° Cada dia do prisão cellular será avaliado na 
uantia de 2$ a 4$, cada dia de reclusão no de 800 réis 
a 2$, comtanto que nenhuma destas penas exceda a 
um anno. 

§ 2.° Sendo por mais do um anno ojuiz a augmen- 
tará de maneira que nem soja illusoria para o rico, 
nem impossível para o pobro, o que a lei confia ao seu 
prudente arbítrio e das pessoas que em tal caso deve 
consultar. 

§ 3.° Si qualquer destas penas trouxer comsigo sus- 
pensão de direitos civis ou políticos, o juiz porá sobre 
as quantias acima calculadas outra de 50$ a 100$000. u " 

Art. 110. Si o juiz tomar por engano uma fiança insuffi- 
cienle, ou si o fiador no entretanto soffrer perdas taes que 
o tornem pouco idóneo e seguro, a fiança será reforçada, 
e para esse fim ojuiz mandará vir â sua presença o réo 
debaixo de prisão, si não obedecer logo que se lhe inti- 
mar a ordem. Não reforçando o réo a fiança, será 
preso. lla 



ll§ C. de Proc, art. 108; R. n. 120, art. 303. 
'" C. de Proc, art. 108; R. n. 120, art. 306. 
llf C. do Proc., art. 109; C. P., art. 406. 
**• C. do Proc., art. 110 R. u. 180, art. 307. 
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Art . 111. Aos fiadores serão dados oti auxílios necessá- 
rios para a prisão do réo, qualquer que seja o estado 
do seu livramento: 

a) si elle quebrar a fiança ; 

b) si fugir depois de ter sido condemnado; e antes de 
principiar a cumprir a sentença ; 

c) si notificado pelo fiador para apresentar outro, que 
o substitua dentro do prazo de 15 dias, assim o não 
fizer. 120 

Art. 112. Estes auxílios, quando os requererem os fia- 
dores, lhes serão dados não só pelos juizes, que tiverem 
formado as culpas e concedido as fianças, e que farão ex- 
pedir os mandados de prisão, mas também por quaesquer 
outras autoridades em cujos districtos se acharem os 
reos, sendo-lhes apresentados os ditos mandados. m 

Art. 113. A fiança ficará sem effeito eo réo será reco- 
lhido á prisão: 

a) si elle não reforçal-a no caso do art. 110; 

b) si, desistindo da fiança, o primeiro fiador não 
apresentar outro na forma o no prazo do art. 111, c. 

Nestes casos, porém, não se haverão os fiadores por 
desobrigados, emquanto os réos não forem effectivamente 
presos, ou não tiverem prestado novos fiadores. i2S 

Art. 114. A fiança se julgará quebrada de direito: 

a) quando o réo deixar de comparecer nas sessões 
do jury, ao que se obrigará pelo termo de que trata 
o art. 104, § 2 o não sendo dispensado do compare- 
cimento pelo juiz por justa causa; 

b) quando o réo, depois de afiançado, commetter de- 
licto de ferimento, offensa physica, ameaça, calumnia, 
injuria ou dam no contra o queixoso ou denunciante, 
contra o presidente do jury ou o representante do mi- 
nistério publico, sendo por qualquer dos mesmos de- 
lictos pronunciado . 123 



110 L. n. 261, art. 40; R. n. 120, art. 3)8. 
141 R. n. 120, art. 309. 
lía L. n. 261, art. 41; R. n. 120, art. 310. 
• M L. n, 261, art, 42 ; R. n ? 120. n. 311. 
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Art. 115. O quebramento da fiança, no primeiro caso 
do artigo antecedente, será pronunciado pelo juiz sec- 
cional, logo que, feita a chamada dos rcos afiançados, 
elles não comparecerem. 

Este julgamento se incluirá na acta o o juiz dará 
logo todas as necessárias providencias para que seja 
capturado oréo. "* 

Art. 116. O quebramento da fiança no segundo caso 
do dito artigo será proferido a requerimento do mi- 
nistério publico, da parte ou ex oflicio peLo juiz, per- 
ante quem se achar o processo, logo que lhe for apre- 
sentada a certidão da pronuncia pelos delictos do que 
trata o mesmo artigo § 2, procedendo a uma infor- 
mação summaria sobre a identidade da pessoa, quando 
a esse respeito haja alguma duvida. 123 

Art. 117 Pelo quebramento da fiança o réo perderá 
a metade daquella quantia que o juiz tiver aceroscen- 
tado <\o arbitramento dos peritos, o ficará sujeito a 
ser julgado á revelia, si no tempo do julgamento não 
tiver ainda sido preso. 126 

Art. 118. O réo perderá a totalidade do valor da 
fiança, quando, sendo condemnado por sentença que tenha 
passado em julgado, fugir antes de ser preso. " 7 

Art. 119. O produeto do quebramento das fianças nos 
casos dos artigos antecedentes pertence á Fazenda Na- 
cional, que promoverá a sua cobrança pelos meios 
competentes, deduzidas primeiramente a importância da 
indemnisação da parto e custas. l28 

CAPITULO IV 

DA. FIANÇA PROVISÓRIA 

Art. 120. A fiança provisória tem logar nos mesmos 
casos em que se dá a fiança definitiva. Os seus eifeitos 



! " R. n. 120, art. 312. 
■»• R. n. 120, art. 313. 
•*• L. n. 261, art. 41 : U. n. 120, art. 314. 
■*» L. n. 251. art. 41; R. n. 120, art. 315. 

ltB L. n. 231, art. 45: R. n, 120, art. 3iG. : D. a, 110 de 22 (Jo 
Maio de 18.H), art. I o . § I o , 
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durarão pot* 30 dia9, e por mais tantos ohtros dias 
quantos forem necessário?, para que o réo possa apro- 
sentar-seante o juiz competente para prestar a fiança 
definitiva na razão de quatro léguas por dia. iM 

Art. 121. Não poderá ser prestada a fiança provi- 
sória, si forem decorridos mais de 30 dias depois da 
prisão . i30 

Art. 122. Não é exequivel o mandado de prisão por 
crime afiançavel, si delle não constar o valor da fiança a 
que fica sujeito o réo. 131 

Art. 123, Em crime afiançavel ninguém será condu- 
zido à prisão, si prestar fiança provisória por meio de de- 
posito em dinheiro, metaes e pedras preciosas, apólices da 
divida publica ou pelo testemunho de duas pessoas re- 
conhecidamente abonadas, que se obriguem pelo compare- 
cimento do réo durante a dita fiança sob a responsabili- 
dade do valor que for fixado. 

§ 1.° Preso o réo em flagrante delicto, será immedia- 
tamente conduzido á presença da autoridade judiciaria 
federal, que ficar mais próxima, ou mesmo da local na 
ausência de autoridade federal ; e esta, procedendo do 
conformidade com a determinação do art. 76, si reco- 
nhecer que o facto praticado pelo réo constituo crime 
afiançavel, e querendo elle prestar fiança, o admittirá logo 
a depositar ou caucionar o valor que, independente de ar- 
bitramento, a mesma autoridade fixar. 

§ 2.° Para determinar o valor da fiança provisória, a 
autoridade respectiva attenderà ao máximo do tempo de 
reclusão ou de prisão cellular, acompanhada ou não da 
multa em que possa incorrer o réo pelo facto criminoso, 
e dentro dos dous extremos, que marca a tabeliã abaixo, 
fixará o valor da fiança, tendo em consideração não só a 
gravidade do damno causado pelo delicto, como a condição 
de fortuna e circumstancias pessoaes do réo, incluida a 
importância do sello. 



,â » L. n. 2J33 de. 1871, art. 14; U. n. 4824, art. 30. 
"• II. n. 4824, art. 31. 
"» li. .n 4824, art. 32. 
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§ 3.° Quando a prisão do róo for determinada por 
mandado, á vista do valor da fiança nelle designado se 
regulará o deposito ou caução. m 

§ 4,° Não se pagará sello de fiança provisória, que for 
substituída pela definitiva ; o deposito ou caução, porém a 
da fiança provisória garante a importância do sello devi- 
do, si não seguir-se a definitiva. 133 

Art. 124. Nos logares em que não for logo possível 
recolher aos cofres da Fazenda Nacional o deposito em 
dinheiro, metaes ou pedras preciosas o apólices da divida 
publica, será elle feito provisoriamente era mão de pessoa 
abonada e, em sua falta, ficará no juízo, devendo ser re- 
movido para os ditos cofres no prazo de três dias ; do que 
tudo se fará menção no termo da fiança. 134, 

Art. 125. O juiz competente para conceder a fiança 
definitiva pôde cassar a provisória, si reconhecer o crime 
por inafiançavel, ou exigir a substituição dos fiadores 
provisórios, si estes não forem abonados, ou si os objectos 
preciosos não tiverem o valor surficiente. 

O representante do ministério publico ou quem suas 
vezes fizer, sempre que estiver presente, será ouvido nos 
processos de fiança provisória ; em todo caso, ainda depois 
de concedida a fiança, terá vista do respectivo processo 
afim do reclamar o que convier a justiça publica. 133 

Art. 126. No caso de prisão do réo em flagrante de- 
licto, quando a fiança provisória for concedida por auto- 
ridade, que não seja a competente para a formação da 
culpa, remetterâ a esta, no prazo de 24 horas, o auto do 
inquérito a que procedeu de accordo com o art. 76, 
sendo o mesmo inquérito acompanhado do termo da fiança 
provisória, e disto se fará declaração no protocollo do 
escrivão competente, ainda quando se verifique a substi- 
tuição, de que trata o art. 75, § 2 o . 

Quando, porém, a fiança provisória for concedida ao 
réo preso por virtude de mandado, no verso deste, si 
houver logar, será lançado, ou a elle addicionado o 



131 L. n. 2033, art. 14, §§ 1 a 3; R. n. 4824, art. 33, §§ 1 a 3. 
1,1 R. n. 4824, art. 33, § 4. 
»" R. n. 4824, art. 34. 
*" R. n. 4824, art. 35. 
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termo da fiança, e entregue ao mesmo official de justiça 
encarregado de sua execução para ser apresentado ao 
juiz da culpa, que o mandara juntar ao respectivo pro- 
cesso e dar o devido seguimento. Far-se-ha cgual decla- 
ração no protocollo do escrivão. 136 

Art. 1^7. Também declara r-so-ha nas sentenças de 
pronuncia o valor da fiança a que fica o réo sujeito. i37 

Art. 128. Poderá ser alterado o valor da fiança pro- 
visória ou mesmo ficar ella sem effeito, si o despacho de 
pronuncia ou do sua confirmação, ou si o julgamento 
linal innovar a classificação do delicto. 

A innovação da classificação do delicto pelo despacho 
de pronuncia produzirá seu effeito, si nâo estiver pen- 
dente de recurso. 

A nova classificação pelo julgamento final prevalecerá 
desde logo, seja ou não interposta appellação do minis- 
tério publico ou da. p<»rte. 1M 

Art. 129. A tabeliã da fiança provisória annexa ao 
Doe. n. 4824 de 22 de novembro de 1871 é substituída 
pela seguinte: 



TERMOS 


PENAS 


Mínimo 


Máximo 


Prisão cellular ou reclusão 
por menos de 


100$000 
2 )0.*030 
3003)00 
400$003 
50DS000 
000*000 
700$000 
8J0$000 


1:51)5000 
3:000-000 
4:5O()$0lK) 
5: 000 <00) 
0:500 $000 
8:000>0n0 
9:500|000 
ll:00J§000 


8 mezes. 

1 anno. 

i anno e 6 mezes. 

2 annos. 

2 annos e mezes. 

3 annos. 

3 annos e mezes. 

4 annos. 



*»• L. n. 2033, art. 14, § 5 ; R. n. 4824, art. 36. 
1,7 L. n. 2033, art. 14, § 5. 
"• R. n. 4824, art. 37. 
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Quando a pena de prisão for acompanhada do hiultd 
correspondente a uma parte do temjio. serão proporcio- 
nalmente augmentades os termos da tabeliã. 

CAPITULO V 

DAS DUtCAS B APPREHENSÕES 

Art. 130. Conceder-se-lia mandado de busca : 

a) para apprchensão das cousas furtadas ou tomadas por 
força com falsos pretextos ou achadas, trataudo-se de 
caso sujeito á jurisdicção federal ; 

b) para prisão de criminosos ; 

o) para apprehensão do instrumentos de falsificação, 
moeda falsa ou outros objectos falsificados cie qualquer 
natureza que sejam ; 

d) para apprehensão de armas e munições preparadas 
para insurreição ou motim, ou para quaesquer outros 
crimes sujeitos â jurisdicção federal ; 

e) para descobrirem-se objectos necessários à prova de 
algum crime ou defesa de algum rêo. 13J 

Art. 131. O mandado de busca deve : 

a) indicar a casa pelo proprietário ou inquilino, ou 
numero c situação delia ; 

b) descrever a cousa ou pessoa procurada ; 

c) ser escripto polo escrivão e assignado pelo juiz com 
ordem de prisão ou sem ella. lk0 

Art. 132. O mandado de busca, que não tiver estes re- 
quisitos, não é exequível, e será punido o ofíicial que 
por elle proceder. m 

Art. 133. Para a concessão do um mandado de busca, 
bastam vehemcntes indícios ou fundada probabilidade da 
existência dos objectos ou do criminoso no logar da 
busca. ** 



139 C. do Proc, art, 180. 
1%t C. do Proc. art. 192. 
, » 1 C. do Proc, art. 193. 
»*■ li n. 201 do 1811, art. 10. 



Àrt. 134. O mandado deve ser pedido põr* Oscrtptfl 
assimilado pela parte, com declaração das razões em que 
se funda, o porque presume acharem-se os objectos ou o 
criminoso no logar indicado ; e quando estas não forem 
logo demonstradas por documentos apoiados pela fama 
daviziuhança ou notoriedade publica, ou por circum- 
stancias taes que formem vehementes indícios, se exi- 
girá o depoimento do uma testemunha. 

O mandado, porém, não deverá conter o nomo nem as 
declarações da testemunha, ainda mesmo quando haja sido 
passado em virtude do depoimento delia. i%i 

Art. 133. No caso de não verificar-so a achada, sjrão 
communicadas a quern soffreu a busca as provas em que o 
mandado so fundou, logo que as exigir. 1VV 

Art. 136. Aos officiaes de justiça competo a execução 
dos mandados de cxhibição o buscas cm casas de morada 
ou habitação particular. 1V5 

Art. 137. De noite em nenhuma casa se poderá 
entrar, salvo nos casos especificados no art. l'J7 do Cod. 
Penal. 1>d 

Art. 138. Os officiaes da diligencia sempre se acompa- 
nharão, sendo possível, de uma testemunha vizinha, que 
assista ao acto, e o possa depois abonar o depor, si for 
preciso, para justificação dos motivos que determinaram 
ou tornaram legal a entrada. lV7 

Art. 139. Só do dia podem estes mandados sor ex- 
ecutados, o, antes de entrar na casa, o official de justiça 
encarregado da sua execução os deverá mostrar e ler ao 
morador ou moradores delia, a quem também logo inti- 
mara para que abram as portas. 4 * 8 

Art. 140. Não sendo obedecido, o official tom direito 
de arrombal-as e entrar à força, e o mesmo praticará com 
qualquer porta interior, armário ou outra qualquer 



l4í II. n. 120, art. 125. 

"* L. n. 261 art. 10; R. n. 120, art 127. 

,4a C. do Proc, art. 1%. 

'** C. do Proc, art. 1<J7. 

147 C. do Proc., art. 108. 

" 8 C. do Proc, art. IW. 
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cousa, onde se possa com fundamento suppor escondido 
o que so procura. 1V9 

Àrt. 141. Finda a diligencia, farão os executadores 
um auto de tudo quanto houver succedido, no qual 
também descreverão as cousas, pessoas e logares orido 
foram achadas, e assignarão com duas testemunhas pie- 
soaciaes, que os mesmos officiacsde justiça devem chamar 
logo que quizerem principiar a diligencia e execução, 
dando de tudo cópias ás partes, si o pedirem. l5 ° 

Art. 142. O possuidor ou occultador das cousas, quo 
forem objecto da busca, serão levados debaixo do vard 
à presença do juiz que a ordenou, para serem interro- 
gados o processados na forma da lei, si forem manifes- 
tamente dolosos ou si forem cúmplices no crime. 1M 

TITULO III 

DAS PROVAS 
CAPITULO I 

CORPO DE DELICTO 

Art. 143. Formar-se-ha auto de corpo de delicto, 
quando este deixar vestígios que possam ser exami- 
nados. 13 * 

Art. 1 |4. Nos crimes que não deixam vestígios, ou do 
que se tiver noticia, quando os vestígios jà não existam e 
não se possam verificar ocularmente por um ou mais 
peritos, poder-se-ha formar o processo independente da 
inquirição especial para corpo de delicto, inquirindo-se no 
summario testemunhas não só a respeito da existência 
do delicto e suas circumstancias, como também acerca 
do delinquente. 113 



140 C. do Proc. , art. 200. 

150 C. do Proc., art. 201. 

151 C. do Proc. , art. 202. 
1,8 C. do Proc., art. 134. 

111 L. n. 261 de 1841, art, 47 ; R. n. 120, art. 257. 
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Art. 145. Para se fazer auto de corpo de delicto serão 
chamadas, pelo menos, duas pessoas profissionaes e peritas 
na matéria, de que se tratar, e, na sua falta, pessoas 
entendidas e de bom senso, nomeadas pela autoridade, que 
presidir ao mesmo corpo de delicto, e esta, tendo-lhes to- 
mado o compromisso de declararem com verdade o que 
encontrarem e o que em suas consciências entenderem, 
as encarregará de examinar e descrever com todas as 
suas circumstancias quanto observarem, o de avaliar o 
damno resultante do delicto, salvo qualquer juizo defi- 
nitivo a este respeito. l5v 

Art. 146. Havendo no logar médicos, cirurgiões, boti- 
cários e quaesquer outros profissionaes e mestres de 
offlcios que pertençam a algum estabelecimento publico, 
ou por qualquer motivo tenham vencimentos da Fazenda 
Nacional, serão chamados para fazer os corpos de delicto 
de preferencia a outros quaesquer, salvo o caso de ur- 
gência em que não possam concorrer promptamen to. 

A's pessoas, que sem justa causa se não prestarem a 
fazer corpo de delicto, será imposta a multa de 30$ a 90$ 
pela autoridade que presidir ao mesmo corpo de 
delicto. 158 

Art. 147. O juiz mandara colligir tudo quanto encon- 
trar no logar do delicto e sua vizinhança, que possa 
servir de prova. 1Sfl 

Art. 148. O corpo de delicto poderá ser feito de dia ou 
de noite e era dia feriado ; e sempre o será o mais proxi- 
mamente que for possivel à perpretação do delicto. 157 

Art. 141). O auto de corpo de delicto seràescripto pelo 
escrivão, rubricado pelo juiz cassignado por este, peritos 
e tejstem unhas. i38 

Art. 150. Nas diligencias que os juizes, a bem da jus- 
tiça, tenham de fazer nas repartições subordinadas ao 
governo, deverão taes juizes dirigir- so directamente aos 



iSk C. do Proc, art. 135; R. n. 123, art. 238. 
138 R. n.120, art. 239. 
156 C. do Proc, art. 136. 
lif R. d. 120, art. 260. 
188 C. do Proc, art. 137. 
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respectivos ministros ou governadores, pedindo-lhei dta 
para ellas se effectuarem, c estes, marcaudo-o, ordenarão 
às repartições que lhe são subordinadas, que a ellas so 
prestem. IS * 

CAPITULO II 

DAS TESTEMUNHAS 

Art. 151 . As testemunhas serão citadas por despacho 
do juiz, no qual se declarará o fim para que c o logar o o 
tempo em que devem comparecer. Si residirem cm logar 
diverso daquelle cm que reside o juiz, este expedirá pre- 
catória ao juiz local ou federal, rogando-lhe que as in- 
terrogue sobre o facto criminoso e suas circum- 
stancias. i<# 

Art. 152. As testemunhas serão obrigadas a compa- 
recer no log.ire tempo que lhes for mandado, não po- 
dendo eximir-se desta obrigação por privilegio algum. 1<l 

Art. 153. As testemunhas que não comparecerem sem 
motivo justificado, tendo sido citadas, serão conduzidas 
debaixo de vara e soflrerão a pena de desobediência. 

Esta pena será imposta pela autoridade, que mandou 
citar, ou por aquclla perante a qual devia comparecer. *** 

Art. 154. As testemunhas que, sendo notificadas, não 
comparecerem na sessão do jury, em que a causa deve 
ser julgada, poderão ser conduzidas debaixo de prisão 
para deporem, e punidas pelo presidente do tribuna! com 
a pena do 5 a 15 dias de prisão. Além disto si, cm razão 
da falta de comparecimento de alguma ou algumas tes- 
temunhas, a causa for adiada para outra sessão, todas as 
despezas das novas notificações c citações, que se fizerem, 
e das indemnisaçoes as outras testemunhas, serão pagas 
por aquella ou aqucllas que faltarem, as quaes poderão 
ser a isso condemnadas pelo presidente do jury na de- 



,M Decr. n. 512 de U) de Abril de 1817. 
>«• D. n. SJS, art. 55. 

I « l C. do Proc art. 85: D. n. SK art. 55. 
161 C. do Proc, arl. 05. 
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cisão que tomar sobre o adiamento da causa, e poderão 
ser constrangidas a pagar da cadeia. ,G:í 

Art. 155. Sempre que seja necessária a presença de 
algum empregado publico fora de sua repartição para 
qualquer acto da justiça, cumpre que o juiz se dirija 
directamente ao respectivo ministro ou governador do 
Estado com a competente requisição, para que esto de as 
providencias necessárias de modo a não solTrer o serviço. m 

Art. 156. Os militares não podem ser obrigados a vir 
depor cm juízo, sem terem sido previamente deprecados 
pelo juiz aos respectivos chefes. ltí3 • 

Art. 157. As testemunhas devem fazer a promessa 
formal do dizer a verdade do quo souberem e lhes for 
perguntado. 

Declararão seus nomes, prenomes, idades, profissão, 
estado, domicilio ou residência, si são parentes ecm que 
grão; amigos, inimigos ou dependentes de alguma das 
partes, bem como o mais quo lhes for perguntado sobro o 
objecto. lfi * 

Art. 153. Não podem ser testemunhas os ascendentes 
ou descendentes, marido ou mulher, parente atoo 2 o 
grAo, e o menor de 14 annos; mas o juiz poderá infor- 
mar-so delles sobro o objecto da queixa ou denuncia e 
reduzir a termo a informação, que será assignada pelos 
informantes. 

Esta informação terá o credito que o juiz entender que 
lho deve dar em attenção ás circumstancias. la7 

Art. 159. A declaração das testemunhas devo ser 
escripta pelo escrivão; o juiz a assignarà com a teste- 
munha que a tiver feito. 

Si a testemunha não souber escrever, nomeara uma 
pessoa que assigne por cila. sendo antes lida a declara- 
ção na presença de ambas. lca 



161 L. n. 23i, art. 53. 

Ifl * D. n. 512 de 16 de abril de 1347. 

,eB Aly. de 21 de Outudro de 1703 o \G do Março de 1812. 

,8 « C. do Pi-oc. art. *>. 

"" C. do Proc, art. 89. 

I<s C. do Proc, art. 87. 
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Art. 160. às testemunhas serio inquiridas cadauma de 
per si ; o juiz providenciará para que umas não saibam ou 
não ouçam as declarações das outras nem as respostas 
do autor ou réo. 1G9 

Art. 161. Cada vez que duas ou mais testemunhas di- 
vergirem em suas declarações o juiz as reperguntará em 
face uma da outra, mandando que expliquem a diver- 
gência ou contradicção, si assim lhe for requerido por 
qualquer das partes. l7 ° 

Art. 162. Quando o réo levado á presença do juiz re- 
querer que as testemunhas inquiridas em sua ausência 
sejam reperguntadas em sua presença, assim lhe será de- 
ferido. 171 

Art. 163. O juiz processante não tem arbítrio para im- 
pedir às partes quaesquer perguntas ás testemunhas, ex- 
cepto si não tiverem relação alguma com a exposição 
feita na queixa ou denuncia ; devendo poròm ficar con- 
signadas no termo da inquirição a pergunta da parte e a 
recusa do juiz. i72 

Art. 161. Si o delinqnente for julgado em um logar, e 
tiver em outro alguma testemunha que não possa com- 
parecer, poderá pedir que seja inquirida nesse logar, ci- 
tada a parte contraria ou o representante do ministério 
publico para assistir á inquirição. i73 

Art. 165. Si alguma testemunha houver de ausentar-se 
ou por sua avançada idade ou por seu estado valetudi- 
uario houver receio que ao tempo da prova já não exista, 
poderá também, citados os mencionados no artigo antece- 
dente, ser inquirida a requerimento da parte interessada, 
a quem será entregue o depoimento para delle usar 
quando e como lhe convier. m 

Art. 166. As testemunhas da formação da culpa se, 
obrigarão por um termo a coramunicar ao juiz, dentro de 



lí9 C. do Proc., art. 88. 

170 C. do Proc, art. 96; D. n. 848, art. 57. 

171 C. do Proc, art. 97; D. n. 848, art. 56. 
171 D. n. 4824 de 1871, art. 52. 

171 C. do Proc, art. 90. 
3T * C. do Proc, art. 91. 
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um anno, qualquer mudança de residência, sujeitando-se 
pela simples omissão a todas as penas do não compare- 
cimento. 

Art. 167. O escrivão, que escrover o depoimento da 
testemunjia, a intimará logo que acabe de depor para que 
faça a communicação mencionada neste artigo debaixo das 
penas a que se refere, e portará por fé esta intimação no 
tím do mesmo depoimento. 175 

CAPITULO III 

DOS DOdUMBNTOS 

Art. 108. Os documentos, para que possam servir, 
devem sor reconhecidos verdadeiros pelo juiz ou por ta- 
bellião publico. 478 

Art. 169. As cartas obtidas por meios criminosos não 
serão admittidas em juizo. 177 

Art. 170. As cartas particulares não serão produzidas 
em juizo sem consentimento de seus autores, salvo si for 
o destinatário que as produzir em defesa de direitos. 178 

CAPITULO IV 

DOS INDÍCIOS 

Art. 171. Bastam indícios vehementes para a pro- 
nuncia do indiciado ; nenhuma presumpção porem, por 
mais vehemente que seja, dará logar á imposição de 
pena. 179 



178 L. n. 261, art. 51 ; R. n. 120, art. 294. 

1Te C. do Proc., art. 92. 

*" C. do Proc. art. 93 ; C. P., art. 195. 

«»» C. P. art. 191. 

lfi C. do Proc., art. 145; C. P., art. 67; D. n. 848, art. 63. 
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CAPITULO V 

DA CONFISSÃO 

Art. 172. A confissão do roo om juizo competente, 
sendo livre o coincidindo com as circuinslaucias do facto, 
prova o delicio. l " 

CAPITULO VI 

DO INTERROGATÓRIO 

Art. 173. O r'»o será interrogado pola forma se- 
guinte : 

a) qual o sou nome, naturalidade o residência? 

b) Si tem nioiivo particular aquo attribua a queixa ou 
denuncia ? 

c) Si ê ou não culpado ? lH 

Art. 174. Nao è permittido ao juiz acerescentar ou- 
tras perguntas às que ficam indicadas no artigo antece- 
dente; ao réo, entretanto, será licito a] legar quanto lho 
for conveniente, devendo ser escriptas todas as suas de- 
clarações. ls8 

Art. 175. As respostas do rêo serão escriptas polo 
escrivão, rubricadas em todas as foi lias pelo juiz o assi- 
gnadas pelo róo, depois de as ler e emendar, si quizer, e 
pelo mesmo juiz. 

Si o roo não souber escrever ou não quizer assignar, 
se lavrará termo com essa declaração , o qual será assi- 
gnado pelo juiz o por duas testemunhas, que devem assi*» 
tir ao interrogatório. ls3 



180 C. do Proc, art. 94 ; D. n. 848. art. 60. 

181 C. do Proc. art. 98 :1). n. 8k\ art. 51 
184 D. ii. 84S, art. 58, pa-ngraplio único, 
» 8 » C. do p.-oc„ art. 99, 
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TITULO IV 

PROCESSO ORDINÁRIO 
CAPITULO I 

FORMAÇÃO DA CULPA 

Art. 176. Apresentada o recebida a queixa ou denun- 
cia com o auto de corpo de delicio ou sem elle, não 
sendo necessário, o juiz mandará autoar e citar o réo e 
as testemunhas para a formação da culpa. m 

Art. 177. Estando o delinquente preso ou afiançado 
ou residindo no districto, de maneira que possa ser con- 
duzido á presença do juiz, assistirá á inquirição das tes- 
temunhas, em cujo acto poderá contestal-as sem as inter- 
romper. 

Si o delinquente residir em logar diverso daquelle em 
que reside o juiz ou estranho á sua jurisdicção, será inti- 
mado na forma do art. 72 185 

Art. 178. Comparecendo o róo em juizo, ser-lhe-hão 
lidas todas as peças do processo a que é submettido e ro- 
perguntadas as testemunhas, si assim o requerer. *•• 

Art. 17y. As testemunhas numerarias não poderão 
exceder de seis . U7 

Art. 180. Além das testemunhas que forem inquiridas 
por virtude do artigo antecedente, serão inquiridas» 
sempre que for possível, as pessoas, ás quaes se referirem 
em seus depoimentos as testemunhas que já houverem 
deposto . 

Igualmente e sem que se contem no numero das teste- 
munhas, serão tomadas as declarações dos informantes na 
forma do art. 158. 1M 



m C. do Proc, art. 140 ; D. n. 848; art. 54. 

IM C. do Proc, art. 14?; D. n. 848, art. 54. 

'•• D. n. 843, art. 56. 

Iif D. n. 848, frt. 53. 
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Àrt. 181 . Quando no crime sobre o qual se proceder 
asunimario for indiciado mais de um delinquente c as 
testemunhas desse summario não depuzerem contra um 
ou outro de taes indiciados, a respeito do qual haja 
vohementos suspeitas, poderão ser inquiridas mais duas 
ou três testemunhas, somente a respeito daquelle indi- 
ciado. i89 

Art. 182. No interrogatório o aceusado tem o direito 
de juntar quaesquer documentos e justificações, proces- 
stdos em outro juizo, para serem apreciadas como for 
de direito. 

Si allegar com fundamento a necessidade de prazo para 
isso, ser-lhe-ha concedido ate três dias improrogaveis. i9ê 

Art. 183. Da inquirição das testemunhas, interro- 
gatório e informações se lavrará termo, que será escripto 
pelo escrivão e assignado pelo juiz, testemunhas, parte e 
informantes, guardada a disposição do art. 158. m 

Art. 184. Si pela inquirição das testemunhas, interro- 
gatório do indiciado delinquente ou informações, a que 
tiver procedido, o juiz se convencer da existência do de- 
licto e de quem seja o delinquente, declarará por seu 
despacho nos autos que julga procedente a queixa ou 
denuncia, e obrigado o delinquente à prisão nos casos cm 
que esta tem logar, e sempre a livramento, especificando 
o artigo da lei em que o julgar incurso. in 

Art. 185. Quando o juiz não obtenha pleno conheci- 
mento do delicto ou indícios vehementes de quem seja o 
delinquente, declarará por seu despacho nos autos que não 
julga procedente a queixa ou denuncia. in 

Art. 186. Procedendo a queixa ou denuncia, o nome 
do delinquente será lançado no livro para isso destinado, 
o qual será gratuitamente rubricado pelo juiz, o se pas- 
sarão as ordens necessárias para a prisão. m 



■•• L. n. 86!, art. 48; R. n. 120, art. 268. 

>•• R. n. 4824, an. 53; D. n. 843, art. 61. 
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Art. 187. Proceder-se-ha à formação da culpa em 
segredo somente quando a ella não assistam o delinquente 
e seus sócios. 198 

Art. 188. A formação da culpa, quando o réo estiver 
preso, não excederá o prazo de oito dias, depois de offe- 
recida a queixa ou denuncia, excepto quando a affluencia 
de negócios públicos ou outra difficuldade insuperável 
obstar, fazendo-se com tudo o mais breve que for possível. 

§ i.° O juiz formador da culpa, sempre que tenha de 
concluir processo fora do prazo deste artigo, declarará no 
despacho de pronuncia os motivos justificativos da 
demora. 

§ 2.° O juiz ou tribunal superior, quando tiver de 
tomar conhecimento dos autos, apreciará os motivos alle- 
gados o si os achar improcedentes promoverá pelos meios 
legítimos a responsabilidade do juiz formador da culpa. 4W 

Art. 189. A formação da culpa terá logar, emquanto 
não prescrever o delicto. 497 

Art. 190. Ainda que as autoridades, a quem incumbe a 
formação da culpa, não obtenham, por meio das informa- 
ções e diligencias a que houverem procedido, o conheci- 
mento de quem é a delinquente, não deixarão de proceder 
contra elle por virtude de queixa ou denuncia em qual- 
quer tempo que seja descoberto, não estando o delicto 
prescripto. 198 

Si findo o processo da formação da culpa e affecto ao 
jury, houver noticia de que existem um ou mais crimi- 
nosos do mesmo delicto, poder-se-ha formar novo pro- 
cesso, emquanto o crime não prescrever. 1M 

Art. 191. Os deputados e os senadores desde que ti- 
verem recebido diploma até a nova eleição, não poderão 
ser presos nem processados criminalmente, sem prévia 
licença da sua camará, salvo caso de flagrância em crime 
inafiançavel. Neste caso, levado o processo até pronuncia 



98 C. do Proc., art. 147. 

98 C. do Proc, art. 148 ; D. n. 2623 de 25 de maio de 1359, art«, t° ç 2« 
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exclusive, a autoridade processante remetteráos autos á 
camará respectiva para resolver sobre a procedência da 
accusação, si o accusado não optar pelo julgamento imrne- 
diato. 200 

Art. 192. Os casos de que trata o art. 27 do Código 
Penal são do conhecimento e decisão do juiz formador da 
culpa, com appellação para o Supremo Tribunal Federal, 
quando a decisão for definitiva. 201 

E* decisão definitiva a que julgar improcedente o pro- 
cedimento, por estar o réo incluído em qualquer das 
espécies do citado art. 27. * 02 

CAPITULO II 

DOS EFPEIT03 DA PRONUNCIA. 

Art. 193. Pronunciado o réo, ficará desde a data da 
intimação da sentença e emquanto durarem os seus 
effeitos : 

a) sujeito à accusação e julgamento; 

b) suspenso do exercício de todas «as funcções publi- 
cas e inhabilitado para ser proposto a outro emprego ou 
nelle provido, salvo o accesso legal que competir ao 
empregado pronunciado ; 

c) privado do recebimento de metade do ordenado ou 
soldo que tiver em razão do emprego, e que perdera 
todo, não sendo afinal absolvido ; 

d) obrigado á prisão, si o crime for inafiançavel, ou 
emquanto não prestar fiança nos casos em que a lei a 
admitte. * 03 

Art. 194. A pronuncia não suspende senão o exercício 
das funcções publicas e o direito de ser votado para 
cargos que exigem a qualidade de eleitor. * n 



800 C., arfe. 20. 

• 01 L. n. 2033 de 1871, art. 20. 

* 01 D. n.4824, art. 84. 
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Àrt. 195. Si qualquer das partes recorrer do despacho 
de pronuncia, não deixara este de produzir desde logo 
todos os seus effeitos, ficando somente suspenso o preparo 
do processo perante o Jury até a apresentação do recurso 
ao juiz a quo. 20S 

Art. 196. Revogada a pronuncia, o rèo será imme- 
diatamente solto e, si for empregado publico, voltará 
ao seu emprego e ser-lhe-ha restituída a metade do or- 
denado que deixou de receber. 206 

CAPITULO III 

DO JULGAMENTO DAS CAUSAS TEllANTE O JURY 

SKCÇÂO I 

PREPARATIVOS DA ACCU8AÇÃO 

Art. 197. Logo que passar em julgado o despacho de 
pronuncia, o aceusador será notificado para offerecer em 
juizo o seu Ubello aceusatorio dentro de 24 horas im- 
prorogaveis, sob as penas de revelia e perempção da 
acção. 20T 

Art. 198. Quando for parte a justiça, o escrivão de- 
verá dar vista dos autos por três dias ao representante 
do ministério publico para offerecer o libello aceusatorio, 
podendo esse prazo ser pro rogado por mais 48 horas, 
quando a afluência de negócios o exigir. 208 

Art. 199. Offerecido o libello com o rol das teste- 
munhas e quaesquer documentos que o instruam, serão 
as ditas peças juntas aos autos, dos quaes só se dará 
vista ao aceusado por 48 horas improrogaveis para con- 
trariar, sendo-lhe permittido offerecer documentos era 
sua defeza e o rol de suas testemunhas. 200 



*°» L. n. 261 de 1841, art. 12 ; K. n. 120, art. 415 ; D. n. 848, art. 65. 
ao « C. do Proc., art. 174. 
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Árt. 200. Si o réoquizer offerecer a sua contrariedade 
escripta, ser-lho-ha aceita ; mas somente se dará vista 
do processo original a elle ou a seu procurador dentro 
do cartório do escrivão, dando-so-lhe, porém, os traslados 
que quÍ2cr. 21 ° 

Art. 201. Somente serão admittidos aquelles libellos 
que, além de conterem o nome do rúo, especificarem por 
artigos um facto com mais ou menos circumstancias, e 
concluírem pedindo a imposição de uma pena estabele- 
cida por lei, que será apontada em algum dos seus grãos, 
quando a lei estabelecer graduações. 2U 

Art. 202. Os procuradores da Republica deverão ex- 
aminar cuidadosamente, ecom a maior antecedência pos- 
sível, todos os processos, e extrahir delles as necessárias 
notas, afim do requerer em tempo que se proceda ás 
diligencias e se procurem os documentos que possam 
ser necessários, e tudo quanto for a bem para sustentar a 
accusação. Para esse fim os juizes seccionaes lhes mandarão 
entregar os processos, quando o requererem, por um 
praso breve 2i2 

Art. 203. A acção criminal será julgada perempta, 
quando o libello não houver sido offerecido em tempo ou 
não comparecer no jury o accusador por si ou por pro- 
curador, devidamente autorisado. Em um e outro caso, 
a sentença de perempção será proferida pelo juiz presi- 
dente do Tribunal do Jury independente de reclamação 
da parte. 2U 

Art. 204. A acção criminal proseguirá à revelia do 
accusador nos casos em que couber denuncia. Si a 
denuncia proceder de pessoa do povo, o procurador da 
Republica a continuará até os termos finaes ; e si este for 
o revél, nomeara o juiz procurador ad hoc para proseguir 
no feito, seja a revelia procedente de falta de apresen- 
tação do libello em tempo opportuno, seja de falta de 
comparecimento no Tribunal do Jury. 
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O procurador da Republica será em um e outro caso 
sujeito a processo de responsabilidade, como no caso 
couber, formada a culpa ex officio pelo juiz respe- 
ctivo. 21V 

Art. 205. Quando a acusação for abandonada por qual- 
quer do povo e o procurador da Republica houver de 
proseguir na acção, será o denunciante condemnado em 
custas, si as houver, não podendo em caso algum ser 
contadas a seu favor. 

A revelia do procurador da Republica sujeita-o A 
satisfação do damno causado, que será arbitrado pelo 
juiz, não tendo sido justificada a falta daquclle funecio- 
nario, que, em todo caso, ficará privado dos vencimentos 
correspondentes aos dias de trabalho do substituto 
nomeado ad hoc e em proveito deste. 2lB 

Art. 206. Quando o juiz seccional houver de convocar 
o jury, procederá previamente ao sorteio dos 48 jurados 
que na sessão tecm de servir 2l * 

O sorteio deverá sor feito a portas abertas e por um 
menor, lavrando-se de tudo o que occorrer termo 
escripto polo escrivão e especificando-se o nome dos 48 
sorteados. As 48 cédulas serão fechadas em urna sepa- 
rada. 2lT 

Art. 207. O juiz annunciará logo par editaes a con- 
vocação do jnry e o dia cm que deverá ter logar, convi- 
dando nomeadamente a comparecer os 48 jurados quo as 
48 cédulas indicarem, o declarando que estes hão de 
servir durante a próxima sessão judiciaria, e devem com- 
parecer, assim como todos os interessados, no dia assi- 
gnado, sob as penas marcadas na lei, si faltarem, bem 
como expedirá os competentes mandados para serem no- 
tificados os jurados, os róos e as testemunhas. 2l * 

Art. 208. A notificação ao jurado se entenderá feita, 
sempre que por official de justiça for entregue na casa 
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de soa residência, uma vez que o mesmo official certi* 
fique que o j orado não está fora do município. "' 

Art. 209. Os jurados* que forem dispensados pelo juiz 
seccional de comparecer em toda a sessão por terem mo- 
tivo legitimo, e bem assim os que deixarem de compa- 
recer sem escusa legitima o forem multados, não ficarão I 
isentos de ser sorteados para a seguinte sessão, devendo 
o escrivão apresentar na occasiãodo primeiro sorteio as 
cédulas com seus nomes, para que sejam novamente re- 
colhidas á urna. "° 

Art. 210. Pelo contrario, os que forem chamados para 
supprira falta de outros, na forma do art. 214, serão 
relacionados pelo escrivão afim de que sejam inutilisadas 
as cédulas que conteem seus nomes, quando sahirem, fa- 
zendo disso expressa menção no termo que se lavrar. *" 

Art. 21 1 . Si a urna geral se exhaurir, reco] her-se -hão 
nella cédulas novas de todos os jurados apurados. *** 

Art. 212. Quando no principio do mez do janeiro não 
se ache exhaurida a urna do anno antecedente, somente en- 
trarão paraella os nomes dos jurados novos e osdaquelles 
que, supposto jà tivessem sido apurados, comtudo ainda 
não tenham servido, de modo que não aconteça servir um 
jurado duas vezes, emquanto outros não tenham servido 
nenhuma. tu 

SECÇÃO II 

PROCESSO PERANTE O JURT 

Art. 213. No dia assignado para a reunião do jury, 
achando-se presentes o juiz seccional, o escrivão, os ju- 
rados, o procurador da Republica ou adjunto e a* partes 
aceusadoras, havendo-as, principiará a sessão pelo toque 
de campainha. Em seguida o juiz abrirá a urna das 43 
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tsedulas e, verificando publicamente que so acham todas, 
as recolherá outra vez, e será feita logo a chamada dos 
jurados pelo escrivão, para verificar sise acham presentes 
em numero legal, que ôode36 pelo menos. " v 

Art. 214. Feita a chamada e averiguado o numero dos 
jurados, o juiz tomará conhecimento das escusas dos que 
faltarem, relevando-os da multa, ou conderanando-os, 
como for justo ; e quando não se ache completo o numero 
legal, procederá publicamente ao sorteio de tantos sup- 
plentes quantos faltarem para completar o numero do 48 
jurados. 

§ 1 .° As cédulas serão extrahidas por um menor e os 
sorteados inscriptos segundo a ordem do sorteio na acta 
respectiva o iramediatamente notificados para comparecer 
de ordem do juiz seccional. 

§ 2.° Durante o sorteio estará presente a lista geral 
dos jurados afim de se não chamarem os que não resi- 
direm na cidade em que se reunir o jury ou dentro de 
duas léguas, contadas da casa das sessões do tribunal ; o 
só na falta absoluta destes poderão ser chamados os do 
maiores distancias. 

§ 3.° Concluído o sorteio, o juiz seccional poderá em 
attenção ás distancias marcar novo dia para reunir-se o 
jury, fazendo-o publico poreditaes, e declarando-o nas 
notificações que mandar fazer. 

O adiamento não excederá de três dias. 

§ 4.° Siapezar da diligencia acima determinada, no 
dia novamente aprazado não houver numero sufficiento 
de jurados, o juiz imporá aos que sem causa justificada 
tiverem deixado do comparecer a multa correspondente 
aos 15 dias de sessão, ou aos que faltarem para com- 
pletal-os, e convocará nova sessão. 

Os jurados, que houverem comparecido, ficam com- 
prehendidos no beneficio do art. 212, isto é, não servirão 
em outra sessão, emquanto não tiverem servido todos os 
alistados, ou não o exigir a necessidade por falta abso- 
luta de outros. 
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§ 5.° Oj jurados supplentcs, depois do comparecorom, 
só podem ser excluídos do tribunal pala presença dos 
primeiros sorteados, si comparecerem no mesmo dia. 

Quando porém acontecer apresentarem-se estes em dia 
posterior, de maneira que o numero dos jurados presentes 
ou promptos exceda de 48, serão excluídos não os sup- 
plentes, mas esses primeiros sorteados, que não se apre- 
sentaram em tempo, cujos nomes não deixarão por esse 
tardio comparecimento de ser lançados novamente na 
urna"'. 

Art. 215. Logo que se tenha reunido o numero legal, 
deverá o juiz declarar aberta a sessão ; quando, porém, 
depois de uma espera razoável, não se complete, annun- 
ciará as multas que houver imposto aos jurados, quo 
faltaram, ouse ausentaram, e levantara a sessio, adi- 
ando-a para o dia seguinte, si não for domingo. " a 

Art. 216. Aberta a sessão, o escrivão fará imraediata- 
mente a chamada de todos os réos presos, dos que se 
livram soltos ou afiançados, dos aceusadores ou autores 
e das testemunhas, que constar terem sido notificadas 
para comparecer naquella sessão, e notará as faltas das 
que não estiverem presentes. 227 

Art. 217. Salvo por motivo de interesse publico e a 
requerimento do ministério publico, não é permittido 
alterar a ordem do julgamento dos processos determi- 
nada: I o , pela preferencia dos réos presos ou afiançados ; 
2 o , entre os mesmos presos pela antiguidade da prisão de 
cada um e em igual antiguidade pela prioridade da pro- 
nuncia, prevalecendo também essa prioridade entre os 
réos afiançados. **• 

Art. 218. Si o roo ou o autor, ou ambos juntamente, 
não comparecerem, mas mandarem escusa legitima, a 
decisão da causa ficará adiada para a sessão seguinte, si 
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não puder ter logar na actual, por não comparecerem as 
partes em tempo. 22i 

Art. 219. A respeito dos autores ou accusadores que 
faltarem, observar-se-ha o que está disposto no art. 203 ; 
a falta do comparecimento do réo, sem escusa legitima, o 
sujeitará à pena de revelia, isto é, à decisão pela prova 
dos autos, sem mais ser ouvido. 

Esta mesma disposição se guardará na falta de ambas 
as partes . 23 ° 

Art. 220. A chamada dos autores, réose testemunhas 
será feita pelo porteiro à porta do tribunal em altas 
vozes, e de assim o haver cumprido passará certidão, que 
se juntará aos autos. m 

Servirá de porteiro do Jury o offlcial de justiça que o 
juiz nomear para servir esse logar. 23í 

Art. 221. Depois de terem comparecido os autores e 
os réos ou seus legítimos procuradores, ou tomada a 
accusação pela justiça, o juiz mandará chamar as teste- 
munhas e recolhei -as em logar donde não possam ouvir 
os debates nem as respostas umas das outras. 233 

Art. 222. As testemunhas deverão ser apresentadas 
em rol pelo accusador e réo, para serem por elles cha- 
madas. 23 * 

Art. 223. Recolhidas as testemunhas na forma do 
art. 221 , proceder-se-ha ao sorteio de 12 jurados para 
a formação do Conselho, sendo as cédulas tiradas da 
urna por um menor, e, á medida que o nome do cada juiz 
de facto for lido pelo juiz, farão o accusado e o accusador 
suas recusaçoos. sem as motivar. 

O accusado poderá recusar 12, e o accusador, depois 
dello, outros tantos tirados á sorte. * 33 
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Art. 224. Si os accusados forem dons ou mais, pode- 
rão combinar as suas recusações ; mas não combinando 
ser-lhes-ha permíttida a separação dos processos, e nesse 
caso cada um poderá recusar até 12. * 3 * 

Art. 225. São inhibidos de servir no mesmo Conselho 
os ascendentes e seus descendentes, sogro e genro, irmãos 
e cunhados durante o cunhadio. 

Destes o primeiro que tiver sahido á sorte é que deve 
ficar. MT 

Art. 226. Preenchido o numero dos juizes de facto, 
que effectivaraente formarão o Jury, o juiz lhes tomará 
a promessa solemne e publica de bem e fielmente cum- 
prirem o seu dever. Na prestação do compromisso basta 
que o primeiro pronuncie a formula, dizendo depois cada 
um dos outros — assim o prometto. Ms 

Art. 227. Todas as questões essenciaes ou incidentes, 
que versarem sobre factos e de que dependerem as deli- 
berações finaes, serão decididas pelos juizes de facto; as 
de direito sel-o-hão pelo juiz seccional. n * 

Havendo duvida si a questão é de facto ou de direito, 
o juiz seccional decidirá com recurso para o Supremo 
Tribunal. «* 

Art. 228. Formado o conselho e tomado o compro- 
misso dos jurados, o que deverá ser certificado pelo es- 
crivão na respectiva acta, o juiz interrogará o réo pelo 
modo e forma estabelecida para a formação da culpa. 

Findo o interrogatório, o escrivão lerá todo o processo 
e as ultimas respostas que estarão nelle escriptas . 2H 

Art. 229. O advogado do accusador abrirá o código 
c mostrará o artigo e gráo de pena em que pelas cir- 
cumstancias entende que o réo se acha incurso ; lerá 
outra vez o libello, depoimentos o respostas do réo no 
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processo da formação da culpa e as provas em que se 
firmam. M 

Art. 230. As testemunhas do accusador serão intro- 
duzidas na sala da sessão e deporão sobre os artigos do 
libello, sendo primeiro inquiridas pelo accusador, ou seu 
advogado ou procurador, e depois pelo réo, seu advogado 
ou procurador. 2 * 3 

Art. 231. Findo este acto, o advogado do réo desen- 
volverá a sua defesa, apresentando a lei, e referindo os 
factos que mostram a innocencia do réo, deduzidos em 
artigos succintos e claros. 2 " 

Art. 232. As testemunhas do réo serão introduzidas 
e deporão sobre os artigos da contrariedade, sendo inqui- 
ridas primeiro pelo advogado do réo e depois pelo do 
accusador ou autor. 2 * 8 

Art. 233. O autor e por ultimo o réo, por si ou por 
seus procuradores, replicarão verbalmente aos argu- 
mentos contrários, e poderão requerer a repergiinta do 
alguma ou algumas das testemunhas já inquiridas. 24i 

Art. 234. No período das discussões tomarão os ju- 
rados as notas que lhes parecerem ou do processo es- 
. cripto ou das allegações verbaes, o respostas que ouvirem, 
rompendo- as logo que lhes não forem necessárias. 2 * r 

Art. 235. Na occasião do debate, mas sem interromper 
a quem estiver falando, pôde qualquer juiz de facto fazer 
as observações que julgar convenientes, fazer interrogar 
de novo alguma testemunha, requerendo-o ao presidente 
do tribunal, e pedir que o jury vote sobre qualquer ponto 
particular de facto, que julgar importante. 

A estes requerimentos o juiz dará a consideração que 
merecerem ; mas deverá fazel-os escrever no processo, 
bemcomo o seu deferimento, para que constem a todo 
tempo. 2 * 8 
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SECÇÃO III 

DO JULGAMENTO PELO JURY 

Àrt. 236. Achando-se a causa em estado de ser 
decidida por parecer aos jurados que nada mais resta para 
examinar, o juiz proporá porescripto ao conselho as ques- 
tões relativas ao facto criminoso o suascircumstancias. 2i9 

Art. 237. A primeira questão será de conformidade 
com o libello e o juiz a proporá nos seguintes termos : 

O réo praticou o facto (referido no libello) com tal e 
tal circumstancia ? 2S0 

Art. 238. Quando o juiz, com referencia ao libello, 
tiver de propor a dita questão, e entender que alguma 
questão exposta no libello não é absolutamente connexa e 
inseparável do facto, de maneira que não possa este 
existir ou subsistir sem ella, dividirá em duas a mesma 
questão : 

I o , o réo praticou o facto (que consta do libello) ? 

2 o , o réo praticou o facto mencionado com a circum-i 
stancia tal ? 9H 

Art. 239. Si resultar dos debates o conhecimento de 
alguma ou algumas circumstancias aggravantes não 
mencionadas no libello, proporá a seguinte questão : 

O réo commetteu o crime com tal ou tal circumstan- 
cia aggravante ? * 82 

Art. 240. Nos casos dos arts. 237 e 239 o juiz repe- 
tirá a questão tantas vezes quantas forem as circum- 
stancias aggravantes, de que se tiver apresentado 
revestido o delicto pela maneira seguinte: 

I o , o réo commetteu o delicto com tal circumstancia 
aggravante ? 

2 o , o réo commetteu o delicto com a circumstancia 
aggravante tal? 
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3 o , etc. 233 

Art. 241. Si o réo apresentar em sua defesa, ou no 
debate allegarcomo escusa um facto, que a lei reconhece 
como justificativo e que o heute de pena, o juiz pro- 
porá a seguinte questão : 

O jury reconhece a existência de tal facto ou circum- 
stancia ? 

E o jury respondera — sim por unanimidade, o jury 
reconhece a existência do tal facto ou circumstancia. 

Nao, por tantos votos, o jury não reconhece a existên- 
cia de tal facto ou circumstancia. £av 

Art. 242. Si o réo for menor de quatorze annos, o 
juiz fará a seguinte questão : 

O réo obrou com discernimento ? 

E o jury respondera : — Sim — por unanimidade, o réo 
obrou com discernimento. 

— Náo, por unanimidade, o roo não obrou com discer- 
nimento. 235 

Art. 243. Quando os pontos da accusação forem di- 
versos, o juiz proporá acerca de cada um delles todos os 
quesitos indispensáveis e os mais que julgar conve- 
nientes. 

Neste caso sempre os proporá em proposições simples e 
bem (iistinctas, do maneira que sobre cada um delles possa 
ter logar sem o menor equivoco ou amphibologia a 
resposta. 25< 

Art. 214. Em todo caso o juiz proporá sempre a se- 
guinte questão : 

Existem circu instancias attenuantes a favor cio réo ? 2ST 

Art. 245. Propostas as questões pelo juiz c por escri- 

p to nos autos, os jurados se recolherão ã saia das suas 

conferencias, e ahi sós e » a portas fechadas principiarão 

por nomear dentre os seus membros, e era escrutínio se- 



,S3 R. n. 120, art. 368. 

■■* L. n. 261, art. 61 ; R. n. 120, art. 369; D. n. 848, art. 87t 

4,8 L. n. 261, ort. 62\ R. n. 120, nrt. 370 ; D. n. 848, art. 83. 

" a L. n. 261, art. 63; H.n. 120, avt. 371. 

1,7 L. n. 261, art. 64 ; D. n. 3J8, art, $). 



— 128 — 

creto, por maioria absoluta de votos, o sen presidente e 
um secretario ; depois do que conferenciarão sobre o 
processo que for subraettido ao seu exame pela maneira 
seguinte. 238 

Art. 246. O secretario fará a leitura do libello, da 
contrariedade, de qualquer outra peça do processo que o 
presidente julgar conveniente, ou algum dos membros 
requerer, e das questões propostas pelo juiz. '•• 

Art. 247. Finda a leitura, admittidas as observações 
que cada ura dos juizes de facto tiver para fazer, e ulti- 
mada a discussão, o presidente porá a votos, separada- 
mente e pela ordem em que se acharem escriptas, as ques- 
tões propostas pelo juiz, para o que estará sobre a mesa 
o escrutínio, e terão os membros do jury uma porção de 
pequenos cartões em que estarão escriptas as palavras — 
Sim— Não. 2 «° 

Art. 248. Começando o presidente pela primeira ques- 
tão, declarara que vae submetter à votação : 

Si o réo F. praticou tal facto? 

E im mediatamente lançará no escrutínio, com toda a 
cautela, o cartão indicativo do seu voto, e o mesmo farão 
o secretario e todos os mais membros, pelos quaes cor- 
rerá o escrutínio. 2Cl 

Art. 249. Para responder ao quesito do art. 244, a 
saber, si existem circumstancias attenuantes, prooeder- 
se-ha da seguinte maneira: 

O presidente do jury lerá o art. 42 do Cod. Penal 
e depois porá á votação — Si existem circumstancias 
attenuantes a favor do réo ? 

Si a resposta for negativa, fará immediatamente 
escrever a resposta — Não existem circumstancias atto- 
nuantes a favor do réo. 

Si porém for affirmativa, não a fará escrever, mas 
irá pondo á votação a existência de cada uma das cir- 
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cumstancias que aquelle artigo menciona, e quando se 
decidir que existo alguma fará escrever: Existe a 
circumstancia attenuante de (por exemplo) náo ter 
havido no delinquente pleno conhecimento do mal e 
directa intenção de o praticar. 2ti2 

Art, 250. Quando todos tiverem votado, o presidente 
tomará o escrutínio, o, verificada a votação pelo con- 
selho, conformo o resultado delia, mandará escrever 
pelo secretario a resposta, por uma das maneiras se- 
guintes: 

No caso do ser affirmativa: 

O jury respondeu á primeira questão:— Sim, por 
unanimidade, o réo F. praticou tal tacto. 

O jury respondeu à I a questão :— Sim, por tantos 
votos, o réo F. praticou tal facto. 

No caso de negativa : 

O jury respondeu á I a questáo : 

Náo, por unanimidade, o roo F. náo praticou tal facto, 

O Jury respondeu a I a questão: — Náo, por tantos 
votos, o r)o F. náo praticou tal facto. 

No caso de empato — O Jury respondeu á I a questáo: 
Sim, o réo F. praticou tal facto. — Náo — : o réo F. náo 
praticou tal facto — Por egual numero de votos. m 

Art. 251. Da mesma maneira se procederá a respeito 
de cada uma das outras questões, até que, dadas o 
escriptas tolas as respostas, voltem os jurados á sala das 
sessões e ahi as apresente o presidente da conferencia 
ao juiz, que na conformidade delias proferirá a sen- 
tença. 2ti * 

Art. 252. A resposta a cada um dos quesitos ou ques- 
tões, depois de declarar o seu numero, como por exem- 
plo: O jury respondeu à I a questão, o jury respondeu 
à 2 a questáo, etc. , — começará sempre pelas palavras — 
Sim ou Não — seguindo-se depois a declaração do numero 
de votos vencedores, e depois a repetiçáo das palavras 

»•> R, n. 120, art. 372. 
*•■ R. n, 120, art- 377. 
■«♦ ft. « f iW, »rt, 379, 
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do mesmo quesito com o accrescimo unicamente da 
affirmativa ou negativa, como nos exemplos postos nos 
artigos antecedentes. 2ad 

Art. 2"?3. As decisões do jury serão tomadas nos ter- 
mos do art. 00 da parto I a desta Consolidação, e a 
sentença deverá ser proferida em seguimento e na 
mesma sessão pelo juiz seccional. m 

Art. 254. Si a decisão do jury for negativa, o juiz 
seccional absolverá o aceusado, ordenando immediata- 
mente a sua soltura, si estiver preso. *" 

Art. 255. Si a decisão for affirmativa, o juiz seccio- 
nal condemnará o rèo na pena correspondente ao gráo, 
segundo as regras de direito, avista da decisão do jury 
sobre o facto o suas circumstancias. m 

Art. 256. Si a decisão for empatada por egual numero 
de votos aflirmativos o negativos, a sentença será pro- 
feriria conformo a opinião mais favorável ao aceusado. *" 

Art. 257. Si se tratar decrime por abuso de expressão 
do pensamento, além do que fica disposto, o juiz man- 
dará levantar o sequestro dos impressos, gravuras, etc, 
ou supprimir as ditas peças, conforme a decisão for nega- 
tiva ou affirmativa. 

Si a decisão for affirmativa só quanto ao abuso, mas 
negativa quanto a ser criminoso o aceusado, o juiz o 
absolverá, mas ordenará a suppressão das peças denun- 
ciadas. 27 ° 

Art. k5S. Nos logares em que não houver estabeleci- 
mento penitenciário, onde a pena de prisão cellular 
possa ser cumprida como tal ou como prisão com traba- 
lho, a mesma pena será convertida em prisão simples, 
corn augmento da sexta parte do tempo. 

A pena de prisão simples, em que for convertida a de 
prisão cellular, poderá ser cumprida fora do logar do 



■•■ R. n. 120, art. 379. 

■•• D. n. 848, art. 92. 

•• 7 C. do Proc., art. 271 ; R. n. 120, art. 380 ; D. n. 84$, art. 92, 

»•• C. do Proc,, art. 272 ; R. n. 120, art. 381. 

»" R. n. 120, art. 382 ; D. n. 848, art. 42. 

■»• C. do Proc., arts. 271, Ç72 6 273 ; R. n. 120, art, 385, 
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crime ou do domicilio do condemnado, si nelle n3o exis- 
tirem casas de prisão comraodas e seguras, devendo o 
juiz designar na sentença o logar onde a pena terá de ser 
cumprida. 

O cumprimento dessa pena, embora penda recurso 
voluntário, começará a contar-se do dia em que for pro- 
ferida a sentença de condemnação. m 



SECÇÃO IV 

CO INCIDENT1 DA FALSIDADE 

Art. 259. Si depois dos debates, o depoimento de uma 
ou mais testemunhas ou um ou mais documentos forem 
arguidos de falsos com fundamento razoável, quer pelas 
partes, quer pelo ministério publico, o juiz examinará 
diligente e escrupulosamente o fundamento dessa ar- 
guição, e por si só decidirá summaria e verbalmente, 
fazendo reduzir tudo a um só termo, em que se declare a 
natureza da arguição, as razões ou fundamentos delia, 
as averiguações, exames e mais diligencias a que se pro- 
cedeu, e em virtude das quaes se julgou ou nao proce- 
dente a mesma arguição, e será esse termo assignado pelo 
juiz e partes. 27í 

Art. 260. No caso de entender o juiz, pelas averi- 
guações a que proceder, que concorrem vehementes 
indícios da falsidade arguida ou de outra qualquer 
occurrente, proporá como primeiro quesito aos jurados, 
na mesma occasiâo em que fizer outros sobre a causa 
principal, o seguinte: 

Pôde o jury pronunciar alguma decisão definitiva 
sobre a causa principal, sem attenção ao depoimento ou 
documento arguido- de falso ? m 



«»« C. do P., art. 409. 

«*• G. do Proo., art. «66 ; li. n. 26i, art. 55 ; R. n. 120, 
art. 360. 

«» R, n. 120, art, 361. 
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Art. 261. Retirando-sé os jurados para a sala das 
suas conferencias, em que devem estar sós, e a portas 
fechadas na forma do art. 245, examinarão si, no caso 
de se provar a arguida falsidade do depoimento ou 
documentos, poderá ella influir sobre a decisão da causa 
principal, de maneira que essa decisão tenha neces- 
sariamente de ser diíferente nesse ou no caso contrario ; 
e quando, depois de conferenciarem, decidirem aflSrmati- 
vamente sobre o primeiro quesito, isto é, de certificarem-se 
de que a questão incidente de falsidade lhes não impede 
ajuizar e decidir sobre a causa principal, assim o decla- 
rarão e responderão aos outros quesitos. 2U 

Art. 262. Si os jurados, porem, resolverem negativa- 
mente a questão, logo suspenderão o acto, e nada mais 
decidirão sobre a causa principal, e apresentarão ao juiz 
esta sua resolução: 

O jury não pode pronunciar decisão definitiva sobre a 
causa principal, sem attenção ao depoimento ou ao 
documento arguido de falso. 

E com isso se haverá o conselho por dissolvido. 27S 
Art, 263. No caso de que a decisão da causa prin- 
cipal tenha ficado suspensa, o juiz seccional formará a 
culpada falsidade, e será ella decidida conjunctamente 
por novo conselho de jurados, no qual não poderá entrar 
nenhum dos membros que formaram o primeiro, com a 
causa da falsidade arguida na mesma sessão do jury, si 
chegara tempo, ou na im mediatamente seguinte. 2 " 

Art. 264. No caso de que já tenha sido decidida a 
causa principal, o juiz seccional fermará culpa aos indi- 
ciados delinquentes, si a falsidade de que se tratar for 
crime sujeito á jurisdicção federal ou, não o sendo, re- 
metterá o documento ou depoimento arguido do falso o 
todos os documentos e esclarecimentos obtidos com os 
indiciados ao juiz competente para o processo. 



"* C do Proc,, art, W7 j h, n, 361, art f 56; R, n, {$)» 

»rt. aa?. 

'" l, n, fiai, art. 36 ; R, n, 1*0, art, 363, 
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TITULO V 

PROCESSOS ESPECIAES 
CAPITULO I 

PROCESSO POR ÔRtME COMMUM OU DE RESPONSABILIDADE DA COM- 
PETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Art. 265. A queixa ou denuncia por crime commum 
ou do responsabilidade, cujo conhecimento competir ao 
Supremo Tribunal Federal, será apresentada ao presidente 
do mesmo Tribunal, que a distribuirá, si estiver nos 
termos do art. 44, ou mandará por seu despacho preen- 
chel-os pela parte ou pelo procurador geral da Republica, 
si a denuncia for official. 277 

Art. 266. No caso de ser a denuncia ou queixa contra 
o Presidente da Republica por crime commum, delia nS.o 
tomará conhecimento o Tribunal antes de ser a accusaçào 
declarada procedente pela Camará dos Deputados, obser- 
vado o processo prescripto nos arts. 4 a 10 da lei n. 27 
de 7 de janeiro de 1892. 278 

Art. 267. O ministro, a quem for distribuída a queixa 
ou denuncia, mandará autual-a pelo secretario do Tri- 
bunal o expedir ordem ao querelado ou denunciado para 
responder no prazo improrogavel de 15 dias, não se veri- 
ficando alguma das hypotheses previstas no art. 286. 279 

Art. 268. No caso de ser a queixa ou denuncia contra 
ministro de Estado e por acto praticado nesta qualidade, 
si pelos seus termos ou pela resposta do querelado ou 
denunciado verificar o tribunal que a responsabilidade do 
ministro ó connexa com a do Presidente da Republica, 
declarar- se-ha incompetente para delia conhecer, e re- 
metterá os papeis á Camará dos Deputados. 

Sendo porém o crime imputado outro qualquer, que 
não o de responsabilidade do cargo, a coparticipação attri- 
buida ao Presidente da Republica não impedirá o pro- 



"» R. do S. T., art. 79. 

i7t R. do S. T. f art. 79, parngrapho único. 

"• R. do S. T., art. 80. 
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seguimento do processo contra o ministro de Estado, 
posto que contra aquelle não possa proceder o Tribunal 
antes de decretada competentemente a accusação. fM 

Art. 269. A ordem para a audiência será expedida sob 
a assignatura do relator, e dirigida ao denunciado ou 
querelado, com a cópia da queixa ou denuncia, do- 
cumentos que a instruírem e declarações do nome do 
accusado e das testemunhas. * 81 

Art. 270. Não sendo necessária a audiência ou findo o 
prazo marcado com a resposta ou sem ella, o relator or- 
denará o processo, inquirirá ou fará inquirir pelos juizes 
seccionaes as testemunhas, e procedendo às mais dili- 
gencias que forem de mister para a verificação do crime, 
apresentará o processo em mesa com o seu relatório 
verbal. m 

Art. 271 . Apresentado e relatado o feito, serão sor- 
eados três ministros, os quaes, depois de instruídos do 
processo, passarão em acto successivo, na mesma sessão, a 
ulgar si o denunciado ou querelado deve ser ou não 
pronunciado. 283 

Art. 272. Este julgamento se fará em sessão publica, si 
estiver preso o denunciado ou querelado ou quando o 
crime for afiançavel. Não se verificando alguma destas 
condições, a sessão se tornará secreta depois do relatório 
e sorteio, podendo os três juizes conferenciar particular- 
mente subre o feito, comtanto que o julguem na mesma 
sessão e na presença dos outros ministros e do secre- 
tario 2S * 

Art. 273. Não sendo o réo pronunciado, será imrae- 
diatamente solto, si estiver preso. * 88 

Si o réo for pronunciado, ficará desde a data da inti- 
mação da sentença sujeito a todos os efleitos da pronuncia 
nos termos do art. 193 * 88 



180 R. S. T., art. 80, paragrapho único. 

,êl R. S. T., art. 81. 

"■ R. S. T., art. 82. 

**» R. S. T., art. 82, § 1. 

••* R. S. T., art. 82, §2. 

" 8 R. S. T., art. 82, § 3. 

■•• R. S. T., art. 82, § 4. 
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Art . 274. Redigido pelo relator, escripto pelo secretario 
e assignado pelos três juizes do feito, o despacho de pro- 
nuncia, será o ròo notificado para defeuder-se perante o 
tribunal no prazo que lho for marcado pelo Presidente, 
expedindo-se ao mesmo tempo a ordem de prisão, excepto 
si o rèo estiver afiançado ou o crime for daquelles em que 
se pôde livrar solto. 287 

Art. 275. Feitas as diligencias prescriptas no artigo 
antecedente, o relator dará vista do processo ao pro- 
curador geral da Republica para que apresente o li-* 
bello aceusatorio. 

§ 1.° O procurador geral da Republica intervirá 
sempre na aceusaçao, ainda havendo parto aceusadora. 

§ 2.° Si houver parte aceusadora, será admittida a 
declarar ou addir o libello no termo de 48 horas. * 88 

Art. 276. Offcrecidoo libello com ou sem addições da 
parte aceusadora, o relator dará vista dos autos ao réo 
ou seu procurador para deduzir a defesa no termo de 
oito dias, que será prorogado ao prudente arbítrio do juiz 
do feito. * 80 

Art. *77. Findo este termo e na primeira sessão do 
Tribunal, presentes o procurador geral da Republica, 
a parte aceusadora, o réo e seus advogados ou procura- 
dores, o juiz do feito, mandando ler pelo secretario o 
libello, a contrariedade e todas as mais peças do processo, 
procederá em seguida á inquirição das testemunhas que 
se houverem de produzir, às quaes poderão também o 
procurador geral da Republica e as partes fazer as per- 
guntas que lhes parecerem. * 90 

Art. 278. Na primeira sessáo do tribunal, depois de 
andas as inquirições e perguntas, o mesmo juiz fará um 
relatório circumstanciado de todo o processo, que po- 
derá ser rectificado ou esclarecido pelos ministros pre- 
sentes, pelo procurador geral e pelas partes, quando for 
inexacto ou nao tiver a precisa clareza . 2n 



8,7 R. S. T., art. 83. 
188 R. S. T., art. 84. 
"• R. S. T., art. 84, §3. 
"• R. S. T.art. 85. 
191 R. S. T., art. 85, § 1.° 
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Art. 2Í9. A ti depois de concluído o relatório, os rèoé 
poderão recusar dous juizes e o accusador um, sem mo- 
tivarem a recu sacão. Si forem dous os réos, cada qual 
poderá recusar um juiz ; si forem mais de dous, a sorte 
decidirá, caso não concordem entre si, quaes os dous que 
háo de exercer este direito ; e isto mesmo se observará, 
quando houver mais de um accusador. com a differença 
de ser nomeado um só delles para a recusaçáo. *'* 

Art. 280. Quando, em consequência das recu sacões ou 
de outros impedimentos, não houver, pelo menos, dous 
juizes desimpedidos, serão pelo Presidente convocados 
para o julgamento os substitutos necessários para com- 
pletar este numero. ** 3 

Art. 281. Era seguida ao relatório e esclarecimentos 
sobre elle prestados, estando presentes juizes desimpe- 
didos em numero sufficiente, discutir-se-ha a matéria, c, 
finda a discussão, logo que os ministros declararem que 
se acham era estado de votar, retirar-se-hão da sala o 
accusador, o réo, os advogados e procuradores, e o Pre- 
sidente recolherá os votos de todos os juizes presentes. 2,v 

Art. 282. A sentença será escripta nos autos eassi- 
gnada na conformidade do disposto no art. 29 do livro 
I o desta Consolidação. * 9 * 

CAPITULO II 

PROCESSO DE RESPONSABILIDADE DOS EMPREGADOS POBUCOS 

PERANTE O JUIZ SECCIONAL 

Art. 283. Os juizes seccionaes conhecerão dos crimes 
de responsabilidade dos empregados públicos de que trata 
o art. 57, k, do livro I o desta Consolidação mediante 
queixa ou denuncia do ministério publico ou de qualquer 
do povo. 2,í 



••« R. S. T., arl. 85, § £.• 

*•* R. S. T„ art. 85, §3.° 

»» v R. S. T., art. 85, §4.« 
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Àrt. 284» À queixa ou denuncia Somòhte Sdrtíi admit* 
tida, sendo apresentada com as formalidades especificadas 
no art. 44. * 07 

Art. 285. Logo que se apresentar urna queixa ou 
denuncia legal e regularmente formulada, o juiz sec- 
cional a mandará autuar, e ordenará, por seu despacho, 
que o querelado ou denunciado seja ouvido por es- 
cripto. 298 

Art. 286. O querelado ou denunciado n ao será ou- 
vido para a formação da culpa: 

a) quando estiver fora do districto da culpa ; 

b) nos crimes em que não tem logar a fiança ; 

c) quando não se souber o logar de sua residência. 290 

Art. 287. Para a dita audiência, o juiz expedirá or- 
dem ao aceusado acompanhada da queixa ou denuncia o 
documentos com declaração dos nomes do aceusador e das 
testemunhas, afim de que responda no prazo improro- 
gavel de 15 dias, 30 ° 

Art. 288. Dada a resposta do aceusado ou sem ella, 
no caso de não a ter dado em tempo ou de não dever ser 
ouvido na forma do art. 286, o juiz ordenará o processo, 
fazendo autuar as peças iastruetivas e procedendo às dili- 
gencias ordenadas nos art. 47 e 177 e ás mais que julgar 
convenientes, pronunciará ou não o aceusado, segundo 
o que achar verificado. 301 

Art. 289. Si o indiciado for pronunciado, o juiz man- 
dará logo dar vista ao procurador geral da Republica para 
este formar o libello, e, no caso de haver parte aceusa- 
dora, poderá ser admittida a addir ou declarar o iibello 
official, comtanto que o faça no prazo de três dias. 302 

Art. 290. Offerecido o libello em audiência pelo 
procurador da Republica com additamento ou sem elle, 
o juiz mandará notificar o réo ou seu legitimo procura 



497 R. n. 120, art. 307. 

898 R. n. 120, art. 393. 

ao ° C. doProc, art. 160 ; R. n. 120, art» 393; D. n. 848, art. 06, 

800 R. n. 120, art. 399. 
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Jor para apresentar a soa contrariedade, produzir os" 
documentos de sua defesa, e nomear testemunhas no 
termo de oito dias, que poderá ser razoavelmente pro- 
rogado. 3 * 

Art. 291. Findo este termo, na primeira audiência, 
presentes o procurador da Republica e a parto accu?a- 
dora, o réo e seus advogados ou procuradores, o juiz, 
fazendo ler pelo escrivão o libello, contrariedade e mais 
peças do processo, procederá à inquirição das testemu- 
nhas, que tiverem sido apresentadas, ás qnaes poderão 
também o procurador da Republica e as partes fa/.er as 
perguntas que julgaram convenientes. 3tk 

Art. 292. Findas as inquirições, immedialamente se 
farão os autos conclusos ao juiz, o qual, depois de um bem 
meditado exame, proferirá a sentença definitiva, conde- 
mnando ou absolvendo o réo. 3M 

Art. 293. Os militares por crime de emprego militar 
serão aceusados no juizo de seu foro. 3M 

CAPITULO III 

PROCESSOS DOS EMPREGADOS PÚBLICOS QUE NÃO TÊM FORO 

PRIVILEGIADO 

Art. 294. Apresentada a denuncia ou queixa contra 
funecionario publico federal, que não tenha foro privile- 
giado, achando-se a mesma queixa ou denuncia revestida 
das formalidades especificadas no art. 44, o juiz a man- 
dará autuar e ordenará que o querelado ou denunciado 
seja ouvido por escripto no prazo improrogavel de 15 
dias, salvo verificando-se algum dos casos previstos no 
art. 28G 307 

Art. 293. Findo este prazo, cora a resposta do de- 
nunciado ou sem ella, o juiz dará começo á formação da 



» oí R. n. 120, art. 402. 

••* R. n. 120, art. 403. 
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culpa, proseguindo em todos os seus termos, segundo o 
direito commum. 308 

Art. 296. Pronunciado o empregado publico, será jul- 
gado pelo jury, guardadas as formalidades do processo 
respectivo. 309 

CAPITULO IV 

PROCESSO NOS CRIMES DE MOEDA FALSA, CONTRABANDO, PECULATO 
E FALSIFICAÇÃO DS ESTAMPILHAS, SELLOS, VALLE3 P05TAKS S 
OUTROS PAPEIS DE CREDITO. 

Art. 297. O processo da formação da culpa, nos 
crimes de que trata o artigo 57, letra l, da I a parte 
desta consolidação, compete ao substituto do juiz seccio- 
nal, que, pronunciando ou não pronunciando o réo, 
remetterá o processo a este juizo para confirmar ou 
não o mesmo despa^ho,com recurso voluntário e suspen- 
sivo para o Supremo Tribunal Federal. 

Emquanto o despacho depender de confirmação ou de 
recurso, é exequível a prisão decretada. 3l0 

Art. 298. A formação da culpa será processada de 
accordo com os arts. 176 e seguintes, podendo o juiz 
substituto ser auxiliado pelos seus suppl entes no corpo 
de delicto, exame, buscas, apprehensões e mais dili- 
gencias necessárias ao descobrimento do crime e dos seus 
autores. 

Quanto ao contrabando, deve-se observar o disposto no 
art. 634 da Consolidação das Leis das Alfandegas. 3U 

Art. 299. Decretada a pronuncia, será esta intimada 
ao réo, si estiver preso ou afiançado, o qual dentro 
de cinco dias improrogavois poderá juntar as razões e 
documentos que julgar necessários ; neste caso, e em 
igual prazo, o procurador de secção poderá também 
juntar as suas razões c documentos. 



ao « D. n. 848, art. 96. 

••• D. n. 848. art. 95. 
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Si o rôo não estiver preso ou afiança-lo, o processo 
subirá ao juiz seccional no prazo de 24 horas impro- 
rogaveis, independente de intimação. 31 * 

Art. 300. O juiz seccional, recebendo o processo, si 
neste achar preterição de formalidade legal que induza 
nullidade ou falta que prejudique o esclarecimento da 
verdade, ordenará as diligencias necessárias para sup- 
pril-as, podendo estas ser feitas perante o mesmo juiz 
seccional ou perante o seu substituto, conforme aquellc 
julgar mais conveniente. 31 * 

Art. 301. O juiz seccional, si não achar necessárias 
as diligencias, ou concluídas estas, deverá em prazo 
breve, não excedente de 15 dias, dar ou negar pro- 
vimento ao recurso. No caso de pronunciar ou con- 
firmar a pronuncia, mandará do mesmo despacho dar 
vista ao procurador seccional para este formar o libello 
no prazo de 24 horas, e offerecel-o na primeira audiência. 
A parte accusadora, si houver, será admittida a addir 
ou declarar o libello, comtanto que o faça na audiência 
seguinte. 31V 

Art. 302. Offerecido o libello, deverá o escrivão pre- 
parar uma cópia do mesmo, do additamento, si houver, 
dos documentos, e rol das test3m unhas, e os entregará ao 
réo preso, notificando-o ao mesmo tempo para offerecer a 
sua contrariedade no prazo improrogavel de três dias. 
Dessa entrega o escrivão exigirá recibo assignado pelo 
réo ou por duas testemunhas, si este não souber es- 
crever ou não quizer assignal-o, e o juntará ao processo, 
passando certidão destes actos. 

Si o réo estiver afiançado, deverá igualmente o escrivão 
entregar-lhe uma cópia do libello com additamento, si o 
tiver, dos documentos e o rol das testemunhas, si elle 
ou seu procurador apparecer para recebel-os, exigindo 
recibo, que juntará aos autos . 3l5 



8,4 L. cit., art. 4.o 
818 L. clt., art. 5.o 
8| * L. cit., art. <>.° 
81 « L. cit., art. 7.o 



— 141 — 

Art. 303. E' facultado ao réo apresentar sua con- 
trariedade escripta ; neste caso sõ no cartório será con- 
cedida vista do processo originário ao mesmo réo ou seu 
procuradur, dando-se-lhe, porém, os traslados dos docu- 
mentos que quizer, independentemente de despacho. 

Na conclusão do libello, seu additamento e contra- 
riedade, so indicarão as testemunhas que as partes tive- 
rem de apresentar. 318 

Art. 30Í. Findo o prazo do art. 302 na primeira 
audiência, presentes o juiz seccional, as partes e seus advo- 
gados, o juiz fará o escrivão ler todo o processo e, em 
seguida, procederá ao interrogatório do réo ; si houver 
mais de um réo, serão separados de modo que não ouça 
um as respostas do outro. 

Terminados os interrogatórios, serão inquiridas pelo 
juiz as testemunhas, observando-se a mesma separação, 
sendo facultado ás partes fazerem as perguntas que 
julgarem convenientes. Os interrogatórios e depoi- 
mentos serão escriptos pelo escrivão, assignados pelo 
juiz, procurador seccional, testemunhas e partes e rubri- 
cados pelo mesmo juiz. 3l1 

Art. 305. Findas as inquirições, seguir-se-ha a dis* 
cussão oral, que será iniciada pela accusação feita pelo 
procurador seccional, e, finda aquella, serão os autos 
conclusos ao juiz seccional, que proferirá a sua sen- 
tença, condemnando ou absolvendo o réo. Esta sentença 
será publicada em audiência e intimada ás partes pelo 
escrivão, e delia caberá appellação para o Supremo 
Tribunal, que julgará em ultima instancia. 3l8 

Art. 306. Os processos pendentes pelos crimes de 
que trata este capitulo, em que ainda não houver culpa 
formada, serão remettidos ao substituto seccional para 
concluil-os, na forma dos artigos antecedentes. 3i9 

Art. 307. Os processos em que houver culpa for- 
mada, mas que nSo houverem sido ^inda submettjc|os aq 



5,8 L. cit., art, g.o 
» IT h. oit., art, 9.° 
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jury, serão reraettidos ao juiz seccional para as diligen- 
cias de julgamento, e aquelles em que houver sentença 
de jury pendente de appellação seguirão os termos ulte- 
riores desta ; mas, si o Tribunal Federal mandar pro- 
ceder a novo julgamento, este terá logar na confor- 
midade dos art. 297 e seguintes. 3í0 

TITULO VI 

DOS RECURSOS 

CAPITULO I 

RECURSOS EM GERAL 

Art. 308. Não haverá outros recursos nem meios 
de defesa além dos declarados na lei. 82i 

Art. 309. Das decisões, despachos e sentenças nas 
causas criminaes dão-se os seguintes recursos: 

a) appellação ; 

b) embargos ao accordão ; 

c) protesto por novo julgamento ; 

d) recurso (tomado em sentido estricto) ; 
c) revisão. 

Art. 310. Os recursos serão sempre voluntários. 382 

Art. 311. Não são prejudicados os recursos inter- 
postos pelo ministério publico, quando expedidos ou 
apresentados fora dos prazos fataes ; serão, porém, res- 
ponsabilisados o juiz, o representante do ministério pu- 
blico ou qualquer official do juizo pelas faltas ou 
inexactidões que occasionarem a demora . 



"• L. cit., art. 12. 

111 C. do Proc, art. 292. 

Mi R. n. 120, art. 439; D. n. 848, art. 9, IV, art. 43 ; L. n. 221 
art. 59. 



— 143 — 

Também em nenhum caso serão prejudicados os re- 
cursos interpostos pelas partes, quando por causa de falta, 
erro ou omissão do official do juizo ou de outrem não 
tiverem seguimento e apresentação em tempo no juizo 
ad quem . 3W 

CAPITULO II 

DA. APPELLAÇlO 

Art. 312. E' permittido appellar para o Supremo 
Tribunal Federal : 

a) das decisões interlocutórias com força de definitiva 
proferidas pelos juizes seccionaes nos casos em que lhes 
compete haver por findo o processo ; 

b) das sentenças dos juizes seccionaes nos casos em 
que lhes compete o julgamento final ; 

c) das sentenças proferidas pelo jury federal. 32i 
Art. 313. Das sentenças proferidas pelo jury cabe 

appellação : 

a) quando não tiverem sido guardadas as formalidades 
substanciaes do processo ; 

b) quando o juiz seccional se não conformar com a de- 
cisão dos juizes de facto, ou não impuzer a pena declarada 
na lei ; 

c) quando o jury proferir decisão sobre o ponto prin- 
cipal da causa contraria á evidencia resultante dos debates, 
depoimentos e provas perante elle apresentadas. 325 

Art. 314. As appellações serão interpostas pelas partes 
dentro de três dias em audiência ou por meio de uma 
simples petição assignada pelo appellante ou seu legitimo 
procurador, dirigida ao juiz, que proferio a decisão ou 
sentença de que se appella, o qual mandará tomar as 



"» L. n. 2033 de 1871, art. 17, § 3<> ; R. n. 4824, art. 56; R. S. T. 
art. 77. 

"* L. n. 261, art. 78, 84 * e 8; R. n. 120, ar:. 450, 81 2 e 3 ; D, 
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appellações por termo nos respectivos autos, sendo inter- 
posta em tempo. 

O triduo começa a correr do dia em que forem notifica- 
das as decisões ou sentenças às partes ou seus procura- 
dores. 32C 

Art. 315. No mesmo despacho em que o juiz receber 
a appellaçSo, ordenará logo a expedição dos autos para 
serem apresentados na superior instancia dentro de seis 
mezes. ,J * 7 

Art. 316. Para a decisílo das appellações serão re- 
mettidos os próprios autos, quando nelles for comprehen- 
dido um só réo, ou quando, sendo mais, forem todos 
appellantes ou interessados egualmente na decisfío da 
appellaçáo. Quando porém houver no processo mais de 
um réo, e dever proseguir a respeito dos que ainda 
nào tiverem sido julgados, subirá ao juizo superior o 
traslado, dando o juiz do feito todas as providencias 
para a sua breve extracção o expedição. 328 

Art. 317. A appellação nao tem effeito suspensivo, 
salvo no caso de condemnaçao do réo, para nao se dar â 
execuçllo a sentença antes de ser confirmada pelo Su- 
premo Tribunal Federal, som prejuízo do disposto no 
art. 258. 329 

Art. 318. Apresentados os autos de appellação no 
Supremo Tribunal Federal, o secretario escreverá nelles, 
sob sua rubrica, a data do recebimento, e, distribuídos 
ao juiz a quem tocar, este ordenará as diligencias neces- 
sárias. 

Si as partes já houverem arrazoado na I a instancia, o 
mesmo juiz relator mandará dar logo vista ao procurador 
geral da Republica. 

Si as partes, porém, nao tiverem arrazoado na I a in- 
stancia, mandará dar vista por dez dias improrogaveis a 
cada uma, ou seja singular ou colleçtiv^, 



» ,fl a. n. 120, nrt. 451 ; D, n, 339, art, 03 | l, Q, ?£!, arf, Q9, 
» T D, p. 848, a»t. 310. 
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Findos os termos, serão os autos cobrados pelo secre- 
tario com razões ou sem ellas, e subirão ao relator 
que mandará dar vista ao procurador geral da Repu- 
blica. 33 ° 

Art. 319. Com o officio do procurador geral subirão 
de novo os autos ao relator, que os examinará e, pondo a 
nota do visto, os passará ao ministro que se lhe seguir 
na ordem da precedência, e este ao seguinte, a quem in- 
cumbe, depois de os ver, apresental-os em mesa e pedir 
dia para o julgamento. 8Sl 

Art. 320. Na sessão designada, exposta a causa pelo 
relator e esclarecido o Tribunal pelos juizes que viram o 
feito o pela discussão que se seguirá entre todos os mi- 
nistros, serão tomados os seus votos e apurado o vencido, 
de conformidade com o qual se lavrará a sentença, po- 
dendo o Tribunal em todo caso mandar proceder às dili- 
gencias, que entender necessárias, antes do julgamento 
definitivo. 332 

Art. 321. Sendo julgada procedente a appellação 
por não se terem guardado as formalidades prescriptas, 
íbrmar-se-ha novo processo na subsequente sessão do 
jury com outros jurados. 331 

§ 1.° Si a appellação for julgada procedente por não 
ser legal a pena imposta, o Supremo Tribunal Federal, 
reformando a sentença, imporá a que for correspondente 
ao delicto e suas circumstancias. 31V 

§ 2.° No caso da letra c do art. 314, o Supremo 
Tribunal, si achar procedentes as razões de appellação, 
ordenará que a causa seja submettidq. a novo jury, rço 
qual não poderão entrar os mesmos jurados que profe- 
riram a primeira sentença. *** 



*»° R. do S. T., art. 92, §§ i«, 3°, 4° e 5<>. 

"« R. doS. T. arfc.92, § 6*. 

»" R. doS. T., art. 92, §7». 
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CAPITULO IH 

EMBARGOS AO ACCORDÃO 

Art. 322. Ás sentenças definitivas proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal em gráo de appellação ou de 
revisão só podem ser oppostos embargos de declaração. 33a 

Art . 323 . Estes têm logar : 

a) quando houver na sentença alguma ambiguidade 
ou contradicção ; 

b) quando se tiver omittido algum ponto, sobre que 
devera haver condemnação. 337 

Art. 324. Tacs embargos devem ser apresentados 
dentro de dez dias depois da intimação ou publicação da 
sentença por simples petição. 

§ 1.° A vista dos autos para embargos será dada por 
despacho do juiz relator. 

§ 2.° Os embargos podem ser articulados e acompa- 
nhados de quaesquer documentos. 

§ 3.° As partes tem direito á vista para a impu- 
gnação e a sustentação dos embargos nos termos logaes, 
e, era todo caso, será afinal ouvido o Procurador Gorai 
da Republica. 

§ 4.° Vistos os embargos pelo relator e pelos dous 
juizes seguintes, o ultimo revisor os apresentará em 
mesa, pedindo designação do dia para o julgamento. 

§ 5. u No dia designado, feito o relatório e discutida a 
matéria, serão julgados os embargos por todos os juizes . 
presentes, que forem desimpedidos . 338 

Art. 325. As sentenças nas causas criminaes, cujo 
processo e julgamento pertencem originaria e privativa- 
mente ao Supremo Tribunal Federal, podem ser uma só 
vez embargadas, observando-se o mesmo processo pre- 
scripto no art. antecedente, 333 



"■ R. S. T., aru. 93 e 10-s 
,3T R. do S. T.. nrfc. 93, 
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CAPITULO IV 

PROTESTO POR NOVO JULGAMENTO 

Àrt. 326. O rèo, a quem por sentença do jury for 
imposta pena de prisão por 30 annos, poderá protestar 
por julgamento em novo jury, fazendo este protesto 
dentro de três dias, depois de lhe ser notificada a sen- 
tença ou publicada na sua presença. 3V0 

Art. 327. Neste caso se procederá a novo julgamento 
em outro jury formado de maneira que nelle não entre 
algum dos jurados que proferiram a primeira decisão, 
e presidido pelo substituto do juiz seccional. 3il 

Somente no caso de impossibilidade de se formar 
novo jury no mesmo logar, se poderá submetter o 
processo ao mais visinho. 3V8 

Art. 328. Quando o réo condemnado usar do recurso 
de protesto por novo julgamento, ficará sem effeitu 
qualquer outro recurso. 3 * 3 

CAPITULO V 

DOS RECURSOS PROPRIAMENTE DITOS 

Art. 329. Dar-se-ha recurso em sentido estricto das 
decisões dos juizes seccionaes, quando : 

a ) declararem improcedente o corpo de delicto ; 

b) não acceitarem a queixa ou a denuncia; 

c) pronunciarem ou não pronunciarem o indiciado; 
d ) concederem ou denegarem fiança ou a arbitrarem ; 

e) julgarem perdida a quantia afiançada; 

f) forem proferidas contra a prescripção allegada; 

g ) commutarem a multa. 3U 



j» ,vo C. do Proc, art. 308 ; L. n. 26i, art. 87; R, n f 120, art, 
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Art. 330. Dar-se-ha também recurso das decisões 
proferidas pelos juizes s?CQÍonaes ou pelas justiças dcs 
Estados ou do Districto Federal que negarem a or- 
dem de habeas-corpus ou a soltura do paciente. 3 " 

Neste caso o recurso cabe ainda que a decisão tenha 
sido proferida por juiz local da I a instancia independente- 
mente de decisão do juiz ou do tribunal de segunda in- 
stancia, ou ainda quando o juiz ou o tribunal se tenha 
declarado incompetente ou abstido por qualquer mo- 
tivo de conhecer da petição. 3V6 

Art. 331. Os recursos de que tratam os dous artigos 
antecedentes serão interpostos para o Supremo Tri- 
bunal Federal . 

Quando porém o despacho recorrível for proferido 
pelo juiz substituto ou seus supplentes, o recurso será 
interposto para o juiz seccional. 3V7 

Art. 332. Os recursos de que trata o art, 329 serão 
interpostos por meio de uma simples petição, assignada 
pelo recorrente ou seu legitimo procurador e dirigida 
ao juiz. que proferio a decisão ou despacho de que 
se recorre, dentro de cinco dias, e nella se especificarão 
todas as peças dos autos, de que se pretenda traslado 
para documentar o recurso. 3 * 8 

Art. 333. Sendo estas petições apresentadas ao juia 
dentro dos cinco dias, o que se verificará por informação 
do escrivão que a dará à requisição da parte- independen- 
temente de despacho, o mesmo juiz ordenará que se tome 
o recurso por termo nos autos, e se expeçam os traslados 
pedidos com brevidade, assignando praso ao escrivão para 
o fazer, si julgar preciso, ou si lhe for requerido. 

Si o praso dos cinco dias, contados da intimação 
ou publicação em presença das partes ou seus procu- 
radores, já tiver decorrido, o juiz não admittirà o 
dito recurso. 3 * 9 
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Art. 334. Si dentro dos cinco dias o recorrido pedir 
vista, ser-lhe-ha concedida por cinco dias, "contados daquelle 
em que findaram os do recorrente, e ser-lhe-ha per- 
mittido juntar as razões e traslados que quizer. 35 ° 

Art. 335. Com a resposta do recorrido ou sem ella, 
será o recurso concluso ao juiz d quo e dentro de outros 
cinco dias, contados daquelle em que findar o prazo do 
recorrido ou do recorrente, si aquelle não tiver pedido 
vista, poderá o juiz reformar o despacho, ou mandar 
juntar ao recurso os traslados dos autos que julgar 
convenientes e fundamentar o seu despacho. 381 

Art. 336. Osprasos concedidos ao recorrente e ao re- 
corrido para juntar traslados e arrazoados poderão ser 
ampliados até o dobro pelo juiz, si entender que assim 
o exige a quantidade e qualidade dos traslados. 382 

Ari. 337. A interposição destes recursos não produz 
effeito suspensivo, e por isso não obstante a sua exis- 
tência proseguir-se-ha nos termos posteriores e regulares 
do processo, como si recurso não houvera, excepto quando 
for interposto do despacho de pronuncia ; porque então se 
suspenderá a remessa do processo para o jury até a apre- 
sentação do mesmo recurso ao juiz a quo. 3 ° 3 

Art. 338. O recurso deve ser apresentado na superior 
instancia dentro dos cinco dias seguintes além dos do via- 
gem na razão de quatro léguas por dia, ou entregue na 
administração do correio dentro de cinco dias 3U 

Art. 339. Apresentado o recurso no Su.prem Tri- 
bunal Federal, lançada nos autos pelo secretario a data 
do recebimento e feita a distribuição, o juiz relator, na 
mesma sessão em que receber os ditos autos, dará vista 
ao Procurador Geral da Republica, que deverá restituil- 
os com o seu officio na sessão seguinte. 

Examinados os autos, o relator os exporá na pri- 
meira sessão, e discutida a matéria, o tribunal poderá 



» 80 L. n. 261, art. 73. 
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o:!enar as diligencias que forem necessária! para escla- 
recimento da verdade e circum«tancias do facto, ou 
proferir a JecUào final que se vencerá pela maioria 
de voi s do^ jaizes presentes. **• 

Art. 340. Os recursos de que trata o art. 330 serão 
interpostas, processados e julgados na forma do art. 372 

Art. -341. Para a apresentação do provimento do 
recurso ao juiz a quo, è concedido o mesmo tempo que se 
gasta para a sua apresentação na superior instancia, con- 
tando-se da publicação do mesmo provimento. 3 " 

CAPITULO VI 

DA REVISÃO 

Art. 312. Os processos findas, era matéria crimina 
poderão ser revistos em qualquer tempo, em beneficio 
dos condemnados, pelo Supremo Tribunal Federal para 
reformar ou confirmar a sentença. 

Nesta disposição também se comprehendem os pro- 
cessos militares. 3>; 

Art. 343. Tem logar a revisão : 

a) quando a sentença condemnatoria for contraria 
ao texto expresso da lei penal ; 

b) quando no processo, em que foi proferida a sen- 
tença condemnatoria, não se guardarem as formalidades 
substanciaes do processo ; 

c) quando a sentença condemnatoria tiver sido profe- 
rida por juiz incompetente, suspeito, peitado ou subor- 
nado, ou quando se fundar em depoimento, instrumento 
ou exame julgado falso ; 

d) quando a sentença condemnatoria estiver em for- 
mal contradicção com outra, na qual foram condem- 
nados como autores do mesmo crime outros réos ; 

e) quando a sentença condemnatoria tiver sido pro- 
ferida na supposição de homicídio, que posteriormente 
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veríflcou-se não ser real, por ostar viva a pessoa que ora 
tida por assassinada ; 

f) quando a sentença condemnatoria for contraria à 
evidenciados autos ; 

g) quando depois da sentença condemnatoria se des« 
cobrirem novas e irrecusáveis provas da innocencia 
do condemnado. 3S8 

Art. 344. A revisão poderá ser requerida pelo con- 
demnado, por qualquer do povo ou polo Procurador 
Geral da Republica. 3 *° 

Art. 345. Recebida, autuada e distribuída a petição 
de revisão, o relator deve examinar si cila está regular- 
mente instruída. 

§ 1.° Si a petição se fundarem ser a sentença con- 
traria a direito expresso, deverá ser instruída com os 
seguintes documentes : 

a) certidão da sentença condemnatoria, dando o 
escrivão fô de havor passado em julgado ; 

b) certidão das peças do processo em que se fundou a 
sentença para a qualificação ou classificação do facto, 
applicação da lei ou imposição da pena arguida de 
injuridica ; 

o) informação do juízo ou tribunal da condemnação e 
quaesquer outros documentos que o tribunal, a parto ou 
o ministério publico apresentar. 

§ 2.° Si a petição se fundar em nullidade do processo 
ou do julgamento deverá ser instruída com certidão da 
sentença condemnatoria passada em julgado, dos actos 
arguidos de nullos, ou da omissão não sanada ou não sup- 
priíla de formalidades substanciaes, prova do defeito, 
vicio ou violação allcgada da lei, que não constar das 
mesmas ortidões, e informação do juizo ou tribunal da 
condemnação com os documentos (juc se juntarem, se- 
gundo o final do paragrapho antecedente. 

§ 3.° Si a petição se fundar em ser a sentença con- 
traria á evidencia dos autos, deverão estos, em original 
ou traslado devidamente concertado, ser presentes ao 



858 L. n. 221, ai-t. 74, § t<>. 
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Tribunal, com informação do juiz ou tribunal da con- 
dem nação. 

§ 4.° Si a petição so fundar em novas provas obtidas 
da innocencia do condem nado ou injustiça do seu julga- 
mento, deverá ser instruída de conformidade com o para- 
grapho antecedente c acompanhada das ditas provas. 

§ 5.° Em todo caso a prova dos factos allegados na 
revisão deve resultar necessariamente de sentença pre- 
judicial em que taes factos estejam reconhecidos *• 

Art. 346. Não estando a petição insiruida com as ne- 
cessárias peças do processo, o relator por seu despacho 
mandará que as junte o peticionário. 

Sendo offerecida prova de facto ou circumstancia que 
não conste do processo, o relator a receberá na forma do 
artigo antecedente, § 5 o . 3U 

Aprova novamente oxhibida será sempre confrontada 
com as que servirem de baseá condemnação, para que o 
Tribunal possa apreciar o valor relativo . 3íf 

Art. 347. No caso de não estar a petição informada 
pelo juiz ou tribunal da condemnação, ser- lhe- ha remet- 
tida por despacho do relator, afim de que, fazendo juntar, 
as certidões e traslados dos processos requeridos, preste 
os esclarecimentos necessários, observando-se as duas 
seguintes disposições: 

a) Si a. petição for acompanhada de documentos ori - 
ginaes, estes serão remettidos ao juiz ou tribunal infor- 
mante por cópia, que o secretario authenticará ; 

b) as certidões e traslados dos autos serão passados 
gratuitamente, quando requeridos pelo ministério publico 
ou pelos réos notoriamente pobres. 363 

Art. 348. Instruído o processo e sobre elle ouvido o 
procurador geral da Republica, serão vistos pelos dous 
juizes seguintes ao relator, e na sessão do tribunal desi- 
gnada pelo presidente so procederá ao julgamento como 
nas appellações. 3SV 
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Art. 349. Si o tribunal verificar que a pena imposta 
ao condemnado não corresponde ao grào, em que elle 
se achar incurso, reformará nessa parte a sentença con- 
de mnatoria. 36í 

Art. 350. Si verificar que no processo revisto não 
foram guardadas as formalidades substanciaes, limitar* 
se-ha a julgar nullo o mesmo processo. 

Neste caso o procurador geral da Republica promo- 
verá a renovação do processo no juizo competente, si o 
crime pertencer ao conhecimento da justiça federal, ou 
rerretterá a sentença do Tribunal ao ministério publico do 
respectivo Estado, si o crime pertencer á jurisdicção 
local. 3ÍS 

Art. 351. Na revisão não podem ser aggravadas a» 
penas da sentença revista. 3 " 

CAPITULO VII 

DA. ORDEM DS HABEAS-CORPUS 

Art. 352. Nos casos declarados nos arts. 10 o 64 da 
parte I a desta Consolidação, o Supremo Tribunal Federal 
ou os juizes seccionaes, conforme competir àquelle ou a 
estes, farão passar de prompto a ordem de habeas-cotyus 
que lhes for solicitada. 388 

Art. 353. Dar-se-ha a ordem dehabeas-corpits, sem- 
pre que algum individuo soflrer ou se achar era immi- 
nonte perigo de soffrer violência ou coacção por illega- 
lidade ou abuso de poder. 369 

Art. 354. Não terá logar, porém, a ordem de habeas* 
corpus : 

a) durante o estado de sitio, quando o constrangi- 
mento consistir em detenção em logar não destinado aos 
réos de crimes communs, ou em desterro para outros 



a " L. n. 221, art. 74, § 5». 

« 6 « L. n. 221, art. 74, 9 6». 

117 C, art. 81, § 2o ; L. n. 221, art. 74, 8 7». 
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pontos do território nacional, si taes medidas forom au- 
torisadas polo Poder Executivo Federal ; 37í 

b) nos casos de jurisdicção militar, quando o con- 
strangimento ou a ameaça de constrangimento se dirigir 
contra indivíduos pertencentes á classe militar, ou a 
classes annexas e sujeitas a regimento militar; 3U 

c) nos casos do prisão administrativa de responsáveis 
para com a Fazenda Nacional que so acharem alcançados, 
ou forem remissos ou omissos em fazer as entradas de 
dinheiro e valores a seu cargo nos prazos legaes, salvo 
si a petição de habjas -corpus vier instruida com do- 
cumento de quitação ou deposito do alcance verificado. * 72 

Art, 335. Não se comprehendem na excepção do artigo 
antecedente, lettra b, os detidos a titulo de recrutamento, 
nem mesmo os alistados como praças no exercito ou ar- 
mada em virtude de recrutamento. Sí3 

Art. 350, Para o effeito do mesmo artigo, lettra c, a 
prisões administrativas deverão ser ordenadas : 

a ) pelo Ministro da Fazenda no Districto Federal, 
e, nos Estados, pelos inspectores das Alfandegas e os 
chefes ou os directores das delegacias fiscaes contra 
os responsáveis por saldos não recolhidos, e proviso- 
riamente contra responsáveis com alcances fixados pelo 
Tribunal de Contas, até que neste ultimo caso o mesmo 
Tribunal delibere sobre a dita prisão; 

b ) pelo Tribunal de Contas contra os responsáveis 
que, estando eondemnados ao pagamento do alcanço 
lixado em sentença definitiva do Tribunal, ou tendo 
sido intimados para dizerem sobre o alcance verificado 
em processo somente de tomada de contas, procurarem 
ausentarão furtivamente, ou abandonando o emprego, 
a commissão ou serviço de que se acharem encarre- 
gados* ou que houverem tomado por empreitada. 

O período de duração de taes prisões não poderá 
exceler de três nuvos, findo o qual os documentos. 
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m 

Sue houverem servido de base â decretação da me- 
ida exercida, deverão ser remettidos ao procurador 
geral da Republica para instaurar o processo por crime 
de peculato. 3? * 

Art. 357. Qualquer pessoa podo pedir para si ou para 
outrem uma ordem de habeas-corpus . 3,a 

Art. 358. A petição para uma tal ordem deve desi- 
gnar: 

a ) o nome da pessoa que soffre a violência ou é 
ameaçada, o o de quem ô delia causa ou autor; 

b ) o conteúdo da ordem por que foi mettido em 
prisão, ou declaração explicita de que, sendo reque- 
rida, foi denegada, e, em caso de ameaça, sim- 
plesmente as razoes em que o peticionário so funda 
para temer o protesto de lhe ser infligido o mal ; 

c ) os motivos da persuasão da illegalidade da prisão 
ou do arbítrio da ameaça. 37G 

Art. 359. Independentemente de petição, o Supremo 
Tribunal Federal e os juizes seccionaes dentro dos limites 
do sua respectiva jurisdicção podem passar a ordem de 
habeas-corj)us ex officio todas as vezes que no curso de 
um processo chegue ao seu conhecimento por prova de 
documentos ou ao menos de uma testemunha que algum 
cidadão, official de justiça ou autoridade publica tem 
illegalmente alguém sob a sua guarda ou detenção. 377 

Art. 360. A prisão julgar-se-ha illegal: 

a) quando não houver uma justa causa para ella; 

b) quando o réo esteja na prisão sem ser processado 
por mais tempo do que marca a lei ; 

c) quando o seu processo estiver evidentemente nullo, 
não havendo sentença proferida por juiz competente, de 
que caiba recurso ordinário, ou que tenha passado em 
julgado ; 



í? * L. n. 302 de 8 do outubro de Í89G, art. 3, § 3 ; Dec. n. 2409 de 
23 de dezembro de 1890, art. 71, § 3. 

175 C. do Proc, art. 340 ; C, art. 72 pr. Dec. n. 848, art. 45. 

â7 « C. do Proc, art. 341 ; Dec. n. 818, art. 46. 

* 77 C. do Proc, art. 344; Dec. n. 84S, art. 48. 
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d) quando a pessoa, publica ou particular, que ordenou 
a prisão ou a coacção não tenha o direito de o fazer ; 

e) quando já tem cessado o motivo que justificava a 
prisão. 378 

Art. 361 . Não se poderá, porém, reconhecer constran- 
gimento illegal na prisão determinada por despacho de 
pronuncia ou sentença da autoridade competente, qual- 
quer que seja a arguição contra taes actos, que só pelos 
meios ordinários podem ser nullificados. 379 

Art. 362. A ordem de habeas-corpus deve ser es- 
cripta por escrivão, assignada pelo juiz, ou presidente do 
Supremo Tribunal Federal, sem emolumento algum, e 
nella se deve explicitamente ordenar ao detentor ou car- 
cereiro que em dia o hora e logar determinados venha 
apresentar perante o juiz ou o tribunal o queixoso e dar 
as razões do seu procedimento, bera como se exigirão 
os esclarecimentos necessários à autoridade que ordenou 
a prisão. aao 

Art. 363. Quando da petição e documentos apresen- 
ados se inferir contra o responsável pela detenção tal 
culpa, que justifique perante a lei a sua prisão, incluir-se- 
ha na ordem um mandado de prisão contra o detentor. 38i 

Art. 364. Si pelos documentos se evidenciar a iilegali- 
dade do constrangimento, o juiz ou o tribunal poderá 
ordenar immediatamente a cessação do mesmo constrangi- 
mento, mediante fiança ou deposito equivalente, até que 
se resolva definitivamente. 382 

Art. 365. Si na execução da ordem de habeas-corpus 
se der desobediência, por não cumpril-a o carcereiro ou 
detentor do paciente, o juiz ou o tribunal, á vista da 
certidão ou attestação do official da diligencia, mandará 
passar ordem de prisão contra o desobediente. 393 

Art. 366. O carcereiro ou detentor, depois de preso, 
será levado á presença da autoridade judiciaria, e si ahi 



378 C. do Proc., art. 353 ; R, S. T., art. 72. 

m L. n. 2033, art. 18, § 2. 
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so obstinar era não responder ás perguntas que lhe forem 
feitas a respeito do paciente, será recolhido á prisão para 
ser processado, conforme a lei. 

Neste caso o juiz ou tribunal dará as providencias 
para que o paciento seja tirado da detenção por meio de 
busca, estando em casa particular, ou por quaesquer 
outros meios compatíveis com a lei, si estiver em prisão 
publica, para que se eflectue o seu comparecimento. S8 * 
Art. 367. Nenhum motivo escusará o detentor ou 
carcereiro de levar o paciente que estiver sob o seu poder 
perante o juiz ou tribunal, salvo: 

a) doença grave, e neste caso o juiz irá ao logar ver a 
pessoa ; 

b) fallecimento, identidade de pessoa e justificação da 
condueta provada evidentemente ; 

c) resposta de que não tem nem jamais teve tal pessoa 
era seu poder . 38B 

Art. 368. Obedecendo o detentor ou carcereiro, ou 
vindo por qualquer outra maneira o paciente perante o 
juiz ou tribunal, elle o examinará, e achando que de facto 
está illegalmente detento, ou que seu crime ó afiança vel, 
o soltará ou admittirá á fiança. 388 

Art. 369. O paciento poderá apresentar advogado para 
deduzir o seu direito, e ser-lhe-ha nomeado curador, si 
or menor. 387 

Art. 370. Achando-se solto ou ausente o paciente que 
obtiver a ordem do habeas-corpas, só será dispensado 
o seu comparecimento pessoal, provado impedimento 
ou justa causa de ausência. 

No caso contrario, julgar-se-ha prejudicada a or- 
dem. 388 

Art . 37 1 . As decisões sobre hàbeas-corpus serão lan- 
çadas em forma de sentença nos autos. 
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Às ordens necessárias para cumprimento das deter- 
minações do Supremo Tribunal Federal serão passadas 
por meio de portaria, em nome e com a assignatura do 
presidente. 3SJ 

Art. 372. Os autos dos recursos, que forem interpostos 
das decisões proferidas pelos juizes seccionaes ou pelas 
justiças dos Estados sobre habeas-corpus, subirão ao 
Trtibnal immediatamente depois de lavrado o termo do 
recurso, com os documentos que o recorrente juntar à 
sua petição, dentro dos 15 dias concedidos para a interpo- 
sição do recurso . 

O prazo do 15 dias contar-se-ha da data da inti- 
mação do despacho que denegar o habeas -corpus. 30 ° 

Art. 373. Recebido e distribuído o recurso, o relator 
exporá a matéria na primeira sessão, e seguir-se-ha 
immediatamente a discussão e julgamento, observadas 
as regras estabelecidas nos artigos precedentes, con- 
forme se tratar da concessão da ordem de apresentação ou 
de soltura e cessação de qualquer constrangimento. 391 

O Supremo Tribunal Federal também poderá, desde 
logo, resolver definitivamente sobre a matéria do re- 
curso, si, em vista dos autos, forem dispensáveis novos 
esclarecimentos e o comparecimento ulterior do recor- 
rente. 3n 

Art. 374. Si o carcereiro, detentor, escrivão ou official 
do juizo, por qualquer forma, embaraçar, demorar ou 
difficultar a expedição de uma ordem de habeas-corpus, 
a conducção e apresentação do paciento ou sua soltura 
além das penas em que possa incorrer na forma da lei 
penal, será multado na. quantia de 40$ a 100$ pelo 
juiz ou pelo presidente do Suprertfo Tribunal Federal. 393 

Art. 375. Em todos os casos em que a autoridade, 
que conceder a ordem de habeas-corpus, reconhecer 
que houve, da parto da que autorisou o constrangi* 
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mento illegal, abuso de autoridade ou violação flagrante 
da lei, deverá mandar dar vista dos autos ao minis- 
tério publico para que este offereça a denuncia quando 
lhe competir, ou represente a quem de direito para se 
tornar effectiva a responsabilidade da autoridade que 
assim abusou. Í9V 

Art. 3T6. A soltura do paciente, pendente o processo 
do habcas-corpus, não prejudica o julgamento da i Ile- 
galidade da prisão e consequeute responsabilidade. 3J5 

Art. 377. A plena concessão do habeas~corpus não 
põe termo ao processo nem obsta a qualquer procedi- 
mento judicial que possa terlogar em juizo competente. 3a * 

Art. 378. E' reconhecido e garantido o direito de 
justa indemnisação, e, em todo caso, das custas con- 
tadas em tresdobro, a favor de quem soffrer o constran- 
gimento illegal contra o responsável por semelhante 
abuso de poder. 337 

Art. 379. Si a prisão forem consequência de processo 
civil, que interesse a algum cidadão, o juiz ou tribunal 
não soltará o preso, sem mandar vir essa pessoa e ouvil-a 
summariamento perante o queixoso. 31M 

TITULO VII 

CAPITULO I 

DO MODO DE EXECUÇÃO DA SENTENÇA 

Art. 380. As penas de prisão serão cumpridas nos 
esbelecimentos da União e, onde não os houver, nos esta- 
belecimentos dos Estados, mediante annuencia dos respe- 
ctivos governos, e de accordo com as prescripções corh 
tidas no liv. I o , t. 5 do Cod. Penal. 39J 
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Art . 381 . O juiz seccional do Estado em que o réo for 
condemnado dará execução á sentença condemnatoria, 
logo que ella tenha passado era julgado. 4oa 

Art. 382. O juiz ordenara que o roo seja recommen- 
dado na cadeia, si já estiver preso, ou que seja recolhido 
à prisão, quando o dever ser em razão da pena, expedindo 
para esse fim mandado, e fazendo proceder às mais dili- 
gencias necessárias. 40i 

Art. 383. Si a pena imposta pela sentença for prisão 
celiular, prisão com trabalho ou reclusão, mandará 
expedir carta de guia á autoridade encarregada da di- 
recção ou administração dos estabelecimentos peniten- 
ciários, industriaes, ou militares destinados para esse fim, 
existentes no municipio da capital ou em algum outro do 
respectivo Estado. * 02 

A mesma disposição se observará, si a prisão for 
simples. 

Art. 384. As cartas de guia deverão conter especifi- 
cadamente os nomes e sobrenomes dos rèos e os appellidos 
por que forem conhecidos, a sua naturalidade, filiação, 
estado, modo de vida, estatura e mais signaes, por que 
physicamente so destingam, o teor das sentenças contra 
elles proferidas e todas as mais declarações que as cir- 
cumstancias exigirem. * 03 

Art. 385. As autoridades ou empregados, que hou- 
verem recebido os réos para o cumprimento das sentenças, 
deverão passar recibos, nos quaes se designarão os mesmos 
réos com indicações eçuaes ás da guia. 

Estes recibos serão entregues pelos conduetores dos 
ditos réos à autoridade que houver feito a remessa e juntos 
aos respectivos autos. 404 

Art. 386. Ao juizo em que existir o processo prin- 
cipal communicará a autoridade ou empregado, a que 
houverem sido remettidos os condemuadoSj a soltura, 
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oUto, fuga ou qualquer interrupção que tiverem 03 mes- 
mos condemnados na execução da pena, c taes communi- 
caçoes serão juntas ao dito processo. * 05 

Art. 387. Quando a communicaçao for da soltura do 
réo, por se haver terminado o tempo de prisão, fazendo-se 
os autos conclusos ao juiz, este haverá a sentença por cum- 
prida, e mandara dar baixa na culpa, havendo a execução 
por extincta no caso de faliecimeuto do réo. * 0fl 

CAPITULO H 

DA LIQUIDAÇÃO E CONVERSÃO DA MULTA EM mijÃO 

Art. 388. O juiz da execução no mesmo despacho, em 
que mandar cumprir a sentença, ordenará as diligencias 
necessárias para a liquidação da multa , si a houver. ** 7 

Art. 389. Quando a multa for de tantos por conto do 
valor de qualquer objecto, si esto já estiver liquidado o 
conhecido, o juiz mandará fazer a conta e por ella ficará 
liquidada a multa. 

Quando, porém, o valor desse objecto não for conhecido, 
o juiz nomeará um arbitrador para liquidar, e ter depois 
logar a conta. * 08 

Art. 390. Quando a multa for correspondente a um 
certo espaço de tempo, deverá o juiz mandar avaliar por 
um arbitrador quanto pôde o condemnndo haver cm cada 
dia pelos seus bens, emprego ou industria, para que o 
contador, regulando-se por esto arbitramento, designe a 
som ma correspondente ao tempo marcado na sentença. * ou 

Art. 391 . O arbitrador, de que tratam os artigos an- 
tecedentes, será nominalmente designado no despacho do 
juiz que em caso algum deixará sua designação depen- 
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dente do escrivão, nem de qualquer terceiro, nem mesmo 
a titulo de informação. * 10 

Art. 392. No mesmo dia em quo for o despacho en- 
tregue ao escrivão ou no dia immediato, será o arbitrador 
avisado e prestará o compromisso legal, dando logo e em 
seguida o seu arbitramento fundamentado, por elle es- 
cripto e assignado, ou lavrado pelo escrivão e assignado 
pelo arbitrador. 

Si, porém, o arbitramento depender de maior exame, 
poderá o juiz nomear dous arbitradores, em vez de um, e 
marcar-lhes um prazo improrogavel, que não exceda de 
oito dias para ambos conjunctamente. 

Sendo advogados, terão vista dos autos ; não sendo, po- 
derão examinai -os no cartório, onde o escrivão lh\)s 
franqueará, emquanto durar o prazo marcado. * u 

Art. 393. Feito o arbitramento, irá em 24 horas o 
feito ao contador, independente de novo despacho, e este 
em 48 horas improrogaveis liquidará a multa e tornará o 
feito ao cartório. 412 

Art. 394. Esta liquidação será intimada ao réo, e ao 
procurador da Republica que poderá, dentro de cinco dias, 
requerer nova liquidação por arbitradores escolhidos a 
aprazimento das partes, para o que indicará cada uma 
delias três nomes, dentre os quaes o juiz nomeará um. 

Si os dous arbitradores assim escolhidos discordarem, o 
juiz indicará terceiro, que será obrigado a concordar com 
algum dos laudos, ou com o primeiro arbitramento. 

Quem requerer a segunda liquidação, dev e promover 
as intimações e diligencias necessárias para que se con- 
clua dentro de 20 dias; e só no caso de impedimento 
alheio á sua vontade, poderá o juiz conceder outros 
tantos dias, além do prazo necessário para correr qualquer 
citação edital, ou por precatória. 

Si nos prazos marcados não se concluir a segunda liqui- 
dação, subsistirá a primeira. 

Si, porém, o juiz entender que a primeira liquidação é 
evidentemente exaggerada ou diminuta, poderá ex officio 



* fl D. n. 593, art. 5. 
ki * D. n. 595, art. 6. 



p 



— 163 — 

ordenar que se prosiga nas diligencias da segunda, ou 
mesmo que se proceda à segunda, independentemente de 
reclamação contra a primeira. 413 

Art. 395. Si algum dos arbitradores escolhidos sobre 
proposta da parte não dor laudo, será processado como 
desobediente e substituído por outro escolhido pelo juiz, 
independentemente de audiência dos interessados. * l * 

Art. 396. Si contra a primeira liquidação não se re- 
clamar, e passados oito dias contados da intimação o réo 
não tiver pago a quantia liquidada, será recolhido á prisão, 
ou nella conservado até prestar fiança idónea, pagar ou 
cumprir a pena substitutiva da multa. 

Si se houver ordenado nova liquidação, os oito dias 
contar-se-hão da segunda intimação. 

Quando, porém, essa nova liquidação houver sido re- 
querida pelo réo, em vez de segunda intimação, basta 
que ex offxcio o escrivão assigno em audiência os oito 
dias que correrão logo, quer tenham estado presentes 
o réo e seus procuradores quer não. 4i5 

Art . 397 . Concluído o prazo de oito dias, si o réo 
não tiver pago, o escrivão fará logo nas 24 horas se- 
guintes os autos conclusos ao juiz para reduzir a 
multa á pena de prisão, segundo as regras seguintes: 

§ 1 . ° Si a multa imposta for correspondente a certo 
espaço de tempo, a commutação será em prisão com 
trabalho por esse mesmo tempo. 

§ 2.° Quando a multa for sem relação a tempo, o 
juiz nomeará arbitradores que calculem o tempo de 
prisão com trabalho necessário ao réo para ganhar a 
importância da multa, o nesse tempo lhe será commu- 
tada. **• 

Art. 398. A commutação da pena de multa que não 
for correspondente a certo tempo, nunca poderá exce- 
der a três mezes de prisão com trabalho. * 17 
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Art. 399. Quando não houver prisão com trabalho, 
terá logar a reducção desse tempo a prisão simples com 
o augmento da sexta parte do tempo. * 18 

Art. 400. Feita a reducção, o réo será immediata- 
mente enviado a cumprira pena substitutiva da multa, 
salvo si estivei- cumprindo outra pena de maior ou 
egual intensidade; devendo mesmo neste caso fazerem- 
se as communicações necessárias para, concluída uma 
pena, começar logo o cumprimento da outra. * 19 

Art. 401. A todo tempo, que o réo ou alguém por 
elle satisfizer a importância da multa, ou da parte que 
lhe faltar para se haver por cumprida a sentença, será 
posto em liberdade, não estando por ai preso. * 20 

Art. 402. Também poderá o juiz admittir fiança idó- 
nea ao pagamento em tempo razoável, que não exce- 
derá de um mez nas multas inferiores a 400$, de três 
mezes nas inferiores a 1:000$, e de seis mezes nas 
outras. fcfl 

Art. 403. Só será admittido a afiançar: 

1.° Quem hypothecar bens de raiz, equivalentes á 
multa, e sitos na mesma comarca, mostrando que os 
possue livres e desembargados e sob sua livre admi- 
nistração . 

2.° Os que depositarem no Thesouro o valor da multa 
em moeda, apólices da divida publica, de que mostrarem 
ter a plena propriedade, ou trastes de ouro ou prata 
devidamente avaliados e que cubram com segurança 
o valor da multa. * 22 

Art. 404. O juiz que admittir fiança, que não tenha 
estes requisitos, incorrerá na multa de 100$ a 200$000. 

O escrivão, que não tiver informado ao juiz contra essa 
falta, incorrerá na multa de 20$ a 80$000. 

O fiador, que, sem ter os meios de fazer effectiva a 
fiança, a assignar, incorrerá em prisão de 1 a 3 mezes, 
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e as testemunhas de abono em prisão de oito dias a um 
mez. * 23 

Art. 403. Ninguém poderá ser recolhido á prisão ou 
nella conservado a pretexto de multa, emquanto não 
estiver liquidada. * 0V 

Art. 406. Logo que as multas estiverem liquidadas, os 
procuradores da Republica ou as partes interessadas po- 
derão requerer contra os bens do multado as providencias 
necessárias para se fazer effectiva a cobrança. * 25 

Art. 407. Na liquidação e commutação das multas, são 
partos o reo e o procurador da Republica. 

Si a multa fôr applicada a beneficio de terceiro, será 
este ouvido nos termos do art, 394. ku 

TITULO VIII 
CAPITULO I 

DA. EXTINCÇXO DA ACÇÍO PENAL E DA CONDEMNAçXo 

Art. 408. A acção penal extingue-se : 

a) pela morte do delinquente ; 

b) pela amnistia ; 

c) pelo perdão do offendido ; 

d) pela prescripção. %8/ 

Art. 409. A condemnação extingue-se por estas mes- 
mas causas e mais : 

a) pelo cumprimento da sentença ; 

b) por indulto do poder competente ; 

c) pela rehabili tacão, kz * 



*" D. n. 595, art. 19. 

*** D. n. 595, art. 20. 

*" D. n. 595, art. 23. 

*»• R. n. 120, art. 435; D. n. 595, art. 9. 

*" C. P., art. 71. 

* 28 C. P., art, 72. 
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CAPITULO II 

AMNISTIA K PERDÃO 

Art. 410. A amnistia põe perpetuo silencio ao processo 
e extingue todos os effeitos da pena, si sobrevier depois 
da condemnação. k2 ' 

Art. 411. As incapacidades pronunciadas pela condem- 
naçao cessam em consequência do perdão. * 30 

Art. 412. As petições de graça para perdão e commu- 
tação de pena serão apresentadas á Secretaria de Estado 
dos Negócios da Justiça instruídas na forma do Decreto 
n. 2566 de 28 de março de 1860. 

Art. 413. Sobre essas petições será ouvido o Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, quando as sentenças 
houverem sido proferidas pelo mesmo Tribunal ou este 
haja delias conhecido em grào de appellação ou revisão, e 
nos outros casos o juiz seccional, que proferio a sentença 
conderanatoria. * 31 

Art. 414. A informação prestada por aquelle ou por 
este deve conter essencialmente : 

a) a relação do facto e suas circumstancias ; 

b) o exame das provas constantes dos autos ; 

6) a declaração das formalidades substanciaes, que 
foram guardadas ou preteridas; 

d) a exposição da conducta e vida passada do réo e 
suas circumstancias pessoaes. 432 

Art. 415. Quando a informação for prestada pelo juiz 
seccional, que presidio o jury, deverá indicar as provas 
produzidas e não escriptas, assim como os pontos prin- 
cipaes do debate, si não constarem dos autos. V33 



" 9 Ç. P., art. 75. 

*»• C. P., art. 74. 

*" D. n. 1458 de 14 de setembro de 1834, arte. i, 3e 4; R, S, T- 
art. 16, § 11. 

4 " D. n. 1450, art. 4. 

*•• D. n. 1450, art, 5. 
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Art. 416. A amnistia, o perdão ou a commutação de 
pena, para surtirem effeito, devem ser previamente jul- 
gados conforme á culpa. * 3V 

Art. 417. Este julgamento compete: 

a) ao juiz ou tribunal, onde pender o processo; 

b) ao juiz executor, quando a sentença estiver em ex- 
ecução. * 35 

Art. 418. A conformidade consiste na identidade de 
causa e pessoa. 

Todavia no caso de perdão ou com mu tacão de pena, 
verificando o juiz ou tribunal que houve ob ou subrepçáo 
de alguma circumstancia essencial, que poderá influir 
para denegação da graça, devolverá o decreto, expondo 
respeitosamente a mencionada circumstancia. 436 

Art. 419. A formado julgamento será a mesma do- 
recursos criminaes, e se haverá sempre como negocio urs 
gente. * 37 

Art. 420. Nos casos deob ou subrepção, de que trata o 
art. 418, decidida polo poder competente a duvida pro- 
posta pelo juiz ou tribunal, será o perdão ou a commuta- 
ção julgada conforme pelos mesmos juizes que suscita- 
ram a duvida. * 3S 

CAPITULO III 

PERDÃO DO OFFENDIDO 

Art. 421. Nos crimes, cujo processo depende de queixa, 
o perdão do offendido extingue a acção penal, mas não 
fará cessar a execução da sentença, si o condemnado re- 
cusar aceital-o. * 3 ' 

§ único. No crime de adultério o perdão de qualquer 
dos cônjuges ou sua reconciliação extingue todos os e Afei- 
tos da accu sacão e condemnação. 



4*0 



4,v D. n. 1450, art. 5. 
4,5 D. n. 4450, art. 7. 
*•• D. n. 1450, art. 8. 
*" D. n. 1450, art. 9. 
*•• D. n. 1450. art 10. 
* M C. P., art. 77. 
**° C. P., art. 281, 9 nnlcQ, 
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CAPITULO IV 
rnzsc.iipçXo 

Ârt. 422. Os prazos para a prescripçao da acção e para 
a prescripçao da condem nação silo communs, salvo os 
casos especificados nos arts. 275, 277 e 281 do Cod. 
Penal. " l 

Art. 423. A prescripçao da acção resulta exclusiva- 
mente do lapso do tempo decorrido do dia em que o crime 
foi corauiettido o interrompe-so pela pronuncia. * V8 

Art. 424. A prescripçao da condemnação começa a 
correr do dia em que passar em julgado a sentença ou 
daquelle em quo for interrompida por qualquer modo a 
execução ji começada, o interrompo-so pela prisão do 
condemnado. 

Paragrapho único. Si o comdemnado em cumprir 
mento da pena evadir-sc, a prescripçao começara a cor- 
rer novamente do di.i da evasão. ** 3 

Art. 425. A prescripçao da acção e a da condem- 
nação interrompem -se pela reiucidencia. vvv 

Art. 420. A acção criminal o a condemnação, nos 
crimes a que a lei infligir exclusivamente pena pecuniá- 
ria, prescreverão em um anuo a contar da data do crime 
ou da condemnação. 4V5 

Art. 427. A condemnação a mais do uma pena pre- 
screve no praso eitabelecido para a mais grave. 

A mesma regra se observará com relação a prescri- 
pçao da acção. " 8 

Art. 428. Prescrevem : 

Em um anno, a condemnação que impuzor pena restri- 
ctiva da liberdade por tempo não excedente do seis 
niezes ; 



*** C. P., art. 78. 
"• C. P. f art. 79. 
"• C. P M art. 80. 
*" C. P., art. 81. 
* v » C. P., art. 83. 
**• C. P., art. 84. 
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Em quatro mezes, a condemnaçao que impuzer pena 
de egual natureza por tempo de dous annos ; 

Em oito annos, a condemnaçao que impuzer pena do 
egual natureza por tempo de quatro annos ; 

Em doze annos, a condemnaçao que impuzer pena 
de egual natureza por tempo de oito annos; 

Em dezeseis annos, a condemnaçao que impuzer pena de 
egual natureza por tempo excedente de doze annos. " 7 

Paragrapho único. O crime de moeda falsa não pre- 
screve era tempo algum em favor do réo domiciliado 
ou homiziado em paiz estrangeiro. U8 

Art. 429. Os réos poderão allegar a prescripção em 
seu favor em qualquer tempo e acto do processo da for- 
mação da culpa ou accusação, com interrupção do pro- 
cesso quanto á causa principal. 4V9 

Art. 430. O réo, que tiver de allegar prescripçSo, o 
fará por meio de uma petição articulada, na qual indi- 
cará todos os seus fundamentos, juntando todos os 
documentos e provas que tiver. 430 

Art. 431. Julgando o juiz seccional ou o Supremo 
Tribunal Federal, conforme o processo correr perante 
aquelle ou perante este, que ó concludente a allegaçâo de 
prescripçíío, ouvirá a parte contraria, e, inquiridas 
sobro os factos, que tiverem allegado, as testemunhas 
offerecidas, proferirá a sua decisão, que dará logo sem 
dependência de prova e audiência da parte, quando en- 
tender que os factos allegados, ainda que provados, nSo 
siío concludentes. * 51 

Art. 432. Quando a decisão fôr contra a prescripçao 
allegada, prosoguirà o processo, sem embargo do recurso 
interposto pela parte. * 32 

Art. 433. A prescripçao, embora nito allegada, devo 
ser pronunciada ex officio . k9i 



** 7 C. P., art. 85. 

"» L. n. 515 de 3 de novembro d? 189J, art. 14. 

" 9 U. n. 120, art. 276. 

*" R. n. 120, art. 230. 

*•« R. n. 120, art. 281. 

*•■ R. n. 109, art. 282. 

" 3 CP., art. 82. 
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CAPITULO V 

DA. RBHABILITAçIo 

Art. 434. A rehabilitação resulta immediatamente da 
sentença de revisão passada em julgado, quando o condem- 
nado for declarado pelo Supremo Tribunal Federal in- 
nocente e reintegrado em todos os direitos que houver 
perdido pela condemnação. 

N'este caso, a requerimento da parte, o Tribunal reco- 
nhecerá o direito do rehabilitado a uma justa indemnisa- 
çâo, que será liquidada na execução por todos os pre- 
juízos soffridos com a condemnação. 

A União ou o Estado, cuja justiça tenha condemnado 
o rehabilitado, e responsável pela indemnisação.*" 

Art. 435. Quando jà for fallecida a pessoa, cuja con- 
demnação tiver de ser revista, o tribunal nomeará um 
curador para allegar o que for a bem da defesa, e si pelo 
exame do processo reconhecer o erro ou injustiça da con- 
demnação, rehabilitará a memoria do condemnado. "' 

Art. 436. A indemnisação garantida pelo art. 434 não 
será devida : 

a) Si o erro ou injustiça da condemnação do réo reha- 
bilitado proceder de acto ou falta imputável ao mesmo réo, 
como a confissão ou a occultação da prova em seu poder: 

b) Si o réo não houver esgotado os recursos legaes ; 

c) Si aaccusação houver sido meramente particular. : 
Paragrapho único. A União tem em todo caso acção 

regressiva contra as autoridades e as partes interessadas 
na condemnação, que forem convencidas de culpa ou 
dolo. * ae 

DISPOSIÇÃO GERAL 

Art. 437. Na primeira occasião em que o rèo compa- 
recer perante a autoridade criminal, lhe será perguntado 



*" CP., art. 86. 

*■• R. S. T.. art. 77, § 4<>. 

*•• R. S. T., art. 84. 
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o seu nome, filiação, edade, estado, profissão, nacionali- 
dade, o logardoseu nascimento, e si sabe ler ou escrever, 
lavrando-se das perguntas e das respostas um auto 
separado com a denominação de auto de qualificação . 

A autoridade criminal, que houver organisado o 
processo em que faltar semelhante auto, será multada na 
quantia de 20$ a 60$000 pelo tribunal superior, que 
tomar conhecimento do mesmo processo por meio de 
recurso ou de appellação. "" 



«7 



PARTE TERCEIRA 

Processo Civil 

TITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPITULO I 
DAS PESSOAS QUE PODEM ESTAR EM JUÍZO 

Art. 1.° Podem accionar e ser accionados todos os 
que não são prohibidos. 
L Art. 2.° São absolutamente prohibidos o impúbere 

o o louco, devendo ser aquelle representado por seu pae 
ou tutor e este pelo seu curador. i 

Art. 3.° A prohibição é somente relativa quanto : 

a ) ao menor púbere ; 
b ) à mulher casada ; 
c ) ao marido ; 

d ) ao pródigo declarado tal por sentença ; 
i e) ao fallido, depois de sentença declaratória da 

f allencia . 



•" R. n. 120 de 1842, arts. 171 o 172. 
* Ord. L 3, t. 41, § 8 ; 1. 4, t. 103. 
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Art. 4.° O menor púbere não poderá estar em 
juizo por si só. Si for autor, deve ter intervenção própria 
com assistência de seu pae ou tutor, e, si for rèo, devem 
ser ambos citados, pena de nullidade do processo. 8 

Esta disposição, porém, não se applicaaos menores que 
obtiverem supplemento de idade ou forem casados, tendo 
a idade de 20 ânuos, os quaes serão havidos por 
maiores. 3 

Art. 5.° A mulher casada não poderá estar em juizo 
sem autorisação de seu marido, salvo para pedir o divor- 
cio, a nullidade ou annullação do casamento, ou depois de 
divorciada, ou para reivindicar bens doados ou transfe- 
ridos pelo marido á concubina. * 

A respeito da mulher commerciante observar-se-ha o 
disposto no Código Comraercial. 3 

Art. 6.° Nas causas sobre bens de raiz ou sobre 
direitos a elles relativos ou equiparados, o marido não 
pode demandar sem exhibir outorga da mulher, e, si for 
réo, deve ser citado juntamente com a mulher, pena de 
nullidade do processo, salvo no caso de divorcio. * 

Art. 7.° Negando um dos cônjuges o seu consenti- 
mento ao outro, o juiz poderá suppril-o, a requerimento 
do prejudicado, conhecida a conveniência da demanda com 
citação e audiência do cônjuge que a ella se oppõe. 7 

Art. 8.° Declarada a fallencia por sentença, todas as 
acções pendentes que interessarem á massa fallida e as 
quo houverem do ser intentadas posteriormente à fal- 
lencia só poderão ser continuadas ou intentadas pelos 
syndicos e curador fiscal ou contra elles, sendo licito 
todavia ao fallido intervir como assistente e constituir á 
sua custa advogado ou procurador. * 



1 Ord. I. 3, t. 29, § i ; t. 41, § 8, t. 63, § 5. 
a Ojd. 1. 1, t. 88, § 28 ; 1. 3, t. 42, §§ 1 e -2 

* OM. 1. 3, t. 47 ; I. 4, t. 66 ; D. n. 181 de 24 do janeiro de 1890, 
arts. 61 e Bcg.,80 e 89. 

5 Cod. do Cornai., art. 27. 

• Ord. 1. 1. t. 79, § 2Z ; I. 3, t. 17,princ, §§ 3 e 4 ; t. 63, 8§ 1, 2, 
3 e 4; D. n. 181, art. 89. 

7 Ord. 1.3, t., 47, g 5 e t. 63, § 1. 

8 D. n. 917 de 19 de julho de 1890, art. 25, princ. íl°. 
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À fallencia, porém, não inhibe o fallido de figurai 4 
activa e passivamente em juizo nas causas que disserem 
respeito ao seu estado pessoal, poder marital e pátrio 
poder, bem como a administração dos bens próprios e 
particulares da mulher e dos filhos, nas quaes somente 
como assistente poderá intervir o curador fiscal. 9 

Art. 9.° Os presos ou afiançados podem livremente ser 
citados e demandados por qualquer feito eivei. 10 

Art. 10. Ao filho-familias não se concederá vénia para 
citar seu pae, salvo nos casos em que por direito o pôde 
demandar. u 

Art. 11 . Dar-se-ha curador á lide, sob pena de nulli- 
dade do processo : 

a) ao menor, ainda que tenha pae ou tutor, si o feito 
for tratado à revelia, e, no caso contrario, o juiz tomará 
o compromisso ao respectivo procurador; 12 

b) ao louco ou pródigo interdicto por sentença ; 

c) ao ausente citado por editaes, que não compareça 
para defender-se ; 13 

d) ao preso, tenha ou não constituído procurador que 
o defenda. 1V 

Art. 12. Os autores nacionaes ou estrangeiros resi- 
dentes fora do paiz, ou que delle se ausentarem durante 
a lide, sendo requeridos, prestarão fiança ás custas do 
processo, e quando não a prestem, serão os réos absol- 
vidos da instancia . 

Esta disposição não comprehendoas pessoas miseráveis, 
que justificarem perante o juiz da causa a impossibili- 
dade, pela sua pobreza, de prestar fiança. 18 



9 D. cit., art. 17, §§ 2 e 3, art. 25, § 2. o. 

10 L. de 11 de setembro do 1330, art. 1 : R. n. 737 de 1850, art. 739; 
i I> k n. 818, art. 330. 

f *" Ord. 1. 3, t. 9, §§ 3, 4, 5é6. 

11 Ord. 1. 3, t. 41, §9. 

i3 U. n.737, art. 51. 

" L. de 11 de setembro do 183), art. 3; R. n. 737, art. 739 ; D. 
n. 818, art. 383. 

*• Iiô3. n. 564 de 10 de julho de 1350 ; R. ja. 737, art, 735, 
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CAPITULO II 

DAS ACÇÕES 

Art. 13. As acções serão ordinárias, sum marias ou 
espoei aes nos casos para os quaes a lei admitte formas 
especiaes de processo . lf 

Art. 14. E' permittido accumular entre as mesmas pes- 
soas e na mesma acção diversos pedidos, quando a forma 
do processo para ellas estabelecida for a mesma. 

Também pôde o réo ser demandado por differentes 
autores e o autor demandar differentes róos conjuncta- 
mente e no mesmo processo, sempre que os direitos e 
obrigações tiverem a mesma origem . 1T 

Art. 15. O autor deve vir preparado a juizo e não se 
lhe concederá tempo para deliberar. 18 

Art. 16. Coma acção é o autor obrigado a juntar os 
documentos em que elía se funda. 19 

Esta disposição, todavia, só prevalece: 

a) quando sem documentos a lei não admitte acção em 
juizo; 

b) quando os documentos forem mencionados na acção 
como fundamentos da intenção do autor, salvo si forem 
existentes em notas publicas, registros ou depósitos 
públicos, e houver impedimento ou demora para se 
extrahirem por certidão ou publica forma ou si estiverem 
em poder do réo, afirmando o autor esta circumstancia. *• 

Art. 17. O réo também ô obrigado a juntar com sua 
defesa documentos, quando esta nelles se fundar, salvo 
as mesmas excepções do artigo antecedente. " 

Art. 18. Ao autor não é permittido mudar ou alterar a 
substancia da petição inicial, mas poderá desistir da acção 
com o protesto de renovai- a, pagas as custas. 



"D. n. 763 de 19 de setembro de 1890, art. I o ; L, n. 221, 
art. 44. 

,T L. n. 221, art. 46. 

18 Ord., 1.3, t. 20 ? 8*. 

18 R. n. 737, art. 69. 

■• R. n. 737, art. 720. 

11 R. n. 737, art. 720. 
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Esta disposição não comprehende simples additamentos 
à petição inicial até a contestação da lide, precedendo 
despacho do juiz e assignando-se ao rêo termo para re- 
sponder. " 

CAPITULO III 

DO FORO COMPETENTE 

Art. 19. As acções eiveis serão em geral propostas no 
foro do domicilio do réo. M 

Art. 20. Domicilio é o logar em que alguém se esta- 
belece com animo de permanência. tk 

O domicilio em cada Estado e no Districto Federal será 
presumido, para os effeitos da competência e da jurisdi- 
cção, pela residência continua, pelo menos, de um anno, 
e em qualquer tempo pelo dominio de bens de raiz e pro- 
priedade de estabelecimento industrial ou commercial 
ou outro qualquer facto que induza a intenção de re- 
sidir. 2Í 

Art. 21 . Si forem mais de um os réos simultaneamente 
obrigados e diversos os domicílios, poderão ser todos 
demandados naquelle que o autor escolher. 2i 

Art. 22. Nas acções eiveis dirigidas contra quem pos- 
suir dentro de anno e dia, o autor pôde escolher o foro 
da situação ou do domicilio do réo . 27 

Art. 23. Obrigando-se a parte expressamente no con- 
tracto a responder em logar certo, ahi será demandada, 
salvo si o autor preferir o foro do domicilio. *• 

A obrigação do foro do contracto passa para os her- 
deiros, suecessores e cessionários. 29 



" Ord. 1. 3, t. i, § 7°, t. 20, § 7 o , t. 34, priac; 1.1», t. 48, § 14. 

»* R. n. 737, art. 60. 

n Ord. 1. 3, t. 11, prino. 

** D.n. 848, art. 17. 

»• R. n. 737, art. 61. 

* 7 Ord. 1. 3, t. 11, §§ 5 e 6, t. 45, § 10. 

»• R. n. 737, art. 62. 

" R. n. 737, art. 64. 
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Are. 54. Os i ue adniini^rarn n:::>ô_s aIL:*;.sitt*leni 
s*_-r d-rs:ír J ida::s no 1 :rir de 5~a aií^ntstiçlj poro'jr:- 
ga^Vs j^ssoaes delia criarias, embrra se achem ausen- 
tes e cairo se*a o f"r:» d? sea d-mrc!!:-. ** 

Art. 23. Achan k~se oro i-.ra d > l~z*r er. le a oHri- 
pação fri cor.tr&hiia. poieri ser c:;id:« na pessoa dos 
$?us maniatar! :<„ administradores, fei:?res oa srerentes, 
nos casos era que a a:£L> derivar de a?:cs praticados 
peks mesmos maniatar: :»s, aimiiiístradcres, feitores oa 
gerentes. M 

Art. 26. Nas acçv^s q T :e nascem d? deIi::o o rio 
p">derà ser demandai? no Rrc d? sen dt?:r.i?:Ii i oa dologar 
do delicto â escolha do autor. u 

Art. 27. O foro do io*r.:ei , :o d» defunto ê competente 
para todas as acc3?s relativas â herança, emquauto esta 
se conservar iniivisa. ** 

Art. 2S. Os herdeiros unrversaes, o> cessionários, os 
chamados â autoria, os assistentes, os cppoenics respon- 
derão no foro em que corre a causa. J * 

Art. 29. O preso ou o afiançado terá a escolha do 
foro da prisão cu da fiança oa diqaelle a qne era su- 
jeito. 3i 

Si o preso não fizer esta opção. P^ra a qual será pre- 
viamente intimado, o aut* »r o demandará no foro que for 
competente, secundo as regras jreraes. 

Art. 30. Si alíruem se obrigar geralmente a re- 
sponder perante quaes^uer justiças on !e o autor o quizer 
demandar, só poderá ser demandado no logar onde for 
encontrado ou no foro do seu domicilio, emlora o renun- 
ciasse. 3 * 

Art. 31 . Quando dous ou mais juizes federaes forem 
igualmente competentes para c^nh»ver do mesmo negocio, 



*• Ord. 1. X t. II, § 
11 R. d. 737. art. 45. 

** Ord., L I\ t. :•;, s 1. 1-3, l. -k pri-x. c â 1 5 ^. "ic Tro. . irl. là>. 

»* Ord., 1,3, l. ii, § ?». 

** R. n. 737. art. ^3. 

■* L. de 11 d? se-.cmbro d? IS», art i\ 

»* Ord.,1. 3 : t. d, §3*. 
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fica prevenia a jurisdicçâo daquelle que primeiro officiar 
na causa. 

Art. 32. Dá-se prorogação da jurisdicçâo, quando o 
réo submette-se expressa ou tacitamente á jurisdicçâo de 
um juiz incompetente. 

A prorogação é tacita, si o réo, antes de contestar a 
acção, não oppõe a excepção de incompetência. 

Para haver prorogação porém faz-se mister que o juiz 
tenha jurisdicçâo que comprehenda o poder de conhecer 
da causa. 37 

Art. 33. Nas reconvenções o autor reconvindo respon- 
derá perante o juiz da causa principal i 38 

Art. 34. A prorogação da jurisdicçâo local em re- 
lação ás causas federaes só tem logar nos litígios sobre 
que ó licita a transacção das partes e sendo estas hábeis 
para transigir. 3 * 

Não se dará, porém, prorogação da jurisdicçâo local, si 
a causa pertencer á justiça federal em razão de sua na- 
tureza e não das qualidades das pessoas. 40 

Art. 35. Quando as causas forem connexas e uma 
delias pertencerá justiça federal, proroga-se a jurisdicçâo 
desta. V1 

CAPITULO IV 

DOS CONFLICTOS DE JURISDICÇÂO 

Art. 36. As disposições dos arts. 31 a 34 da parte se- 

Íunda desta Consolidação têm applicação aos conflictos 
e jurisdicçâo nas causas eiveis. ** 



i " Ord. 1.3, t. 33, §5, t. 49, § 2. 

P 98 Ord. 1. 3, t. 33, §§ 2 e 3 ; R. n. 737, art. UO. 

» 9 L. n. 221, art. 10. 

*o C. art. 60, § i«. 

41 C. art. 60, § I o . 

4a C#, art. 59, I, e R. S. T., art. 107. 

12 
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CAPITULO V 

DA CITAÇÃO 

Art. o?. A citação pôde ser feita por despacho, pre- 
catória, editaes ou cora hora certa.* 3 

Art. 38. Para a citação requer-se: 

a) que o official da diligencia leia á própria pessoa que 
Tae citar o requerimento da parte cora o despacho do 
juiz, dando-lhe contra-fé, embora esta não seja solicitada ; 

b) que na fé da citação que passar no requerimento 
declare si deu contra-fé, e bem assim si a parte citada a 
recebeu ou não quiz receber. ** 

Art. 39. A citação subentende-so feita para a au- 
diência seguinte, nunca para o mesmo dia da citação, o 
paraologardo costume, si outro não for designado. k * 

Art. 40. A citação deve ser feita, sob pena de nul- 
lidade : 

a) de dia, isto é, desde o nascer até o pôr do sol ; 
o) em dia não feriado, salvo nos casos que podem ser 
tratados durante as ferias. *• 

Art. 41. A citação será feita por despacho, quando 
for dentro da cidade e arrabaldes. * 7 

Art. 42. A citação será feita por precatória, quando 
a pessoa que tiver de ser citada se achar em logar diffe- 
rente ou em jurisdicção alheia á do juiz, perante o qual 
tem de responder. * 8 

Art. 43. A precatória deve conter : 

a) o nome do juizdeprecado, anteposto ao do depre- 
cante, excepto si aquelle for inferior a este e sujeito à sua 
jurisdicção ; 



4í R. n. 7,17, art. 39 ; D. n. 8l8, art. 98. 
4i R. n. 737, art. 40 ; D. n. 848, art. 99. 
48 R. n. 737, art. 41 ; D. n. 848, art. 100. 
46 Ord. 1. 3, t. 1, §§. 16el7. 
4 * 11. n. 737, art. 42; D. n. 848, art. 101. 
*• R. n. 737, art. 50; D. n. 818, art. 108. 
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b) o logar donde se expede e para onde à expedida ; 

c) a petição e o despacho verbo ad verbum ; 

d) os termos rogatórios de estylo . * 9 

Art. 44. Cumprida a precatória pelo juiz deprecado, 
mandará este citar a parte por despacho nos termos do 
art. 41, e com hora certa nos do art. 50. 50 

Art. 45. Oppondo a parte citada embargos á preca- 
toria, serão estes remettidosao juiz deprecante para delles 
conhecer, salvo si concluirem evidentemente a incom- 
petência do juiz deprecante. 81 

Art. 46. Si a parte citada não comparecer no termo 
assignado na precatória, observar-se-ha o disposto no 
art. 65. * 2 

Art. 47. A citação por editaes tem logar : 

a) quando for incerto ou inaccessivel pôr causa de 
peste ou guerra o logar em que se achar o ausente que 
tem de ser citado ; 

b) quando for incerta a pessoa que tem de ser citada ; 

c) para a intimação de qualquer protesto judicial ao 
ausente de que não houver noticia ; 

d) em geral quando forem d&sconhecidos os inter- 
essados em qualquer acto ou diligencia judicial que seja 
necessário intimar ás parte3. 83 

Art. 48. Para a citação edital requer-se : 

a) que se justifique a incerteza ou ausência da pessoa 
que ha de ser citada, achando-se em parte incerta ou 
logar não sabido, ou inaccessivel por causa de peste 
ou guerra ; 

o) que os editaes sejam affixados nos logares públi- 
cos e publicados pelos jornaes onde os houver, certi- 
ficando o official no primeiro caso, e juritando-se no se- 
gundo aos respectivos autos o jornal ou publica-fórma do 
annuncio ; 



49 R. n. 737, art. 44; D. n. 848, art. 102. 

80 R. n. 737, art. 51 ; D. n.843, art. 109; 

81 R. n. 737, art. 52. 
» a D. n. 848, art. 114. 

11 R. ft. 737, art. 53; D< n« 848, art, 110, 
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c) que os prazos dos edítaes sejam marcados pelo juiz, 
sendo de 30 dias, quando o réo se achar em logar ab- 
so latamente não sabido, ou um prazo razoável, con- 
forme a distancia, si elle se achar dentro ou fora do 
paiz, mas em jurisdicção incerta. " 

Art. 40. Passado o termo marcado noseditaes, com 
certidão do official, é havida a parte por citada e no- 
meando o juiz curador ao ausente, com elle correrá o 
feito os seus devidos termos. " 

Art. 50. A citação com hora certa è subsidiaria da 
citação pessoal, quando esta não se pode fazer por occul- 
tar-se a pessoa que tem de ser citada, ou seja o réo, ou 
qualquer dos mandatários e prepostos de que trata o 
art. 25. ■• 

Art. 51. Para a citação com hora certa requer-se: 

a) que a pessoa que tem de ser citada, tendo sido pro- 
curada por três vezes, se haja occultado para evitar a 
citação, declarando-se assim na fé que passar o official da 
diligencia ; 

o) que a hora certa para a citação seja marcada pelo 
official para o dia útil immediato, podendo -o fazer inde- 
pendente de novo despacho ; 

c) que a hora certa seja intimada á pessoa da família 
ou da vizinhança, não havendo familia ou não sendo en- 
contrada pessoa capaz de receber a citação ; 

d) que á pessoa assim intimada seja entregue contra-fé, 
com a cópia da petição, do despacho do juiz, da fede ter 
sido a parte devidamente procurada e da hora assignada 
para a citação ; 

e) que o official vá levantar a hora certa, e não en- 
contrando a parte, passe de tudo a competente fé, dando- 
se por feita a citação . ,T 

Art. 52. No caso de ser feita a citação com hora 
certa, será admittido o procurador que se apresentar vo- 



** R. n. 737, art. 45; D. n. 848, art. 103. 
•• R. n. 737, art. 54; D. n t 848, art. lii. 
»• R. n. 737, art. 49; D. n. 848, art. 107. 
*' R. n. 737, art. 46 ; D. n. 848, art. 104. 
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luntariamente para responder â acção, com procuração 
bastante anterior e especial, e com elle correrá a causa. '• 

Art . 53 . Não podem ser citados ; 

a ) os noivos dentro dos nove dias das bodas ; 

bj os pães, filhos, irmãos ou o cônjuge do morto 
dentro dos nove dias do luto ; 

c).os enfermos de moléstia grave dentro de nove 
dias, podendo este prazo ser prorogado por igual tempo 
com attestado de medico; 

d) os que acompanham o cadáver ao enterramento; 

e) os funccionarios públicos no exercício de seus 
empregos dentro do respectivo tribunal, audiência ou 
estação publica ; 

f) os ministros diplomáticos durante o tempo de sua 
missão, guardando-se o que se achar estabelecido a 
este respeito nos tratados. 5 * 

Art. 54. Não havendo estipulação em tratado, o ministro 
diplomático estrangeiro somente poderá ser citado na 
capital da Republica por contracto que tivor feito depois 
que ahi veiu como embaixador e não por contracto feito 
anteriormente, salvo tratando-se de acções temporaes 
que poderão ser intentadas para o effeito de ficarem 
perpetuadas. 

Terminada a embaixada e permanecendo o ministro na 
capital sem alguma evidente necessidade, passados dez 
dias, poderá ser citado em geral, como qualquer outra 
pessoa. 80 

Art. 55. Em todos os casos de embaixadas, legações 
e commissões ordinárias do governo federal, não deve ter 
logar contra o ausente a citação em começo de demanda, 
observando-se a este respeito o disposto no artigo ante- 
cedente e no art. 212. 61 

Art. 56. Não podem ser citados sem vénia : 
a) os ascendentes legítimos ou naturaes por qual- 
quer dos seus descendentes : 



88 R. n. 737, art. 55; D. n. 848, art. 112. 

99 Ord., 1. 3, t. 9, §§ 8, 9, 10; Av. de 19 de fevereiro de 1835, 

•° Ord., 1. 3, t. 4; Av. de 23 de março de 1871. 

«» Ah. de 21 de outubro de 18U, art. 3, § 3. 
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b) o pae adoptivo, sogro ou sogra, padrasto ou ma- 
drasta pelo filho adoptivo, genro ou nora, enteado ou 
enteada, em quanto durar entre elles a affinidade. 

Fazendo-se a citação sem vénia no caso da letra a , o 
autor incorrerá na pena de 60$000 a favor do réo, salvo 
si desistir da citação antes que este compareça em juízo ; 
e no caso da letra 6 annullar-se-ha o processo a reque- 
rimento do réo . ** 

Art. 57. A citação pessoal só é necessária no principio 
da causa e da execução, citando- se também a mulher do 
réo ou do executado, si a questão versar sobre bens de 
raiz. * 3 

Art. 58. O artigo antecedente não comprehende o caso 
de haver procurador bastante especial ou geral para re- 
ceber ou propor acções durante a ausência de seu consti- 
tuinte, sendo porém necessária a citação da mulher do 
réo ou do executado, si versar a questão sobre bens do 
raiz, e não houver procuração especial delia. <v 

Art. 59. Havendo procurador judicial, será elle ci- 
tado especialmente: 

a) para a renovação da instancia suspensa ; " 

b) para a remessa dos autos de um para outro juizo ; *• 

c) para a inquirição das testemunhas ; " 

d) para a nomeação de arbitradores ; 6 * 

e) para a vistoria, exame ou qualquer diligencia orde- 
nada pelo juiz ou pelo Supremo Tribunal Federal ; •• 

f) para a extracção ou conferencia da cópia com o do- 
cumento original ; 7# 

g) para o seguimento daappellação ; 7l 



«* Ord., 1. 3, t. 9,S3 1 e2. 

«» H. n. 737, art. 47; D. n. 848, art. 105. 

•* R. n. 737, art. 5G; D. n. 848, art. 413. 

•* Ord., 1. 1. t. 84, § 28, 1. 3, t. 1, § 15, t. 27, § 20, t. 82 priac. 

«« Ord., 1. 3, t. 20, § 9, t. 37, § 14. 

« 7 Ord., 1. 3, t. 1, §§13e 11. 

•• R. n. 737, art. 192. 

• 9 R. de 3 de janeiro de 1833, art. S6. 

79 R. n. 737, art. 153. 

71 Ord., 1. 3, t. 70, § 4, t. 79, § 3, t. 81, § 7. 
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h) para o julgamento da deserção. n 

Art. 60. A' excepçílo da citação no principio da 
causa e da execução, todas as outras citações e inti- 
mações de sentenças, appellações e quaesquer actos 
prejudiciaes serão feitos sob pregão em audiência, não 
havendo procurador judicial, ou não sendo este en- 
contrado para ser citado ou intimado. 73 

Art. 61 . E' nulla a renunciada primeira citação, bem 
como a clausula de não ser o devedor ouvido sem que pri- 
meiro deposite penhores. T * 

Art. 62. A citação inicial da causa torna a cousa liti- 
giosa, induz a litispendencia, previne a jurisdicção, salvo 
sendo nulla ou circumducta a citação, interrompo a 
prescripção o constituo em mora o dovedor. n 

CAPITULO VI 

DA REVKLIA DO AUIOU E DO IlÉO 

Art. 63. Não comparecendo o autor por si ou seu pro- 
curador para fazer accusar a citação, ficará esta cir- 
cumducta, sendo o réo absolvido da instancia; e não 
será novamente citado, sem que o autor mostro haver 
pago ou depositado as custas em juizo. 7e 

Art. 64. Si depois de proposta a acção o autor ausen- 
tar-se sem deixar procurador, pôde o réo ou pedir absol- 
vição da instancia, ou proseguir na causa á revelia do 
autor, assignando-lhe todos os termos como si presente 
estivesse. 7T 

E, ainda quando o roo tenha preferido proseguir na 
causa á revelia do autor, pode a todo tempo requerer ab- 
solvição da instancia ; mas neste caso o autor só será 



7 * R. n. 737, art. 057. 

71 R. n. 737, art. 122. 

7V Ord., 1. 4, t. 72: Alv. de 31 de maio de 1774. 

73 R. n. 737, art. 59. 

7 « R. n. 737, art. 33 ; D. n. 848, art. 115. 

77 Ord., 1. 3, t. 11, §§ 1 e 2. 
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conde ninado nas custas ató o tempo em que se tornou 
revel . 7 * 

Art. 65. Accusada a primeira citação cm audiência, si 
nao comparecer a parte citada por si ou seu procurador, 
seguirá a causa á sua revelia até afinal ; mas, em todo 
caso, comparecendo a parto lançada, será admittida a 
proseguir no feito nos termos em que esto se achar. '* 

CAPITULO VII 

DA INSTANCIA 

Art. 66. À instancia começa pela citação e acaba : 

a) pela sentença definitiva ; 

b) pela absolvição da instancia, nos casos em que a lei 
expressamente a admitte. ** 

Art. 67. Terá logar a absolvição da instancia : 

a) si o autor não accusar a citação ou não propuzer a 
acção na audiência para a qual fez citar o réo ; 81 

b) si a petição inicial for notoriamente inepta, isto é, 
si sua matéria for tal que por ella não caiba ao autor 
acção para demandar o que pede ; 82 

c) si a procuração do autor não for bastante ou va- 
liosa; * 3 

d) si o autor se ausentar depois de proposta a acção, 
salvo requerendo o réo que nella se prosiga á revelia do 
autor; ,v 

e) si o autor não der fiança às custas no caso do 
art. 12; 85 

f) si não juntar com a petição inicial o documento em 
que a acção se funda ; ** 



8 Ord., 1. 3, t. 11, § 2. 

» li. n. 737, art. 57 ; D. n. SJS, art. 114. 

9 Ord., 1. 3, t. 27, princ. 

1 Ord. 1. 3, t. 1, § IS, t. 14, princ. t. 20, § 18 ; R. n. 737, art. 53, 

* Ord. 1. 3, t. 20, § 1G. 
■ Ord. 1. 3, t. 20, § 10. 

v Ord., 1. 3, t. 14, §§ 1 e 2, 

8 Ord., 1. 3, t. 20, § 6; Rea. de 10 de julho de 1850. 

• Ord., 1. 3, t. 20, § 22; R. n. 737, art. 69. 
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g) si o autor não trouxe procuração de sua mulher 
ou não fez citar a do réo, versando a questão sobre 
bens de raiz. 8T 

Art. 68. Citado o roo segunda o terceira vez, o não 
comparecendo o autor para accusar a citação, pôde o réo 
pedir perempçao da instancia e da acção. " 

Também terá logar a perempçao da instancia e da 
acção, si o autor reincidir nos casos das letras b e f do 
art. 67. 89 

Art. 69. E\ todavia, permittido ao autor juntar o do- 
cumento de quo faz menção a petição inicial, emquanto 
o juiz não deferir o requerimeto do réo. ,0 

Art. 70. Suspende-se : 

a) pela morte de alguma das partes ; il 

b) pelo lapso de seis mezes sem que se falle no feito, 
e de um anno, estando o feito concluso em mão do es- 
crivão n 

Art. 71. A instancia suspensa podo renovar-se, em- 
quanto a acção não prescrever : 

a) no caso do artigo antecedente, lettra a, pela habi- 
litação do herdeiro ; 

b) no caso do mesmo artigo, lettra &, por meio de ci- 
tação. 93 

CAPITULO VIII 

DOS TERMOS E DILAÇÕES 

Art. 72. As dilações em geral são continuas, e o seu 
curso não se interrompe pelas férias supervenientes, salvo 
si estas absorverem metade da dilação. ** 



87 Ord., 1. 3, t. 47, § 2, l, 63, § 4. 

88 Ord., 1. 3, t. 14, princ. 

89 Ord., 1. 3, t. 20, §§ 17 e 22. 

90 Ass. d* 23 de novembro de 1769. 
94 Ord., 1. 3. t. 27, § 2. 

•« Ord., 1. 3, t. 27, §2; 1. 1, t. 84, §28; 1. 3,t. 1, §15. 

9 » Ord., 1. 3, t. 1,§ 15; 1. 1, t. 84, § 28; R. n. 737, art. 403, 

9 * ft. n. 737, art. 727; D. n. 848, art. 380, 
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Àrt. 73. O jui i soas poderá reformar nos casos em 
que a lei expressamente o perraitte. 98 

Art. 74. Quando a citação ou intimação for feita por 
pregão em audiência, do dia de]le começarão a correr as 
dilações e termos respectivos. 0i 

Quando o termo começar do acto mesmo, correrá de 
momento a momento. 97 

Art. 75. Não correm os termos e dilações, havendo 
impedimento do juiz ou obstáculo judicial opposto pela 
parte contraria. ** 

Art. 70. Durante a dilação nada se poderá innovar, 
salvo naquillo sobre que foi dada a dilação. " 

Art. 77. Findas as dilações ou termos, as partes e seus 
procuradores serão havidos por lançados, embora a parte 
contraria não accu se a sua contumácia. l0Q 

Art. 78. Os termos de vista para allegar, contestar, 
replicar, treplicar e em geral para dizer nos autos, só 
correrão da continuação destes ao advogado, si a parte 
tiver juntado procuração, e serão improrogaveis, quer 
haja ou não procuração nos autos, não se dando algum 
dos casos previstos nos arts. 72 e 75. 101 

Si os termos findarem em dia feriado, só no primeiro 
dia útil poderão ser os autos cobrados. 102 

Art. 79. Todos os termos prejudiciaes, como re- 
nuncias, fianças, cauções, louvações, procurações apud 
acta, pactos e convenções que em juizose fizerem, serão 
assignados pelas partes, sob pena de nullidade. O es- 
crivão, que não intimar as partes para que osassignem, 
responderá por todas as perdas e damnos a que der causa 
a sua negligencia. 103 



98 Ord., 1.3, t.20, §44. 

96 R. n. 737, art. 723. 

97 Ord., 1. 3, t. 09, §4. 

98 R. n. 737, art. 728. 

99 Ord., 1. 3, t. 54, § 15. 
■•• Ord., 1.3, t. 20, § 41. 
»»* R. n. 737, art. 724. 
«•■ R. n. 737, art. 725. 
19S Ord. 1. 1, t. 24, § 21. 
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Art. 80. Quando os que forem citados para respon- 
der a qualquer acção ou já estiverem em juizo forem 
presos, terão para se defender o dobro dos termos e di« 
lações marcados na lei . í,% 

CAPITULO IX 

DAS SENTENÇAS 

Art. 81. A sentença ó definitiva ou intcrlocutoria, 
conforme julga a causa, decidindo a questão principal, 
ou ordena simplesmente o processo e decide os seus inci- 
dentes. 

Art. 82. A sentença interlocutoria tem força de defi- 
nitiva, quando põe fim ao feito, como a que julga a ci- 
tação nulla ou que alguém não deve ser citado ou que 
o autor não é parte legitima para mover a acção. i0 * 

Art. 83. Pertencem â ordem das decisões que põem 
termo ao feito e devem ser proferidas pelo juiz seccional, 
embora a causa corra perante o juiz substituto, e quer 
delias caiba aggravo, quer appellação, as sentenças se- 
guintes : 

a) de absolvição da instancia, si com ella julga-so 
perempta a acção ; 

b) de rejeição in limine de embargos do executado ou 
do terceiro embargante ; 

c) de recebimento do embargos com condemnação na 
assignação de dez dias ; 

d) de denegação do recebimento da appellação ou do 
recebimento delia em um effeito somente ; 

e) de deserção da appellação ; 

/) de julgamento sobre a procedência ou improce- 
dência do embargo. 10fi 

Art. 84. O juiz deve julgar pela verdade sabida, não 
obstante o erro do processo, quando o erro, embora não 
j* tenha sido supprido, não induz nullidade do feito. 



107 



*•* L. de li de setembro de 1830; R. n. 737, art. 739; D. n. 848, 
art. 386. 

108 Ord., 1. 3, t. 65, princ., e §1, \, 69, frinc. 

106 D. n. 5467 de 12 de novetf tio ce {873 art. 4. 

107 Ord. 1. 3, t. 63, princ, 
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Art. 85. Publicada a sentença definitiva, o juiz não 
poderá mais reformai -a, a não ser por via de embargos 
nos casos em que a lei o permitte. 108 

A interlocutoria simples, porém, poderá ser uma só vez 
reformada pelo juiz ex-officio a todo tempo até a defi- 
nitiva ; e a requerimento da parte só o poderá ser dentro 
de dez dias, si não tiver sido executada, ou si, depois de 
executada, a outra parte consentir. 409 

Art. 86. O juiz da primeira instancia é obrigado a 
despachar o feito dentro de sessenta dias contados da 
conclusão, si a sentença for definitiva, e dentro de dez 
dias nos demais casos. 

Far-se-ha carga ao juiz com a sua assignatura em 
livro próprio do escrivão pelo recebimento dos autos 
conclusos ; e desse livro se darão às partos as certidões 
que pedirem. São comprehendidos nesta disposição os 
juizes da segunda instancia. 4l ° 

Art. 87. A sentença publicada em audiência ou em 
mão do escrivão não produz effeito sem a intimação das 
partes ou seus procuradores, salvo nos casos do art. 60. lil 

Art. 88. A sentença definitiva produz o effeito de 
hypotheca judicial, si for inscripta, servindo de titulo a 
carta de sentença. llf 

CAPITULO X 

DAS NULL1DÀDES DO PROCESSO E DA SENTENÇA 

Art. 89. São nullos os processos : 

a ) sendo as partes ou alguma delias incompetentes e 
não legitimas, como o falso e não bastante procurador, 



108 Ord., 1. 3,t. 66, § 6. 

*•• Ord., 1, 3, t. 65, §§ 2, 3,6 o 7. 

110 L. n. 2033 de 20 de setembro deiS7i, art. 27, § 1 ; R, n. 4824 
de 22 de novembro de 1871, art. 72. 

111 R. n. 737, art. 180. 

111 D. n. 169 A de 1890, art. 3, § 11 ; D. n. 370 de 1890, art. liS, 
§2 e 201. 

*«» $ n. 737, apt. 672. 
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a mulher não coramerciante sem outorga do marido, o 
menor ou pessoas semelhantes sem tutor ou curador ; 

b) preterindo-se alguma formalidade que a lei exige, 
sob pena de nullidade ; 

c) faltando alguma forma ou tormo essencial. i13 

Art. 90. São termos essenciaes : 

a ) a primeira citação pessoal na causa principal e na 
execução ; 
b ) a contestação ; 
c ) a dilação das provas ; 

d ) a sentença ; 

e ) a publicação da sentença ; 

/ ) a exhibição inicial dos instrumentos do contracto 
nos casos em que a lei a considera essencial para a admis- 
são da acção em juizo ; 

g ) a citação da mulher, quando a acção ou execução 
versar sobre bens de raiz ; 

h ) a penhora ; 

i ) a liquidação ; 
i ; ) a avaliação ; 

! k ) os editaes para a arrematação com o prazo legal 

e designação do dia da arrematação; 

l ) a arrematação em dia e logar annunciados, com 
publicidade, presidida pelo juiz ; sendo feita pelo preço 
maior que o da avaliação ou adjudicação. ii% 

Art. 91. As nullidades insuppriveis podem ser alle- 
gadas em qualquer tempo e instancia, e annullam o pro- 
cesso desde o termo em que se deram . llf 

Art. 92. Considerara-se somente insuppriveis as se* 
guintes nullidades : 

a) a falta de primeira citado; mas depois da sentença 
final esta falta só constituirá nullidade sendo invocada pela 
pessoa contra quem foi proferida a sentença no todo ou 
em parte, sem ter sido citada, ou pelos seus representantes ; 

b) a falta de intervenção do ministério publico nos 
1 processos em que fôr exigida por lei ou em que não 

intervier como parte meramente accessoria; 



"* R. n. 737, art. 673. 
41i R. n. 737, art. 674. 
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c) a falta de competência do juiz, que houver jul- 
gado a acção, si a sua jurisdicção não for susceptível 
de prorogação ; 

d) o emprego de processo especial para o caso em 
que a lei não o admitta. 

A substituição do processo ordinário ao summario, 
não sendo impugnada na contestação, em caso algum 
se considerará nullidade que possa ser invocada pela 
parte. "• 

Art. 93. As nullidades suppriveis, salvo as que re- 
sultarem da falta de algum termo essencial, reputar-se- 
hão suppridas, si as partes não as arguirem no mo- 
mento em que occorrerem, ou quando lhes competir 
contestar, allegar afinal ou embargar a sentença. ll7 

Art. 94. Deve o juiz ou supprir ou pronunciar a 
nullidade, logo que as partes as arguirem pelo modo 
determinado no artigo antecedente. 

Serão suppridas as nullidades, quando os actos e 
termos posteriores são independentes o não ficam pre- 
judicados por ella ; devem, porém, ser pronunciadas, 
quando pelo contrario cilas influem sobre os actos 
posteriores. U8 

Art. 95. Si o erro do processo provier da falta de pro- 
curação da mulher casada ou de ter intervindo no feito 
procurador não sufficiente, ou por se ter verificado a hy- 
pothese prevista no art. 4, o juiz, antes de proferir 
sentença, assignará termo dentro do qual serão exhibidas 
as necessárias procurações. 

§ l.°Si o erro provier do não haver procuração da 
mulher do réo ou de não ter sido citado o menor, man- 
dará ao autor que faça citar as ditas pessoas, e feitas as 
citações, procederá no feito, embora as pessoas assim 
citadas não mandem procurações. 

§ 2.° As mesmas nullidades poderão ser suppridas por 
igual modo ainda na segunda instancia antes de ser dada 
a sentença. 



*»• L. n. 221, art. 47, § 1. 

*»7 R. n. 737, art 675; L. n. 221, art, 47, princ* 
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§3.° Quando, em consequência de terem sido suppri- 
das taes nullidades, a pessoa de novo citada ou a que 
trouxer procuração suficiente quizer fazer allegações ou 
dar testemunhas além das que já foram inquiridas sobre 
os artigos, poderá a isto ser admittida . ll ° 

Art. 98. As nullidades arguidas, não sendo sup- 
pridas ou pronunciadas pelo Juiz, importam : 

a) a nullidade do processo na parte respectiva, si 
ellas causaram prejuízo áquelle que as arguio ; 

b) a responsabilidade do juiz. 12Q 

Art. 97. Ainda que as nullidades não fossem arguidas 
no termo competente, e não possam produzir a annullação 
do processo, deve o Supremo Tribunal Federal pronun- 
cial-as para o effeito somente de corrigir o acto e advertir 
o juiz que o commetteu ou tolerou. 121 

Art. 98. Si as nullidades suppriveis forem em pre- 
juízo de menores e pessoas semelhantes, tem logar a re- 
stituição, não obstante o art. 93, e salvo os casos em que 
a lei expressamente a não admitte. 122 

Art. 99. A sentença ó nulla : 

a) sendo dada por juiz incompetente, suspeito, pei- 
tado ou subornado ; 

6) sendo proferida contra a expressa disposição da lei. 

A illegalidade da decisão, e não dos motivos e enun- 
ciados delia, constitue esta nullidade: 

ó) Sendo fundada em instrumentos ou depoimentos jul- 
gados falsos em juízo competente; 

d) Sendo ahnullado o processo em que ella foi pro- 
ferida. m 

Art. 100. A sentença pôde ser annullada : 

a) por meio de appellação; 



119 Ord. 1. 3, t. 63, §§ 1, 2 c 3* 
"• R. li. 737, art. 677; 
111 R. n. 737; art. 678; 
1SÍ R 4 ri. 737, art. 670, 
111 R* ti. 7á7, Mi GSOi 
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b) por meio de embargos á execução ; 

c) por meio da acção rescisória. It% 

Art. 101. Si o juiz julgar contra o direito da parte, 
mas não contra direito expresso, a sentença não será por 
isso nulla . "■ 

Art. 102. A sentença nulla nunca passa em julgado. iU 

CAPITULO XI 

DO BENEFICIO DE RESTITUIÇÃO 

Art . 103 . Sendo dada contra o menor sentença injusta, 
embora o processo tenha sido ordenado regularmente, 
poderá elle pedir e ser-lhe-ha concedida restituição con- 
tra a sentença para ser tudo tornado ao estado anterior. i,T 

Art. 104. Si a lesão provier da falta de algum meio 
de defesa ou prova ou da omissão de algum recurso, o 
menor será restituído contra a dita faJta, e, feita a resti- 
tuição, emendar-se-ha a sentença, conforme o mereci- 
mento dos autos. "• 

Art. 105. Recebida a petição ou os embargos de resti- 
tuição, adiar -se-ha a execução da sentença, si já não 
estiver finda, até que se determine afinal a questão da 
restituição. lí0 

A execução, porém, não se suspenderá, si a restituição 
for pedida maliciosamente para protelal-a ou pelo ma- 
rido por ser a mulher menor. Neste caso a sentença será 
executada, prestando o exequente caução ou fiança para 
garantia do menor, si for achado leso . 13a 



1S * R. n # 737, art. 681. 

"» Ord., U 3, \. 75, §2. 

!i « Ord* cit., princ. 

,aT Ord. 1. 3, t. 41, princ, 

188 Ord. cit., § 1. 

"• Ord. cit., § 4. 

i»« Ord* cit., § 5. 
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Art. 106. Nas acções reaes pôde o menor usar do 
beneficio de restituição, ainda que o autor já se ache 
mettido na posse da cousa demandada. 131 

Art. 107. A restituição pôde sor requerida Ate quatro 
annos depois da maioridade, e ainda depois, si houve 
impedimento legitimo. 132 

O supplemento de idade e o casamento aos 20 annos 
equivalem à maioridade. 135 

Art. 10S. A restituição tem logar em todas as causas 
ordinárias ou summarias, petitorias ou possessórias, e 
prevalece ainda contra igual privilegiado. 13V 

Art. 109. Pode ser pedida por acção ou embargos; mas 
em caso algum se concederá mais do uma restituição, 
nem será o menor restituído contra a disposição da lei ou 
sem verificar-se lesão. 13 * 

Art . 110. Também gosam do beneficio de restituição : 

a) o louco, o pródigo e as pessoas que por direito são 
equiparadas ao menor ; iaa 

b) os ausentes no exercito em tempo de guerra, e por 
tal motivo impedidos de comparecer no logar para onde 
sãocitados ; 

c) os ausentes em embaixadas, legações o commissões 
extraordinárias e temporárias, de qualquer natureza 
que sejam, cuja duração pôde sor de qualquer modo 
definida. 137 

A restituição aproveita aos cônjuges, uma vez que um 
delles seja menor de 20 annos, bem como aos litisconsor 
tos no caso de ser o objecto da demanda cousa indi- 
vidua. 138 



181 Ord. cit., § 3. 

»»* Ord. cit., § 6. 

«•» Ord. I. 1, t. D8, § 23, 1. 3, t. 42, §i 1 e 3. 

m Assinto de 30 do ngoslo do 1779. 

133 Ord. cit.. § 7; As*, do 15 do scloubro do 10DJ ; A*s. do 30 
de agosto de 1779. 

*»• Ord. 1. 3, t. 41, § 4. 

«" Aív. de 21 de outubro de 1811, § 4. 
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Art. 111 . Não gosam do tal beneficio: 

a) os ausentes em embaixadas, legações e com missões 
ordinárias ; i5 * 

b) as viuvas. 1%# 

TITULO II 

DOS PROCESSOS PREPARATÓRIOS, PREVENTIVOS 

B ASSECURAT0R10S 

CAPITULO 1 
00 ARRESTO B SEQUESTRO 

Art. 112. O embargo ou arresto tem logar: 

a) nos casos expressos em lei ; 

b) quando o devedor sem domicilio certo intentar au- 
sentar-se ou vender os bens que possue, ou não pagar a 
obrigação no tempo estipulado ; 

c) quando o devedor domiciliário intentar ausentar-se 
furtivamente, ou mudar de domicilio sem sciencia dos 
credores; 

d) quando o devedor domiciliário mudar de estado, 
faltando aos seus pagamentos, e tentando alienar os bens 
que possue, ou contrahindo dividas extraordinárias, ou 
pondo os bens em nome de terceiros, ou commettendo 
algum artificio fraudulento ; 

e) quando o devedor possuidor de bens de raiz in- 
tentar alienal-os ou hypothecal-os sem ficar com algum ou 
alguns equivalentes ás dividas, livres c desembaraçados. 

À respeito do devedor commerciante observa- se-ha o 
disposto no art. 12 da quarta parte desta Consolidação. m 

Art. 113. Para a concessão do embargo é necessário : 

a) prova literal da divida ; 



i 
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b) prova literal ou justificação de algum dos casos de 
embargo referidos no artigo antecedente. m 

Art. 114. A justificação prévia dos casos de embargo 6 
dispensável e pôde sersupprida por protesto formal de 
prova em três dias, depois de effectuado o embargo nos 
casos : 

a) em que a lei concede o embargo ; 

b) de urgência ou inefficacia da medida, si fosse de- 
morada. m 

A justificação prévia, quando o juiz aconsiderar indispen- 
sável, pôde ser feita em segredo, verbalmente e de plano, 
reduzidos a termo os depoimentos das testemunhas. ikk 

Art. 115. Pagará as custas em decuplo o requerente 
do arresto, que tendo protestado fornecer prova no triduo 
não o fizer, havendo sido, entretanto, effectuada a dili- 
gencia. 14í 

Art. 110. O mandado de embargo não será executado, 
mas ficará suspenso: 

a) si o devedor offerecer pagamento incontinente; 

b) si apresentar conhecimento de deposito da divida ; 

c) si der fiador idóneo . lK * 

Art. 117. Para o embargo de bens que estão em poder 
de terceiro deve o embargante declaral-os especificada- 
mente e designar o nome do terceiro e o logar em que se 
acham, devendo estas declarações ser insertas no man- 
dado. ikl 

Art. 118. O embargo só pôde ser feito em tantos bens 
quantos bastem para a segurança da divida. i48 

Art. 119. Feito o embargo, serão os bens depositados 
em poder de terceira pessoa, que assignarà o auto respe- 
ctivo como depositário judicial . 



**■ R. n. 737, art. 322; D. n. 848, art. 203. 
IM R. n. 737, art. 323; D. n. 848, art. 204. 
»** R. n. 737, art. 324 ; D. n. 848, art. 205. 
145 D. n. 848, art. 206. 
1M R. xu 737, art. 325; D. xx. 848, art. 207. 
" 7 R. n. 737, art. 326; D. n. 848, art. 208. 
l4i R. xx. 737, art. 327; D. n. 848, art. 209. 
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Si não houver terceira pessoa, será depositário o de- 
vedor, si o credor convier, ou o credor ou qualquer pessoa 
que elle indicar, sob sua responsabilidade, si o devedor 
consentir. iV9 

Art. 120. Si algum terceiro vier com embargos, 
dizendo que a cousa é sua, serão os embargos adroit tidos 
e processados pela forma determinada no titulo das ex- 
ecuções. 15 ° 

Art. 121. Quando a opposiçãode terceiro for rela- 
tiva somente a alguns bens e não a todos os embargados* 
será, a requerimento de alguma das partes, separada a 
opposição para correr em auto apartado, proseguindo o 
processo de embargo quanto aos outros bens a respeito 
dos quaes não versem os embargos de terceiro . i5i 

Art. 122. O embargo ficará de nenhum effeito : 

a) si o embargante o não justificar dentro de três dias 
depois de effectuado ; 

b) si o embargante não propuzer a acção respectiva 
dentro de 15 dias. 

Este prazo será declarado no mandado de embargo. i,s 

Art. 123. A acção principal deve ser proposta no 
mesmo juizo em que se fizer o embargo, salvo si for 
outro o foro do domicilio ou do contracto ; neste caso o 
juiz que proceder ao embargo não tomará conhecimento 
de qualquer opposição, mas feito o embargo remetterà os 
autos respectivos ao juiz da causa principal. 

Fica entendido que ao juiz do embargo é que compete 
mandar levantal-o nos casos do art . 1 22 . i83 

Art. 124. Feito o embargo, poderá o embargado oppor- 
lhe embargos, cujo conhecimento pertence ao juiz da 
causa principal, que os mandará contestar no prazo de 
cinco dias. i5V 



*" R. n. 737» art. 528; D. n. 818, art. 210. 
ift o R. n. 737, art. 329; D. n. 818, art. 211. 
1,1 R. n. 737, art. 330; D. n. 848, art. 212. 
»»■ R. n. 737, art. 331; D. n. 848. art. 213, 
1J » R. n. 737, art. 332. 
«»* U. n. 737, art, 333 ; p. n, $J8 ? a^t. 214, 
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Art. 125. Vindo o embargado com os seus embargos, 
se assignarão dez dias para a prova, e, tendo arrazoado 
successivamente o embargado e o embargante no termo 
de cinco dias cada um, dará o juiz a sentença final. 1M 

Art. 126. Posto que o embargo seja julgado pelo juiz 
da causa principal, todavia será tratado sempre em pro- 
cesso d isti neto e separado. 15< 

Art. 127. Fica salvo ao embargado o direito de pedir 

Eor acção competente as perdas e damnos que dos em- 
argos lhe resultarem, quando o arresto é requerido com 
má fé. 1B7 

Art. 128. Podem ser embargados todos os bens que 
podem ser penhorados . 188 

Art. 129. O embargo, sendo procedente, resolve-seem 
penhora. i8 * 

Art. 130. Quando o embargo se fizer em bens do devedor 
existente em poder de terceiro, será este intimado dentro 
de 24 horas ou incontinente, no caso de urgência, dando- 
lhe os officiacs da diligencia contra-fé, ou deixando-a 
entregue em sua casa á pessoa da familia ou da vizi- 
nhança, não sendo elle encontrado, o que será declarado 
no auto de embargo, sob pena de nullidade. lao 

Art. 131. Cessa o embargo: 

a) pelo pagamento ; 

b) pela novação ; 

c) pela transacção ; 

d) decahindo o embargante da acção principal. m 

Art. 132. Pendente a lide pôde o autor nos mesmos 
casos em que tem logar o embargo preparatório reque- 
rel-o, procedendo de conformidade com as disposições 
deste capitulo. 16 * 



148 R. n. 737, art. 334; D. n. 843, art. 214. 

156 R. n. 737, art. 336. 

147 R. n. 737, art. 337; D. n. 848, art. 215. 

158 R. h. 737, art. .339. 

f » r R. n. 737, art. 340; D. n. 848, art. 217. 

,e ° R. n. 737, art. 341; D. n. 848, art. 218. 
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-198- 

Art. 133. O sequestro ou deposito judicial de cousa li- 
tigiosa tem logar : 

a) como preparatório da acção nos casos em que a lei 
o admitte, como no executivo fiscal e no executivo hy- 
pothecario ; 

b) pendente a demanda sobre cousa movei emprestada 
ou alugada, si algum terceiro se oppoe dizendo ser sua ; m 

c) sobre os fructos e rendimentos do immovel reivin- 
dicado, si o réo condemnado appellou da sentença e os 
dissipa pendente a appellação. 16 

d) sobre a cousa movei, objecto da acção real ou pes- 
soal, si o rôo não possuir bens de raiz que valham tanto 
quanto a cousa demandada e não der, a requerimento do 
autor, caução ou fiança para segurança da execução. 

Art. 134. Nesta ultima hypothese a satisdação ou se- 
questro não terá logar, si o autor sabia ao tempo do con- 
tracto que o réo não possuía bons de raiz. 

O sequestro será levantado, si o autor desistir da 
demanda ou se ausentar sem deixar procurador. i85 

Art. 135. Ainda que o réo appellante não gaste e 
consuma os fructos e rendimentos do immovel reivindicado, 
pôde o autor requerer que sejam inventariados annual- 
mente para virem á arrecadação. 163 

CAPITULO II 

DA DETENÇÃO PESSOAL 

Art. 136. A detenção pessoal tem logar nos casos se 
guintes: 

a) quando o devedor não domiciliário intenta ausen- 
tar-se sem pagar a divida ; 

b) quando o devedor domiciliário intenta ausentar-se 
furtivamente ou mudar de domicilio sem sciencia dos 
credores ; 



*« a Ord. do 1. 4, t. 54, § 4. 

*•* Ord. do 1. 3, t. 73, § 2. 

168 Ord. do 1. 3, t. 31, princ. §§ í e 5. 

*•• Ord. do 1. 3, t. 73, § 3. 
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c) quan r lo o devedor contrae dividas o empenhos ex- 
traordinários com manifesta mà fé, ou commette outro 
qualquer artificio fraudulento em prejuiso do credor 
como se puzer os bons cm nome de terceiro, ou alienalos 
simuladamente, ou escondei -os. la7 

Art. 137. Para a concessão do mandado de detenção é 
essencial : 

a) prova literal da divida ; 

b) prova literal ou justificação de algum dos casos 
determinados no artigo antecedente. i88 

Art. 138. A justificação deve ser produzida em segredo, 
verbalmente e de plano, reduzindo-se a termo os depoi- 
mentos das testemunhas. 4<9 

Art. 139. Si o caso for tão urgente que fique prejudi- 
cada a diligencia por não ser logo praticada, o juiz antes 
de reduzir a termo a inquirição mandará passar o man- 
dado de detenção, continuando successiva e immediata- 
mente o acto da inquirição. 170 

Art. 140. Suspende-se a execução da detenção : 

a) si o devedor prestar fiança judicial ou extra-judicial ; 

b) si apresentar conhecimento do deposito da divida ; 

c) si quizer pagal-a incontinente. m 
Art. 141. Cessa a detenção: 

a) pelo pagamento ; 

b) pela fiança ou deposito ; 

o) pelo decurso de dous niezes de prisão ; 

d) não propondo o credor a acção competente dentro 
de 10 dias contados da detenção ; 

e) pela penhora ou embargo de bens equivalentes á 
divida. 112 

Art. 142. Resolvo-se a detenção em prisão crimi- 
nal no caso de pronuncia. i73 



1,7 R. n. 737, art. 343 ; L. n. 221, art. 44, paragrapho unieo. 
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CAPITULO III 

DAS VENDAS JUDI01AE3 

Art. 143. Nos casos expressos em lei, e sempre que os 
géneros ou effei tos embargados, depositados ou penhora- 
dos forem de fácil deterioração, ou estiverem avariados, 
ou pela demora da domanda se tornar dispendiosa a sua 
guarda, o juiz ou ex officio nos casos em que lhe com- 
pete, ou a requerimento do detentor, depositário ou parte 
interessada, mandará vendel-os por intermédio de agente 
de leilão. 17V 

A rt . 144. EíTectuada a venda, será o preço respectivo 
depositado e ficará subrogado em logar da cousa, e para 
ello transferidas as penhoras, embargos e quaesquer 
pnus a que a cousa estava obrigada. 47a 

CAPITULO IV 

DA. CONSIGNAÇÃO 

Art. 145. A consignação ou deposito em pagamento 
tom logar : 

a) si o credor recusa o pagamento offerecido ; 

b) si o credor n/to quer passar quitação ou não a passa 
com a segurança necessária e por tantas vias quantas 
convém ao detentor ; 

c) si ha litigio sobro a divida ; 

d) si a divida é embargada em poder do devedor ; 

e) si a cousa comprada está sujeita a algum ónus ou 
obrigação. 17fi 

Art. 140. Feito o deposito por mandado do juiz, serão 
citados : 

a) o credor no caso do art ; go antecedente, letras a e b ; 



"v R. n. 737, art. 3:8. 
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b) os litigantes ou contendores no caso do dito artigo, 
letra c ; 

c) os credores conhecidos e desconhecidos no caso do 
dito artigo, letras de e, aquelles pessoalmente e estes 
poreditaes. t7T 

Art. 147. Effectuado o deposito com citação das pessoas 
nteressadas, ficam desoneradas e remidas as obriga* 
çOes pessoaes e os ónus reaes. 

Todavia a citação edital não prejudica o direito dos 
credores desconhecidos, que tiverem hypotheca na cousa 
vendida por tempo certo, designado na lei ou no con- 
tracto, emquanto este prazo não expirar. 178 

Art. 148. Si o credor, effectuado o deposito, pedir 
vista para impugnal-o, ser-lhe-ha concedida por cinco 
dias. m 

Art. 149. Os embargos do credor somente podem 
consistir : 

a) em não ter havido recusa de sua parte (art. 145, le- 
tras aeb) ; 

b) em ter sido feito o deposito fora do tempo e logar 
do pagamento ; 

c) om não ser o deposito integral. i80 

Art. 150. Vindo o credor com os embargos no 
termo fixado, se assignarà uma dilação de dez dias para 
a prova, e arrazoando successivamente o autor e o rèo em 
cinco dias cada um, serão julgados osembargos afinal, 18i 

Art. 151. Si os embargos forem julgados provados, 
será o devedor responsável pelas despezas do levanta- 
mento, salário e custas do deposito no caso do art. 149, 
letra a, e se haverá por não feito o pagamento e ficará o 
devedor sujeito a todas as despezas no caso do art. 149, 
letras b e c. 



177 R. n. 737, art. 394. 

178 R. n. 737, arl. 395. 
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Nos referidos casos as perdas e damnos acontecidos à 
cousa depositada são por conta e risco do devedor. I82 

Art. 152. Si forem julgados não provados os embar- 
gos, o credor será condemnado nas custas e serão por sua 
conta e risco os damnos acontecidos á cousa depositada . 183 

Art. 153. O deposito por conta de quem pertencer será 
também feito a requerimento da parte, por mandado do 
juiz e com citação edital, e correrão por conta de quem 
pertencer as despezas salários, perdas, o damnos . la * 

CAPITULO v 

DOS PROTESTOS EM GERAL 

Art. 154. Os protestos nos casos determinados em 
lei, ou quando convierem ás partes para conservação 
o resalva de seus direitos, serão interpostos perante o 
juiz por uma petição, em a qual a parte recontará o 
facto e exporá os fundamentos do protesto . 18S 

Art. 155. Tomado por termo o protesto, será inti- 
mado ás partes e interessados, ou pessoalmente, si 
forem conhecidos e presentes, ou por editaes, si forem 
desconhecidos ou ausentes. 18G 

Art. 156. Estes protestos não serão julgados, não 
admittem contra -protestos e recursos, e podem ser im- 
pugnados, quando delles se prevalecer o protestante nas 
acções competentes. ,87 

CAPITULO VI 

DAS HABILITAÇÕES INCIDENTES 

Art. 157. Fallecendo qualquer das partes litigantes 
cessa a instancia da causa e não se proseguirà nella 
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sem que os herdeiros da parte finada se habilitem ou 
sejam habilitados. 188 

Art. 158. Si ficarem viuva e herdeiros legítimos, 
ou somente herdeiros legítimos, basta que estes, fa- 
zendo certo por documentos legaes, o óbito e a sua qua- 
lidade de herdeiros legítimos ou necessários, juntem 
nova procuração e façam citar a parte contraria para 
a renovação da instancia. 189 

Art. 159. Também não será necessária sentença de 
habilitação, si, offerecidos os artigos respectivos, a 
parte os confessar por termo nos autos e não houver 
opposição de terceiro. 190 

Art. 160. Quando os artigos de habilitação forem of- 
ferecidos por aquelles que se querem habilitar será ci- 
tada a parte contraria ou seu procurador; será, porém, 
pessoal como primeira a citação daquelles que devem 
ser habilitados, quando os artigos forem offerecidos pela 
parte que os quer habilitar. 1J1 

Art. 161. Os artigos serão offerecidos em audiência, e 
nella se assignará o termo de cinco dias para a contes- 
tação, findo o qual terá logar a dilação das provas por 
dez dias ; com as provas produzidas serão os autos con- 
clusos independentemente de mais ailegações. m 

Art. 162. O cessionário ou subrogado pôde proseguir 
na execução sem habilitação, juntando o titulo legal da 
cessão ou subrogação. 

Todavia o cessionário ou subrogado deverá provar 
sua identidade, quando delia se duvidar. m 

Art. 163. A habilitação que, por fallecimento de al- 
guma das partes ou por outro motivo for necessária em 
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appellação eivei pendente do Supremo Tribunal Federal, 
se processará e julgará pela forma seguinte : 

§ 1.° A parte interessada fará petição ao juiz re- 
lator do feito declarando o motivo da habilitação, e re- 
querendo a citação de quem for competente em direito 
para ver offerecer os artigos de habilitação, confessal- 
os ou contestal-os, e proseguir nos termos ulteriores do 
incidente. 

§2.° O secretario, recebendo a petição para cum- 
prir o despacho do juiz relator, cobrará os autos do 
ministro que os tiver. 

§3.° Effectuada a citação, serão offerecidos na pri- 
meira audiência do tribunal os artigos de habilitação . 

§ 4 .° Recebidos os artigos para dar despacho, o juiz 
relator mandará dar vista por cinco dias à parte contra 
quem forem offerecidos. 

§ 5.° Si esta confessar, o tribunal julgará por sen- 
tença a confissão e ficará terminado o incidente. 

§ 6 ° Si forem contestados os artigos, a parte habi- 
litada terá vista dos autos por cinco dias para a con- 
testação . 

§ 7.° Seguir-se-ha a dilação probatória de dez dias ; e 
finda esta, irão os autos com vista por cinco dias a cada 
uma das partes para arrazoarem afinal. 

§8.° Com as razões ou sem eltas, si não forem apre- 
sentadas no prazo legal, o juiz relator passará os autos 
com o seu visto ao primeiro revisor, e este, depois do 
vel-o, ao segundo. 

§ 9 . ° O ultimo revisor levará os autos à mesa com o seu 
visto e pedido para designação do dia do julgamento. 

§10. Na sessão designada, feito o relatório e deba- 
tida a causa, será julgada a habilitação por todos os 
juizes presentes. 

§11. Julgada a habilitação procedente, proseguir- 
se-ha no feito para a decisão da matéria principal. m 
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TITULO III 

DO PROCESSO ORDINÁRIO 
CAPITULO I 
DA PROPOSITURA DA ACÇÃO ORDINÁRIA 

Art. 161. A acção ordinária é competente em todas as 
causas de valor excedente a 1:000$, para as quaes não 
estiver determinada alguma acção especial. 195 

Art. 165. A acção ordinária será iniciada por uma 
simples petição, que deve conter : 

a) o nome do autor e o do réo ; 

b) o contracto, transacção ou facto de que resultar o 
direito do autor e a obrigação do réo ; 

c) o pedido com todas as especificações e a estimativa 
do valor, quando não for determinado ; 

d) a indicação das provas em que se fundar a acção . 

Paragrapho único. As petições iniciaes ou da proposi- 
ção da acção, bem como as contestações, replicas, em- 
bargos, reconvenções, opposições, poderão ser articuladas, 
quando versarem sobre diversas questões de direito ou 
factos sobre que devam ser inquiridas testemunhas. 1M 

Àrt. 166. Na audiência, para a qual for o réo citado, 
deve o autor propor a acção, offerecendo a mesma pe- 
tição inicial. 197 

Art. 167. Si na seguinte audiência o autor não pro- 
puzer a acção, será o réo absolvido da instancia. m 

Art. 168. Si forem muitos os réos e não puderem ser 
todos citados para a mesma audiência, serão accusadas 
as citações à medida que se fizerem, e a proposição da 
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acção terá logar na audiência em que for accusada a 
ultima citação. l " 

Art. 169. Proposta a acção, na mesma audiência se 
assignará o termo de dez dias para a contestação . 20i 

CAPITULO II 

DAS EXCEPÇÕES 

Art. 170. Nas causas sujeitas à jurisdicção federal só 
teem logar as seguintes excepções : 

a) incompetência; 

b) suspeição. * 01 

Art. 171. As demais excepções dilatórias ou perem- 
ptórias constituem matéria de defesa e serão allegadas 
na contestação. 20 * 

Art. 172. A excepção de suspeição precede á de in- 
competência. 20S 

Art. 173. Si o réo fizer perante o juiz algum acto 
por que pareça consentirem sua pessoa, não poderá mais 
. allegar a excepção de suspeição, salvo sobrevindo de 
novo. 

Por pedir vista da petição inicial não se entenderá 
que o réo consentiu no juizo. *°* 

Art. 174. O juiz que se reconhecer suspeito em sua 
consciência, deverá declarar-se tal, ainda quando não 
tenha sido recusado . 208 

Art. 175. A excepção de suspeição deve ser opposta 
em audiência e offerecida por advogado . * oe 
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Art. 176. Si o juiz reconhecer a suspeição, o escrivão 
officiarà ao substituto, declarando-lhe que lhe compete a 
decisão do feito. * 07 

Art . 177 . Si o juiz não reconhecer a suspeição, ficará o 
feito suspenso ate a decisão delia e o escrivão remetterá 
immediatamente os autos à autoridade competente. * 08 

Art. 178. Remettidos os autos, e sendo conclusos, de- 
cidirá o juiz preliminarmente si è legitima a suspeição. 209 

Art. 179. A suspeição é legitima sendo fundada nos 
seguintes motivos : 

a) inimizade capital ; 

b) amizade intima ; 

c) parentesco por consanguinidade ou afinidade até 
o segundo gráo, segundo o direito civil ; 

d) particular interesse na decisão da causa. * i0 

Art. 180. Não tem logar a suspeição, quando a 
causa de que procede é procurada de propósito . 21i 

Art. 181. As causas de suspeição devem ser con- 
cernentes ás pessoas do recusado e do recusante, e não 
basta que se refiram a seus parentes. 2i2 

Art. 182. Não sendo legitima a suspeição, será a parto 
condemnada nas custas em tresdobro e a causa pro- 
seguirâ seus termos. * 13 

Art . 1 83 . Sendo legitima a suspeição, o substituto ou- 
virá o juiz suspeitado, aprazando-lhe termo razoável. m 

Art. 184. Findo o termo da audiência, cobrados os 
autos, sendo mister, seguir-se-ha a dilação das provas, 
que será de dez dias, e ouvidas as partes no termo de 
cinco dias, assignados a cada uma delias, o juiz decidirá 
definitivamente a suspeição. "" 
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Art. 185. Si proceder a suspeição, o juiz pagará as 
custas e a causa será devolvida ao substituto. Não pro- 
cedendo a suspeição, proseguirà a causa e a parte pagará 
as custas. 2ia 

Art. 186. Julgada illegitima ou improcedente a sus- 
peição, não poderá a parte vir com outra no mesmo feito, 
salvo sobrevindo nova causa depois da primeira sus- 
peição. 2il 

Art. 187. A suspeição oppostaa algum dos ministros 
do Supremo Tribunal Federal será processada do seguinte 
modo : 

§ 1 ,° Si, recusado por alguma das partes, o ministro 
não se reconhecer suspeito, continuará a officiar no pro- 
cesso, como si não lhe fora posta suspeição. 

O secretario, porém, não continuará a escrever no 
processo antes de tomar por termo nos autos o requeri- 
mento verbal, ou juntar o escripto sobre a suspeição 
com a final resolução do ministro recusado. 

§ 2.° A suspeição opposta por alguma das partes a 
qualquer dos ministros será deduzida no prazo de cinco 
dias, a contar da distribuição, por meio de requerimento 
em que articule especificadamente os factos que forem 
motivo da suspeição, juntando logo o rol das testemunhas, 
os documentos que tiver e o conhecimento da respectiva 
caução. 

§ 3.° A suspeição poderá ser opposta depois deste 
prazo, si a parte justificar que sobreveio de novo. 

§ 4.° A suspeição não será admittida, si do processo 
constar que a parte conhecia anteriormente o fundamento 
delia, ou que depois de conhecida a causa da mesma 
suspeição, aceitou o ministro recusado. 

§ 5.° Autuado e distribuído o requerimento, o relator 
mandará ouvir o ministro recusado, que responderá no 
prazo improrogavel de três dias. 

§ 6.° Com a resposta do ministro recusado ou sem 
ella, quando não for dada no prazo legal, o relator orde- 
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narà o processo e inquirirá as testemunhas apresentadas 
pelo recorrente. 

§ 7.° Preenchidas estas formalidades, o relator levará 
o processo á mesa na primeira sessão, e ahi, feito o rela- 
tório, discutida a matéria por todos os juizes presentes, 
decidirão estes á pluralidade do votos, si procedo ou 
não a suspeição. 

Durante a discussão e votação o ministro recusado não 
estará presente á sessão. 

§8.° Reconhecida a procedência da suspeição, será 
nullo o que houver sido processado perante o minis- 
tro suspeito e à sua custa reformado. 

Não procedendo a suspeição, o recorrente perderá 
a caução e pagará as custas, que se elevarão ao tres- 
dobro, si não for legitima a causa da recusação. 

§ 9.° Quando a parte contraria reconhecer a justiça 
da suspeição, poderá o tribunal, a requerimento delia 
lançado nos autos, mandar suspender o processo, até 
que se julgue a suspeição. 2is 

Art. 188. Os escrivães podem ser averbados do sus- 
peitos pelas mesmas causas mencionadas no art. 179. 

Posta a suspeição em audiência, o juiz mandará 
passar os autos ao seu substituto, o esto observará o 
mesmo processo estabelecido para o conhecimento das 
suspeições postas aos julgadores, não cabando, porem, da 
sentença appellação nem aggravo. Tudo o que o escri- 
vão suspeito tiver escripto até lhe ser posta a sus- 
peição será valioso. 219 

Art. 189. A suspeição não tem logar na execução, 
salvo a respeito dos embargos de terceiro e das 
preferencias. 22 ° 

Art. 190. Da excepção de incompetência se dará vista 
ao autor por cinco dias para impugnal-a, findos qs 
quaes o juiz a rejeitará ou receberá. *** 
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Art. 191. Sendo recebida, será posta cm prova com 
uma dilação de dez dias, depois da qual, conclusos os 
autos com as provas produzidas e sem mais ai lega- 
ções, o juiz julgará definitivamente. 222 

Art. 192. Sendo rejeitada, se assignarà novo termo 
ao réo para a contestação. 2a 

Art. 193. Emquanto pende a excepção de incompe- 
tência, suspende-se todo conhecimento da causa até ser 
a excepção decidida afinal, ainda que a causa seja sum- 
mria e obrigue a deposito. 22> 

CAPITULO III 

DA CONTESTAÇÃO 

Art. 194. A contestação deve conter simplesmente a 
exposição dos motivos e causas que podem illidir a acção. 

A ella se devem juntar os documentos em que se funda, 
salvo as mesmas excepções do art. 16. 22 ' 

Art. 195. Na contestação deve o réo inserir, antes da 
allegação da matéria da defesa, a arguição das nulli- 
dades de todos os actos e termos que tiverem occorrido 
até o ponto da contestação. 22tf 

Art. 196. Quando da contestação constar a arguição 
de nullidado, o juiz, tomando delia conhecimento verbal 
e summario em audiência, ou mandando que os autos lhe 
sejam conclusos, supprirá ou pronunciará a nullidade, 
como for de direito, na forma do art. 94. m 

Esta disposição tem também logar, quando o réo re- 
quer absolvição da instancia nos casos do art. 67. 2M 
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Art. 197. Náo sendo a contestação offerecidano termo 
âssignado, seguir-se-ha a dilação das provas. * 29 

Art, 198. Mas, si o réo allegar legitimo impedimento, 
será o prazo pro rogado por mais cinco dias, findo os quaes 
pôr-se-ha a causa em prova. 230 

Art. 199. Offerecida a contestação, terá vista por 
dez dias cada uma das partes, o autor para replicar e o 
réo para treplicar. 231 

Art. 200. Si a contestação, ou réplica ou tréplica 
fôr por negação, a causa ficará logo em prova a reque- 
rimento de alguma das partes. 

Da mesma forma se procederá, quando o autor não 
replicar ou o réo não treplicar no termo âssignado. m 

Art. 201. A defesa fundada em litispendencia ou 
cousa julgada somente procede, dado o requisito do 
identidade de cousa, causa e pessoa. 

Esta identidade será regulada pelo direito civil. 

Considera-se pendente a acção para induzir litispen- 
dencia, quando a citação é accusada em audiência. 233 

Art. 202. Considera-se a lido contestada depois de 
offerecidos os artigos de uma e outra parte. 

São effeitos da litiscontestação : 

a) perpetuar as acções temporaes ; 23 * 

b) fazer as acções litigiosas, salvo a de dominro, que é 
litigiosa desde a petição inicial ; 23S 

c) sujeitar o réo á condemnaçâo nos fructos e interes- 
ses vencidos depois da mesma litiscontestação, ainda que 
não sejam pedidos • 23 * 
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CAPITULO IV 

DA RECONVENÇÃO 

Art. 203. Si o réo quizer reconvir o autor, proporá a 
reconvenção simultaneamente com a contestação no mes- 
mo tempo para ella assignado e sem dependência de prévia 
citação do autor. í3T 

Art. 201. Proposta a roconvençao e offerecida a con- 
testação, se assignará ao autor o termo de quinze dias 
para a contestação da reconvenção e réplica da acção. 2M 

Art. 205. Vindo o autor com a referida contestação e 
réplica, se assignará ao réo igual tempo para a réplica 
da reconvenção e tréplica da acção, e finalmente dar-se-ha 
ao autor vista por dez dias para a tréplica da recon- 
venção. u * 

A r t . 206 . Si o au tor ou o réo não offerecer a contestação , 
réplicas e tréplicas nos termos assignados, ou ellas forem 
por negação, seguir-se-ha o que está determinado no 
capitulo antecedente. r ** 

Art. 207. Ao autor, allegando legitimo impedimento, 
se concederá o mesmo favor concedido ao réo no 
art. 198. 2H 

Art. 208. A reconvenção será julgada conjuntamente 
com a acção epela mesma sentença. 2%i 

Art. 209. A reconvenção induz prorogaçâo da juris- 
dicção . 

O réo não poderá demandar o autor em juizo diverso 
daquelle om que é demandado, nem o autor recusar o 
juiz perante quem demanda o réo. m 

Art. 210. A reconvenção produzirá somente o effeito 
de prorogar a jurisdicção e será processada em auto apar- 
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tado, si nao for intentada com a contestado ou logo de- 
pois delia e antes da dilação probatória. 2V% 

Também a reconvenção só produzirá o effeito da pro- 
rogação do juizo, si a causa principal for ordinária e a 
reconvenção summaria, ou vice+versa, devendo cada 
uma seguir o seu curso próprio, salvo si na segunda 
hypothese o réo renuncirr o privilegio da causa. 2V8 

Art. 211. A reconvenção não tem logar nas causas do 
força, deposito, appellação e nas arbitraes ou exe- 
cutivas. ** 6 

Art. 212. O embaixador que demandar outrem 
durante o tempo da embaixada, poderá ser reconvindo 
pelo róo, salvo : 

a) si a demanda for sobre injuria, furto, roubo ou 
damno que ao embaixador tenha sido feito depois que 
veiu ao paiz ; 

b) ou querendo perpetuar a acção temporal. ** T 

CAPITULO V 

DA AUTORIA 

Art. 213. A autoria é o acto pelo qual o réo, sendo 
demandado, chama a juizo aquelle de quem houve a cousa 
que se pede. 2 * 8 

Art. 214. Compete a autoria somente aquelle que 
possue em seu próprio nome . 2V9 

Si o réo possuir em nome alheio, nomeará em juizo a 
pessoa em cujo nome possue, eo autor, querendo prose- 
guir na causa, deverá fazer citar o verdadeiro possuidor, 
o qual poderá declinar para o juizo do seu foro. 250 
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Art. 215. Si o réo houve a cousa de outrem, reque- 
rerá a sua citação na audiência em que for proposta a 
acção, pena de cessar a responsabilidade do nomeado. tH 

Art. 216. Si o chamado á autoria morar fora da sede 
do juizo, ou em logar incerto, será a causa suspensa até 
verificar-se a citação pessoal ou edital ; si, porém, 
morar fora do paiz ou do districto seccional federai, pro- 
seguiráa causa, não obstante a expedição da precatória. 
O juiz marcará o prazo dentro do qual deve o réo 
promover essas citações. 252 

Na ultima hypothese, fica salvo ao chamado à auto- 
ria o direito de allegar de novo o que lhe convier, quando 
comparecer em juizo, não lhe prejudicando a sentença, no 
caso de jà estar dada . 233 

Art. 217. Vindo a juizo o chamado à autoria, com 
elle preseguirá a causa, sem que seja licita ao autor a 
escolha de litigar com o réo principal ou com o chamado 
à autoria, e a este declinar do foro. O chamado á autoria 
poderá também a seu turno chamar a outro, e assim suc- 
cessi vãmente. 2iU 

Em todo caso, sempre que o feito correr com o réo 
chamado à autoria, poderá o réo principal ser obrigado a 
depor aos artigos. 2 " 

Art. 218. O chamado à autoria receberá a causa no 
estado em que ella se achar, sendo-lhe licito allegar o que 
convier e juntar documentos. 2H 

Art. 219. Não vindo a juizo o chamado à autoria no 
termo que lhe for assignado, será lançado e incumbirá 
ao réo defender a causa, seguindo-a até a segunda 
instancia, sob pena de perder o direito de evicção. 287 
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Art. 220. Si o autor for venceder, o réo pôde exigir, 
ou que o chamado á autoria lhe componha a cousa ven- 
cida com seu interesse, ou que lhe pague o preço que por 
ella recebeu, ainda mesmo quando a sentença tenha sido 
dada injustamente por ignorância ou malícia do juiz. 2S8 

Não terá logar esta disposição, si o comprador sabia 
que a cousa vendida era alheia, ou si a cousa pereceu 
por caso fortuito, ou foi tirada ao comprador ou a qual- 
quer outro possuidor por esbulho, furto ou roubo. * 39 

No caso do venda mercantil, observar-se-ha o dis- 
posto no art. 215 do Cod. Com. 

Art. 221. A evicção terá logar por acção compe- 
tente. ,M 

CAPITULO VI 

DA OPPOSIÇÃO 

Art. 222. Opposição é a acção do terceiro que inter- 
vém no processo para excluir o autor o o réo. 2el 

Art. 223 . A opposição corre no mesmo processo simul- 
taneamente com a acção, si e proposta antes de assignada 
a dilação das provas; si sobrevier depois de assignada a 
dilação, será tratada em processo separado, sem prejuízo 
da causa principal. M 

Art. 224. Para a opposição não é mister citação das 
partes: o terceiro oppoen te, juntando procuração, pe- 
dira vista dos autos, que lhe será continuada por cinco 
dias, depois da tréplica da acção. m 

Art. 225, Proposta a acção se assignará ao autor e ao 
réo por seu turno para contestarem e replicarem e ao 
oppoente para treplicar o termo de dez dias a cada ura . íG4 



« 8 Oi-d., 1. 3,t. 45, §§3e 5. 

* 59 Ord. cit., § 3. 

* 8 ° R. n. 737, art. 117. 

»" R. n. 737, art. 118; D. n. 848, art. 155. 

f «* R. n. 737, art. 119 ; D. n. 848, art. 156. 

a «* R. n. 737, art. 120; D. n. 848, art. 157. 

*" R. n. 737, art. 121 ; D. n. 848, art. 158. 
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Art. v2tf. Afinal arrazoara primeiro o oppocntec do pois 
e sucessivamente o autor e o réo, c a acção c opposiç.ío 
serão simultaneamente julgadas pela mesma sentença. *** 

Art. 227. Si não for recebida a opposição, o oppoente 
s.»rá condem nado nas custas do retardamento em dobro 
para as partes, posto que tivesse causa de litigar. 



?«• 



CAPITULO VII 

DO ASSISTENT2 



Art. 228. Assistente é aquelle que intervêm no processo 
para defender o seu direito juntamente com o do autor 



ou reo . 2<7 



Art. 229. Para ser o assistente admittido, é preciso que 
alleguo o interesse apparente que tem na causa, como si 
ê fiador, sócio, consenhor da cousa indivisa, vendedor da 
cousa demandada. 2C8 

Art. 230. O assistente pôde vir a juizo antes ou 
depois da sentença, mas recebe a causa no estado cm que 
ella se achar, e deve ai legar seu direito nos mesmos 
termos que competem àquelle a quem assiste. ** 9 

Art. 231. O assistente não pôde ai legar incompe- 
tência ou suspeição. * 7 * 

CAPITULO VIII 

DA DILAÇÃO PROBATÓRIA 

Art. 232. Posta a causa em prova, assignar-se-lia 
na mesma audiência uma só dilação de vinte dias, c esta 
dilação correrá independentemente de qualquer citação. 271 



* 83 R. n. 737, art. 122; D. n. 848 art. 159. 
»«* Orrt., 1. 3, t.20, § 31. 
»« 7 R. n. 737, art. 123; D. n. 813, art. 160. 
*" R. n. 737, art. 124: D.n. 848, art. 101. 
"• R. n. 737, art 125; D. n. 848, art. 162. 
a7 ° R. n. 737, art. 126; D. n. 848, art. 163. 
171 R. n. 737, art. 127; D. n. 848, art. 164. 
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Art. 233. A prova devo ser produzida dentro da dila- 
ção probatória, salvo : 2:l 

a) nos casos dos arts. 322, 340 o 334 ; 

b) em grào de appollação e nas execuções em que as 
partes podem juntar documentos, si forem achados de 
novo. m 

As partes, porém, não serão admittidas a dar prova 
de testemunhas na appellação. 27V 

Art. 231. Si alguma das partes, ou na acção ou 
na contestação, tiver protestado pelo depoimento da 
parte contraria, a demora que esta tiver em depor não 
prejudica a outra parte. 275 

Art. 235. Para ver depor as testemunhas, serão cita- 
das as partes ou seus procuradores com designação do dia 
e da hora e bem assim do logar, si não foro do costume. 

Esta citação pode ser logo feita na mesma audiên- 
cia cm que a causa se põe em prova. 27S 

Art. 236. O rol das testemunhas com os respectivos 
característicos será depositado em mão do escrivão 24 
horas antes da inquirição, sempre que a parte o re- 
querer. 277 

Art. 237. Tendo alguma das partes testemunhas fora 
do termo, deverá protestar por carta de inquirição ou na 
acção ou na contestação, ou em audiência, mas nunca 
depois de assignada a dilação das provas. Nesse protesto 
devem ser indicados os artigos ou factos, sobre os quaes 
serão inquiridas as testemunhas. 278 

Art. 238. Na carta de inquirição, além da inserção 
do protesto e indicação dos artigos ou factos, sobre os 
quaes deve versar a inquirição, se fará declaração da 
dilação que o juiz assignar, conforme a distancia e as 
difficuldades da communicação. * 79 



síi Ord. 1. 3, t. 54, § 16. 

|T a Ord., 1. 3, t. 2), § 43, t. 52, §3, t. S3, § 2,t 87 princ. 

■»* Ord., 1. 3, t, 83, 8 2. 

•» 3 R. n. 737, art. 128. 

476 R. n. 737, art. 129; D. n. 818, art. 165. 

»" R. n. 737, art. 130; D. n. 848, art. 166. 

■« R. n. 737, art. 131 ; D. n. 848, art. 167. 

* 7 » R. n. 737, art. 132; D. n. 848, art. 168. 
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Art. 239. À carta de inquirição não pode ser de- 
negada para dentro ou fora do paiz senão nos casos 
em que a lei não admitte a prova testemunhal. uo 

Art. 240. A carta de inquirição para dentro ou fora 
do paiz só é suspensiva : 

a) havendo accordo das partes por termo nos autos ; 

b) quando o contracto ou facto que for objecto prin- 
cipal da demanda tiver acontecido no logar para o qual 
se pode carta de inquirição, e ao juiz parecer essa prova 
necessária. 281 

Art. 241. Si a carta de inquirição, quando è suspen- 
siva, não chegar no termo assignado, proseguirà o pro- 
cesso, si a parte o requerer. 282 

Art. 242. Quando a carta de inquirição for suspen- 
siva e vier depois do lançamento, ou quando não for sus- 
pensiva, se juntará aos autos cora o documento ou com 
as allegações finaes, ou con; as razões de appellação ou 
com os embargos que forem admissíveis na causa e 
execução. 283 

Art. 243. Dentro da dilação probatória serão citadas 
as partes ou seus procuradores com indicação do dia, 
hora e logar para extracção ou conferencia' dos traslados 
o publicas-fórmas. m 

Art. 244. As dilações para as provas são communs a 
ambas as partes, excepto nos casos do art. 372 o outros 
semelhantes. *** 

CAPITULO IX 

t>AS ALLKOAÇÕES FINAES 

Art. 245. Na mesma audiência em que se derem por 
findas as dilações, a requerimento das partes, assignar- 



■•• R. n. 737, art. 133. 

» 4 R. n. 737, art. 13*. 

■" R. n. 737, art. 135. 

í8a R. n. 737, art. 136. 

■•* R. n. 737, art. 137; D. n. 84$, art. 169. 

" a R. n. 737, art. 726 ; D. n. 843, art. 381. 
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se-hão dez dias a cada uma delias para dizerem afinal 
por seu advogado, dizendo primeiro o autor e depois 
o réo . 28fl 

Nas allegações, por^m, sobre embargos ou excepções 
offerecidas pelo ròo, fallará este em primeiro logar o 
depois o autor. 287 

Art. 246. Findo o termo, o escrivão cobrará os autos 
com razões ou sem ellas, o, sellados e preparados, os 
fará conclusos ao juiz. m 

Art. 247. Com as razões íinaes poderão as partes 
juntar documentos que não obtiveram durante a dilação, 
ou aquelles que versarem sobro questões, que de novo 
tenham occorrido. 289 

Neste caso, si os documentos forem apresentados pelo 
advogado que arrazoou por ultimo, continuar-se-ha 
vista dos autos âo advogado que primeiro arrazoou para 
dizer sobre elles. 

Art. 248. Nas allegações íinaes deverão as partes 
accumular todos os requerimentos que lhes convierem, e, 
si requererem deixando de arrazoar, será o feito concluso 
sem novo termo para as allegações e independente de 
lançamento. 29 ° 

Art. 249. Si houver litisconsortes, dirão afinal todos 
por um só advogado dentro do mesmo termo. 291 

Art. 250. Si houver assistente á causa, este fará a 
sua allegação por advogado no mesmo termo conjunta- 
mente com a parte a quem assiste. 292 

Art. 251. O oppoente terá um termo distincto para 
allegar. 293 

Art. 252. Ainda que cada uma das partes, autor, réo 
ou oppoente, tenha constituído dous ou mais advogados, 



" 8 R. n. 737, art. 223 ; D. n. «18, art. 178. 

'• 7 Ord., 1. 3 t. 20, § 39. 

" 8 R. n. 737, art. 224. 

"• R. n. 737, art. 225. 

899 R. n. 737, art. 226. 

*•» R. n. 737, art. 227. 

"* R. n. 737, art. 228. 

" 3 R. n. 737, art. 229, 
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só sor-lhc-ha assignado um termo para as razões finaca 
e não so admittirá mais de um arrazoado por parle de 
cada uma delias. 29v 

Art. 233. Concluso, finalmente, o feito, náo se abrira 
a conclusão a requerimento de alguma das partes, salvo 
si allegar que houve razão de novo originada depois da 
conclusão e si tal razão for jurídica. Neste caso se lhe 
assignará o prazo de uma audiência. * M 

CAPITULO X 

DO JULGAMENTO 

Art. 254. Conclusos os autos para o julgamento, o 
juiz oá examinará e, si entender necessária alguma dili- 
gencia, ainda que não lhe tenha sido requerida nas alle- 
gações finaes, a poderá ordenar, marcando para isso o 
prazo conveniente. 2M 

Art. 255. Entendendo o juiz que a causa se acha em 
estado de ser decidida, dará a sua sentença definitiva, 
condemnando ou absolvendo o róo em todo ou parte do 
pedido, segundo fòr provado dos autos, devendo a con- 
demnação ser de cousa ou quantia certa, salvo si a quantia, 
sendo incerta, puder ser liquidada na execução. *" 

§1.°0 Juiz julgará segundo o que achar allegado 
e provado de uma e outra parte, ainda que a cons- 
ciência lhe dicte outra cousa, e elle saiba ser a verdade 
o contrario do que no feito estiver provado. 2J8 

§ 2.° Não julgará quanto ao principal mais do que 
è pedido pelo autor; deverá, porém, quanto ás custas, 
fructose interesses, condemnar no que se mostrar pelo 
feito que accresceu depois da lide contestada, embora 
pela parte não lhe seja pedido. m 



S9V Ord.,l. 3, t. 20, § 41. 

t9 « Ord., 1. 3; t.20, § 30. 

<*« R. n. 737, art. 2?0, D. n. Si8, art. 170. 

*» 7 R. n.737, art.2M. 

*'» Ord. I. 3, t. 65, princ. e § 1. 

*" Ord. cit. 
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§3.° A sentença deve ser clara, summariando o juiz 
o pedido e a contestação cora os fundamentos respecti- 
vos, motivando com precisão o seu julgado o declaran- 
do, sob a sua responsabilidade, a lei, uso ou estylo era 
que se funda. 30 ° 

§ 4.° A sentença não pôde ser condicional ou alter- 
nativa, salvo nos casos em que a lei adraitte a alterna- 
tiva ou a natureza da causa assim o exigir. 301 

§5.° A sentença deve ser escripta o assignada pelo 
juiz. 302 

Art. 256. O juiz publicará a sua sentença em audiência 
ou a dará por publicada em mão do escrivão, lavrando 
este nos autos o termo competente. 3 ° 3 

Art. 257. Publicada a sentença, o juiz não a poderá 
mais revogar nos mesmos autos, salvo por meio de em- 
bargos de restituição. 30V 

TITULO IV 

DAS PROVAS 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 258. São admissíveis em juizo as provas se- 
guintes: 

a) as escripturas publicas e instrumentos que são 
como tacs considerados pelas leis civis ; 

b) os escriptos particulares ; 

c) a confissão judicial ; 

d) a confissão extrajudicial ; 

é) a promessa ou juramento suppletorio ; 
/) a promessa ou juramento in lilem ; 



400 R. n. 737 ? art. 232. 
301 Ord., i. 3, t. 66, §4; 1.4. t. 13, § |, 
•°' OpU, 1, 1, fc. l t § 13, t. Ô f S iô. 
'•» R, n. 737, ftrt. 233. 

Iflv orei, i,3, t. «i pvino., t, aa, I a. 



— 222 — 

g) as testemunhas ; 

A) as presumpções ; 

t) os arbitramentos ; 

j) o depoimento da parte ; 

k) a vistoria. 305 

Art. 259. O autor deve provar os factos que servem 
de base á sua acção, e orèoos factos em que baseia a 
sna defesa, salvo contestando por negação geral. 3M 

Art. 260. O que allega direito local, singular, costu- 
meiro ou estrangeiro deve proval-o, mas não o direito 
commum. 307 

Art. 261. Não se pode provar a negativa de facto; 
mas admitte prova a negativa que se resolve em afirma- 
tiva ou quando é coarctada a certo tempo e logar. 8M 

Art. 262. A respeito das provas dos contractos guar- 
dar-se-ha o que está disposto nas leis acerca dos con- 
tractos em geral, e de cada um delles em particular . 309 

CAPITULO II 

DA PROVA DOCUMENTAL 

Art. 263. São documentos públicos: 

a) as escripturas feitas por tabelliães ; 

b) os actos judiciaes revestidos das formalidades 
legaes ; 

c) as certidões extrahidas dos autos pelos escrivães, 
ou dos registros e livros a que as leis dão fó publica pelo 
official competente ; 

d) os actos autlienticos passados em paizes estrangeiros 
conformo as leis respectivas, competentemente logalisados 
pelos cônsules brazileiros. 31 ° 



305 R. n. 737, art. 138; D. n. 848, art. 176. 

*° 6 Ord. 1. 3,t. 53, § 10. 

107 Ord.,L. 3,t. 53, §§ 7, 8 e 9. 

••• Ord., L. 3, t.53§ 10. 

» 09 R. n. 737, art. 139. 

«»• Ord.,1. 1» t. 78,8 2, 1.3, t.25,29e 59; 1. i<>,t. 24, §21; t. 79, 
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n. 737, art. 140. 
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Art. 264. Para serem authenticas e solemnes as es- 
cripturas publicas devem preencher os seguintes re- 
quisitos: 

1.° Ser lavradas pelos tabelliães em livros de notas 
abertos, numerados, rubricados e encerrados pelas auto- 
ridades competentes e devidamente sellados ; 

2.° Ser o instrumento feito no logar em que o tabel- 
liáo tem o caracter de official publico e que este se 
achasse no exercício de suas funeções; 

3.° Conter : 

a) o dia, mez e anno em que são feitas ; 

b) a declaração da cidade, villa ou logar e da casa 
onde forem passadas ; 

c) a declaração de conhecer o tabelliãb as partes ou 
de conhecer duas testemunhas dignas de fé, que digam 
que as conhecem e que assignem o instrumento ; 

d) declaração de ter sido lido o contracto, depois do 
escripto, perante as partes e diias testemunhas ; 

e) resalva no fim da nota, antes das assignaturas, das 
emendas, entrelinhas, palavras riscadas ou do qualquer 
cousa que duvida faça ; 

f) assignatura das partes outorgantes e de duas teste- 
munhas, ao menos ; 

g) não sabendo escrever qualquer das partes, assi- 
gnatura de mais outra testemunha, além das duas, que 
declare assignar a rogo da parte ou partes, que não 
sabem escrever. 3l1 

Art. 265. As escripturas poderão ser lavradas por es- 
creventes juramentados, subscrevendo-as os tabelliães sob 
a sua inteira responsabilidade. 

Exceptuam-se as seguintes, que só pelo próprio tabel- 
lião devem ser lavradas: 

a) as que contiverem disposições testamentárias ; 

b) as que forem de doação causa mortis ; 

c) era geral, as que houverem de ser lavradas fora do 
cartório. 3l2 



• ll Ord. L. i, t. 78, §§ 4, 5, 6, 7, t. 80, 5 7. 

f 11 R. n. 4824 de 22 de novembro de 1871, art. 78. 
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Art. 266. As certidões extrahidas das notas publicas 
ou dos autos pelos tabelliaes e escrivães mio carecem de 
conferencia. 313 

Art. 267. Constituem prova plena absoluta os do- 
cumentos públicos e os actos que silo considerados como 
escripturas publicas pelas leis civis. 31V 

Art. 268. A presumpçâo que a prova plena absoluta 
induz é extensiva aos terceiros, quanto â existência do 
contracto e dos factos e actos certificados no instrumento 
pelo official publico, por se haverem passado na presença 
delle e das testemunhas. 313 

Art. 269. Constituem prova plena relativa: 

a) os escriptos particulares reconhecidos por quem 
os passou e assignou ou que os assignou somente ; 3ia 

b) os escriptos do obrigações e compromissos passados 
e assignados por pessoas habilitadas para os actos da vida 
civil, com duas testemunhas ; 317 

c) os instrumentos particulares dos contractos com- 
merciaes e os livros commcrciacs nos termos do art. 128 
da quarta parte desta Consolidação. M 

Art. 270. A prcsumpç<Toque a prova plena relativa 
induz è rostricta às partes coutractantes e seus herdeiros, 
ecomprehende não só a existência do contracto e dos 
actos e factos certificados no instrumento pelo official 
publico, por se haverem passado na presença delle e das 
testemunhas, mas também os actos o factos referidos, 
narrados ou enunciados, si elles teem relação directa com 
o contracto. 

Em todo caso os actos e factos referidos, narrados ou 
enunciados fazem prova plena contra aquelle que os vo* 
fere, narra ou enuncia. 3ia 



* l * R. n. 737, art. 154. 

« tv U. ». 737, art. 110, 

» 15 R, n.7)7, art. 143. 
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Art. 271 . A prova plena absoluta ou relativa admitte 
prova em contrario . 3ía 

Art. 272. Os contractos fora dos casos em que a lei 
exige escriptura publica para a sua existência podem 
ser provados por escriptos particulares passados na forma 
do art. 269, letra &, qualquer que seja o valor da trans- 
acção. 321 

Art. 273. Os contractos civis feitos por documentos 
particulares só valem contra terceiros desde a data do 
reconhecimento da arma, do registro em notas do tabel- 
lião, da apresentação era juizo ou repartições publicas ou 
do fallecimento de algum dos signatários. 322 

Art. 274. Quando um instrumento fizer referencia a 
outro, não se lhe dará fé, sem que o instrumento referido 
seja apresentado ou venha incorporado no referente, 
salvo si o tabellião é o mesmo que fez o primeiro instru- 
mento e portar por fé o que nelle se continha. 323 

Sendo registrados em livro especial as procurações e 
documentos que as partes apresentarem, na escriptura 
publica, deve-se fazer declaração o remissão à folha 
desse livro com as especificações necessárias, a apraz i- 
mento das partes. 32V 

' Art, 275. Não teem fé em juizo os instrumentos pú- 
blicos ou particulares, e quaesquer documentos can- 
cellados, raspados, riscados, borrados em logar substan- 
cial e suspeito, salvo provando-se que o vicio foi feito pela 
parte interessada nelle. 325 

Também não produzirão effeito os instrumentos pú- 
blicos ou particulares e quaesquer documentos emen- 
dados ou entrelinhados em logar substancial e suspeito, 
não sendo a emenda competentemente resalvada. "* 



"° R. n. 737, art. 142. 

* al L. n. 79 de 23 de agosto de 1892, art. 2, 
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Art. 276. Si a escriptura publica for suspeita, por ser 
suspeita a parte que aexhibio, ou o tabellião que a passou, 
em razão de ter sido achado em alguma falsidade, não 
merecerá fé, não sendo corroborada pelas testemunhas 
nella assignadas, e si estas forem mortas ou estiverem 
ausentes, por outras testemunhas dignas de confiança ou 
por outras escripturas publicas, 327 

Art. 277. Si a parte, contra quem for offerecida em 
juizo alguma escriptura publica, a arguir de falsa, decla- 
rando a razão da falsidade e mais circumstancias, o juiz 
inquirira o tabellião que fez o dito instrumento, bem 
como as testemunhas instrumentarias; e, querendo a 
parte dar mais prova além dessa diligencia, lhe assignarâ 
dilação, como o caso for. 

Allegando a parte que não pôde formar os seus ar- 
tigos sem ver primeiro o livro do notas, o juiz orde- 
nará o exame no dito livro, ou expedirá carta preca- 
tória para esse fim, si o livro não estiver no districto 
de sua jurisdicção. 328 

Art. 278. Não merecerá fé o instrumento que contiver 
proposições contradictorias, nem os instrumentos que 
forem entre si contrários, quando offerecidos pela mesma 
parte, não se podendo concilial-os com alguma distin- 
cção razoável. 

Si, porém, os instrumentos entre si contrários forem 
offerecidos por partes diversas, dar-se-ha fé ao que foi 
feito por notário de mais credito e tenha testemunhas 
mais fidedignas. 3á9 

Art. 279. Juntando-se cópia, publica-fórma ou extrato 
de algum documento original feito sem citação da parte, 
não farão prova, salvo sendo conferidos com o original 
na presença do juiz pelo escrivão da causa, ou por outro 
que for nomeado para tal fim, citada a parte ou seu 
procurador, lavrando-se termo da conformidade ou dif- 
íerenças encontradas. 
Si a parte interessada convier em que seja dispensada 



327 Ord., 1.3, tit.GO, §3. 
888 Ord. 1. 3, t. (50, § 5. 
•■» Ore*., 1, 3, t. 6!i, § 7, 
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& conferencia, a cópia, publica-fórma ou extracto valerá 
contra ella, mas não contra terceiro. 33 ° 

Nos logarcs, em que existir ura só tabellião de notas, 
a conferencia e o concerto dos traslados poderão ser fei- 
tos com o escrevente juramentado. 331 

Art. 280. Perdida uma escriptura publica, a parte 
interessada poderá fazer extrahir novo traslado do livro 
de notas, precedendo despacho do juiz e citada a outra 
parte. 332 

Art. 281 . São inadmissíveis em juizo quaesquer escri- 
ptos de obrigações contrahidas no território brazileiro, 
que não forem exarados no idioma do paiz, salvo sendo 
estrangeiros todos os contractantes, e neste caso deverão 
ser apresentados competentemente traduzidos em língua 
nacional. 333 

Art. 282. A traducção será feita por interprete pu- 
blico, e, na sua falta ou impedimento, por um inter- 
prete nomeado pelo juiz a aprazimento das partes. 

A traducção assim feita tem fé publica. 33V 

Art. 283. O original de cópias authenticas, traducções, 
certidões extrahidas de notas publicas ou autos será ex- 
hibido, logo que alguma das partes requerer. 335 

Art. 284. As disposições dos artigos antecedentes são 
extensivas aos actos authenticos, escriptos de obrigações 
passados em paiz estrangeiro e a quaesquer documentos 
e livros escriptos em diversa língua. 33tf 

CAPITULO III 

DA CONFISSÃO 

Art. 28o. A confissão somente cabe, sendo livre, certa, 
com expressa causa, versando sobre o principal, c não 



•»• R. n. 737, art. 153 ; D. n. 848, art. 177. 
IS1 R. n. 4821 de 22 de novembro de 1871, art. 80. 
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"■ R. n. 737* art. 150 ; D. n. 818, art. 117. 
••• R. ». 737, art. 157, 
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sobre o accessorio, sendo feita pela parte em pessoa ou 
por procurador bastante e com poderes especiaes. 337 

Art. 286. E' indivisível para não ser aceita em parte 
e rejeitada em parte, si outra prova não houver. 338 

Art. 287. Constituo prova plena relativa, e só pôde 
ser retractada por erro de facto. 339 

Art. 288. Sana e ri valida o erro da acção e do 
processo, salvo o prejuízo de terceiro. 3 " 

Art. 289. Não pôde supprir a escriptura publica e 
particular, quando ella é da essência ou substancia do 
contracto. 3H 

Art. 290. Só pôde ser feita pela pessoa que está na 
livre administração dos seus bens. 3V2 

Art. 291 . Somente prejudica ao confidente, aos seus 
herdeiros, e não a terceiro, ainda que seja co-herdeiro, 
co-obrigado ou sócio. 3V3 

Art. 292. Aquelle que, sendo chamado a depor sob 
pena de confesso, não comparecer, será havido por tal. 3 " 

Art. 293. A confissão tem logaroupor termo nos 
autos ou em depoimento ou nas respostas ao juiz. sw 

A confissão em artigos só pôde fazer prova, si o 
advogado apresentar as informações escriptas e assigna- 
das pela parte ou por procurador bastante . 3 " 

Art. 294. A confissão feita por termo nos autos deve 
ser assignada pela parte que confessa, e, não querendo 
a parte assignar, suppre-se essa falta, depondo duas 
ou três testemunhas sobre a verdade do que no termo 
se contém, pena de nullidade. 3V7 
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Art. 295. Tomada por termo a confissão, o confi- 
tente deve ser condemnado por mandado de solvendo. 3 * 8 

Art. 296. A confissão extrajudicial, sendo verbal, só 
é admissivel nos casos em que a lei não exige a prova 
literal. O juiz lhe dará a fé que, conforme o direito, 
ella merecer. 3V9 

Art. 297. A confissão extrajudicial por escripto terá 
a mesma fé que compete ao instrumento em que for 
feita. 3B0 

Art. 298. Sendo a confissão vaga e equivoca, o juiz 
mandará que a parte a declare e explique, e, si re- 
cusar, será interpretada contra ella. 351 

CAPITULO IV 

DO DEPOIMENTO PA PARTE 

Art. 299. O depoimento prova plenamente contra quem 
o faz, mas não a favor, o somente podem depor aquelles 
que estão na livre administração de seus bens. 3B * 

Art. 300. A parte será citada com acomminsçãode con- 
fessa. Si não comparecer ou comparecer e não quizer 
depor, será havida por tal. 353 

• Morrendo , porém, a parte que deve depor antes de 
julgar-se a pena comminada, esta não passara a seus 
herdeiros. 3S * 

Art. 301 . Para que a parte seja obrigada a depor é es- 
sencial : 

a) que os artigos sejam claros, precisos e não contra- 
dictorios, não criminosos, não diffamatorios nem mera- 
mente negativos ; 



3 " Ord., 1. 3, t. 66, § 9. 
«*• R. n. 737, art. 163. 
»•• R. n. 737, art. 164. 
351 R. n. 737, art. 165. 
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b) que os artigos versem sobre matéria de facto e 
sobre cousa certa, e pertencente ou connexa com a 
causa. 3 " 

Art. 302. A parte não pode ser obrigada a depor mais do 
uma vez na mesma causa. 356 

Art. 303. Versando o artigo ou artigos sobre facto alheio, 
a parte poderá pedir tempo razoável para informar-se e 
deliberar, e, não se informando sufficien temente, lhe é 
licito dizer que não sabe. 337 

Ai*t. 304. Poderá também pedir tempo para deliberar, si 
se tratar de facto próprio, mas antigo ou muito intrin- 
cado, v* 

CAPITULO V 

DA PROMESSA OU JURAMENTO 8UPPLETORIO 

Art. 305. A promessa ou juramento suppletorio è 
sômento admissível nos casos expressos em lei ou nas 
demandas, cujo valor não exceder a 400$000. 35 ° 

Art. 306. Não pode ser deferido senão pelo juiz. ■•• 

Art. 307. Não tem logar ou quando a prova é plena, ou 
quando não ha prova alguma. 3íl 

Art. 308. A recusa da promessa ou juramento importa 
perempção da acção ou excepção. 382 

Art. 309. Só pôde ser deferido a pessoa conceituada e 
que tenha razão de saber do facto. 3tí3 

Art. 310. E' susceptível deimpugnação e o juiz podo 
rejeital-o. 3Si 



388 R. n. 737, art. 208. 
»" Ord. I. 3, t. 53, § 12. 
387 Ord.,1. 3, t. 53princ. 

888 Ord., 1, 3, t. 55, g 1. 

889 R. n. 737, art. 166. 
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1 — 231 — 

Àrt. 311 . Poderá ser revogada a sentença proferida por 
virtude delle, si apparecer posteriormente escriptura 
publica que provo a sua falsidade. 35í 

CAPITULO VI 

DA PROMESSA OU JURAMENTO «IN-LITEM» 

Art. 312. A promessa ou juramento in-litem tem logar, 
quando o réo deixa de restituir ou de apresentar o de- 
posito ou o penhor, ou quando aliena cousa litigiosa, e só 
pode ser prestado pela própria parte. 

O juramento pode também versar sobre o valor de 
affeição da cousa maliciosamente alienada pelo ex- 
ecutado. 3Ga 

Art. 313. O juiz, previamente informado por peritos, 
fixará a taxa até a qual somente pôde ser crido o autor ou 
moderará o valor de affeição, se lhe parecer excessivo. 367 

Art. 314. O juramento in litem quanto ao valor da 
cousa não terá logar, si esse valor já se achar estimado 
na sentença . 308 

CAPITULO VII 

DAS TESTEMUNHAS 

Art. 315. Podem ser testemunhas todas as pessoas do 
um e outro sexo que a lei expressamente não prohibe. 3Cd 

Art. 316. Não podem sor testemunhas os ascendentes, 
descendentes, marido, mulher, parente consanguíneo ou 
aífin por direito civil até o segundo gráo, bem como o 
menor de 14 annos, o louco e o surdo-inudo. 370 



3tfB Ord., I. 3, t. 52, §3. 

38í Ord. 1. 3,t. 86, § 16. 

367 R. n. 737, art. 173 ; Ord. 1.3, t. 86, § 16. 

308 Ord. 1. 3, t. 86, § 16 

369 Ord., 1. 3, t. 56, princ. 

370 R. n. 737, art. 177. 
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Art. 317. O juiz não inquirirá a testemunha que es- 
tiver comprehendida em algum dos casos do artigo an- 
terior, e poderá admittir a parte a dar prova a este 
respeito. 371 

Todavia o pai ou amai podem ser inquiridos cm questão 
relativa à idade do filho, posto que sejam suspeitos. 37í 

Art. 318. As testemunhas, embora defeituosas por falta 
de boa fama, como os condemnados por crime de fal- 
sidade, ou suspeitas de parcialidade, como os amigos e 
inimigos da parte, as suspeitas de peita.como os que re- 
cebem dadiva ou promessa de dadiva para irem depor, não 
deixarão de ser inquiridas ; mas poderão ser contradictadas 
e o juiz lhes dará o credito que merecerem. 373 

Art. 319. Aparte, que der alguma pessoa por teste- 
munha em seu feito,não a poderá reprovar nesse feito,nem 
em outro, salvo si allegar razão sufficiente, que de novo 
houvesse; poderá, porém, impugnar o depoimento, ar- 
guindo-o de falso, querendo provar a falsidade. 3U 

Art. 320. As testemunhas farão a promessa solemne de 
dizer o que souberem e lhos for perguntado. 373 

Art. 321, Devem declarar seus nomes, prenomes, 
idade, profissão, estado, domicilio ou residência, si 
são parentes, em que grào, amigas, inimigas ou de- 
pendentes de alguma das partes. 376 

Art. 322. Si alguma testemunha houver de ausentar- 
se, ou por sua avançada idade ou estado valetudinário 
houver receio de que ao tempo da prova já não exista, 
poderá, citada a parte, ser inquirida a requerimento dos 
interessados, aos quaes será entregue o depoimento para 
delle se servirem quando o como lhes convier . 

A requerimento do rêo a inquirição pôde ter logar, 
ainda fora destes casos. 377 



871 Ord., 1. 3, t. 56, § 8. 

a7í Ord., 1. 3, t. 56, § i. 
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Art . 323 . As testemunhas podem comparecer indepen- 
dentemente de citação ; mas, si forem citadas e não 
comparecerem, serão conduzidas debaixo de vara e o juiz 
procederá contra ellas conforme o art. 154 da segunda 
parte desta Consolidação. 37K 

Art. 324. As testemunhas serão perguntadas ou re- 
perguntadas sobre os factos ai legados na acção, contes- 
tação, réplica e tréplica e suas circumstancias, e somente 
sobre esses factos podem depor. 379 

Art. 325. Serão inquiridas de viva voz e publica- 
mente, cada uma de per si, pelas próprias partes que 
as produzirem ou por seus advogados ou procuradores e 
reperguntadas e contestadas pela parte contraria, ou por 
seus advogados ou procuradores : os depoimentos serão 
escriptos pelo escrivão e rubricados pelo juiz, que assis- 
tirá á inquirição para deferir o compromisso ás teste- 
munhas e manter a ordem. 

No acto da inquirição poderá o juiz fazer ás teste- 
munhas as perguntas que julgar convenientes. 38 ° 

Art. 326. Devem individuar todas as circumstancias 
principaes do facto, como o logar, o modo, o tempo, e 
dar a razão de sua sciencia ; si são de vista, devem 
declarar também as pessoas que viram, e si são de ouvida 
a quem ouviram. 381 

Art. 327. As pessoas que morarem em comarca que 
não for a sede do juizo serão inquiridas perante o juiz do 
seu foro em virtude de carta precatória. 38í 

As pessoas legitimamente impedidas poderão depor em 
suas casas . 383 

Art. 328. A obrigação de depor não dispensa a parte de 
pagar as despezas de vinda, estada e volta, requerendo a 
testemunha. 38V 
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Art, 329. As testemunhas não poderão exceder a 15 
para cada artigo, ou a 20, quando for um só artigo ou 
muitos da mesma substancia. Os depoimentos excedentes 
serão riscados, de modo que não se possam ler. 38S 

Art. 330. E' inadmissível a prova testemunhal para 
prova de contractos que, conforme a lei, só podem 
ser provados por escripto, ou cujo valor exceder a 
400$000. 3 ** 

Art. 331 . Qualquer que seja a quantia do contracto, 
a prova testemunhal é admissível como subsidiaria ou 
complementar de outra prova por escripto. 387 

Excedendo a quantia do contracto a 400$, não fica o 
credor dispensado de satisfazer a exigência deste artigo 
com dividir a quantia para pedir somente a que não 
excede á taxa legal . 388 

Art. 332. A prova testemunhal é também admissível, 
quando se trata de provar a simulação do contracto. a ** 

CAPITULO VIII 

DAS PRKSUMPÇÕES 

Art. 333. As presumpções legaes são absolutas ou 
condicionaes. 390 

Art. 334. São presumpções legaes absolutas os factos 
ou actos que a lei expressamente estabelece como ver- 
dade, ainda que haja prova em contrario, como a cousa 
julgada. 35)l 

Art. 335. Presumpção legal condicional é o facto ou 
acto que a lei expressamente estabelece como verdade, 
eraquanto não ha prova em contrario. E9tas presumpções 



a8 ° Ord. , 1, 3, t. 55, §§ 2 e 5. 
"« R. n. 737, art. 182, § 1. 
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dispensara do ónus da prova áquelle que as tem em seu 
favor. * n 

Art. 336. Presumpções communs são aquellas que a 
lei não estabelece, mas se fundam naquillo que ordina- 
riamente acontece. 

Estas presumpçtfes devem ser deduzidas pelo juiz, 
conforme as regras do direito e com prudência e discer- 
nimento. 383 

Art. 337. As presumpções communs, são admissíveis 
nos mesmos casos em que o é a prova testemunhal , 3a * 

capitulo IX 

DO ARBITRAMENTO 

Art. 338. O arbitramento terálogar nos casos expres- 
sos em lei, ou quando o facto do qual depende a de* 
cisão final carece do juizo, informação ou avaliação dos 
homens de arte ou peritos. 35)a 

Art. 339. Quando ás partes convier o arbitramento, 
devem requerel-o na acção, contestação ou allegações 
finaes. 396 

Art. 340. Proceder-se-ha ao arbitramento na dilação 
probatória, sendo anteriormente requerido pelas partes, 
ou nos casos em que a lei o exige ; terá, porém, logar 
afinal, quando for decretado pelo juiz ou ex-oflicio ou a 
requerimento das partes. 39T 

Art. 341. A louvação será feita na audiência apra- 
zada, nomeando cada uma das partes os seus arbitradores 
em numero igual. Este numero será marcado pelo juiz, 
salvo si as partes accordarera em ura só. 3J8 
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Art. 342. Na mesma audiência nomearão as partes o 
terceiro arbitrador, e, si não accordarem, será a nomea- 
ção feita pelo juiz dentre as pessoas propostas por ellas 
em numero igual. 

No caso do revelia de alguma das partes, a nomeação 
do terceiro se fará sem dependência de proposta. z " 

Art. 343. Ao juiz compete a nomeação dos arbitrado- 
res ou à revelia das partes, ou quando o arbitramento 
for ex-officio ou quando houver segundo arbitramento 
por divergência dos três arbitradores. *" 

Art. 344. No mesmo acto e audiência, depois da lou- 
vação das partes ou nomeação do juiz, podem as mesmas 
partes averbar de suspeito o arbitrador ou arbitradores, 
louvados ou nomeados. 

A suspeição só pôde fundar-se nos motivos declara- 
dos no art. 179. * fll 

Art. 345. Ojuiz na mesma audiência ou até a seguinte 
tomará conhecimento verbal e summario da questão, 
reduzindo a termo a suspeição, interrogatórios, inquiri- 
ção e mais diligencias a que proceder e dará a sua de- 
cisão, da qual não haverá recurso. * 08 

Art. 346. Os três arbitradores consultarão entre si, 
e o que resolverem por pluralidade de votos será reduzido 
a escripto pelo terceiro arbitrador, cumprindo ao vencido 
declarar expressamente as razões de divergência. kn 

Art. 347. Si nenhum accordo houver e forem os três 
arbitradores de opinião diversa, cada um escreverá o seu 
laudo como entender, dando as razões em que se funda 
e impugnando os laudos contrários. * ov 

Art. 348. O arbitramento, no caso de accordo, ou os 
laudos, havendo divergência, serão escriptos em termos 
claros e precisos, e conforme aos quesitos propostos. 
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Os quesitos dos advogados serão apresentados na au- 
diência da louvação, e os do juiz virão insertos ou men- 
cionados no despacho pelo qual for o arbitramento decre- 
tado ou aprazado. * 05 

Art. 349. O juiz não é adstricto ao arbitramento, e 
pôde mandar proceder a segundo no caso de divergência 
dos três arbitradores . 409 * 

A requerimento de alguma das partes que mostre 
ser lesada pelo menos na sexta parte do justo valor da 
causa avaliada, o juiz poderá diminuir ou augmentar o 
arbitramento. * 07 

Art. 350. Nomeados os arbitradores, serão notificados 
para prestar o compromisso legal. 

Si não aceitarem a nomeação, proceder-se-ha a novo 
arbitramento . 4w 

Art. 351. Prestado o compromisso, si não comparece- 
rem no dia e logar designados ou não derem o laudo, ou 
concorrerem para que o arbitramento não seja feito no 
termo assignado, que o juiz prorogará razoavelmente, 
serão multados de 50$ a 100$, e pagarão as custas do 
retardamento e despezas do novo arbitramento, ao qual 
se procederá, nomeando o juiz o arbitrador ou arbitra- 
dores em logar dos que faltarem . * 09 

Art. 352. Todavia será transferido o dia do arbitra- 
mento ou prorogado o termo para elle assignado c não 
haverá logar a disposição do art. antecedente, si a parte 
contraria concordar na transferencia ou prorogação. H0 

Art. 353. O juiz deve denegar o arbitramento, quando 
o facto depende somente do testemunho commum, e não 
do juizo especial de peritos, ou quando delle não depende 
a decisão da causa. Víl 



*•■ R. n. 737, art. 199. 
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CAPITULO X 



DA VISTORIA 



Ar t. 354. A vistoria tem logar ou sendo requerida 
pelas partes, como no arbitramento, ou ex-cffieio ou nos 
casos prescriptos em lei . 41 * 

Art.355. Si a vistoria depender de arbitramento, pro- 
ceder-se-ha a elle na forma indicada nosarts. 338 a 353, 
com as differenças seguintes : 

a) o arbitramento ou os laudos divergentes serão 
escriptos no auto da vistoria pelos arbitradores ; 

b) além dos quesitos escriptos poderão o juiz e as 
partes dirigir aos arbitradores no acto da vistoria as 
perguntas convenientes. 413 

Art. 356. A vistoria não tem logar : 

a) quando o facto for somente susceptível do juízo de 
peritos ; 

b) quando a inspecção ocular for impraticável em razão 
da natureza transeunte do facto ; 

g) quando ella for desnecessária á vista das provas ; 
d) quando for inútil em relação á questão. klk 

Art. 357. O juiz, além das testemunhas do acto, cha- 
mará ecc-officio, ou a requerimento da parte, as teste- 
munhas de facto ou informadoras. * li 

Art. 358. A vistoria será reduzida a auto assignado 
pelo juiz, partes, advogados, arbitradores e testemu- 
nhas. 4|i 
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TITULO V 

DOS PROCESSOS ESPECIAES 

CAPITULO I 

DA ACÇÃO SUMMARIA 

Art. 359. A acção summaria é admissível em todas 
as causas de valor não excedente a um conto de róis, 
quando para taes causas não estiver determinada outra 
acção especial. * 17 

Art. 360. A acção summaria será iniciada por uma 
petição que deve conter além dos nomes do autor e do réo: 

a) o pedido com todas as especificações e estimativa do 
valor, quando este não for determinado, bem como o 
contracto, transacção ou facto, de que resulte o direito e 
a obrigação ; 

b) a indicação das provas em que se funda a de- 
manda. * 18 

Art. 361 . Na audiência para a qual for o réo citado, 
presente elle, ou apregoado e à sua revelia, o autor ou 
seu advogado lerá a petição inicial e fé da citação e exhi- 
bindo o escripto do contracto e documentos exporá de 
viva voz a sua intenção e depositará o rol das tes- 
temunhas. M0 

Art. 362. Em seguida o réo ou seu advogado fará a 
defesa oral ou por escripto, exhibindo os documentos 
que tiver e o rol das testemunhas. * 20 

Art. 363. Depois da defesa terá logar a inquirição das 
testemunhas, a qual será concluída na mesma audiência, 
salvo impossibilidade ou força maior, podendo o juiz em 
tal caso marcar audiência extraordinária para esse fim. 



* 17 D. n. 848, art. 181. 
* 18 R. n. 737, art. 237 ; D. n. 348, art. 185. 
149 R. n. 737, art. 238; D. n 4 m, art. 183. 
*■• R, n, 737, art. 239; D. n. 848, art. 184, 
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Os depoimentos das testemunhas serão escriptos por 
inteiro, podendo as partes perguntadas e re pergun- 
tai -as. 421 

Art. 364. Findas as inquirições, arrazoando ou reque- 
rendo as partes o que lhes convier verbalmente ou por 
escripto, o juiz fará reduzir a termo circunstanciada- 
mente as allegações e requerimentos oraes, e, autuado 
esse termo, com a petição inicial, documentos e allega- 
ções escriptas, será immediatamente concluso ao juiz. *** 

Art. 365. Conclusos os autos, o juiz procederá, ex-oflicio 
ou a requerimento das partes, ás diligencias necessárias 
para julgar afinal, devendo a sentença ser proferida na 
audiência seguinte á conclusão do processo, ou das dili- 
gencias que houverem sido decretadas. 

Si a sentença for de absolvição do pedido, e só houver 
condemnação de custas para executar, não será necessário 
extrahir sentença, mas passar-se-ha mandado de penhora 
para o pagamento delias. 423 

Art. 366. Esta forma de processo é extensiva a qualquer 
acção, si as partes assim convencionarem expressa- 
mente. 42V 

Art. 367. Terão o curso summario as causas de solda- 
das, alimentos e de nullidade do casamento e a acção civil 
para indemnisação de perdas e damnos causados ao 
autor de obra contrafeita, quando pertença à justiça 
federal delias conhecer. 

I. Esta ultima acção será demandada no foro civil, 
haja ou não procedimento criminal e haja ou não con- 
demnação do contrafactor . No caso de condemnação, o 
autor fica, porém, dispensado da prova de contrafacção e a 
acção civil se limitará á liquidação das perdas e damnos . *** 

II . As causas de divorcio e de annullação do casamento 
serão sempre processadas ordinariamente. **' 



*•« R. n. 737, art. 230 ; D. n. 848, art. 185 o 188. 

"* R. n. 737, art. 241; D. n. 848, art. 186. 

*" R. n. 737, arts. 242 e 244 ; D. n. 848, art. 187. 

«• R. n. 737, art. 245. 

*■• Ord., 1. 3, t. 18, § 6«, t. 3), § 29 ; D. n. 181 de 24 de janeiro 
de 1890, art. 76 ; L. 496 de 1 de agosto de 1898, art. 23. 

*»• D. n. 181, art. 113. 
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CAPITULO II 

DA ACÇÃO DECENDIAL 

Art. 368. Consiste esta acção na assignação judicial de 
dez dias para o réo pagar, ou dentro deli es allegar e 
provar os embargos que tiver. ** 7 

Art. 369. Compete esta acção ás escripturas publicas e 
instrumentos que são como taes considerados pelas leis 
civis, bem como às sentenças passadas em julgado, 
quando se demandar por via de acção que nasça dessas 
sentenças. *** 

Art. 370. A acção decendial o incompetente para por 
ella se demandarem instrumentos illiquidos, ou cujas 
obrigações são dependentes de factos e condições que 
carecem de provas além das mesmas escripturas, salvo si 
esses factos e condições puderem ser provados im me- 
diatamente por documentos ou confissão da parte. ** 9 

Art. 371. A acção decendial só tem logar entre as 
próprias partes contractantes, e não entre pessoas que 
suecedam em seus direitos, posto que sejam herdeiras. * 30 

Art. 372. Na audiência seguinte à citação do rcò 
lhe serão assignados dez dias para pagar ou para dentro 
deli es allegar por via do embargos as excepções o defesa 
que lhe assistirem . * 3t 

Art. 373. As excepções de suspeição e incompetência 
do juiz suspendem a assignação de dez dias, a qual 
somente terá logar depois de serem as mesmas excepções 
decididas. * 32 

Art. 374. Oppostas as excepções de suspeição e in- 
competência, serão julgadas como determina o art. 175 e 
seguintes. * 33 



" 7 R. n. 737, art. 246. 

*" Ord., 1. 3°, t. 25, § 28; R. n. 737, art. 247. 

*** R. n. 737, art. 243. 

♦»• Ord. 1. 3°, t. 25, § 10; R. n. 737, art. #37. 

Ml R. n. 737, art. 249. 

♦" R. n. 737, art. 253. 

♦•? R. n, 137, art, 254, 

Vi 
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Art. 375. A proposição da acção rescisória do con- 
tracto não induz litispcndencia para a acção de dez dias 
proveniente do mesmo contracto. 

Todavia, havendo jà alguma sentença pronunciado a 
nullidade do contracto, o autor não poderá levantar a 
importância da execução sem prestar fiança. 43V 

Art. 376. Findos os dez dias, o escrivão passará cer- 
tidão de haverem decorrido, e fará os autos conclusos, 
sei lados e preparados com os embargos e provas ou sem 
elles, si não forem produzidos nos dez dias. i3 * 

Art. 377. Conclusos os autos, si o rêo não oppuzer 
embargos, ou os embargos que, oppuzer forem improce- 
dentes por sua matéria, o juiz o condemnará, e a sentença 
sem executada, não obstante quaesquer recursos. * 3 * 

Art. 378. Si o réo oppuzer embargos relevantes e os 
provar cumpridamente nos dez dias assignados, o juiz os 
receberá para dar logar á discussão. * 37 

Art. 379. Sendo relevantes os embargos oppostos, 
mas não provados cumpridamente nos dez dias, o juiz os 
receberá, mas não obstante condemnará o rêo, e a sentença 
será executada, prestando o autor fiança. 

Não prestando o autor fiança, será a cousa depositada. * to 

Art. 380. Recebidos os embargos com condemnação 
e extrahida a sentença respectiva ou recebidos sem con- 
demnação, se dará vista ao autor para contestal-os, e 
proseguirá desde esse termo a causa ordinariamente, con- 
forme o processo estabelecido no titulo III, capitulo 111. **' 

Art. 381. Também compete esta acção aos escriptos 
particulares não referidos no art. 369, si forem previa- 
mente reconhecidos em juizo pela parte que os tiver 
escripto e assignado ou somente assignado. "* 



M% R. n. 737, art. 255. 

v »* R. n. 737, arl. *5<S. 

M « R. n. 737, art. 257. 

WT R. n. 737. a«. SjS, 

*" Ord.,1. 3«, t. Í3. prioc.ç R. o, 737, »*•• W. 

•* R. a. 737. »r*i AO. 

»'R, o, 7tf,ftrt« «t, 
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Art. 382. Si a parte citada para reconhecer em juizo 
a sua assignatura não comparecer na audiência para que 
foi citada, ficara esperada para a immediatamento se- 
guinte, e, não comparecendo, será reconhecida a sua 
assignatura á revelia e logo no mesmo acto assignados 
os dez dias. W1 

Art. 383. Si a parto comparecer por si ou seu pro- 
curador e negar a assignatura, será absolvida da instancia 
e o autor usará da acção ordinária ou daquella que 
lhe competir, depositando previamente as custas da 
instancia. " 2 

Art. 384. Si a parte ou seu procurador reconhecer a 
assignatura, mas negar a obrigação, terá logar, não 
obstante o no mesmo acto, a assignação de dez dias. " 3 

Art. 385. Assignados os dez dias, seguir-se-hão 
quanto aos referidos escriptos, o mesmo processo estabe- 
lecido desde o art. 371, para os escriptos referidos no 
art. 369. m 

Art. 386. A' parte citada para reconhecer o escripto 
particular é licito, antes do reconhecimento, oppôr as 
excepções de suspeição e incompetência. ** 5 

CAPITULO III 

DA ACÇÃO DE DEPOSITO 

Art. 387. A acção de deposito é competente somente 
contra o depositário e não contra seus herdeiros e sueces- 
sores, e para a restituição o entrega do deposito. " 8 

Art. 388. A petição inicial deve consistir em requerer 
o autor que o réo em 48 horas, que correrão no cartório e 
da intimação judicial, entregue, sob pena de prisão, ou o 
deposito, cuja quantidade e qualidade serão declaradas 



**» R. n. 737, art. 262. 
"• R. n. 737, art. 2Ô3. 
* l » R. n. 737, arfe. 264. 
"* R. n. 737, art. 265, 
• " R, n, 737, *rt, 2ÔQ. 
♦'••R, n, 737, M» «03, 
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circu instanciada mente ou o seu equivalente estimado pelo 
autor, si não estiver declarado no contracto. iv7 

Art. 333. A p-.*uç.io in:«:ial para ser admissível será 
instruída com a cscripíu: a ou eacrij t j «!e deposito. * k * 

Art. 390. O juiz, previamente inforn.ado por peritos, 
estabelecerá a taxa at>* a q^al pi dera ser aceita a "declara- 
ção do autor, e mandará passar mandado de notificação 
com o dito prazo e comniinação. 4 * 9 

Art. 391. O réo não pode ser ouvido sem o effectivo 
deposito do equivalente. 43d 

Art. 392. Effectuado o deposito do equivalente, o réo 
poderá ai legar no termo de cinco dias somente os seguintes 
embargos: 

a) falsidade; 

b) roubo ou perecimento do deposito por caso fortuito 
ou força maior, succedidos antes da mora. * 31 

Art. 393. Vindo o réo com seus embargos, assignar- 
se-ha uma dilação de dez dias para as provas, finda a 
qual e depois de arrazoarem o autor e o ivo dentro de 
cinco dias cada um, serão os autos conclusos e o juiz 
julgará afinal. * 52 

Art. 394. Si o réo nada allegar dentro das 48 horas, 
autuada a petição ini.-ial com a es-Tiptura ou escriptode 
deposito, f ) da citação, declaraçío do equivalente, nos 
casos em que tem loirar, e certidão do escrivão de ha- 
verem decorrido as 4s horas s-.mii contestação, serão os 
autos conclusos, e o juiz mandará passar mandado de 
prisão, ao qual nada obsta senão o deposito do equiva- 
lente. 4S3 

Art. 395. E* licito ao réo, depositado o equivalente, 
oppôr ao mandado de prisão os embargos do art. 39i. 



ts* 



" T R. n. 737, art. 2fi9. 
" ft R. n. 737, art. 270 
* 4 * R. n. 737, arta. 173 e 271. 
*•• R. n. 737, art. 272. 
Ml R. n. 737, art. 273. 
* 81 R. n. 737, art. 274. 
*•* R. n. 737, art. 275. 
*" R. n. 737, art. 27o. 
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Art. 396. Julgando o juiz improcedentes os embargos 
oppostos á notificação, ou o mandado de prisão ou lançado 
o réo dos embargos por não vir com elles no termo assi- 
gnado, será entregue ao autor o equivalente depositado por 
simples mandado, nao obstante quaesquer recursos, proce- 
dendo-se quanto às custas como prescreve oart. 365. W5 

Art. 397. Não pôde o depositário reter o deposito a 
titulo do despezas ou nao pagamento da retribuição nem 
allegar qualquer compensação que não se funde em titulo 
de deposito. * 56 

Art. 398. Si o depositário duvidar da legitimidade da 
pessoa que pede o deposito por não ser o próprio, mas 
procurador insuíliciente ou herdeiro ou successor não ha- 
bilitado e legitimo, não pode todavia reter o deposito ; 
mas requererá a sua transferencia para o deposito pu- 
blico, citados os interessados. * 37 

Art. 399. Aos depositários tem applicação o art. 141 
letra c. 

CAPITULO IV 

DA REMISSÃO E DA EXCUSSÃO DO PENHOR 

Art. 400. Depositado o preço da divida por mandado 
do juiz e com citação do réo, o autor, juntando o conhe- 
cimento do deposito e a escriptura ou escripto do contra- 
cto, requererá a entrega do penhor. 

O processo que compete a esta acção é o mesmo do de- 
posito ; mas além dos embargos do art. 392 pode o réo alle- 
gar também que a divida não está inteiramente paga. 488 

Art. 401. Vencida a divida a que o penhor serve de 
garantia, não a pagando o devedor ou não convindo que 
a venda se faça de commum accordo, terá logar a excus- 
são do penhor. * 59 



*■» R. n. 737, art. 277. 

456 R. n. 737, art. 273. 

487 R. n. 737, art. 279. 

*« R. n. 737, art. 281. 

'*»• R. n. 737, art. 282; D. n. 763 de 19 de setembro de 1890, art. i, 
paragrapho único ; L. n. 221, art. 44. 
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Art. 402. O autor, juntando a escriptura do contracto, 
requererá quo seja o reo citado para a avaliação e arrema- 
tação do penhor, que será para esse fim depositado. * 66 

Art. 403. Na audiência para a qual for o réo citado 
proporá o autor a sua acção, offerecendo a petição inicial e 
certidão do deposito do penhor ; ao rèo se concederá vista 
por cinco dias para a contestação, que somente pôde con- 
sistir em falsidade, pagamento, compensação, novação e 
transacção. ku 

Art. 404. Findos os cinco dias, serão os autos con- 
clusos e o juiz receberá ou rejeitará in limine os embar- 
gos. *•« 

Art. 405. Si forem recebidos, se assignarà uma dilação 
de dez dias para a prova, depois da qual, arrazoando o 
autor e o rèo dentro do cinco dias cada um, serão julgados 
afinal. * 63 

Si forem rejeitados in limine ou julgados a final 
não provados, ou si o róo não comparecer na audiência 
para a qual foi citado, ou não contestar no tempo 
assignado, proceder- se -ha á venda do penhor por 
intermédio do agente de leilões, expedindo-se para esse 
fim mandado do juiz, do qual deve constar a avaliação. * 6V 

Art. 406. Si o preço da venda não bastar para as cus- 
tas, passar-se-ha mandado de penhora nos termos do 
art. 365. u5 

Art. 407. Si o penhor tiver sido constituido com a clau- 
sula de ficar vendido ao credor pelo seu justo preço, o 
credor, vencida a divida, fará citar o devedor para a 
nomeação de louvados que estimem o preço. 

Escolhidos os louvados, por ambas as partes e feita a 
avaliação, o credor ficará com o penhor pelo preço em 
que for estimado. 



480 R. n. 737, art. 283. 
MI R. n. 737, art. 281. 
*" R. n. 737, art. 285. 
"• R. n. 737, art. 286. 
"* R. n. 737, art. 287. 
488 R. n. 773, art, 288. 
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E > nullo o penhor, si entre as partes for accordado que 
fique vendido ao credor pelo preço que este estimar. * 61 

Art. 408. Vencida a divida, no caso de ter o credor a 
faculdade de vender o penhor, sendo este de grande 
preço e a divida pequena ou não querendo o credor re- 
ceber o pagamento, podo o devedor impedir por inti- 
mação judicial a venda do penhor, offerecendo-sc a pa- 
gar incontinente. E si o credor vender o penhor apezar 
da intimação judicial, o juiz tornará tudo ao estado ante- 



rior. *" 



CAPITULO V 

DAS ACÇÕES TOSSESSORIAS 

Art. 409. Compete a acção de força espoliativa ao pos- 
suidor que foi esbulhado da posse de cousa movei ou 
immovel, ou aos seus herdeiros contra o autor do es- 
bulho, para que seja condemnado a restituir a cousa e 
nas perdas e interesses. 

Si a acção for intentada dentro de anno e dia con- 
tados daquelle em que o esbulho foi commettido, será 
processada summariamente, segundo as disposições do ca- 
pitulo I do tit. V ; no caso contrario, seguirá o curso 
ordinário. 

Em um o outro caso não se admitte reconvenção nem 
defesa fundada em domínio. * 68 

Art. 410. Ao esbulhado é psrmittido recuperar por 
autoridade própria a sua posse, comtanto que o faça logo, 
e o juiz apreciará segundo as circumstancias, si o des- 
forço foi ou não immediato. v *° 

Art. 41 1 . Si o esbulhado demandar a pena imposta ao 
esbulhador, a acção será processada ordinariamente. * 70 



*• { Ord., 1. 4, i. 56, princ, § 1. 

* CT Ord.,1. 3, t. 78, §7. 

*"Ord., 1. 3, t. 73, § 3; 1. 4, t. 53, priuc. ; I. 3, t. 33, § 
t* 4), g 2, t. 48, princ. e § 1. 

* ti * Ord.,1. 4, t. 5S, §2. 

470 Orp., I. 3, t.48, §5. 
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Àrt. 412, Compete a acção de manutenção ao possuidor 
que é perturbado na sua posse mansa e pacifica contra o 
autor da turbação para que delia desista e indemnise o 
damno causado, comminando-se-lhe pena para o caso de 
nova violência. 

. Tem applicaçãoa esta acção o disposto no I o e no 2 o att- 
nea doart. 409. m 

Art. 413. O que receia que outrem o queira offender 
em sua pessoa ou tomar ou occupar as suas cousas, podo 
pedir segurança ao juiz por via de mandado prohibi- 
torio que imponha preceito ao autor da ameaça para 
delia abster-se, e lhe comraine pena pecuniária para o 
caso de desobediência . * 72 

Art. 414. Embargado o mandado, o preceito se conver- 
terá em citação e a causa seguirá o curso ordinário ou 
summario, segundo as regras geraes. 

CAPITULO VI 

DO EMBARGO DE OBRA NOVA 

Art. 415. Tem logar o embargo de obra nova, quando 
alguém construo obra nova que prejudique a servidão de 
outrem. * 73 

Art. 416. E' licito ao prejudicado, si o caso for ur- 
gente, fazer o embargo extrajudicialmente, lançando pe- 
dras na obra ; e neste caso recorrerá ira mediatamente ao 
juiz para que o ratifique. m 

Art. 417. Na petição inicial o autor, declarando qual 
a obra começada e a servidão que por ella ficará prejudi- 
cada, si for concluida, pedirá que o juiz suspenda a 
edificação, até que conheça do caso e mande demolir o 
que estiver feito. 

O juiz expedirá o mandado de embargo, que será 
executado por officiaes de justiça á vista da obra, la- 



* 71 Ord., 1. 3, t. 48. 

*" Ord., I. 3, t. 78, § 5. 

*" Ord., 1. 1, t. 68, §§ 23 e 25. 

•»* Ord., 1. 3, t. 78, §4. 
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vrando-se auto do estado delia, sendo intimados os ope- 
rários e o dono para mais não continuarem, sob pena 
de desobediência. 

Art. 418. Si, antes de ser levantado o embargo, o 
denunciado proseguir na obra, o juizj a requerimento 
do denunciante, mandará desfazer tudo o que demais se 
edificou, e tornadas as cousas ao estado anterior tomará 
então conhecimento do litigio. * 75 

Art. 419. Accusada na primeira audiência a notifica- 
ção do mandado e offerecidos os artigos de nunciação, a 
acção seguirá o curso summario. 

Art. 420. Ouvido o denunciante e precedendo as infor- 
mações necessárias, pode o juiz conceder licença ao 
denunciado para continuar a obra, prestando caução de a 
demolir. 

Prestada a caução, expede-se mandado de levanta- 
mento do embargo, seguindo a causa os seus termos. * Te 

Art. 421. Julgar-se-ha improcedente o embargo, si a 
acção não for intentada ou seguida dentro de três 
mezes. *" 

CAPITULO VII 

DA ACÇÃO EXECUTIVA 

Art. 422. Compete esta acção : 

a) às custas dos escrivães e officiaes de justiça ; 47> 

b) aos honorários dos advogados e procuradores ju- 
diciaes ; * 70 

c) aos honorários dos médicos o cirurgiões e dividas 
dos boticários; * 80 



«■ Ord., 1. 1, t. 68, § 23, 1. 3, t. 78, 9 4. 

* 7 « Regim. de 24 de julho de 1713; L. de 22 de setembro de 1828, 
art. 2, § 1. 

► *" Ord. 1. 1, t. G$, § 42. 

478 Ord. 1. 3, t. 24, § 41, t. 24, § 3 ; D. n. 5737 de 2 de setem 
bro de 1874, art. 205. 

479 D. cit., art. 202. 

*•• Alv. de 22 de janeiro de 1810, § 34 ; L. de 30 de agosto del828, 
art. 5. 
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d) aos alugueis do casas. * 81 

Art. 423. Para ser concedido o mandado executivo é 
essencial que a petição seja instruída com os documentos 
seguintes : 

a) sentença ou despacho que mande pagar as custas 
ea conta feita pelo contador no caso do artigo an- 
rior, letra a ; * 82 

6) a sentença ou o contracto nos termos do art. 238 
da parte I a desta Consolidação no caso do artigo an- 
terior, letra b ; * 83 

c) o conhecimento da decima no caso do mesmo ar- 
tigo, letra c ; * 84 

d) nas dividas dos boticários, as receitas assignadas 
pelas partes ou pelos facultativos que as fizerem, com de- 
claração do nome do enfermo ou dono da casa para 
onde foram os medicamentos ; * 83 

é) nas dividas dos médicos o arbitramento judicial 
dos seus. honorários. * 86 

Art. 4:24. Os médicos e cirurgiões, antes que intentem 
o executivo, requererão a citação do devedor para lou- 
var-se em profissionaes que arbitrem os seus honorários. 

Os referidos arbitradores se regularão não só pelo nu- 
mero das visitas, senão também pela qualidade da enfer- 
midade e difficuldade do curativo, tempo da cura, tra- 
balho e incommodo do medico, maior ou menor possibi- 
lidade do enfermo, usos do logar e mais circunstancias 
que possam influir na estimativa do honorário. 

O recurso interposto da sentença que julgar o arbitra- 
mento não suspenderá o executivo. * 87 

Art. 425. O mandado executivo deve determinar que o 
reo pague incontinente ou que se proceda à penhora nos 



* 81 Ord. 1. 4, t. 23. § 3, t. 24, § 1; Alv. de 24 de julho de 
1793, 3 2. 

**■ D. n. 5737, art. 2D5. 

* M D. n. 5737, art. 202. 

* 8V Reg. n. 7051 de 18 de outubro de 1878, art. 37. 

* 83 Alv. de 22 de janeiro de 1810, § 31. 

* 8 ° Alv. cit., § 34. 

*» 7 Alv. cit., § 31. 
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bens que ellô offerecer ou lhe forem achados tantos 
quantos bastem para pagamento da divida e custas. 4H,f 

Art. 426. Accusada a penhora, serão assignados seis 
dias ao réo para allegar seus embargos. 489 

Art. 427. Si dentro de seis dias o réo não allegar em- 
bargos, será a penhora julgada por sentença e se proseguirà 
nos termos ulteriores, como na execução da sentença . 

Todavia, poderá o réo appellar da referida sentença. v '° 

Art. 428. Dentro dos seis dias assignados poderá o réo 
produzir testemunhas e protestar pelo depoimento da 
parte. kH 

Art. 429. Com os embargos, documentos e prova tes- 
temunhal, si a houver, serão os autos conclusos ao 
juiz, que receberá ou rejeitará os embargos. *°* 

Art. 430. Si forem recebidos os embargos, o juiz as- 
signará ao autor cinco dias para contestal-os ; depois da 
contestação, terá logar a dilação das provas, que será de 
dez dias, e arrazoando o autor e o réo dentro de cinco 
dias cada um, será a causa julgada afinal. * 93 

Art. 431. Si forem rejeitados, se procederá na forma 
do art. 427. m 

Art. 432. Si o réo appellar, não poderá o autor sem 
fiança receber o pagamento. m 

Art. 433. Na acção por aluguel de casa se começará 
logo pela penhora, a qual recahirá sobre os moveis que 
na casa existirem e se destinarem à commoJidade e uso 
da habitação . 49fl 



* 88 R. n. 737, art. 310 ; D. n. 848, art. 192. 

i8 * R. n. 737, art. 311 ; D. n. S48, art. 193. 

*•• R. n. 737, art. 313 ; D. n. 843, art. 193. 

* 81 R. n. 737, art. 312 ; D. n. 848, art. 194. 

* 9a R. n. 737, art. 314. 

* 03 R. i). 737, art. 315; D. n. 848, art. 195. 

*•> R. n.737, art. 310. 

* 98 R. n. 737, art. 317. 

*•« Ord. 1. 4, t. 23, § 3°, Alv. de 24 de julho de 1793, § 2. 
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b) si o inquilino usar mal da casa, damniôcando-a ou 
servindo-se delia para fins illicitos e deshonestos ; 

6*) si o dono a quizer renovar ou fazer reparos neces- 
sários, que não possam ser feitos convenientemente, mo- 
rando nella o inquilino ; 

d) quando o dono, por caso novo e que nao podia prever 
ao tempo do contracto, pecisar da casa para sua resi- 
dência ou de seu filho ou irmão. 502 

CAPITULO IX 

DA REMISSÃO DO IMMOVEL HYPOTHBCADO 

SECÇÃO i» 

DA. FORMA DA REMISSÃO 

Art. 441. Si o adquirente do immovel hypothecado 
quizer evitar a excussão, deve notificar para a remissão 
os credores hypothecarios. 503 

Art. 442. Esta notificação deve fazer-se no foro 
civil. ,oi 

Art. 443. Só é admissível adita notificação nos 30 
dias posteriores à transcripção . * oi 

Art. 444. O adquirente, denunciando na sua petição 
inicial a acquisição, e declarando o preço da aliena- 
ção ou outro que estimar, requererá que se notifiquem 
os credores hypothecarios para em 24 horas dizerem o 
que lhes convier sobre a remissão, mediante o preço 
proposto. ao6 

Art. 445. A notificação effectuar-se-ha no domicilio 
inscripto, ou por éditos, si o credor nelle se não achar, 80T 



808 Ord. 1. 4, t. 24, princ. ; Ass. de 8 do junho de 1816. 

304 L. n. 161 A, de 19 de janeiro de 1890, art. 10, § 4 ; R. n. 370, 
de 2 do maio de 1890, art. 257. 

30 * R. n. 370, art. 258. 

505 R. n. 370, art. 259. 

80 « L. n. 161 A, art. 10, § 4 ; R. n. 370, ar». 260. 

597 L. n. 161 A, art. 10, § 4 ; R. n. a370,rt. 261. 
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Art. 446. Si os credores não comparecerem ou com- 
parecerem e nada oppuzerem ao preço proposto, o juiz 
julgará a remissão por sentença, para produzir os seus 
effeitos, 508 

Art. 447. Comparecendo porém o credor e requerendo 
que o immovel seja licitado, o juiz mandará proceder 
á licitação no dia que designar, annunciado por três edi- 
taes consecutivos. S09 

Art. 448. São admittidos a licitar : 

Os credores hypothecarios ; 

O adquirente. ai ° 

Art. 449. A licitação não poderá exceder o quinto da 
avaliação proposta pelo adquirente. 5il 

Art. 450. O adquirente será preferido em igualdade 
decircumstancias. m 

Art. 451 . A remissão dar-se-ha, ainda não sendo ven- 
cida a divida. 813 

Art. 452. As hypothecas legaes especialisadas são res- 
gatáveis como as hypothecas especiaes,figurando, pela Fa- 
zenda Publica, pela mulher casada e pelo menor ou 
interdicto o procurador da Republica. 81 * 

Art. 453. A acção do remissão não é necessária e 
applicavel, quando o preço da alienação bastar para 
pagamento da divida hypothecaria, e o credor outor- 
gar e assignar, com o comprador, a oscriptura de venda 
do immovel. 31 * 

Art. 454. Julgada a remissão, e á vista da sen- 
tença delia, da qual deve constar o pagamento do 
preço respectivo, o immovel ficará livre da hypotheca, 
remida esta e cancellada a inscripção. fflG 



508 R. n. 370, art. 262. 

509 L. n. 161 A, art. 10, 3 5 : R. n. 370, art. 263. 
S!0 L. n. 101 A, art. 10, § 6 ; R. n. 370, art. 264. 
511 L. n. 161 A, art. 10, § 9 ; R. n. 370, art. 265. 
» ia R. n. 370, art. 2GG. 

51 » L. n, 161 A, art. 10, § 10; R. n. 370, art. 267. 
m L. n. 161 A, art, 10, g 10 ; $, «, 370, art, *Q3, 
919 R. n, 370, art, $69, 
•> fl ft, a. 370, »rf. «70, 
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SECÇÃO 2» 

DA ACÇÃO DO CRKDOR HYPOTIIECARIO CONTRA O ADQUIRENTE 

Àrt. 455. Si o adquirente do immovel hypothecado 
não tratar da remissão deste nos 30 dias depois da 
transcripção, fica sujeito: 

1 .° Ao sequestro e á execução da acção do que tratam 
osarts. 113 e seguintes da parte 4 a desta Consolidação. 

2.° A's custas e despezas judiciaes de desapropriação. 

3.° A' differença do preço da avaliação e alienação. 

4.° A' acção de perdas e damnos pela deterioração do 
immovel. * 17 

Art. 456. O immovel será penhorado e vendido por 
conta do adquirente, ainda que este queira pagar, ou 
depositar o preço da venda ou avaliação, salvo : 

1 .° Si o credor consentir. 

2.° Si o preço da venda ou avaliação bastar para pa- 
gamento da hypotheca. 

3.° Si o adquirente pagar integralmente a hypo- 
theca. 8U 

Art. 457. A avaliação nunca será inferior ao preço 
da alienação. * l * 

Art. 458. Não havendo lançador, será o immovel 
adjudicado ao adquirente pelo preço da avaliação, qual- 
quer que tenha sido o preço da alienação . 620 

Art. 459. Não ó licito ao adquirente oppor ao se- 
questro ou execução da sentença contra elle pronun- 
ciada a excepção do excussão ou beneficio de ordem. 

Esta disposição ô applicavel ao terceiro que consti- 
tuir hypotheca a favor do devedor. * 21 



•» 7 L. n. 169 A de 19 de janeiro de 1890, art. 10, § 3 ; R. 37Q, 
art. 271. 

518 L. n. 169 A, art. cit,; R. n. 370, art. 272, 

■>• L. n. 169 A, art. cit^rç, q, 370, art, 273, 

»»° li. n. 370, arfe. 274, 

»»' R. a. 370, arli *75 f 
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Art. 460. Também não é licito ao adquirente largar 
on entregar o immovel ; antes responderá sempre pelo 
resultado da excussão judicial. * 22 

Art. 461. Tem acção regressiva contra o vendedor o 
adquirente: 

1.° Que soffrer a desapropriação do immovel ; 
2.° Que pagar a hypotheca ; 

3.° Que pagal-a por maior preço que o da alienação 
por causa da adjudicação, ou da licitação ; 
4.° Que supportar custas e despezas judiciaes. * n 

CAPITULO X 

REFORMA. DE AUTOS PERDIDOS 

Art. 462. Declarada a perda dos autos por aquelle 
em cujo poder se desencaminharam, o escrivão passará 
certidão dos termos deli es em vista do protocollo ; e 
com essa certidão a parte interessada deduzirá os 
artigos de reforma, citada a outra parte. 

Havendo contestação, os artigos serão processados 
summariamente. 

Art. 463. Si os autos se perderam ou queimaram 
antes de terem sido sentenciados, caberá somente aggravo 
da sentença que os julgar ou não reformados. 

Si ainda não havia sentença definitiva, caberá appellação 
da sentença de reforma . m 

Art. 464. A petição para a reforma de autos extra- 
viados no Supremo Tribunal Federal ou na sua secretaria, 
será apresentada ao presidente do Tribunal, e distribuída 
ao mesmo relator que o tiver sido no feito perdido . 

§ 1.° O juiz relator preparará o novo processo ató 
o ponto de dever julgar-se reformado o feito perdido. 

§ 2.° No exame do processo pelo relator e revisores, 
no relatório, discussão e julgamento se observará o que 



111 R. n. 370, art. 276. 

518 L. n. 169 A, art. 10, § 8 ; R, n. 370, art. 277, 

6t * Assento de 23 de maio de 1758. 



eslá p:'oscripto a respeito das appollaçoos, com a diffe- 
rença que julgarão todos os juizes do Tribunal, si a 
ultima decisão do processo reformado for daquellas cm 
que tem voto o Tribunal pleno, ou somente os ministros, 
que intervieram na ultima sentença do mesmo processo, 
si a decisíío for daquellas em que julgue numero limi- 
tado de juizes. * 23 

Art. 465. Os autos reformados substituirão os ori- 
ginaes, produzindo os seus effeitos legaes. 52,i 

Art. 466. Prevalecerão os origínaes, si apparccerem. * 87 

Art. 467. Os autos serão reformados á custa da parte 
ou de quem houver dado causa ao extravio. m 

Art. 463. O escrivão, que fizer entrega de autos sem 
o competente termo no protocollo, perdendo-se os autos, 
não será admittido a provar que os entregou, e res- 
ponderá pelas perdas, daranos o custas a que o extravio 
do feito der logar. B * 9 

DISPOSIÇÃO COM M UM ÁS ACÇÕES SUM MARIAS E ESPECIAE3 

Art. 469. São extensivas a estas acções as disposições 
sobro as citações, suspeição, dilação probatória, provas, 
allegações finae* e sentenças. 830 

TITULO VI 

DA EXECUÇÃO 
CAPITULO I 

DA EXTRACÇÃO DA SENTENÇA 

Art. 470. Só será dada à exocução a sentonçi que 
passou em julgado. 



1J5 R. S. T., art» 120, princ, §§ 1 o ?. 

« : « It. S. T., nr 1 . cit., § 3. 

547 R. S. T.. ar!, cit., 8 I- 

■*■ R. S. T.. a«. cil.. §5. 

549 Ord. I. 1, t. 21. §.1 25 c ífi. 

» a » R. n, 737, uri. 3S0, 

17 
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A sentença appellada, porem, pôde ser executada, 
quando a'appellação só tiver o effeito devolutivo ou for 
julgada deserta. 8sl 

Art. 471. Acarta de sentença somente o necessária 
quando a causa excede á alçada do juiz seccional. 

Si a causa cabe na alçada, não se extrahe sentença, 
mas mandado executivo, no qual deve ser inserta a 
sentença. * 32 

Art . 472 . Também não é necessária a carta de sen- 
tença : 

a) quando a parte vencida se conforma com a sentença 
e quer satisfazer a conderanação ; * 83 
6) nas condemnações de preceito ; * 3 * 

c) quando a condemnação fôr só nas custas ; 

d) nas causas de suspeição . * 3 * 

Em todo caso é indispensável que no mandado expedido 
para a execução seja transcripta a sentença condemna- 
toria. 83< 

Art. 473. Acarta de sentença será assignada pelo juiz 
que proferiu a sentença ou pelo que o substituir. * 37 

Si a sontença for do Supremo Tribunal Federal, a re- 
spectiva carta será assignada pelo presidente com o re- 
lator, competindo ao mesmo presidente o exame e a 
contagem delia e também dos traslados, os quaes serão 
levados à sua presença para este fim . 53 ' 

Art. 474. Si a sentença for da I a instancia, a carta 
conterá : 

a) a autuação ; 

b) a petição inicial ; 



"■ Ord. 1. 3, t. 25 princ, §§ i e 2 ; t. 73, § 1, I. 3, t. 68, § 3, t. 69, § 5 

111 R. n. 737, art. 476; D. n. 848, art. 241. 

»•• D. n. 737, art. 477 ; D. n. 848, art. 241. 

51 * Ord., 1. 3, t. 66, § 9, t. 96, § 27 ; D. n. 9549 de 23 de janeiro de 1886, 
art. 4. 

»»■ Ord., 1.3, t. 21, §3 20, 21. 

"• D. n. 5737 de 2 de setembro de 1874, art. 70; D. n. 9549, art. 4. 

" f Ord., 1. 1, t. 1<\ § 13, 1. 3, t. 66, § 10, t. 87, § 7. 

S3i D. íu 5737, art. 68. 



539 
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c) a fé dâ citação ; 

d) a contestação ; 

e) a réplica e tréplica nas acções ordinárias ; 
/) a sentença e os documentos em queella se fundar. 

Art. 475. Nas causas especiaes, nos embargos de ter- 
ceiro, nos artigos de preferencia, a carta de sentença 
deverá conter : 

a) o auto de penhora, quando houver; 

b) os embargos, artigos de preferencia e contestações ; 

c) a sentença e os documentos em que ella se fundar. "° 
Art. 476. Si a sentença for em gráo de appellação, a 

carta de sentença conterá, além das peças mencionadas : 

a) a interposição da appellação ; 

b) o accordão do Supremo Tribunal Federal e os do- 
cumentos em que se fundar, si não forem os mesmos em 
que se fundou a sentença appellada. B " 

Art. 477. Si a sentença for obtida em gráo de revisão, 
sendo denegado o recurso, a carta somente conterá : 

a) a interposição do recurso ; 

b) o accordão que não o admittiu. " 2 

Art. 478. Admittido o recurso e confirmada a sen- 
tença recorrida, si desta já se houver extrahido sentença 
antes da remessa dos autos para o Supremo Tribunal 
Federal, a carta somente conterá : 

a) a interposição do recurso ; 

b) o accordão do Supremo Tribunal, e os documentos 
em que se fundar, si forem diversos daquelles em que so 
fundou a sentença recorrida. 8 * 3 

Art. 479. Não se tendo extrahido sentença ou senda 
reformada a sentença recorrida, a carta conterá, além 
das peças mencionadas no art. 476: 

a) a interposição do recurso ; 



flí » D. n. 737, art. 479; D. n. 848, art. 242. 
■*• D. n. 848, art. 243. 
«*» D. n. 737, art. 481. 
iM D. xu 737, art. 482. 
«*» D. n. 737, art. 483. 
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b) o accordão do Supremo Tribunal e os documentos em 
que se fundar, si forem diversos daquelles em que se 
fundou a sentença recorrida. m 

Art. 480. Quando as sentenças forem embargadas, a 
sobre-sentença conterá os embargos e a sentença do des- 
prezo dos mesmos com os documentos a que ella se referir, 
si forem diversos dos jà transcriptos nas sentenças. E si 
os embargos tiverem sido recebidos, conterá mais a con- 
testação. 5vtt 

Art. 481. Em qualquer caso, havendo habilitação 
incidente, a carta deverá também conter os artigos de 
habilitação e a sentença que os julgar com os documentos 
em que ella se fundar. m 

Art. 482. Além das peças mencionadas nos artigos 
antecedentes, podem as partes juntar como documentos as 
certidões de outras quaesquer peças que lhes convierem. ** 7 

Art. 483. Apresentada a carta de sentença ao juir 
competente, este porá o cumpra-se, não tendo sido poz 
elle proferida, e será o executado pessoalmente citado 
para a execução. 8V8 

Art. 484. A citação inicial para a execução cora- 
prehende todos os actos delia até a arrematação . *** 

CAPITULO II 

DO JUIZ E PARTES COMPETENTES PARA A EXECUÇÃO 

Art. 485. E* competente para a execução o juiz da 
causa principal ou o seu successor. 85 ° 

Art. 486. Si o executado não tem bens na sede do juiz 
da causa principal ou os que tem são insufficientes, expe- 
dir-se-ha carta precatória executória, dirigida ao juiz 



teB-t. 



■" D. n. 737, art. 484. 

a * 8 D. n. 5737, art. 131. 

**■ D. n. 737, art. 487. 

" 7 D. n. 737, art. 48S. 

8V8 D. n. 737. art. 489. 

8 * 9 Ord., 1. 2, t. 53, § 1, 1. 3, t. 86, priac. f §§ 14, 27 e 28, t. 89, 
princ. 

«• U. a. 737, art» 490; D. n, 848, art. 2^4. 
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seccional ou local do logar onde forem os bens situados 
para proceder à penhora, avaliação e arrematação 
delles. 851 

Art. 4S7. As cartas executórias deverão conter a 
autuação, sentença, petição e despacho que a ordena 
e procuração, tendo o formato das precatórias. " 2 

Art. 488. Si o executado possue bens no districto 
seccional da causa principal e em outro, a execução delles 
não será simultânea, mas suecessiva, executando-se pri- 
meiramente uns e depois outros, salvo si os bens exis- 
tentes em um e outro districto forem manifestamente 
insuficientes. " 3 

Art. 489. Os embargos â execução, em qualquer caso, 
não poderão ser oppostos senão perante o juiz da mesma 
execução. m 

Art. 490. A execução compete : 

a) à parte vencedora ; 

b) aos seus herdeiros; 

c) ao embargado, cessionário esuecessor singular. 

Art. 491. E' competente a execução contra : 

a) a parte vencida ; 

b) os herdeiros ou suecessores universaes ; 

c) o fiador ; 

d) o chamado á autoria ; 

e) o suecessor singular, sendo a acção real ; 

f) o comprador ou o possuidor de bens hypothecados, 
segurados, alienados em fraude da execução, e em geral 
contra todos os que recebem causa do vencido, como o 
comprador da herança ; 

g) todos os que detém os bens em nome do vencido, 
como o depositário, o rendeiro, o inquilino quanto a esses 
bens somente ; 

h) o sócio ; 



sss 



331 R. n. 737, art. 500; D. n.848, art. 249. 

834 D. n. 5737 de 1874, art. 130. 

343 R. n. 737, art. 502; D. n. 848, art. 250. 

85 * R. n. 737, art. 501 ; D. n. 848, art. 251. 

315 R. n. 737, art. 491 ; D. n. 818, art. 215. 



í) a mulher casada nos casos em que por direito a 
sua meação ou os seus bens pessoaes estão sujeitos ás 
dividas do casal. Mi 

A respeito dos bens da mulher casada e do menor 
comraerciante, guardar-se-ha o direito commercial. 

Art. 492. A execução da sentença proferida contra o 
menor se fará nos bens do tutor ou curador que, por 
sua negligencia, der causa a mesma sentença. 

Si o tutor ou curador não tiver bens em que se possa 
fazer a execução, ella se fará nos bens do juiz que 
nomeou o dito tutor ou curador. 

E si o juiz ou seus herdeiros não tiverem bens, a 
execução se fará nos bens do menor, ficando a este salvo 
o direito de haver reparação do damno ou do tutor 
ou curador, ou do juiz ou seus herdeiros. m 

Art. 493. Considerara-se alienados em fraude da 
execução os bens do executado : 

a) quando são litigiosos ou sobre elles pende de- 
manda ; 

b) quando a alienação é feita depois da penhora ou 
proximamente a ella ; 

c) quando o possuidor dos bens tinha razão para saber 
que pendia demanda, e outros bens não tinha o executado 
por onde pudesse pagar. " 8 

Art. 494. São bens litigiosos aquelles sobre que se 
mover acção real desde a citação inicial ou acção pes- 
soal reipersecutoria, depois da contestação. M9 

Art. 495. Inscriptas as cartas de sentença no re- 
gistro hypothecario, ficará constituída a hypotheca ju- 
dicial, a qual recahirá nos immoveis do devedor 
condcmnado, existentes na posse delle ou alienados em 
fraude da sentença que o exequente designar nos re- 
spectivos extractos. 8fi0 



■»• R. n. 737, art. 492; D. n. 848, art. 246. 

■" Opd. 1, 3, t. 41, §9. 

558 R. n. 737, art. 494; D. n. 848, art. 247. 

"• Ord., 1. 4, t. 10; princ, §§ 2, 3, 5 e 7. 

Bí0 D. n. 169 A, de 1890, art. 3, § 11 ; D. n. 370 de 2 de maio de 
1890, art. 201. 
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Art. 496. Sendo o fiador executado, pôde offerecer 
á penhora os bens do devedor, si os tiver desembar- 
gados ; mas, si contra elles apparecer embargo ou oppo- 
sição, ou não forem suíS cientes, a execução correrá nos 
próprios bens do fiador até effectivo e real embolso dp 
executado. * 61 

Art. 497. No caso de ser executado o fiador, ficará 
elle subrogado em todos os direitos e acções do exe- 
quente contra o devedor para deste haver o que 
houver pago com todas as custas, interesses e perdas 
que por causa da fiança tiver recebido. * 62 

Art. 498. Os bens particulares dos sócios hão podem 
ser executados por divida da sociedade, senão depois dó 
executados todos os bens sociaes. 563 

Art. 499. O credor particular do um sócio só pódê' 
executar os fundos líquidos, que o devedor possuir na 
companhia ou sociedade, não tendo este outros bens 
desembargados, ou si depois de exeutados os que tiver, 
não forem sufficientes para o pagamento. 5flV 

Art. 500. Também não pôde ser executado nenhum 
navio na sua totalidade por dividas particulares de um 
comparte ; mas a execução terá logar no valor do quinhão 
do devedor, sem prejuízo da livre navegação do mesmo 
navio, prestando os mais compartes fiança idónea. iif 

CAPITULO 111 

DAS SENTENÇAS ILLIQUIDAS 

» * 

Art. 501. A sentença, sendo illiquida, não pôde ex- 
ecutar-se sem prévia liquidação. Stffl 



« ai R. n. 737, art. 496; D. n. 348, art. 248. 

M1 Ord., I. 3, t. 92. 

»•» R. n. 737, art. 497. 

■" R. n. 737, art. 498. 

" 5 R. n. 737, art. 499. 

■•• Ord., 1. 3, t. 86, § i. 
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Art. 502. A liquidação tem logar : 

a) quando a sentença versa sobre fructos e cousas 
que consistem em peso, numero e medida ; 

b) quando a sentença versa sobre interesses, perdas 
e danraos ; 

c) quando a acção é universal ou geral. ** 7 

Art. 503. Sendo a sentença illiquida, a primeira 
citação do executado será para ver oíferecer os artigos de 
liquidação á primeira audiência do juizo: s " 

Art. 504. Oferecidos os artigos na audiência aprazada, 
o réo contestará no termo de cinco dias, findos os quaes 
seguir-se-ha a dilação das provas, que será de dez dias, e 
arrazoando depois e successivaniente o liquidante e o 
liquidado no termo de cinco dias cada um, serão os artigos 
julgados afinal, devendo o juiz previamente ex-officio ou 
a requerimento das partes proceder ;is diligencias neces- 
sárias. t88 

Art. 505. Si na liquidação da sentença se tornar ne- 
cessário o arbitramento, proceder-se-ha a este de con- 
formidade com o disposto nos arts. 338 e seguintes. 37 ° 

Art. 500. O juiz executora obrigado na execução a 
regular-se pela sentença que se liquida» sem a alterar 
ou interpretar com offensa do seu genuíno sentido. 57i 

Art. 507. Proferida a sentença de liquidação, pro- 
seguirá a execução, sem dependência de nova citação pes- 
soal, procedendo-so â penhora e termos ulteriores, 
como está determinado para as seu tenças liquidas. S7S 

CAPITULO IV 

CITAÇÃO PARA. A EXECUÇÃO E TEMrO PARA SATISFAZER O JULGADO 

Art. 508. No começo da execução o réo deve ser 
novamente citado, sob pena de nullidade, e esta citação 



967 R. n. 737, art. 503 ; I). n. 848, art. 2. 
B " R. n. 737, art. 504 ; D. n. 84*, art. 253. 
469 R. n. 737, art. 505 ; D. n. 848. art. 251. 
679 D. n. 95 19 23 de janeiro de 188G, art. 6. 
* 71 Assento de 24 do março de 1753. 
* 7a R. n. 737, art. 500 : D. n. 818, 255. 
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considerar-se-ha como feita para todos os termos o 
actos da execução até à arrematação. 37:{ 

Art. 500. A citação inicial devo ser feita ao próprio 
executado, bem como á sua mulher, si for casado, o a 
execução versar sobre bens de raiz. m 

Art. 510. Quando o rêo for condemnado por sentença 
a entregar cousa certa, devo ser citado para no prazo 
de dez dias entregar o objecto da condemnaçâo. * 75 

Art. 511. Passado o dito termo, si o executado não 
entregar a cousa, o juiz mandará passar mandado ou 
carta de posse em favor do exequente. 57a 

Querendo porém o executado oppor embargos dentro 
dos dez dias, observar-so-ha o disposto no art. 603. 

Art. 512. Si o réo dentro em dez dias não entregar 
a cousa, por ter sido alienada depois do litigiosa, a 
sentença será executada contra o terceiro, de cujo poder 
se tirará a cousa, sem que seja ouvido antes de ser 
ella depositada. a;7 

Art. 513. E' licito ao exequente em logar de ex- 
ecutar a sentença contra o terceiro, executar o conde- 
mnado pelo valor delia, si já se achar estimado na 
sentença, ou requerer o compromisso ou juramento 
in lilem, que será prestado e regulado conforme os 
arts.312 a 314. 07g 

Art. 514. Si o vencido não tiver com que pague a 
estimação da cousa que alienou em fraude da ex- 
ecução, será preso até pagar ou até um anno, si antes 
não pagar. m 

Art. 515. Nas acções sobre quantidado de dinheiro ou 
sobre cousa que se costuma contar, pesar ou medir, 
sendo a sentença liquida, será o executado citado para 



"■ Ord., I. 3, t. 8(3, princ. e § 27 ; 11. n. 737, a-is. 47 o 12 ; D. n.843 
art. 105. 

57V Ord. cit. § 27 ; R. n. 737, art. 47 ; D. n. 818, ait 103. 

573 R. n. 737, art. 571 ; D. n. 848, art. 2)S. 

37ti Ord. 1. 3, t. 86, § 15. 

577 R. n. 737, art. 572 ; D. n. 848, art. 2X>. 

* 7 * R. n. 737, art. 573; D. n. 848, art. 299. 

579 R. n. 737, ait. 571 ; D. n. 848, art. 299. 
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pagar ou nomear bens á penhora nas 24 horas se- 
guintes á citação. 5g0 

Árt. 516. A nomeação feita pelo executado não 
vale, salvo convindo o exequente: 

a ) si não é feita, conforme a gradação estabelecida 
para a penhora ; 

b ) si o executado deixa de nomear os bens espe- 
cialmente hypothecados ou consignados para o paga- 
mento; 

c ) si o executado nomeia bens situados em outro 
termo, tendo-os no termo da execução ; 

d) si os bens nomeados não são livres e desembar- 
gados, havendo aliás outros bens nestas ci rcu instan- 
cias ; 

e ) si os bens nomeados são manifestamente insuf- 
icientes para o pagamento da divida. * 81 

Art. 517. Sendo a nomeação feita conforme as dis- 
posições do artigo antecedente e por termo nos autos, 
consideram-se os bens penhorados, e serão depositados, 
como se dispõe no capitulo seguinte. 88í 

CAPITULO V 

DA PENHORA 

Art. 518. Si o executado dentro das 24 horas não 
pagar, ou não nomear bens à penhora, ou fizer a no- 
meação contra as regras do art. 516, procede r-se-ha 
effectivamente à penhora, passando-se mandado. 583 

Art. 519. Os officiaes de justiça devem fazer a pe- 
nhora dentro em cinco dias, sob pena do suspensão ou 
de prisão, ou de responsabilidade, conforme as circum- 
stancias. 



880 R. n. 737, art. 507; D. n. 848, art. 256. 
581 R. n. 737, arl. 508; D. n. 848, art. 257. 
381 R. n. 737, art. 509: D. n. 848, art. 258. 
888 R. n. 737, art. 510; D. n. 848, art. 259. 
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Os escrivães passarão certidão á parte do dia e hora 
em que os mandados de penhora foram dados aos offi- 
ciaes do justiça. 58 * 

Art. 520. Póde-se fazer penhora .em qualquer logar 
em que se achem os bens do executado, ainda que seja 
dentro das repartições publicas, precedendo precatória 
rogatória ao chefe respectivo, e guardadas as forma- 
lidades prescriptas no decreto n. 841 de 12 de ou- 
tubro de 1851 e no decreto n. 2647 de 1860, arts. 208 
e 209, ou as que o governo pelo Ministério da Fa- 
zenda houver de prescrever. fl85 

Art. 521. Si as portas da casa se acharem fechadas, 
os officiaes não procederão ao abrimento sem expresso 
mandado do juiz. as6 

Art. 522. Expedido o mandado para o abrimento 
judicial, os officiaes, na presença de duas testemunhas, 
abrirão ou arrombarão as portas, gavetas, armários 
ou moveis, onde se presuma estarem os objectos pe- 
nhoráveis. Deste procedimento se fará menção no auto 
de penhora, que deverá ser assignado pelas testemu- 
nhas. 88T 

Art. 523. No caso de resistência, ou quando fôr ella 
de receiar, lavrado o auto respectivo no primeiro caso, 
e precedendo inquirição verbal e em segredo no se- 
gundo, o juiz requisitará da autoridade local compe- 
tente a força necessária para auxiliar aos officiaes de 
justiça na penhora e prisão do resistente, si tiver 
havido ou houver resistência. 

O resistente com o auto respectivo e rol das teste- 
munhas será remettido â autoridade competente. 888 

Art. 524. O executado que esconder os bens para não 
serem penhorados, ou deixar de possuil-os por dolo, será 
preso até que entregue os bens, ou o seu equivalente, ou 
até um anno, si antes não entregar. 



884 Ord., 1. 3°, t. 86, § 21 ; R. n. 737, art. 514. 

885 R. n. 737, art. 520. 

888 R. n. 737, art. 515 ; D. n. 848, art. 263. 

887 R. n. 737, art. 516; D. n. 848, art. 263. 

888 R. n. 737, art. 517 ; D. n. 848, art. 264. 
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Para provaria occultação dolosa de bens. o exequente 
dará, com citição do executado, justificação perante o juiz 
da execução. 

Paragrapho único. A pena decretada nest<> artigo ê 
applicavel ao executado que, não possuindo beus para 
segurar o juízo, dispõe de quantias recebidas em paga- 
mento de dividas não vencidas. *" 

Art. 525. A penhora deve ser feita em tantos bens 
quantos bastem para o pagamento, sob responsabilidade 
dos officiaes de justiça. 

Os officiaes que procederem maliciosamente, não 
guardando a ordem determinada, incorrem em pena de 
suspensão. iíd 

Art. 526. Pode ser feita emquaesquer bens do ex- 
ecutado, guardada a ordem seguinte : 

a) dinheiro, ouro, prata e pedras preciosas ; 

b) títulos de divida publica e quaesquer papeis de cre- 
dito do Governo ; 

c) moveis e semoventes ; 

d) bens de raiz ou immoveis ; 

e) direitos e acções. 

Entre os immoveis comprehendem-se as embarcações. 891 

Art. 527. A penhora comprehende também os rendi- 
mentos da cousa penhorada . "* 

Art. 528. Não podem ser absolutamente penhorados : 

a) os bens inalienáveis ; 

b) os ordenados e vencimentos dos magistrados e em- 
pregados públicos ; 

c) os soldos o vencimentos dos militares ; 

d) as soldadas da gente de mar e salários dos guarda- 
livros, feitores, caixeiros o operários ; 

e) os equipamentos dos militares ; 



389 R. n. 737, art. 525; D. n. 9549 de 23 de janeiro de ISSO, 
art. 13; D. u. 818, art. 2G8. 

*»° Ord., 1. 3°, t. 86, § 10; R. n. 737, art. 513; D. n. 848, art. 202. 

«• l R. a. 737, art. 512; D. n. 818, art. 201 ; 

•»' Ord., 1. 3«, t. 80, §1. 
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f) os utensílios e ferramentas dos mestres e offlciáes 
de officios mecânicos, que forem indispensáveis às suas 
occupações ordinárias ; 

g) os materiaes necessários para as obras ; 

h) as pensões, tenças e montepios, inclusive o doa ser- 
vidores do Estado ; 

i) os fundos sociaes pelas dividas particulares do 
sócio ; 

j) o que for indispensável para a cama, vestuário do 
executado e de sua familia, não sendo precioso ; 

k) as provisões de comida que se acharem na casa do 
executado ; 

l) os immoveis, accessorios, material fixo e rodante 
das estradas de ferro separadamente. 5s)3 

Art. 529. São sujeitos à penhora, não havendo absolu- 
tamente outros bens : 

a) o vestuário que os empregados públicos usam no 
exercício das suas funcções ; 

b) os livros dos juizes, professores, advogados e estu- 
dantes ; 

c) as machinas e instrumentos destinados ao ensino, 
pratica ou exercício das artes liberaes e das sciencias ; 

d) as sementes, animaes e instrumentos dos lavradores 
destinados a agricultura ; 

é) os fructos e rendimentos de bens inalienáveis ; 

f) os fundos líquidos que o executado possuir na 
companhia ou sociedade commercial a que pertencer ; 

g) as letras hypothecarias . 5JV 

Art. 530. As apólices da divida publica podem ser 
penhoradas : 

a) por expressa nomeação dos respectivos possuidores ; 

b) quando, tendo sido caucionadas, faltarem os pos- 
suidores à clausula da caução ; 

c) quando tendo sido dadas em garantia do Estado para 
i fiança de exactores e responsáveis da Fazenda publica. 

5Ba R. n. 737, art. 529: D. n. 84$, art. 200: L. n. 1G9 A de 19 de 
janeiro do 1890, art. 2°, § I o , in fiiie. 

83V Ord. 1. 3, t. $S, ã 2* : R. n. 737. art. 530 ; D. n. 848, art. 270: 
D, U. 109 A de 1890. ar', 47$ D, n. 37Q,art, 333. 
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Paragrapho único. Estão sujeitas à penhora as apóli- 
ces adquiridas em fraude de credores. s " 

Art. 531 . £' applicavel ás letras hypothecarias a dis- 
posição do ultimo alinea do artigo antecedente, quando 
também adquiridas em fraude de credores/ 9 * 

Árt. 532. Não são sujeitos à penhora os bens da União, 
dos Estados ou das camarás municipaes, bem como as 
suas rendas, os quaes só devem ser despendidos de accordo 
com os respectivos orçamentos . s " 

Art. 533. Os bens especificados sob as letras aebzò 
podem ser penhorados, verificadas as clausulas ahi decla- 
radas : 

a) os bens particulares dos sócios por dividas da socie- 
dade, depois de executados primeiramente todos os bens 
soei a es ; 

b) os navios, guardadas as disposições das leis com- 
merciaes. ,M 

Art. 534. Para que se faça penhora em dinheiro do 
executado existente em mão de terceiro, é preciso que 
este o confesse no acto da penhora. *" 

Art. 535. Si o devedor confessar no acto da penhora, 
assignando o auto respectivo, será havido como depo- 
sitário, a cuja pena e responsabilidade fica sujeito, si 
dentro em três dias, que lhe serão assignados, o não 
entregar ou depositar. * 00 

Art. 536. Si o devedor depositar ou entregar a quantia 
confessada, se considerará desobrigado. " l 

Art. 537. Os devedores do executado serão demandados 
pelas acções competentes, precedendo arrematação ou 
adjudicação do direito ou acção penhorada. 

Paragrapho único . E' permittido ao credor exequente 
requerer que lhe fique salvo o direito de executar directa- 



■•• R. n. 9549 de 23 de janeiro de 1886, art. 9. 

*•• R. cit., art. 10, § único. 

•» 7 R. cit. artfl. 7 e 11. 

•»• R n. 737, art. 531. 

»•• R. n. 737, art. 52i ; D. n. 248, art. 266. 

••• R. n. 737, art. 522 ; D n. 848, art. 267. 

••» R. n. 737, art. 523 ; D. n. 848, art, 268. 
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mente os devedores do executado por meio das acções 
competentes, nas quaes ficará subrogado, ou que os 
direitos e acções do mesmo executado» que forem pe- 
nhorados, sejam avaliados e arrematados para o paga- 
mento da execução. ••* 

Art. 538. Feita a penhora, serão os bens depositados 
pela maneira seguinte: 

a) no deposito publico, ou no geral onde não houver 
publico, o dinheiro, ouro, prata, pedras preciosas e 
papeis de credito ; 

b) no deposito geral os bens de raiz e os moveis ou 
semoventes, não havendo depositário particular ; 

c) no deposito particular os semoventes e os moveis de 
difficil conducção ou de guarda dispendiosa e arriscada. m 

Art. 539. Contra os depositários se procederá como 
determina o capitulo 3 o do t. 5 o . m 

Art. 540. São extensivas á penhorai disposições dos 
arts. 118 e 119 relativas ao embargo. Ml 

Art. 541. E' prohibido aos juizes e empregados de jus- 
tiça constituir-se directa ou indirectamente depositários 
de bens ou dinheiro, que tenham de ser depositados. fl0i 

Art. 542. O auto do penhora deve conter : 

a) o dia, mez, anno e logar em que é feita ; 

b) a descripção dos bens penhorados com todos os cara- 
cterísticos necessários para a verificação da identidade ; 

c) entrega feita ao depositário, que deve assignar, ou 
por elle duas testemunhas, com os officiaes da dili- 
gencia. 807 

Art. 543. Si a penhora for validamente feita, somente 
se procederá á segunda : 

d) si o producto dos bens primeiramente penhorados 
não chegar para o pagamento ; 



601 L. de 20 de junho de 1774; R. n. 737, art. 524 ; D. n. 9549 
ed 23 de janeiro de 1886, art. 12. 

••» R. n. 737, art. 526. 

60 * R. n. 737, art. 527. 

••• R. n. 737, art. 528. 

••• Ord.,1. 4, t. 49. 

607 R. n. 737, art. 511; D. n. 848, art. 260. 
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b) si o exequente desistir da primeira penhora. m 
Art. 544. Não será necessária nova citação do ex- 
ecutado, si este, tendo bens, não os quiz dar á penhora, 
ou si os oceultou para não serem penhorados, ou si deu 
taes que não satisfizeram ao executor e, arrematados, 
não bastaram para o pagamento. 609 

Art. 545. exequente somente pode desistir da primeira 
penhora, quando os bens apprehendidos e penhorados 
forem litigiosos ou estiverem embargados e obrigados a 
outrem. 6i0 

CAPITULO VI 

DA AVALIAÇÃO 

Art. 546. Accusada a penhora, e decorridos os seis 
dias sem embargos, proceder-se-ha á avaliação. 6il 

Art. 547. Quando os bens forem situados fora da sede 
do juizo, a avaliação será requisitada por meio de preca- 
tória dirigida aos juizes locaes ou ao juiz seccional do 
logar da situação delles. •" 

Art. 548. Os bens penhorados serão avaliados por 
peritos idóneos, nomeados em audiência a aprazimento 
das partes ou à sua revelia. ci3 

Art. 549. Oppondo-se suspeição aos avaliadores, será 
decidida conforme os arts. 344 e 345. 61i 

Art. 550. A avaliação será feita de accordo cora as 
seguintes regras : 

a) o valor dos prédios rústicos será estimado no que 
importarem os rendimentos de 20 annos, calculados pelo 
que derem ao tempo da avaliação, deduzidas as despezas 
da cultura ; 



« 08 R. n. 737, art. 518; D. n. 848, art. 205. 

609 Ord., 1. 3\t. 8fí,§ 14. 

6,0 R. n. 737, art. ",19: D. n 818, art. 2u-Ã b. 

«■' U. n. 737, arl. ;V,2. 

« ,a D. n. 848, art. 271. 

• ia D. n. 848, art. 271. 

11 * R. n. 737, art. 530. 
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b) o valor dos prédios urbanos no que importarem os 
rendimentos de 20 annos, deduzidas as dcspezas dos con- 
certos e tendo-se cm attençUo sua situação, estado o ren- 
dimentos que dao e podem dar ; 

c) nos prédios emphylcuticos, o dominio directo será 
avaliado em 20 annos de ioros e um Jaudcmio ; 

d) os moveis de valor intrínseco, como peças de ouro, 
prata, diamantes o outras, avaliam-se pelo seu intrínseco 
valor, tendo-se em at tenção metade dos feitios ; 

e) os moveis de valor incerto e mudável pelo preço 
que os peritos arbitrarem, segundo a geral e comrnum 
estimação. fll5 

Na avaliação da propriedade se devem comprehender 
as suas pertenças e. partes integrantes. 6iC 

Art. 551. Nilo se procede ;i avaliaçíío, quando os 
bons forem de tão pequeno valor que não excedam a 30$. 
Neste caso sento arrematados polo preço que ao juiz 
parecer justo. 617 

Art. "552. Nao se repete a avaliação, salvo provando-se 
que a primeira foi irregular, excessiva ou lesiva, ou 
quando antes da arrematação se descobrir algum ónus 
que diminua o valor da cousa avaliada. * 18 

CAPITULO VII 

DOS EHITAES 

Art. 553. Feita a avaliação, se passarão editaes, que 
serão affixados na casa das audiências, e impressos em os 
jornaes do dia da affixação eda arrematação. 



L fi, ° Alv. de 14 de outubro de 1773 Si-»; L. de 20 do junho de 

r 1774, §s 8. 10, 11, 17, 21 o 23; Alv. de 2?> do agosto de 1774, S 3): 

; D. de 17 do julho de 1778 ; Alv. de 23 do fevereiro de 1771 e D. de 7 de 

pe 7.0 mb ró de 1772. 

; ;,,? R. h. 737, art. 537. 

517 Alv. do 22 de fevereiro de 1779. 

j,8 R n. 737, art, 5W; D. n. 848, art. 272. 

18 
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As despezas da impressão se comprehenderão nas 
castas. 6i9 
Art. 554. Os editaes devem conter: 

a) o preço da avaliação ; 

b) a qualidade dos bens e as suas confrontações, sendo 
de raiz ; 

c) o dia da arrematação . m 

Art. 555* Entre a affixação dos editaes e a arrema- 
tação mediarão três dias, si os bens forem moveis, e nove, 
si forem de raiz, independentemente de pregões. Si tive* 
rem sido penhorados bens moveis o immoveis, não serão 
arrematados sinão depois de decorrido o termo que com- 
pete a cada uma destas espécies de bens. 8tl 

Art. 556. Convindo ao executado e partes interes- 
sadas, e havendo especial outorga da mulher, em bens de 
raiz, pôde a arrematação ser feita sem o espaço exigido 
no artigo antecedente. m 

Art, 557. A arrematação de navios, alem do edital, 
será publicada por três annuncios insertos, com o inter- 
vallo de oito dias nos jornaes do logar, que habitual- 
mente publicarem annuncios; e, não os havendo, nos do 
logar mais vizinho. m 

Art. 558. A arrematação deve ter logar impreterivel- 
mente no dia annunciado ; si por algum motivo ponde- 
roso não for possível nesse dia, será transferida, an- 
nunciando-se por editaes e pela imprensa a transferen- 
cia e o dia novamente designado. m 

Art. 559. Si por sobrevir a noite não for concluída a 
arrematação no mesmo dia, continuará no dia seguinte, 
sendo indispensável o edital, como determina o artigo 
antecedente, si ficar para outro dia que não seja o 
seguinte. Ml 



•«• II. n. 737, art. 538; D. n. 848, ar&. 273. 

•»• R. n. 737. art. 539, D. n. 848, art. 274. 

" 4 R. n. 737, art. 540; I}. n. 818, ar*. 273 ; OrJ., 1.3,t. 86, §26. 

•" R. ii. 7J7, art. 541. 

•»» R. n. 737, art. 542. 

*» R. n. 737, art. 543; D. n. 848, art, 275. 

••• R# n. 737, art. 544; D. u. 848, art. 276. 
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Art. 560. Será suspenso por um mez ou multado na 
quantia de 50$ a 100$, conforme a culpa, o depositário, 
escrivão ou porteiro que concorrer para a transferencia 
da arrematação, mio comparecendo ou não avisando 
opportunamente o seu impedimento. 626 

Art. 561 . E' licito ao executado, seu cônjuge ou her- 
deiros remir ou dar lançador a todos ou a alguns dos 
bens penhorados até à assignatura do auto de arrema- 
tação ou publicação da sentença de adjudicação, sem 
que seja necessário citação do executado para dar lan- 
çador. 62T 

Art. 562. Para que possa o executado, seu cônjuge ou 
herdeiros remir ou dar lançador a todos ou a alguns dos 
bens penhorados, é preciso que offereça preço igual ao da 
avaliação até à primeira praça, e nas outras ao maior 
quenellas for offerecido. m 

Art. 563. Nenhuma das pessoas mencionadas poderá 
remir ou dar lançador a algum ou alguns bens, havendo li- 
citante que se proponha a arrematar todos os bens, offe- 
rccendo por elles o preço que na occasião tiverem, sendo 
superior ou igual á avaliação na primeira praça, e nas 
outras superior ou igual ao maior lanço offerecido. 629 

Art. 564. Si a penhora for em dinheiro, se affixarão 
editaes marcando o prazo de dez dias aos credores incer- 
tos para poderem requerer preferencia ; si não compare- 
cerem estes ou os credores certos, que serão citados pes- 
soalmente, passar-se-ha mandado de levantamento. 630 

São considerados credores certos, para que tenha logar 
a citação pessoal, aquellesque, por titulo legitimo, se hou- 
verem apresentado a requerer na execução promovida 
contra o devedor commum . 631 



»« R. n. 737, art. 545. 

617 R. n. 737, art. 546; D. n. 848, ari.277. 

418 R. n. 9549 de 23 de janeiro de 1886, art. 20. 

"• R. cit. art. 21. 

•»• R. n. 737, art. 547; D. n. 848, art. 278. 

•»' R. n, 9519, art. 22. 
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CAPITULO VIII 

DA ARREMATAÇÃO 

Art. 565, A arrematação será feita publicamente no 
dia e logar annunciados, presentes o juiz, escrivão e por- 
teiro, e expostos os objectos que devem ser arrematados, 
sendo possível. * 32 

Art. 566. E* adraittido a lançar todo aquelle que está 
na livre administração de seus bens. 

Exceptuam-se : 

a) o juiz, escrivão, depositário, avaliadores c officiaes 
do juizo; 

b) o tutor, curador e testamenteiro ; 

c) a pessoa desconhecida, sem fiança idónea ou pro- 
curação da pessoa por quem comparece ; 

d) o credor, salvo com licença do juiz. 633 

Art. 567. A arrematação só pôde ser feita: 

a) a quem oíferecer maior lanço, que cubra o preço da 
avaliação ; 

b) com dinheiro á vista ou com fiança por três dias. 63V 

Art. 563. Si o arrematante for o mesmo credor ex- 
equente, será obrigado a depositar o preço da arrematação 
somente nos casos em que não pôde levantal-o. 631 

Art. 569. Quando o arrematante for o credor ex- 
equente, é dispensado de depositar o preço da arrematação, 
prestando fiança nos casos em que, sem prestal-a, não 
pôde levantar o mesmo preço. 63,i 

Art. 570. Quando houver mais de um licitante, será 
preferido aquellc que so propuzer a arrematar engloba- 
damento todos os bens levados á praça, comtanto quo 



• 3Í R. n. 737, art. 518; D. n. 84S, art. 279. 
C3a R. n. 737, art. 5*9 ; D. n. 818, art. 280. 
* 3 * U. n. 337, art. 550. 
•" R. n. 737, art. 551: D. n. 8-Í8, art. 281. 
• 5fi R. n. 737. art. 552; D. n. 818, art, %$2. 
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offereça ria primeira preço pelo menos igual ao da ava- 
liação, c nas outras duas ao maior lanço offerecido. 637 

Art. 571. Não havendo arrematante pelo preço da 
avaliação, voltarão os bens k praça com intervallo de oito 
dias e com o abatimento do 10 %. Si nesta ainda não encon- 
trarem lanço superior ou igual ao valor determinado pelo 
dito abatimento, irão a terceira praça com o mesmo in- 
tervallo e novo abatimento de 10%. Neste caso serão 
arrematados na forma do art. 567, sem que em hypotheso 
alguma seja permittidaa acção de nullidado por lesão de 
qualquer espécie. 

Para estes abatimentos não ha necessidade de contas, 
que serão feitas uma só vez para os effeitos da arrema- 
tação ou da adjudicação. 63i 

Art. 572. Não havendo lançador que cubra o preço da 
avaliação, ou abatido este na forma acima prescripta, si 
não apparecer lançador na terceira praça, mas somente 
quem cubra o preço da adjudicação, a arrematação será 
feita por este preço. a3U 

Art. 573. Si o arrematante ou seu fiador não pagar o 
preço da arrematação nos três dias seguintes ao acto da 
arrematação, será preso o arrematante ate que o pague, 
e contra o fiador se procederá executivamente. 8%0 

Art. 574. Na adjudicação de rendimentos, sendo os 
de um anno bastantes para a satisfação da divida em vista 
das declarações que fizerem os rendeiros ou inquilinos, não 
ha necessidade de avaliação e mais solem nidades que 
devem preceder á adjudicação dos outros bens, 

Quaudo, porém, os rendimentos das propriedades pe- 
nhoradas não cheguem para pagamento da divida e seja 
necessário adjudicarem-se os rendimentos por mais annos 
para a sua total extineção, observar-se-hão as formali- 
dades legaes e, não havendo arrematante, os ditos rendi- 
mentos serão adjudicados ao exequente. * V1 



6í7 II. n. 9549 de 23 de janeiro de 1836, art. 23. 

838 D. n. 848, art. 283. 

" 9 D. n. 848, art. 288. 

6V0 R. n. 737, art. 5">5. 

fl * ! Assento de 23 de março de 178Ô. 
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Àrt . 575 . O preço da arrematação não pôde ser le- 
vantado sem fiança: 

a) pendendo embargos ou appellação ; 

b) pendendo acção de nullidade ; 

c) quando do registro do navio arrematado constar que 
elle está obrigado por algum credito privilegiado. 

O fiador se obrigará a restituir o dito preço, indepen- 
dentemente de citação do devedor e sem figura ou ordem 
dejuizo. 6i * 

Art. 576. O preço da arrematação não pôde ser levan- 
tado, havendo embargo ou protesto de preferencia e rateio 
por parte do outro credor. 6 * 3 

Art, 577. Não se faz mister para o levantamento do 
preço da arrematação a citação do credores certos ou 
incertos. 6 " 

Art. 578. A arrematação solemnemente feita não se 
retracta, ainda havendo quem oflereça maior lanço. ,w 

Art. 579. A arrematação, porém, resolve-se, quando a 
sentença dada á execução for revogada no todo ou em 
parte pelo provimento dos recursos que houverem sido 
interpostos. 6i6 

Art. 580. No caso do artigo anterior, os bens arrema- 
tados serão restituídos ao executado, si o requerer dentro 
de ura mez, a contar do dia em que a sentença passou 
em julgado, e o arrematante será embolsado do preço da 
arrematação e das respectivas despezas, á custa do 
exequente ou do &eu fiador. 

Sendo a sentença revogada somente em parte, o ex- 
equente e o executado contribuirão proporcionalmente 
para o embolso das despezas da arrematação. 

Si o executado não exigir do arrematante a cousa ar- 
rematada no prazo acima mencionado, só tem direito de 
haver o preço pelo deposito ou pelo vencedor na primeira 
sentença, si o recebeu, ou por seu fiador. m 

6 " R. n. 737, art. 556 ; D. n. 843, art. 283; Ord. 1. 3, t. 86, § 3. 

«* a R. n. 737, art. 557; D. n. 848, art. 286. 

•" R. n. 737, art. 558. 

• M R. n. 737, art. 554. 

•*• Ord.,1. 3,t. 86, §4, t. 84, § 14. 

•" Ord.,1. 3, t. 86, §4. 
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Art. 5S1 . O arrematante, que restituir os bens arre- 
matados, não tom obrigação de restituir os fructos ou 
rendimentos percebidos, o fica salvo ao executado o di- 
reito de indomnisar-se pelos bens do exequente. ** 8 

Art. 5S2. Si o arrematante tiver feito berafeitorias 
na cousa arrematada, ser-lhe-hão pagas pelo executado 
e compensadas com os rendimentos. m 

Art. 583. A arrematação extingue os ónus pessoaes 
da cousa arrematada que fica sempre salva ao comprador, 
só podendo recahir sobre o preço as reclamações dos 
credores que concorrerem antes ou depois delia. "° 

Art. 584. A arrematação, solemnc e valida tem a 
força do venda, e todos os seus cffeitos, bem como as 
questões relativas aos fructos da cousa arrematada, serão 
decididas conforme o direito civil. * 51 

Art. 585. Sendo o immovel emphy teu tico, embora no 
contracto se prohiba a sua alienação, poderá ser arrema- 
tado com todo o seu fòro e encargo; feita, porém, a arre- 
matação, o senhorio directo será intimado para optar, 
querendo, e se lhe assignará o prazo legal, pena de se 
haver por firme a venda e passar-se a carta re- 
spectiva. 6 * 2 

Art. 586. As cartas de arrematação conterão : 

a) a autuação ; 

b) a sentença exequenda ; 

c) a penhora ; 

d) a avaliação; 

e) a declaração do numero de praças que correram ; 

f) o custo da arrematação ; 

g) o conhecimento do pagamento dos direitos ; 
h) a quitação ou deposito ; 

i) as procurações. * 53 



•" Ord. cit. 

•*» Ord. cit., § 5. 

680 Ord., 1. 4, t. 6, §§ 2 e 3. 

651 Ord., 1. 3,t. 85, princ., e § 4, t. 91, princ, t. 93, princ. e §§ 1 
e 3; R. n. 737, art. 559. 

"» Ord.,1. ^3, 93, § 3. 

«*» D. n. 5737 de 2 de 83tombro de 1874, art. 137, 
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CAPITULO IX 

DA ADJUDICAÇÃO 

Art. 587. O preço da adjudicação e o da avaliação 
na terceira praça, com os seguintes abatimentos: 

a) decima parte, si os beus são moveis, e têm valor 
intrínseco ; 

b) quarta parte, si são moveis, mas não tôm valor 
intrínseco ; 

c) quinta parte, si são im moveis. 93v 

Art. 538. Não havendo lançador que cubra o preço 
da adjudicação, serão os bens adjudicados ao credor. BM 

Art. 589. O credor não pode ser compellido a re- 
stituir qualquer excesso, no caso de ser o valor dos bens 
adjudicados superior á importância da divida, salvo si 
a differença entre um e outro for tal que attinja 
á somma igual a um terço do montante da execução 
e neste caso o exequente consignará em juizo o ex- 
cesso, descontando em proveito próprio um terço de dito 
excesso. 6,s 

Art. 590. Ao credor adjudicatário é applicavel a dis- 
posição do art. 573, sempre que se verificar o excesso 
da adjudicação previsto no artigo antecedente. 657 

Art. 591. A adjudicação se fará sem abatimento: 

a) si o devedor não tem bens, ou não tem bastan- 
tes para o pagamento da divida ; 

b) si os bens penhorados chegam pela sua avaliação 
para o pagamento da divida. * 38 

Art. 592. Si os bens adjudicados na forma do art. 588 
não derem para o pagamento da divida, o credor 
poderá haver o resto pelos outros bons do executado 
na concurrente quantia sem mais abatimento. c59 



**'* D. n. 818, art. 289. 
«* a D. n. 843, art. 289. 
• 3a D. n. 848, art. 2'JO. 
•" D. n. 9343, art. 28. 
«** R. n. 737, art. 562. 
•»» L. de 20 de junho de 1771, § 23. 
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Art. 593. Para a adjudicação não so faz mister qtle 
sejam citados ou ouvidos os demais credores, aos quaes 
fica salvo o direito de disputar preferencia ou por 
artigos, si acudirem a juizo antes de assignada acarta 
de adjudicação ou por acção ordinária, si comparecerem 
depois. 66 ° 

Art. 594. Si os bons são indivisos e o seu valor ex- 
cede o dobro da divida, não se arremata ou adjudica 
a propriedade delles, mas adjudicam-se ao credor sem 
abatimento algum, excepto o dos juros legaes, os 
rendimentos por tantos annos quantos bastem para o 
pagamento total da execução. 

Esta disposição, porém, não se observará: 

a) si os bens ponhorados não produzem rendimento 
algum ; 

b) si o executado tem outras dividas accumuladas, as 
quaes excedem á metade do valor dos bens penhorados ; 

c) si o executado nomeou á penhora esses bens, tendo 
outros de menor valor. 6fll 

Art. 595. Ao credor adjudicatário imputam -se os 
rendimentos, que por negligencia deixou de cobrar. 8a2 

Art. 596. Serão levadas em conta ao credor adjudi- 
catário as despezas necessárias que elle fizer e os ónus 
reaes que pagar. 883 

Art. 597. A adjudicação dos rendimentos não impede 
a arrematação da propriedade por virtude de execuções 
supervenientes, mas o adjudicatário será. conservado 
durante o tempo de sua adjudicação. 6flV 

Art. 598. E' licito ao credor exequente requerer o 
seu pagamento pelos rendimentos dos bens, no caso 
mesmo em que elles podem ser arrematados. 663 

Art. 593. As acções exigíveis, correspondendo á divida 
que se executa, serão adjudicadas na sua liquida o 



« í0 R. n. 737, art. 5GJ. 

* B1 R. n. 737, art. 564. D. n. 848, arts. 291 e 292. 

*** R. n. 737, art. 565; D. n. 818, art. 293. 

««» R. n. 737, art. 536; D. n. 848, art. 293. 

íe > R. n. 737, art. 507; D. n. 848, art. 294. 

"• R. n. 737, art. 56$ ; D. n. 8tS. art*. 293. 
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verdadeira importância, e com ellas se haverá a ex- 
ecução por finda. 

Si excederem, porém, á importância da divida, se adju- 
dicarão na sua mesma quantia aqu ellas somente que 
bastarem para o pagamento, abatendo-se as despezas da 
execução, depois de liquidadas e contadas, as quaes o 
credor poderá haver nas acções na sua concurrente 
quantia. " 6 

Art. 600. A' adjudicação deve preceder: 

a) a conta da importância da execução, comprehen- 
didos os juros, despezas e ónus reaes do prédio; 

b) o calculo dos annos que são necessários para o 
pagamento da divida; 

c) a avaliação dos rendimentos, salvo si o prédio estiver 
alugado ou arrendado, porque neste caso a adjudi- 
cação será calculada pelo aluguel ou renda que forem 
declarados pelo inquilino ou constarem dos recibos do 
proprietário e lançamento da decima. 

Pôde, porém, o credor, allegando fraude ou conluio 
entre o inquilino e o executado, requerer avaliação dos 
rendimentos, e neste caso não será o inquilino con- 
servado. C87 

Art. 601. As cartas de adjudicação, além das peças 
mencionadas no art. 586, conterão : 

a) a certidão de não haver lançador; 

b) a sentença. 



608 



CAPITULO X 

DOS EMBARGOS Á EXECUÇÃO 



Art. 602. Os embargos á execução só poderão ser offo- 
recidos nos termos seguintes: 

a) depois de feita a penhora dentro dos seis dias se- 
guintes ; 



8fl « L. de 20 de junho de 1774, arts. 27 e 28. 

467 R. n. 737, art. 569. 

«« 8 D. n. 5737 de 2 de setembro de 1874, art. 137. 
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b) depois do acto da arrematação, mas antes da assi- 
gnatura da carta de arrematação ou adjudicação. •" 

Art. 603. Nas execuções das acções reaes os embargos 
somente tem logar dentro dos dez dias assignados para a 
entrega da cousa, mas seguro o juizo com dinheiro, ouro, 
prata, pedras preciosas ou titulos e papeis de credito 
equivalentes. 67 ° 

Art. 604. São admissíveis na execução com suspensão 
delia e propostos conjuntamente nos seis dias seguintes 
á penhora os embargos: 

a) do nullidade do processo e sentença com prova 
constante dos autos ou offerecida incontinente; 

b) de nullidade e excesso da execução ate á penhora; 

c) de moratória ; 

d) de concordata ; 

e) de compensação ; 

f) de declaração do fallencia ; 

g) de pagamento, de novação, transacção e prescri- 
pção supervenientes depois da sentença, ou não allegados 
e decididos na causa principal ; 

h) infringentes do julgado com prova incontinente do 
prejuízo, sendo oppostos pelo menor e pessoas a quem com- 
pete o beneficio de restituição, pelo revel e pelo executa- 
do, offerecendo este documentos obtidos depois da sen- 
tença. 67i 

Art. 605. São também admissíveis na execução com 
suspensão delia e propostos conjuntamente depois do acto 
da arrematação, e antes de assignada a carta de arrema- 
tação ou adjudicação os seguintes embargos: 

a) de nullidade, desordem ou excesso da execução de- 
pois da penhora ate ás assignaturas das cartas de arre- 
matação ou adjudicação ; 

b) de pagamento, novação, transacção, compensação, 
prescripção, moratória, concordata, declaração de fal- 
lencia, supervenientes depois da penhora ; 



••• R. n. 737, art. 575 ; D. n. 848, art. 300. 
« T0 R. n. 737, art. 576; D. n. 848, art. 301. 
« 71 R. n. 737, art. 577; D. n. 848, art. 302. 
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Art. 612. Si a sentença for do Supremo Tribunal 
Federal, os embargos infringentcs do julgado ou de nul- 
lidade, depois das allegações finaes, serão remettidos ao 
mesmo tribunal. 679 

Art. 013. A declaração de fallencia .suspende as ex- 
ecuções das sentenças, proferidas em acções pessoaes, que 
se moverem contra o fallido, até á verificação dos cré- 
ditos, não excedendo de 30 dias, sem prejuízo de quaes- 
quer medidas conservatórias dos direitos e acçctes dos 
credores privilegiados ou hypothecarios. 

Si a execução, por3m, descender de reivindicação, prose- 
puirà sem suspensão com os syndicos e o curador 
fiscal . 

Achando-se jâ cm praça com dia definitivo para a 
arrematação, fixado por editaes, far-se-ka a arremata- 
ção dos bens, mas o producto entrará para a massa. C80 

Art. 614. A suspensão das execuções em razão das 
concessões de moratória não comprehende as que proce- 
derem de créditos não ckirograpbarios nem aproveitará 
aos coobrigados ou fiadores do devedor. m 

Art. Glõ. A concordata obriga a todos os credores, 
salvos os do domínio, separatistas privilegiados e bypo- 
thecarios. 68í 

Art. 616. São somente attendiveis as bemfeitorias 
permanentes que augmentem o valor do prédio. 

Estimam-se as bemfeitorias não pelo que custaram, 
mas pelo augmento do valor que causam e no estado em 
que se ackam . 883 

Art. 617. No caso de evicção, si o comprador 
auferir proveito da depreciação por elle causada, o ven- 
dedor tem o direito para reter a parto do preço que for 
estimada por arbitradores. 

Também tem o direito de retenção o comprador que 
tiver feito bemfeitorias na cousa vendida, que augmen- 



c79 R. n. 737, art. 583. 

880 D. n. 917 de 18?0, art. 20, 

681 D. n. 917, art. 116. 

681 D. n.917, art. 45. 

883 R. n. 737, art, 081. 
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tem o seu valor ao tempo da execução, si esta se 
vencer. S8V 

Art. 618. O beneficio de ordem pôde ser invocado 
pelo fiador ou sócio nos termos dos arts. 498 a 500. a8 * 

Art. 619. O beneficio de divisão pôde ser invocado 
pelo devedor, sócio ou herdeiro por meio dos embargos 
do art. 604, b. Mi 

Art. 620. E* licito á mulher (não commerciante ) pre- 
valecer-so do beneficio de exoneração. 687 

Art. 621. Nas causas de alimentos, deposito, força, 
roubo, furto, ou qualquer outra em que alguma cousa 
alheia vá ao poder de outrem por artificio ou engano, 
não se poderá oppor compensação de divida que não derive 
de titulo semelhante ou comprehendido no numero dos 
que são acima mencionados. 888 

Art. 622. Offerecidos os embargos dentro dos seis dias 
da penhora serão conclusos ao juiz, que. os receberá ou 
desprezará in limine. 689 

Art. 623. Si forem recebidos, assignar-se-ha o termo 
de cinco dias para a contestação, findos os quaes terá 
logar a dilação das provas, e depois arrazoando succes- 
sivamente o embargante o o embargado no prazo de cinco 
dias cada um, serão os embargos julgados afinal. 69 ° 

Art. 624. Da sentença que julgar provados os embargos 
haverá appellação em ambos os effeitos ; e da sentença 
que os julgar não provados a appellação será somente no 
efiei to devolutivo. 89i 

Art. 625. Independentemente de embargos, pôde qual- 
quer das partes requerer ao juiz da execução a emenda 
do erro de conta das quantias exequendas, ou das quantias 
liquidas ou das custas, e o juiz desde logo poderá, á 



••* R. n. 737, art. 585. 

••• R. n. 737, art. 591. 

•■• R. n. 737, art. 532. 

«» 7 R. n. 737, art. 593. 

••• Ord., 1. 4, t. 78, §§ i<\ 2\ 3* e 6 o . 

••» R. n. 737, art. 536 ; D. n, 848, art. 305; Ord. 1. 

•»• R. n. 737, art. 587 ; D. n. 848, art. 305. 

••» R. n. 737, art 588. 
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vista da petição junta aos autos, com informação do es- 
crivão e ouvida a outra parte, deferir como julgar con- 
veniente. m 

Art. 626. Mas si o juiz entender que deve haver mais 
ampla discussão poderá mandar que a parte forme os 
seus embargos no termo de três dias, e delles se dará 
vista á outra parto para a contestação, que será apresen- 
tada em termo igual, findo o qual o juiz proferirá a 
sentença final. ,,s 

Art. 627. Do despacho do art. 625 ou da sentença do 
artigo antecedente só cabe aggravo que subirá nos pró- 
prios autos. ••* 

CAPITULO XI 

DOS EMBARGOS DE TERCEIRO 



Art. 628. Os embargos de terceiro somente podem ser 
oppostos nos termos marcados no art. 602. * 95 

Art. 629. Vindo algum terceiro com embargos á ex- 
ecução, porque a cousa penhorada lhe pertence por 
titulo hábil e legitimo, e tendo a posse natural ou civil 
com effeitos de natural, sor-lhe-ha concedida vista para 
allegar e provar os seus embargos dentro de três dias. 696 

Art. 630. Provando o terceiro embargante nos referidos 
três dias os seus embargos por documentos ou por teste- 
munhas serão recebidos e se concederá ao embargado o 
prazo de cinco dias para contestar. '" 

Art. 631. Findos os cinco dias, e vindo o embargado 
com a sua contestação, terá logar a dilação das provas, 
que será de dez dias, e arrazoando o embargante e o om- 
bargado no termo de cinco dias cada um, serão os embar- 
gos julgados afinal. 
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••" R. n. 737, art. 539 ; D. n. 848, art. 306. 

••■ R. n. 737, art. 590. 

••* R. n. 737, art. 595. 

«•» R. n. 737, art. 596. 

«•• R. n. 737, art. 597 ; D. n. 848, art. 307. 

•» 7 R. n. 737, art. 593 ; D. n. 848, art. 308. 

«H R. n. 737, art, 598 ; D. n. 848, art. 309. 
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Art. C&fl. Nilo ião admissíveis na execução embarga de 
terceiro, que n Io seja ao mesmo t*_*mpo senhor e possuidor, 
ficando ao terceiro prejudicado direi 10 salvo sobre o preço 
da a rrernatação . : ' J 

Todavia, ern quaesquer execuções promovidas por cre- 
dores chzr^zrapharios contra o deve lor commum. poderá 
o credor hypothecarío defender, por via de embargos, os 
*cas direitos e privilégios para o fim de obstar a venda do 
iram ovei ou immoveis hypothecados. " f * 

TITULO VII 

DO CONVURS') I>E CREDORES E DAS PREFERENCIAS 

Art. f>37. E" competente para instaurar o concurso 
de preferencia ojuizo onde se procedeu á arrematação 
dos bens. 7 * 3 



•»■ R. n. 737. art. C0'j. 

109 II. n- 7J7, art. 00L ; D. n. SIS, nrt. 310. 

7#l R. n. 737, art. IÍ02 ; I). n. S4^ art. 311. 

»•• R. n. 737, art. 003; I). n. 818, art. 312. 

*•* R. n. 7rr, art. -Wl- 

"»'• L. n. iíil> A, <b iS:H). art. 1G. 

»•' !l n. 737, art <^5. 
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Art. 638. A preferencia deve ser disputada no mesmo 
processo da execução, e versará ou sobre o preço da 
arrematação, ou sobre os próprios bens, si mio foram 
arrematados. * oe 

Art. 639. Nao se pôde disputar a preferencia sinão 
depois do acto da arrematação. m 

Art. 640. Só tem logar o concurso de preferencia : 

a) quando o devedor commum não tem bens para o 
pagamento de todos os credores ; 

b) quando o devedor não é commerciante ; 

c) quando os credores vêem ajuízo antes de entregue 
ao exequente o preço da arrematação ou antes de extra- 
hida e assignada a carta de adjudicação. 

Vindo depois dos ditos termos, os credores prejudicados 
usarão da acção ordinária. 708 

Art. 641. Em qualquer termo da execução até a 
entrega do preço da arrematação ou extracção e assigna- 
tura da carta de adjudicação, podem os credores fazer o 
protesto de preferencia, e requerer que o preço não seja 
levantado, ou não se passe carta de adjudicação, sem que 
primeiro se dispute a preferencia. 

Este protesto não e necessário no caso do art. 575c. 1M 

Art. 642. Para ser o credor admittido a concurso ò 
essencial quesc apresente no juizo da preferencia munido 
de escriptura publica ou titulo de divida, a que compete 
a assignação de dez dias, ou sentença obtida contra o 
executado, sem dependência de penhora. 71 ° 

A sentença simplesmente de preceito, porém, não habi- 
lita o credor chirographario para ser contemplado nos 
rateios. Fica entendido que não se considera simples- 
mente de preceito a sentença que, além da confissão, se 
fundar em instrumento publico ou particular, 7il 



f0 « R. n. 737, arts. 606 e 607 ; D. n. 848, art. 313. 

707 R. n. 737, art. 608; D. n. 843, art. 313. 

708 R. n. 737, arts. C09 o 610. 

709 R. n. 737, art. 611 ; D. n # 818, art. 319. 

710 R. n. 737, art. 612 ; D, n. 843, firt. 320. 
7»* R. n. 737, art. 633. 

19 
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Art. 643. Para a preferencia devem ser citados os 
credores conhecidos cora a comminação do perderem a 
prolação que lhes compete, salvo aos desconhecidos o 
direito de disputarem por acção ordinária a preferencia 
que lhes competir. 7is 

Art. 614. Citados os credores e aceusada a citação, 
serão propostos os artigos de preferencia pelo credor que 
promoveu o concurso, eaos demais credores se assignará 
o prazo de cinco dias a cada um para suecessivamento 
formarem os seus artigos. 713 

Art. 645. Offerecidos todos os artigos, assignar-se-ha 
a cada um dos credores o termo do cinco dias para con- 
testarem na mesma ordem em que articularam. 71V 

Art. 646. Concluída a contestação, seguir-se-ha a 
dilação das provas, que será de vinte dias, e, finda 
a dilação e arrazoando os credores suecessivamente cada 
um no termo de cinco dias, serão os autos conclusos, e o 
juiz julgará a preferencia a favor de quem competir, ou 
mandará que se proceda a rateio, no caso de não haver 
credores privilegiados ou hypothecarios. 7l * 

Art. 647. A disputa entre os credores pôde versar 
não somente sobre a preferencia que cada um allega, 
sinão também sobre nullidade, simulação, fraude e falsi- 
dade das dividas ou contractos. 7l6 

§ 1.° A disputa, porém, entre credores, dos quaes 
algum tenha hypothcca inscripta cm primeiro logar o 
sem concurrencia, não poderá versar sinão sob o ponto 
restricto da preferencia. 

§ 2.° Os credores chirographarios e os credores por 
hypotheca, não inscriptas em primeiro logar e sem con- 
currencia, só por via de acção ordinária de nullidade ou 
rescisão poderão invalidar os cffeitos da primeira hypo- 



™ R. n. 737, art. 613; D. n. 848, art. 321. 
'»» R. n. 737, art. 614; D. n. 848, art. 322. 
"* R. n. 737, art. 615; D. n. 818, art. 323. 
»«• R. n. 737, art. 616; D. n. 848, art. 324. 
716 R. n. 137, art. 617; 1). n. 848, art. 325. 
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theca, a que compete a prioridade pelo respectivo re- 
gistro. 717 

Art. 618. Verificada a antichrese de uma sociedade 
de credito real, não poderá o devedor antichretico ser 
executado por nenhum outro credor, qualquer que seja 
a natureza do seu titulo. 

§ 1 .° A antichrese devidamente julgada não pòde-invali- 
dar-se, a não ser mediante sentença obtida em acção or- 
dinária pelo devedor hypothecario . 

§ 2.° No caso de sequestro do immovel hypothecado, 
os fructos e rendimentos, como accessorios, ficam sujei- 
tos ao pagamento da annuidade com privilegio sobre 
quaesquer privilégios. 7l8 

Art. 649. Somente se consideram ónus reaes: 

o penhor; 

a servidão ; 

o uso; 

a habitação ; 

o antichrese; 

o usufructo ; 

o foro ; 

o legado de prestações ou alimentos consignado no im- 
movel. 

§ 1.° Os outros ónus, que os proprietários impuzerem 
aos seus prédios, se haverão como pessoaes, e não podem 
prejudicar os credores hypothecarios. 

§ 2.° Os referidos ónus reaes não podem ser oppostos 
aos credores hypothecarios, si os títulos respectivos não 
tiverem sido transcriptos antes das hypothecas. 

§ 3.° Os ónus reaes passam com o immovel para o do- 
mínio do comprador ou successor . 

§ 4.° Ficam salvos, independentemente de transcripção 
e inscripção, e considerados como ónus reaes, a decima 
e outros impostos respectivos aos immoveis. 

§ 5.° A disposição do § 2.° só comprehende os ónus reaes 
instituidos por actos inter vivos, assim como as servidões 



7.7 D. n. 1(59 A, de 19 de janeiro de 1800, art. 19. §§ 1 e2 ; R. n. 370 
de 2 de maio de 1890, arts. 395 e 396. 

7.8 L. n. 109 A, de 19 de janeiro de 1890. art. 19, §§ 3 e 5; R. 
n. 370 de 2 do maio (ic 1890, arts. 342, 343 e 34è>. 
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adquiridas por prescripção, sendo a transcripção neste 
caso por meio de justificação julgada por sentença ou qual- 
quer outro acto judicial declaratório. 719 

Art. 650. As preferencias no caso de insolvabilidade 
do devedor civil, havendo ou não concurso de credores 
commerciantes, será regulada conforme os artigos se- 
guintes. 720 

Art. 651. Os credores serão divididos em cinco 
classes : 

a) credores de domínio ; 

b) credores separatistas; 

c) credores privilegiados; 

d) credores hypothecarios ; 

é) credores chirographarios. ni 

Art. 652. Pertencem á primeira classe: 

a) o dono da cousa adquirida pelo devedor de quem 
nato era o proprietário ; 

b) o dono da cousa em poder do devedor por titulo de 
deposito, penhor, antichrese, administração, arren- 
damento, aluguel, commodato, usofrueto, uso e habi- 
tação ; 

c) o dono da cousa, embora fungível, em poder do 
devedor por effeito de mandato, inclusive dinheiro, effei- 
tos de commercio ou títulos a elles equiparados, endossa- 
dos sem transferencia de propriedade, ainda não pagos 
ou em poder de terceiro em nome do devedor ; 

d) o dono de cousa furtada, roubada, extorquida ou 
obtida por falsidade, estellionato ou outras fraudes ; 

e) o dono de títulos ao portador, que forem perdidos, 
furtados, roubados, extorquidos ou obtidos por falsidade, 
estellionato ou outras fraudes, si o devedor for quem os 
achou ou obteve por esses meios ou os recebeu, sa- 
bendo a origem viciosa da posse ; 

f) o vendedor de bens immoveis, embora feita a tra- 
dição, ainda não pago do preço da venda, salvo si a 
venda tiver sido feita a credito ; 



71 » L. n. 169 A, art. 5. R. n. 370, arts, 238 a 242. 

7ao R. n. 737, art. 618. 

*»« R. n. 737, art. 619 e D. n. 917 de 24 de outubro de 1890, art. 69 
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g) o vendedor antes da entrega da cousa vendida a 
credito, si reservou o domínio ate ser pago ou si foi 
induzido à venda a credito por dolo do comprador ; 

h) a mulher casada, pelos bens : 

I o , dotaes, estimados para qualquer effeito ; 

2 o , paraphernaes ; 

3 o , incommunicaveis sob o regimen da communhão ; 

4 o , que nfio respondam por dividas anteriores ao ca- 
samento ; 

5 o , pelas arrhas e doações ante-nupciaes feitas pelo fu- 
turo marido, quando insinuadas; 

i ) os filhos menores, legitimos, legitimados ou reconhe- 
cidos pelos bens castrenses, quasi-castrenses e adventícios ; 

j) os tutelados e curatelados pelos bens que lhes per- 
tencerem, e, quanto ás cousas adquiridas pelo tutor ou 
curador em seu próprio nome com bens ou producto 
de bens dos mesmos tutelados ou curatelados; 

k) os herdeiros e legatários pelos bens da herança ou 
legado ; 

l) os que tiverem feito remessas para um fim deter- 
t minado. m 

Art. 653. Pertencem à segunda classe : 

a) os credores que estiverem com o devedor commum 
em relações de co- propriedade ou em sociedade para 
que pelos bens que formam a co-propriedade ou a socie- 
dade sejam pagos de seus créditos ; 

b) os credores e os legatários da pessoa de quem o 
devedor commum é herdeiro sobre os bens da herança, 
para que por elles sejam pagos com exclusão dos outros 
credores, salvo si convierara por qualquer modo no juizo 
do inventario ou fora delle em que lhe fossem adjudicados 
bens com o encargo de pagar as dividas do de cujus. ™ 

Art. 654. Pertencem á terceira classe : 

I . Com privilegio sobre todo o activo : 

> a) os credores de despezas com a moléstia e os fune- 

raes do devedor commum ; 



7fa R. n. 737, art. 620; D. n. 917, art. 68. 
713 D. n. 917, art. 69. 
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b) os foitoi\»s, agonies e domésticos do devedor cónn 
m um vencidas no anno immediatameute anterior á data 
em que foi instaurado o concurso de preferencia ; 

c) as gentes de mar, por soldadas e salários que não es- 
tiverem prescriptos. ,2V 

II. Com privilegio sobre determinados moveis ou im- 
moveis: 

a) o proprietário e o sublocador nos moveis de uso 
pessoal que se acharem dentro da casa para pagamento 
dos alugueis vencidos, e nos fructos pendentes a respeito 
da renda ou foro dos prédios rústicos ; 

b) os operários, artistas, fabricantes e empreiteiros 
sobre os objectos que fabricarem ou concertarem e dos 
quaes estão de posse, para pagamento dos seus salários, 
fornecimentos de material e mais vantagens estipuladas; 

c) os credores pignoratícios e antichresistas e os que 
teem direito de retenção na cousa dada em penhor ou 
antichrese, o na cousa retida ; 

d) na cousa salvada quem a salvou, pelas despezas 
com que a fez salvar ; 

e) no navio e fretes da ultima viagem, a tripolação ; 

f) no navio os que concorreram com dinheiro para a 
sua compra, concerto, aprestos ou provisões ; 

g) nas fazendas carregadas, o aluguel ou frete, as des- 
pezas e avaria grossa ; 

h) no objecto sobre que recahio o empréstimo maritimo, 
o valor do dinheiro a risco ; 

i) os que possam invocar em seu favor qualquer dos 
arts. 108, 156, 189, 537,565 e632do Código Coramercial; 

;) os hoteleiros, pelas despezas do hotel sobre os objectos 
do devedor que estiverem retidos ; 

k) sobre o valor das bemfeitorias, os que emprestaram 
dinheiro ou concorreram com osmateriaes ou a mão de 
obra para a edificação, reparação ou reedificaçao do 
prédio, bem como para se abrirem ou arrotearem terras 
incultas ; 



7 " R. n. 737, art. 621; D. n. 997, arts. 67, b e 70. 
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i) ôm gôbai os Credores por bemfeitoriaã áobrô õ àtM 
gmento de valor que com ellas deram ao objecto ainda 
em seu poder . 7ifl 

Art. 655. Gozarão de privilegio, para So pagarem pre- 
cipuamente do producto da colheita e preferindo aos pro- 
prietários do solo, os que fornecerem sementes e anteci- 
parem dinheiro para as despezas delia. 

§ 1.° Serão pagas, outrosim, precipuamente pelo pro- 
ducto da safra os credores por fornecimento de adubos 
fertilisantcs, e bem assim do gado indispensável à cul- 
tura, si o propriotario, judicialmente intimado polo 
arrendatário, nao se oppuzcr no prazo de 15 dias. 

§ 2.° Manifestada, porém, opposiçao do proprietário, 
este preferirá a esses credores, mas só quanto às rendas 
vencidas nos dous annos im mediatamente anteriores á 
divida pignoratícia, assim como quanto às que se ven- 
cerem no anno da colheita o no da primeira subsequente, 
salvo o seu direito á iudemnisaçao por perdas e damnos, 
que se lhe reconhecer em acção competente. 

§ 3.° Este privilegio do proprietário cessará, si o 
empréstimo houver sido feito om commum ao arrenda- 
tário e a elle . 728 

Art. 653. Pertencem á quarta classe os que teom os 
seus créditos garantidos por hypotheca legal ou conven- 
cional inseri pta. 727 

Art. 657. Pertencem á quinta classe todos os cre- 
dores não contemplados nas quatro classes referidas nos 
artigos antecedentes. 728 

Art. 658. Os credores, salvos os hypothecarios, a 
respeito dos quaes so guardará o disposto no art. 631, 
preferem uns aos outros pela ordem em quo suo classi- 
ficados, e n:i mesma classe preferem pela ordem de sua 
enumeração. 729 



788 D. n. 017, art. 70, II ; D. n. SÍ8, art. 330, b. 
72 « II. n. 370, art. 377. 
747 R. n. 737, art. 622. 
7í8 It. n.'737, art. 623. 
7 * 8 R. n. 737, art. G24. 
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As custas do processo da execução e arrematação pre- 
ferem a todos os créditos privilegiados. 

Art. 659. Não se offerecendo duvidas sobre os cre- 
dores de domínio, nem sobre os privilegiados, o juiz 
poderá mandar entregar logo a cousa aos primeiros e 
aos segundos a importância reclamada. 

A cousa será entregue na mesma espécie em que hou- 
ver sido recebida, ou naquella em que existir, tendo sido 
subrogada ; na falta da espécie, será pago o seu valor. 

O rei vi ndi cante pagará á massa as despezas a que a 
cousa reivindicada ou seu produeto tiver dado logar. T3# 

Art. 660. Os privilegiados só poderão ser pagos pelo 
produeto dos bens em que tiverem privilegio até onde 
chegar somente e quanto ao mais por via de rateio. 731 

Art. 661. As preferencias dos credores privilegiados 
prevalecem tanto a respeito dos bens moveis, semoventes 
e immoveis não hypothecados, como a respeito do preço 
dos immoveis hypothecados, depois de pagas as dividas 
hypothecarias. 732 . ' . 

O credor hypothocario tem sobre o immovel hypothe- 
cado preferencia a quaesquer créditos, salvo os que pro- 
vêem das despezas e custas judiciaes feitas para a 
excussão do immovel. 

Assim, deduzidas as sobreditas despezas o custas ju- 
diciaes, o preço do immovel será precipuamente destinado 
.ao pagamento da liypotheca, e só depois do- pagamento 
delia pôde ser applicada aos outros créditos na ordem 
que lhes compete. 733 

Art. 662 O cessionário do credito hypothocario ou 
a pessoa nelle validamente subrogada, depois de averbada 
acessão ou subrogação, exercerá sobre o immovel os 
mesmos direitos que competem ao cedente ou sub- 
rogante. 73 * 



780 R. n. 737, art. 625; D. n. 917, art. 68, § 4. 

7,1 R. n. 737, art. 626; D. n. 917, art. 70, §3. 

7S> D. n. 163 A de 1890, art. 5, § 2. 

7Í » D. n. 169 A, art. 5 o , § I o ; R. n. 370 de 1830, arts.. 220 e 221. 

f> * L. n. 169, art. 13; R. n. 370, art. 225. 
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Art. 663. As hypothecas legae9 ou convencionaes 
somente so regulam pela prioridade, ou sejam entre si 
mesmas ou concorrendo as legaes com as convencionaes. 

A prioridade em todos os casos se determina exclu- 
sivamente pela inscripção . 735 

Art. (364. Apparecendo duas hypothecas com o 
mesmo numero de ordem, os credores hypothecarios 
entrarão em rateio entre si . 73 * 

Art. 665. Os credores hypothecarios, a respeito dos 
quaes não se der contestação, serão embolsados pelo 
producto da venda dos bens hypothecados ; a sobra, 
havendo-a, entra na massa, e pela falta ou differença 
concorrem em rateio cora os credores chirographarios. 737 

Art. 666. A hypotheca abrange: 

a) o immovel com todas as suas pertenças e servidões 
activas ; 

b) os accessorios hypothecados com o mesmo im- 
movel ; 

c) todas as bemfeitorias que accrescerem ao immovel 
depois de hypothecado ; 

d) todas as accessões naturaes, que sobrevierem, nas 
quaes se consideram incluídos os fructos pendentes, das 
propriedades r ura es o agrícolas, bem como os alugueis 
dos prédios ; 

e) o preço que, no caso de sinistro, é devido pelo segu- 
rador ao segurado, não sendo applicado às reparações do 
immovel hypothecado ; 

f) a indemnisação em virtude de desapropriação por 
necessidade ou utilidade publica, ou por effeito de perda 
ou deterioração . 

Paragrapho único. Na genérica disposição deste artigo 
se subentendem: 

a) os novos edifícios construídos no solo hypothecado ; 

b) a consolidação de um domínio com outro, quando os 
immoveis forem emphyteuticos ; 



Tí * D. n. 169 A, art. 2*, § 9 o ; R. n. 370, arts, 112 e 113. 
7íí R. n. 370, art. 43; R. n. 737, art. 623. 
" 7 R. n. 737, art 629. 
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c) os terrenos adquiridos pelo devedoí 4 e incorporados 
expressa ou tacitamente ao immovel hypothecado, quando 
o devedor readquire as partes de um immovel hypo- 
thecado, mas posteriormente fraccionado por divisão ou 
partilha. 73S 

Art. 667. Quando acontecer que o credor hypothe- 
cario nada receba dos bens hypothecados, por serem 
absorvidos por outro que deva preferir na mesma hypo- 
theca, entrará no rateio com os credores chirogra- 
pharios. 73J 

Art. 668. Tecm applicação ao penhor agrícola as 
disposições dos artigos anteriores sobre os créditos hy- 
pothecarios. 7 ** 

Art. 669. Comprehendeo penhor agrícola, alem dos 
bens no contracto especificados : 

a) o valor do seguro que, no caso de sinistro, dever 
o segurador ao segurado ; 

b) a indemnisação por que for responsável aquelle que 
tiver sido causa da perda ou deterioração dos bens empe- 
nhados ; 

c) o preço da desapropriação nos casos de necessidade 
ou utilidade publica. 

Paragrapho único. O penhor agrícola por quantia 
superior a cinco contos de réis para produzir os seus 
effeitos contra terceiros, depende essencialmente de sua 
transcripção no registro geral, observando-so tudo quanto 
se acha estabelecido para a transcripção dos ónus reaes, 
bem como devem ser averbadas no registro geral as 
cessões o subrogações do penhor dessa quantia. 

Dispensa-se a transcripção no registro hypothecario do 
penhor agrícola ate a quantia de cinco contos, regis- 
trando -se nesse caso o contracto no livro especial desti- 
nado a esse serviço no logar da situação do objecto penho- 
rado. 1%l 



7 - 8 R. n. 370, art. 137 e 138. 

739 11. n. 737, art. 629. 

?fca R. n. 737, art. 630. 

»" R. n. 370, art. 3(38, 36 J e 370. 
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Art. 6?Ó. Às letras hypothoCariaa téòrtí por ga« 
tantia : 

a) os immoveis hypothecados ; 

b) o fundo social da sociedade que os emittiu ; 

c) o fundo de reserva. 

A letra hypothecaria prefere a qualquer titulo da 
divida chirographaria ou privilegiada. r * 3 

Art. 671. As companhias anonymas que emittirem 
obrigações ao portador (debentures) poderão abonal-as 
especialmente com hvpothecas, antichreses e penhores, 
ficando fora do commercio neste caso os bens especificados 
em garantia dessas operações. n3 

Art. 672. Os credores que tiverem garantias por 
fianças serão contemplados na massa geral dos credores 
chirographarios, deduzindo-so as quantias que tiverem 
recebido do fiador, e este será considerado na razão 
das quantias que tiver pago em descarga do devedor 
commum. 7 " 

Art. 673. Todos os credores chirographarios teem 
direitos iguaes para serem pagos em rateio pelos rema- 
nescentes que ficarem depois de satisfeitos os credores 
das outras classes. 7 '* 8 

Art. 674. A preferencia comprehende os juros vencidos 
até o concurso ; quanto aos que decorrerem posterior- 
mente, só terá logar a preferencia havendo sobras. 7Vfi 

Art. 675. Das sentenças de preferencia haverá appellação 
com effei to devolutivo somente. 7V7 

Art. 676. No caso de insolvabilidade do devedor com- 
merciante, observar-se-hão as leis sobre a fallencia. 

Art. 677.0 concurso de preferencia com a Fazenda 
Nacional soffre as modificações declaradas no titulo Z°, 
capitulo 2 o , n. IV, da parte quinta desta Consolidação. 



'i u * L. n. 169 A, arts. 17 e 334; R. n. 370, art. 327, 323 e 333. 

7 * 3 R. n. 377, art. 374. 

7 ^ R. n. 737, art. 6H ; D. n. 197, art. 70, IV, § I o . 
7 * r ' H. n. 737, art. 032. 
**« R. n. 737, art. 637. 
7W R. n, 737, art. 030. 
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TITULO VIII 

DOS RECURSOS 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Àrt . 678 . Teem logar no processo eivei os seguintes 
recursos : 

a) embargos à sentença ; 

b) appellação ; 

c) aggravo ; 

d) recurso extraordinário ; 

e) carta tes tem unha vel. 

Art. 679. Não e licito ás partes usar ao mesmo tempo 
de dous recursos contra a mesma decisão ; roas poderão 
variar de recurso dentro do termo legal. m 

Art. 680. O recurso de embargos interposto por uma 
das partes precede no julgamento, e interrompe o segui- 
mento dos termos da appellação interposta pela outra 
parte. m 

Art, 681. Não se admittirão embargos antes da sen- 
tença final de quaesquer despachos ou sentenças interlo- 
cutórias, comprehendidos os lançamentos e as decisões 
sobre aggravos. 

Não se consideram recurso os embargos que nas 
causas summarias servem de contestação da acção • 

Além dos embargos que esta Consolidação menciona 
nenhuns outros serão admittidos. 7,a 

CAPITULO II 

DOS EMBARGOS A* SENTENÇA 

Art. 682. Dentro de dez dias depois da intimação da 
sentença, poderão as partes oppôr embargos à sentença 



7 " R. n. 737, art. 734. 

7 " R. n. 737, art. 733. 

710 Disp. Prov., art. 14 ; Decr. de 15 de março dê 1842, art. 33; L 
n. 221, art. 53. 
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da I a ou da 2 a instancia, somente si forem de simples 
declaração ou de restituição. m 

Art. 683. Os embargos de declaração só terão logar 
quando houver nas sentenças alguma obscuridade, ambi- 
guidade ou contradicção, ou quando se tiver omittido 
algum ponto sobre que devia haver condemnação. 

Em qualquer destes casos requererá a parte por 
simples petição que se declare a sentença, ou se expresse 
o ponto omittido da condemnação. 

Junta a petição aos autos, e dada vista ás partes para 
a impugnação e sustentação dos embargos nos termos 
legaes, decidirá o juiz ou o tribunal, sem fazer outra 
mudança no julgamento. 7 ** 

Art. 684. Os embargos de restituição só serão admit- 
tidos, quando os embargantes não tiverem sido partes 
desde o principio da causa, ou tiver corrido a causa á 
revelia. 753 

Art. 685. Estes embargos serão deduzidos nos próprios 
autos, pedindo-se para isto vista ao juiz, que a dará 
por cinco dias, tendo além disto cada uma das partes 
igual prazo para a impugnação o sustentação dos mesmos 
embargos. 7n 

Art. 686. Si a matéria destes embargos depender de 
factos, que só possam ser provados por testemunhas, o 
juiz poderá conceder uma só dilaçuo para as provas, a 
qual não excederá de dez dias. 75S 

Art. 687. No Supremo Tribunal Federal, os embargos 
de declaração ou de restituição serão vistos pelo relator 
e revisores, e ouvido o Procurador Geral da Repu- 
blica. 756 



" ! R. n. 737, art. 639; D. n. 848, art. 332 ; R. S. T. art. 93. 

78í R. n. 737, arts. 641, G42 e 613; D. n. 848, art. 333; R. S. T. 
art. 86. 

783 R. n.737, art. 640; D. n. 848, art. 334. 

»«* R. n. 737, art. 644; D. n. 848, art. 335. 

»« R. n. 737, art. 645; D. n, 848, art, 33Q. 

»" R. S, T, art. 91, 19 6 e 7. 
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CAPITULO III 

DAS APPELLAÇ3ES 

Art. 088. Tem logar a appellaçao para o Supremo Tri- 
bunal Federal nas causas que excederem de 2:000$ ou 
que não tiverem alçada (art. 66 da parte I a ), quaudo a 
sentença for definitiva ou tiver força de definitiva. 7ST 

Art. 689. Podem apppellar : 

a) as partes litigantes ou seus procuradores; 

b) os terceiros prejudicados pela sentença, como o 
legatário a respeito da sentença proferida contra o her- 
deiro testamentario, o fiador a respeito da sentença 
proferida contra o devedor ou o fiador do vendedor a res- 
peito da que foi proferida contra o comprador, ainda 
que o vendedor e o comprador nella consintam. 758 

Considerara-se terceiros prejudicados somente os que 
ficariam privados de direitos, si a sentença passasse era 
julgado. 

Art. 690. Os procuradores podem appellar da sentença, 
ainda que não tenham poderes para seguir a appellaçao. 7 ** 

Art. 691 . Não pôde appellar o que aquiesceu á sen- 
tença expressa ou tacitamente, como pedindo prazo para 
pagar ou fazendo algum acto pelo qual mostrasse ter 
nella consentido, ou transigiu sobre a sentença. 7 ** 

Art. 692. O recurso de appellaçao é commum a ambas 
as partes, e por elle o Supremo Tribunal Federal tanto 
pôde proverão appellante como ao appellado, salvo si este 
aquiesceu à sentença. :ril 

Art. 693. Coma mesma limitação a appellaçao nas 
causas communs aproveita a todos os litisconsortes 
embora só um deli es tenha appellado. 7 * 2 



717 R. n. 737, art. 610; D. n. S18, art. 337. 

T -« Ord. 1. 3, t. 27, princ. t. 81: R. n. 737. art. 73S. 

7 '* Ord. 1. 3, t.27, princ. 

*•• Ord. 1. 3. t. 7'J. princ. t- 79, s 2; t. 8, § 2. 

7S » Ord. 1. 3, t. 72. 

7 * 4 Ord. 1. 3, t. 80. 
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A restituição in inlegrum porém concedida a um litis- 
consortes não aproveita aos outros, salvo si a cousa, obje- 
cto da demanda, for individua. 763 

Art. 694. Si o appellante desistir da appellaçao, o 
tribunal ad quem não poderá mais tomar conhecimento 
do feito, si a outra parte também não tiver appellado. 

Art. 695. A appellaçao pôde ser interposta em audiência 
ou por despacho escripto do juiz e termo nos autos, inti- 
mada a outra parte ou seu procurador. m 

Art. 696. Esta interposição deve ser feita dentro de 10 
dias continuos contados da publicação da sentença, es- 
tando as partes presentes ou seus procuradores na au- 
diência ou da intimação, estando ausentes. 

Este praso corre de momento a momento e não se in- 
terrompe pelas férias supervenientes. 7 ' 3 

Art. 697. Interposta a appellaçao na forma dos artigos 
antecedentos, será a causa avaliada cm quantia certa por 
árbitros nemeados pelas partes ou pelo juiz à revelia 
delias. 786 

Art. 698. Não erá logar a avaliação da causa, quando 
houver pedido certo, ou quando as partes concordarem 
no seu valor expressa ou tacitamente, deixando o réo do 
impugnar na contestação a estimativa do autor. 7fl7 

Art. 699. Na avaliação da causa se attenderá somente 
ao valor da cousa ou quantia demandada, sem as custas 
do feito, salvo si forem em dobro ou tresdobro. 

Nas causas possessórias avalia-so a posse na metade 
do que valer a propriedade. 7fl8 

Art. 700. Sendo recebida a appellaçao sem prévia 
avaliação, nos casos em que esta tem logar, o juiz e o 
ascrivão pagarão ambos as custas que, por não se ter 
evaliadoa causa, se fizerem posteriormente. 708 



783 Ord. 1. 3, t. 72, §1. 

78V R. n.737, art. 647 ; D. o. 84S, art. 338. 
763 R. n. 737, art. 648; D. n. 843, art. 338. 
7 «« R. n. 737, art. 649; D. n. 848, art. 339. 
7 « 7 R. n. 737, art. 650; D. n. 848, art. 339. 

7e8 Ord., 1.3, t. 70, §§ 6 e9: Ass. de 24 do janeiro de 1615 ; Ord., 
1. 3, t. 70, § 10. 

»•• Ord. 1. 3, t. 70, §11. 
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Art . 701 . No mesmo despacho em que o juiz receber a 
appellação ordenará logo a expedição dos autos para 
serem apresentados na superior instancia dentro do prazo 
de seis mezes, e mandará que o escrivão tire o traslado 
sem detença. 

Si o escrivão fôr negligente, poderá o juiz impor-lhe a 
pena que lhe parecer justa. 77 ° 

Art. 702. Os effei tos da appellação serão suspensivos e 
devolutivos ou somente devolutivos. 

O effeito suspensivo compete ás acções ordinárias e 
aos embargos oppostos na execução pelo executado ou por 
terceiro, sendo julgados provados ; o devolutivo compete 
em geral a todas as sentenças proferidas nas demais ac- 
ções. 77i 

Art. 703. Expedem -se para a instancia superior os 
autos originaes, ficando o traslado no juizo inferior. 7T2 

Art. 704. Sejam quaes forem os effeitos da appellação,a 
remessa dos autos não se fará sem quofiquo traslado no 
cartório. ,73 

Art. 705. O prazo para a apresentação dos autos de ap- 
pellação na instancia superior decorrerá do despacho do 
recebimento da appellação, ó commum a ambas as partes, 
competindo à que tiver interesse no seguimento do feito 
promover a extracção do traslado e apparelhar a remessa 
e não se interrompe pela superveniencia das férias . m 

Art. 706. Recebida e atempada a appellação, o escrivão 
entregará ou remetterà os autos pelo correio ao secretario 
do Supremo Tribunal Federal, o juntará ao traslado o 
conhecimento da remessa ou o recibo do secretario. "* 

Art. 707. Recebida a appellação no effeito suspensivo, 
o juiz nada mais pôde innovar, salvo o disposto no ar- 



770 R. n. 737, art. 651; D. n, 818, art. 343; Ord. cit., § 2. 

771 R. n. 737, art. 652 ; D. n. 848, art. 341 ; L. n. 221, art. 59. 

77> Ord. 1. 3, t. 69, § 5 ; L. de 18 de agosto de 1747 ; Assento de 22 
de maio de 1783. 

77 » D. n. 848, art. 342. 

"* R. n. 737, art. 655; D. n. 848, art. 343. 

770 Reg f de 3 de janeiro de 1833, art. 49, 
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tigo seguinte* Todo acto em contrario é attentado o deve 
ser revogado na instancia superior. m 

Art. 708. O juiz não pôde restringir o prazo de seis 
mezes, mas a elle compete julgar deserta e não seguida 
a appellação, si, findo o prazo legal, não tiverem sido os 
autos remettidos para a instancia superior. " 7 

Art. 709. Para o julgamento da deserção deverá ser ci- 
tado o appellante ou seu procurador para dentro de três 
dias allegar embargos de justo impedimento. m 

Art. 710. Só poderá obstar o lapso de tempo para o se- 
guimento da appellação, moléstia grave e prolongada do 
appellante, peste ou guerra que impeçam as funcções dos 
juizes etribunaes. 779 

Art. 711 . Ouvido o appellado sobre a matéria dos em- 
bargos por 24 horas, si o juiz relaxar da deserção o appel- 
lante, lheassignaráde novo para a remessa dos autos outro 
tanto tempo quanto for provado que esteve impedido. 78 ° 

Art. 712. Si o juiz não relevar da deserção o ap- 
pellante, ou si, findo o novo prazo, não tiverem sido 
ainda remettidos os autos para a instancia superior, será 
a sentença executada . 78i 

Art. 713. Apresentados os autos ao secretario do Supre- 
mo Tribunal Federal, seguir-se-ha ahi o mesmo processo 
determinado para o julgamento das appellaçftes criminaes 
nos arts. 319 a 321 da parte 2 a desta Consolidação. m 

CAPITULO IV 

DOS AGORA VOS 

Art. 714. Os aggravos admissíveis no juizo eivei são 
somente os de petição, que subirão nos próprios autos ou 
em separado . 783 



776 Ord. 1. 3, t. 73, princ. 

777 R. n. 737, art. 656; D. n. 848, art. 344. 

778 R. n. 737, art. 657; D. n. 848, art. 345. 

779 R. n. 737, art. 658; D. n. 848, art. 346. 

780 R. n. 737, art. 659; D. n. 848, art. 347. 
78i R. n. 737, art. 660; D. n. 848, art. 318. 
78> R. do S. T., art. 92. 

783 L. n. 221, art. 62. 

90 
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Àrt. 715. Os aggravos somente se admittirão nos se- 
guintes casos: 

a) da decisão sobre matérias de competência, quer o 
juiz se julgue competente, quer não ; 

b) das sentenças de absolvição de instancia ; 

c) da sentença de não admissão do terceiro assistente 
ou que vem oppor-se á causa ou á execução ou que 
appella da sentença que o prejudica; 

d) das sentenças nas causas de assignaçães dez do dia 
ou de seguro, quando por cilas o juiz não condemna o 
réo, porque provou seus embargos, ou lhe recebe os 
embargos e o condemna por lhe parecer que não os 
provou ; 

e) do despacho que concede ou denega carta de inqui- 
rição, ou que concede grande ou pequena para dentro ou 
fora do território da Republica; 

f) do despacho que ordena a prisão do executado no 
caso do art. 514; 

g) das sentenças que julgam ou não reformados os 
autos perdidos ou queimados em que ainda não havia 
sentença definitiva; 

h) dos despachos de recebimento ou denegação de 
appellação ou pelo qual se recebe a appellação em ambos 
os effeitos ou no devolutivo somente ; 

i) da sentença que releva ou não da deserção o appel- 
lante ou julga deserta e não seguida a appellação ; 

j) das decisões sobre erros de contas ou custas ; 

k) da absolvição ou condemnação dos advogados nos 
casos em que as leis do processo lhes com minam multa, 
suspensão ou prisão; 

l) dos despachos pelos quaes: I o , se concede ou denega 
ao executado vista para 'embargos nos autos ou em sepa- 
rado ; 2 o , se manda que os embargos corram nos autos 
ou em separado ; 3 o , são recebidos ou rejeitados inlimine 
os embargos oppostos pelo executado ou pelo terceiro em- 
bargante ; 

m) das sentenças de liquidação de exhibição e de 
habilitação ; 

n) dos despachos interlocutórios que conteem damno 
irrçparavel nos termos do art» 717; 
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b) do despacho polo qual se manda proceder a áe 
questro nos casos determinados em lei ; 

p) do despacho pelo qual se concede ou denega a de- 
tenção pessoal ou o embargo ; 

q) da sentença que julga procedente ou improcedente 
o embargo ; 

r) do despacho que indefere a petição inicial ; 

s) em qualquer outro caso, em que o embargo for 
admittido por lei. 78 * 

Art. 716. A sentença interlocutor ia contém damno irre- 
parável, quando o damno que a parte recebesse em razão 
da execução da interlocutor ia não possa ser reparado 
pela sentença definitiva ou pela appellação que delia se 
interponha. 788 

Art. 717. Dos aggravos interpostos dos despachos profe- 
ridos pelos substitutos do juiz seccional e pelos seus sup- 
plentes, como auxiliares do juiz, nos autos preparatórios 
ou preventivos e nas diligencias que lhes competem ou 
forem comraettidas, conhece o juiz seccional. 788 
- Art. 718. Dos aggravos interpostos dos despachos do 
jíliz seccional conhece o Supremo Tribunal Federal . 78T 

Art. 719. O aggravo será tomado por termo nos autos, 
assignado pela parte ou seu procurador dentro do prazo 
de cinco dias e precedendo despacho do juiz. 788 

Não se tomará o aggravo, sem que o aggravante de- 
clare o artigo de lei que o permitte. 789 

Art. 720. O aggravo sobe nos próprios autos com 
suspensão do processo somente nos casos seguintes : 

a) quando, em razão da distancia ou do serviço, hou- 
ver possibilidade de chegarem os autos á instancia supe- 
rior no prazo de 48 horas ; 

6) quando interposto de decisão sobre matéria de com- 
petência, quer o juiz se julgue competente, quer não ; 



78 * R. n. 737, art. G60; L. n. 221, art, 54, VI. 

788 Ord., 1. 3. t. 69, princ. e § i ; L. n. 221, art. 54, VI, n. 

786 D. n. 4420 A de 21 de fevereiro de 1891; 1. a. 22i, art. 6i. 

787 L. n. 221, art. 61. 
» 88 L. n. 221, art. 60. 
»•• L. n, 221, art. 60. 
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c) quando interposto de despacho que ordene a prisão 
(não do despacho que concede a detenção pessoal). 790 

Art. 721 . Fora dos casos declarados no artigo antece- 
dente, o aggravo subira em separado, sem prejuízo do 
andamento do processo . 

O aggravo poderá, porém, ser suspensivo no caso de 
concessão de embargo ou de detenção pessoal, si o aggra- 
vante garantir em juizo, com deposito ou caução, o valor 
total da condemnação. m 

Art. 722. Sempre que o aggravo tiver de subir em 
separado, o aggravante apontara no termo as peças do 
processo com que pretende instruir o recurso, e só destas 
se lhe passará certidão. 

§ 1.° A certidão conterá o termo de aggravo e a pe- 
tição em que se houver requerido o despacho, o termo da 
publicação ou da intimação. 

§ 2. c Nas certidões guardar-se-ha a ordem do pro- 
cesso . ™ 

Art. 723. Tomado o termo de aggravo, será intimado 
no prazo de 24 horas à outra parte e ao ministério pu- 
blico si este intervier no processo . m 

Art. 724. Quando o aggravo subir nos próprios autos, 
deverá o aggravante, no prazo de 48 horas, a contar da 
interposição do recurso, apresentar no cartório a 
petição de aggravo com os seus documentos. 

O aggravado poderá em igual prazo, a contar da inti- 
mação da interposição do recurso, juntar quaesquer alle- 
gações ou documentos. m 

Art. 725. Si o aggravo tiver de subirem separado, 
deverá o aggravante, no prazo de oito dias, a contar da 
interposição do recurso, apresentar no cartório a sua pe- 
tição de aggravo instruida com a certidão do processo e 
outros quaesquer documentos. 



199 L. n. 221, art. 62. 

»•« L. n. 221, arte. 62 e 63; R. n. 737, arte. 347 e 669, § 17; R. 
n. 5467 de 12 de novembro de 1873, art. 7. 

'»* L. n. 221, art. 64. 

»•» L. n. 221, art. 65. 

»•* L. n. 221, art. 65, § 2. 
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O aggravado poderá em igual prazo, a contar da 
intimação, apresentar no cartório qualquer allegação 
e as certidões do processo ou documentos que quizer 
juntar. 79S 

Art. 726. Durante os prazos marcados nos artigos 
antecedentes o escrivão facilitará o processo no seu car- 
tório ás partes ou aos seus procuradores para tomarem os 
apontamentos necessários, e passará a certidão apontada 
pelo aggravante e qualquer outra que a parte contraria 
pedir, preferindo este a outro serviço. 79 " 

Art. 727. Findos os prazos referidos, o escrivão jun- 
tará ao processo a petição de aggravo, a allegação da 
outra parte e quaesquer documentos apresentados, 
quando o aggravo subir nos próprios autos, ou autua- 
rá a petição de aggravo, a allegação da outra parte e 
as respectivas certidões e documentos, quando o aggravo 
subir em separado, o fará tudo concluso ao juiz para em 
48 horas sustentar o seu despacho ou reparar o aggravo. 

§ 1.° Sendo o aggravado revel, poderá o juiz, quancto 
contraminutar o aggravo, que deve subir em separado, 
mandar juntar as certidões do processo que entender 
necessárias para sustentação do seu despacho. 

§ 2.° Si o juiz reparar o aggravo, cabe novo aggravo 
deste despacho ; mas o juiz não poderá alteral-o, e para 
a decisão do ultimo aggravo subirá o processo em que 
se tiyer proferido o despacho de que foi elle interposto. 

§ 3.° Quando, na hypothese do paragrapho antece- 
dente, o novo despacho tiver sido lançado no processo 
em separado do primeiro aggravo, juntar-se-ha ao pro- 
cesso principal uma certidão desso despacho para ser 
executado. 7 * 7 

Art. 728. Findas as 48 horas, o escrivão cobrará o 
processo com resposta ou sem ella. m 

Art. 729. Nas 24 horas seguintes, o aggravante 
pagará as custas do aggravo e fará o preparo necessário 



785 L. n. 221, art. 65, § 1. 
79S L. n. 221, art. 66. 
797 L. n. 221, art. 67. 
"* L. n. 221, art. 6á. 
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para as certidões que o juiz tiver mandado passar e para 
expedição do recurso. rJ,J 

Art. 730. O escrivão apresentará o processo no cor- 
reio ou no tribunal no prazo de 24 horas depois de feito 
o preparo, podendo comtudo o juiz prorogar este prazo 
até cinco dias, quando a prorogação for absolutamente 
indispensável para se passarem as certidões no caso do 
art. 727, § I o . 800 

Árt. 731. Aggravando ambas as partes, cada uma 
pagará metade do preparo, e, si o doixar de fazer, será 
o recurso julgado deserto, quanto a ella, e a outra parte 
deverá satisfazer todo o preparo nas 24 horas seguintes, 
sob egual pena. 80t 

Art. 732. O escrivão é obrigado a apresentar o pro- 
cesso dentro do prazo referido e archivará o certificado 
da entrega, que lhe passará o correio, ou o recibo do 
secretario, a quem deve entregal-o na sede do tri- 
bunal. 80 * 

Art. 733. A apresentação do aggravo, ^ara se co- 
nhecer que foi feita em tempo, será certificada pelo termo 
da mesma apresentação e recebimento que lavrar o se- 
cretario do tribunal. 803 

Art. 734. O escrivão convencido de negligencia, ma- 
lícia ou dolo. seja não facilitando os autos no seu car- 
tório, seja não extrahindo com promptidão as certidões, 
ou não cobrando e apresentando o processo do aggravo 
nos prazos designados, será suspenso ato seis mezes, 
depois de ouvido, para o que se lhe marcará o prazo de 
48 horas. 80V 

Art. 735. Todos os termos de interposição dos ag- 
gravos deverão ser assignados pelas partes ou por seus 
procuradores, e as petições das minutas não serão aceitas 
sem que sejam assignadas com o nome inteiro do advcgada 



799 L. n. 221, art. 09, §1. 

' 00 L. n. 221, art. G8, § 2. 

«o* L. n. 221, art. CS, § 3. 

ao » L. n. 221, art. 08, § 4. 

»°» L. n. 221, art. 08, § 5. 

«°* L. n. 221, art. OS. § 0. 
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constituído nos autos ; o que igualmente ' se observará o 
respeito das respostas ou contestações dos aggravados . 805 

Art. 736. Quatido os aggravos forem interpostos de 
despachos e sentenças não comprehondidos nos que ficam 
especificados no art. 716, o juiz a qno declarará por seu 
despacho que os Mo admitte por illegaes, condemnará as 
partes nas custas do retardamento o imporá aos advo- 
gados que tiverem assignado as petições e minutas a 
multade20$a50$000. 806 

Art. 737. O mesmo juiz não admittirá que os aggra- 
vantes, nos termos de interposição do aggravo, annexem 
o protesto de que do caso se conheça por appellação, 
quando não seja do aggravo, ou lhes fique o direito salvo 
para a interpor, si do aggravo se não conhecer, e, caso tal 
protesto se faça, será nullo o de nenhum effeito. 807 

Art. 738. QUando o aggravo subir nos próprios autos 
com suspensão do processo, não ficam prejudicadas as 
medidas preventivas e de segurança, salvo estando o juizo 
seguro com penhora, deposito ou caução. 808 

Art. 739. Os juizes seccionaes, logo que lhes forem 
apresentados os aggravos, cujo conhecimento lhes com- 
pete, sem mais audiência ou arrazoados das partes pro- 
ferirão a sua sentença, confirmando ou revogando os 
despachos de que se houver aggravado. 80 ° 

Art. 740. Distribuídos os autos de aggravo no Supremo 
Tribunal Federal, o ministro, a quem tocar, os apresen- 
tará em mesa na conferencia seguinte à distribuição. 8i0 

Art. 741 . Exposta a matéria pelo relator, seguir-se-ha 
a discussão por todos os ministros presentes e, conforme 
o vencido, será lançada a sentença, concedendo cu ne- 
gando provimento, 8U 



805 Disp. Prov., art. 25; L. n. 221, art. 71. 
800 Disp. Prov., art. 26 ; L. n. 221, art. 72. 

807 Disp. Prov., art. 27. 

808 L. n. 221, art. 73. 
800 Disp. Prov., art. 28. 
81 o R. do S. T., art. 95. 
811 R. do S. T., art. 96. 
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Art. 742. Publicada e intimada a sentença, serão no 
prazo de cijico dias devolvidos os autos ao juizo a quo, si 
o aggravo subir nos próprios autos. Subindo em separado, 
extrahir-se-ha carta de sentença, que se entregará à 
parte, que a solicitar, para a devida execução na instancia 
inferior. 8l2 

Art. 743. O aggravo, que não for preparado dentro de 
cinco dias, contados de sua entrada na secretaria do Tri- 
bunal, considera«se renunciado e deserto, sem depen- 
dência de mais intimação . 8i3 

CAPITULO V 



DOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS DAS SENTENÇAS DAS JUSTIÇAS 
DOS ESTADOS E DO DISTR1CTO FEDERAL 

Art. 744. Os recursos extraordinários só poderão ser 
interpostos das sentenças definitivas ou que tiverem força 
de definitiva proferidas em ultima instancia pelas justiças 
dos Estados ou do Districto Federal nos casos expressos 
no art. 13, 1 a, o II, a e 6 da parte I desta Conso- 
lidação . 

Art. 745. Serão interpostos e apresentados dentro dos 
mesmos prazos marcados nos arts. 696 e 701, e só terão 
effeito devolutivo. 

O prazo para a apresentação contar-se-ha da data do 
termo da interposição do recurso. 81V 

Art. 746. Interposto o recurso, as partes arrazoarão 
por escripto no prazo do 15 dias sem novos documentos, 
e juntas as razões aos autos, serão estes remettidos ao 
secretario do Supremo Tribunal Federal. 8l8 

Art. 747. Ao Tribunal devem subir os autos originaes, 
em que o recurso for interposto ; mas, si a apresentação 
delles for impossível ou obstada, o Tribunal conhecera do 



81Í R. do S. T., art. 97. 
•«» R. do S. T., art. 98. 
81 * L. n. 221, art. 58. 
818 R. do S. T., art. 99. 
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feito á vista do respectivo traslado, uma vez que esteja 
devidamente conferido e concertado. 8lG 

Art. 748. Distribuído e processado o recurso na 
conformidade do art. 713, o Tribunal verificará preli- 
minarmente si occorre algum dos casos previstos expres- 
samente em que o mesmo recurso é facultado. 

Decidida a preliminar pela negativa, não tomará co- 
nhecimento delle. No caso contrario, julgará o feito, mas 
o seu accordão, quer confirme quer reforme a sentença 
recorrida, será restricto á questão federal controvertida, 
sem estender-se a qualquer outra, porventura compre- 
hendida no julgado. 81T 

Art. 749. A simples interpretação ou applicaçao do 
direito commum, embora as leis civis obriguem em toda 
a Republica como leis geraes, não basta para legitimar 
este recurso. 818 

Art. 750. A disposição do artigo antecedente não 
prejudica a plenitude da jurisdicção do Tribunal no jul- 
gamento dos recursos interpostos das sentenças sobre 
espolio de estrangeiros. 8l9 

Art. 751. No caso de ser julgado deserto o recurso 
extraordinário, si o requerente provar que o seguimento 
foi obstado por autoridade local, o Supremo Tribunal 
poderá relevai -o da deserção e assignar-lhe novo prazo, 
conforme o disposto no art. 711 . 820 

Art. 752. Si, julgados os recursos, fôr por qualquer 
modo obstada ou impedida a execução das sentenças do 
Supremo Tribunal, o ministério publico apresentará de- 
nuncia contra o oppositor ou oppositores pelo crime defi- 
nido no art. 111 do Código Penal, e tanto o ministério 
publico como as partes interessadas poderão promover 
a execução das mesmas sentenças perante o juizo 
federal, caso se recuso o juizo local. 



8ÍI 



81 • R. do S. T., art. 101 ; L. n. 221, art. 58, § 2. 

81T R. de S. T., art. 102 ; L. n. 221, art. 24. 

818 L. n. 221, art. 24. 

,!9 R. do S. T., art. 102, piragrapho único, 

• 10 L. n. 221, art. 58, § 4. 

8,1 L. n.221, art. 58, § 3, 
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' " ' CAPITULO VI 

DAS CARTAS TESTEMUNHÁVEIS 

Art. 753. Si o juiz indeferir o requerimento de 
aggravo ou obstar que o aggravo seja escripto, a parle 
poderá, no prazo de 48 horas, requerer ao escrivão que 
lhe passe carta testem unha vel, copiando -se nellaas peças 
que indicar. 828 

Art. 754. O escrivão é obrigado a dar o instrumento à 
parte, sob sua responsabilidade, no prazo máximo de 10 
dias, havendo documentos a copiar e dentro de 48 
horas, não os havendo. m 

Art. 755, Outrosim dará á parto recibo do pedido de 
carta testemunhavel e perderá o officio, si nato der o in- 
strumento, sob qualquer pretexto, nos prazos do artigo 
anterior. 

Negando-se o escrivão a dar o recibo, a parte poderá 
fazer attestar por testemunhas a entrega do requeri- 
mento. ií¥ 

Art. 756. A perda do officio do escrivão no caso do 
artigo anterior será decretada pelo Presidente do Supremo 
Tribunal Federal em vista da reclamação da parte, devi- 
damente documentada e ouvido o serventuário, que terá 
para responder o prazo de cinco dias. 881 

Art. 757. Distribuída no Supremo Tribunal Federal a 
carta testemunhavel, será processada, como o ag- 
gravo. 82í 

Art. 758. S : . o tribunal tomar conhecimento da carta 
testemunhavel, mandará escrever o aggravo ou tomará 
logo conhecimento da matéria, si o instrumento estiver 
instruído de modo que a isto o habilite independente» 
mente de outros esclarecimentos. ** 7 



8 " L. n. 221, art. 69. 

8ií L. n. 221, art. 69, § 1. 

8 " L. n. 221, art. 69, § 2. 

3,5 L. n. 221, art. 69, § 3. 

8t « H. do S. T., art. 95 e seguintes. 

» í7 L. n. 221, art. 70. 



— 315 — 

Art. 759. Si as justiças dos Estados ou do Districto Fe- 
deral não receberem o recurso extraordinário, a parto 
prejudicada ou o ministério publico poderá solicitar do 
escrivão do feito ou de qualquer tabellião do logar a ex- 
pedição de carta testemunhavel, e, ratificaudo-a me- 
diante protesto no juizo seccional do Estado ou districto, 
apresentara os dous instrumentos ao Supremo Tribunal 
Federal, que, à vista delles, mandará ou não, que seja 
tomado por termo o recurso e que subam os autos, 
conforme fôr do direito. 8í8 

Art. 760. A carta testemunhavel por denegação do re- 
curso extraordinário será processada no Suprem&yri* 
bunal, como o mesmo recurso extraordinário. 

CAPITULO VII 

DAS CUoTAS NAS CAUSAS CÍVEIS 

Art. 761. Além das disposições contidas no capi- 
tulo XXI da primeira parte desta Consolidação que forem 
applicaveis às causas eiveis, se observarão as seguintes. 

Art. 762. Sempre que o réo fôr absolvido da instancia 
e condemnado o autor nas custas, não poderá este renovar 
a demanda, sem que primeiro pague as custas em que foi 
condemnado. 829 

Art. 763. São custas de retardamento as que provém 
do oferecimento de artigos, cujo fim não è para a 
absolvição ou condemnaçáo do réo, e que não são re- 
cebidos ou, recebidos, não são julgados provados. 

Devem ser pagas logo, não podendo o vencido ser ou- 
vido sem as pagar ; a parte que as vencer não ó obrigada 
a indemnisal-as, ainda que depois seja vencida na ques- 
tão principal. 830 

Art. 764. O autor, que pedir maliciosamente mais do 
que lho e devido, pagará em três dobro as custas relativas 



*•» L. n. 221, art. 58, § 1. 
* i9 Ord. 1. 3, tit. 11, § 3. 
830 Ord. 1. 3, tit. 20, § 37. 
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i parte era que o réo for absolvido, salvo si, antes da 
contestação da lide, desistir do excesso do pedido. 

§ 1.° Si o autor demandar antes do vencimento da 
divida ou do implemento da condição, será condemnado 
nas custas era dobro, e a não tornar a accionar o réo 
senão passado o dobro do tempo que faltava quando 
accionou, pagas as custas da primeira demanda. 

§ 2.° Demandando o autor por divida quejâlhefoi 
paga no todo ou em parte, será condemnado a tornar ao 
réo, em dobro, o que delle recebeu com as custas tam- 
bém em dobro, salvo si desistir do excesso do pedido 
antes da contestação da lide, pagando neste caso somente 
as custas em dobro até a época da desistência. 

Tendo o autor declarado quantia certa no seu pedido, 
não o exime da pena do dobro o protesto de levar em 
conta o que o réo mostrar ter pago. 831 

Art. 765. Em geral, havendo malicia da parte do 
vencido, pôde este ser condemnado, a arbítrio do jul- 
gador, nas custas em dobro ou tresdobro. 832 

Art. 766. O juiz deve ser condemnado nas custas: 

a) quando procede na causa depois de lhe ter sido 
posta suspeição ; 

b) quando recebe a appellação, cabendo a causa em sua 
alçada ; 

c) quando procede no feito sem procurações 1 ' legitimas 
das partes ; 

d) quando não recebe a appellação interposta de sen- 
tença definitiva ; 

e) quando não suppre os erros do processo. 

O Supremo Tribunal, mandando supprir nullidades 
que deviam ter sido suppridas pelo juiz da primeira ins- 
tancia, o conderanarà nas custas que essa falta occa- 
sionar. 833 



• J1 Ord. 1. 3, tifc. 34 princ, tit. 35 e 36. 

• J1 Ord. 1. 3, tit. 67, § 1. 

•»» Ord. 1. 3, tit. 21, § 4; 1. 1, tit. 6, § 20: 1. 3, tit. 20 § 10, tit. 47, 
S 2 ; 1. 3, til. 70, § 7 ; 1. 3, tit. 63, § 2. 
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TITULO IX 

DO JUÍZO arbitral 

Art. 767. O juizo arbitral será sempre voluntário, e 
pôde ser instituído antes ou na pendência de qualquer 
causa e em primeira ou segunda instancia. 8,v 

Art. 768. O juizo arbitral só pôde ser instituído me- 
diante o compromisso das partes. 8 * 3 

Art. 769. Podem fazer compromisso todos os que po- 
dem transigir. m 

Art. 770. O compromisso é judicial ou extra-judi- 
cial. 8S7 

Art. 771. O compromisso judicial pôde ser feito du- 
rante a demanda perante o juiz ou tribunal onde ella 
pender e por termo nos autos . 8M 

Art. 772. O compromisso extrajudicial pôde ser feito 
por escriptura publica ou por escripto particular assi- 
gnado pelas partes e duas testemunhas. 8 * 9 

Art. 773. O compromisso deve conter, sob pena de 
null idade : 

a) os nomes, prenomes e domicílios dos árbitros ; 

b) o objecto da contestação sujeito á decisão dos ár- 
bitros. 8 " 

Art. 774. A clausula de compromisso, sem a nomeação 
dos árbitros, ou relativa a questões eventuaes, não vale 
si não como promessa, e fica dependente para sua perfeita 
execução de novo e especial accordo das partes, não só 
sobre os requisitos do art. 773, como também sobre as 
declarações do artigo seguinte. m 



8a * D. n. 3900 de 26 de junho de 1867, art. 2. 
8,5 D. cit., art. 3. 
838 D. cit., art. 4. 

837 D. cit., art. 5. 

838 D. cit., art. 6. 

839 D. cit., art. 7. 
8 *° D. cit., art. 8. 
8 " D. cit., art. 9. 
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Àrt. 775. Alem dos requisitos essenciaes do art. 773, 
podem as partes accrcscentar no compromisso as se- 
guintes declarações: 

a) o prazo em que os árbitros devem dar a sua de- 
cisão ; 

b) si a decisão dos árbitros será executada sem re- 
curso ; 

c) a pena convencional que pagará á outra parto 
aquella que recorrer da decisão arbitral, não obstante a 
clausula sem recurso, não podendo a pena convencional 
ser maior que o terço do valor da demanda ; 

d) autorisação para os árbitros julgarem por equi- 
dade, independentemente das regras e formas de direito ; 

é) autorisação para nomeação de terceiro arbitro. 8 * 2 

Art. 776. A pena convencional estipulada no com- 
promisso será demandada quando e como determinam os 
arts. 831 e 834. 8V3 

Art. 777. As partes devem no compromisso nomear 
um ou dous árbitros e também os respectivos substitutos, 
si isto lhes aprouver. 8U 

Art. 778. E' também livre ás partes nomear o ter- 
ceiro arbitro para o caso de divergência, ou autorisar aos 
dous árbitros para essa nomeação. 8V * 

Art. 779. Si as partes não tiverem nomeado o terceiro 
arbitro, nem autorisado a sua nomeação, a divergência 
dos dous árbitros extingue o compromisso. 8 * 6 

Art. 780. Podem ser árbitros todas as pessoas que 
merecerem a confiança das partes. 

Exceptuam -se : 

a ) os surdos-mudos ; 

b ) os cegos ; 

c ) os menores ; 

d) as mulheres; 



8V1 D. cit., art. 10. 
*** D. cit», art. li. 
•** D. cit., art. 12. 
8 " D. cit., art. 13. 
•" D. cit., art. 14. 
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è) os intordictos : 

f) o analphabeto; 

g) o estrangeiro que não souber a lingua nacional í 
h) o inimigo capital ; 

i) o amigo intimo ; 

j) o parente por consanguinidade ou affinidade até o 
segundo gráo, contado por direito civil ; 

k ) o que tiver particular interesse na decisão da causa, 
como o sócio, o advogado, o procurador e o dependente de 
qualquer das partes . 8%7 

Art. 781 . Todavia podem ser árbitros as pessoas desi- 
gnadas nos paragraphos seguintes, não obstante a razão 
da suspeição, sendo esta razão conhecida pelas partes e 
expressamente declarada no compromisso : 

a ) o amigo commum ; 

6)0 parente entre parentes. 8V8 

Art . 782 . Podem também ser nomeados árbitros : 

a) o juiz de primeira instancia ; 

b) qualquer membro dos tribunaes superiores. 8V9 

Art. 783. Tem logar a disposição do artigo ante- 
cedente, ainda que pelo compromisso os árbitros tenham 
Soder para juigar independentemente das regras e formas 
e direito. 8ao 

Art. 784 . Instituído o juizo arbitral por compromisso 
judicial ou extra-judicial, começará a causa perante os 
árbitros nomeados. 851 

Art. 785. Si já a lide estiver pendente, junto aos 
autos o compromisso judicial ou extra-judicial, ou assi- 
gnado o termo pelos compromittentes, o juiz do feito orde- 
nará ao escrivão que devolva os autos ao juizo arbitral 
sem dependência da intimação das partes. z 



847 D, cit., art. 15. 
8V8 D. cit., art. ifi. 
8V9 D. cit., art. 17. 
850 D. cit., art. 18. 
* il D, cit., art. 19. 
I" D, Qit., art, 20. 
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Àrt. 786. Si a causa se achar na segunda instancia, 
será a petição para juntar o compromisso dirigida ao 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, que mandará 
autoar o compromisso e mais papeis, ordenando que 
os autos sejam devolvidos ao juiz competente para ter 
logar ojuizo arbitral. 88s 

Art. 787. Não havendo tempo marcado para os árbitros 
darem a sua decisão, será este de dous mezes, a contar da 
aceitação expressa ou tacita dos mesmos árbitros. *** 

Art. 788. O prazo legal ou convencional para a decisão 
arbitral pode ser prorogado por expresso consentimento 
das partes, comtanto que a prorogação tenha logar antes 
de expirado o primeiro prazo, sendo junto aos autos o 
documento respectivo. 83t5 

Art. 789. Os árbitros nomeados acceitarão ou se 
recusarão dentro de oito dias, depois que lhes for no- 
tificada a nomeação, e si nesse prazo nada disserem 
julgar-se-ha terem acceitado. 886 

Art. 790. Ficaextincto o compromisso: 

a) divergindo os árbitros, si no compromisso as par- 
tes não tiverem nomeado terceiro arbitro ou autorisado 
a sua nomeação ; 

b) escusando-se qualquer dos árbitros antes de acei- 
tar, não havendo no compromisso substituto nomeado ; 

c) fallecendo ou impossibilitando-se por qualquer 
modo, antes da decisão, algum dos árbitros, si no com- 
promisso não houver substituto nomeado ; 

d) sendo julgada procedente a recusação de algum 
dos árbitros, não havendo no compromisso substituto 
nomeado; 

e) tendo expirado o prazo convencional ou legal ; 

f) fallecendo alguma das partes, sendo algum dos her- 
deiros menor. 887 



85 * D. cit. arts. 21 e 22 
"* D. cit. art. 23 
■" D. cit. art. 24 
8«e D. cit. art. 25 
•" D. cit. art. 
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Art. 791. Em qualquer dos casos do artigo antecedente 
reverterão os autos ao juizo ordinário, si já houver causa 
pendente para proseguir nos termos ulteriores, ou pro- 
porão ás partes as acções que julgarem competir-lhes. 88i 

Art. 79á. Depois do aceita a nomeação expressa ou 
tacitamente não poderão os árbitros oscusar-so ao encargo 
que receberam . 889 

Art. 793. Terminado o prazo marcado para a decisão 
da causa, poderá o juiz punir com multa de 1 a 5 °/ 
do valor da causa o prisão de 8 a 20 dias o arbitro 
que for convencido de conluio com uma das partes 
para demorar a decisão ou frustrar o compromisso. 8ê0 

Art. 794. Este julgamento será sumraario: ouvido 
o accusado por escripto sobre a petição e documentos 
da parto, dentro de três dias improrogaveis, inquiridas 
verbalmente as testemunhas, si as houver, o juiz pro- 
ferirá a sua sentença por escripto, como de direito for. 

Desta sentença compete aggravo do petição ou de 
instrumento. m 

Art. 793. Feita a nomeação dos árbitros, só por 
commum accordo das partes poderá ser revogada. m 

Art. 796. Só poderão os árbitros sor rocusados pelas 
partes por causa legal posterior ao compromisso, salvo 
si delias não tinham conhecimento, e affirmarem ter 
chegado a sua noticia depois da nomeação. 863 

Art. 797. São causas legaes de recusação dos ár- 
bitros todas as enumeradas no art. 80, e proposta 
por escripto será julgada na forma do art. 345. 88i 

Art. 798. Aceita a nomeação, os árbitros nomeados 
ordenarão por despacho que as partes deduzam sua 
intenção nos termos que serão marcados, segundo a 



» 58 D. cit. art. 27 
Mi D. cit. art. 28 
880 D. cit., art. 23. 
,íl D. cit., art. 30. 
« a> D. cit., art. 31. 
»" D. cit., art. 32. 
1«* D. cit., art. 33. 



difficuldade e complicação do negocio, não podendo 
exceder de 10 dias para cada uma. 865 

Art. 799. O escrivão fará os autos com vista ao 
advogado de cada uma das partes, e findo o termo o 
cobrará com razões ou sem ellas. 86 * 

Art. 800. Quando alguma das partes não tenha ad- 
vogado, poderá no prazo marcado apresentar assignadas 
as suas allegações com os documentos respectivos, in- 
dependentemente de vista dos autos. 867 

Art. 801. Si alguma das partes não allegarou nato 
juntar os seus documentos nos prazos marcados, irá 
por diante a causa; o não se juntarão depois, salvo 
si nisso convier a outra parte. WI 

Art. 802. Quando a causa precisar do maior dis- 
cussão, ou o réo com a sua contestação juntar novos 
documentos, do que o autor não tenha feito menção, 
poderá conceder-so ao autor para replicar e ao réo para 
treplicar novo prazo, que nunca excederá de cinco dias.*" 

Art. 803, Terminados os prazos, si as partes ou al- 
guma delias protestou por prova testemunhal, será 
marcada para isso uma só dilação, que não poderá ser 
maior de dez dias. ,7 ° 

Art. 804. As testemunhas serão inquiridas pelas 
partos quo as produzirem, seus advogados ou procura- 
dores na presença dos árbitros, no dia, logar e hora mar- 
cados pelo escrivão, com intimação das partes ou seus 
procuradores. 8Tl 

Art. 805. No juizo arbitral serão admittidas todas as 
provas admissíveis no juizo ordinário. 87f 

Art. 806. Findo o termo probatório, serão os autos 
confiados aos árbitros em comraum por cinco dias para 



••* D. cit., art. 3». 
*«• D. cit,, art. 35. 
•« T D. cit., art. 3ò. 
*«• D. cit.. art. 37. 
•" D. cit., art. 3S. 
"• D. cit., art. 39. 
* Tt D. cii. % art. 40. 
» If D. cit., art. II. 
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os examinar, findos os quaes declararão por cota si os 
acham em estado de ser julgados. 873 

Art. 807. Si qualquer dos árbitros entender que a 
questão não esta suficientemente esclarecida, poderá 
mandar proceder ao exame ou diligencia que julgar con- 
veniente e mesmo que se tome o compromisso de algumas 
das partes para ajuda de prova. 874 

Art. 808. Qualquer destas diligencias pôde também 
ser feita a requerimento das partes, si alguma delias o 
requerer até encerrar-se o termo probatório. * 75 

Art. 809. Si os árbitros entenderem que a causa se 
acha em termos de ser julgada, assim o declararão por 
despacho, mandando que, sellados os autos, se lhes façam 
conclusos para a sentença final . 87C 

Art. 810. Os árbitros julgarão de facto e de direito, 
conforme a lei e as clausulas do compromisso, salvo si 
neste as partes as autorisarem para julgar por equidade, 
independentemente das regras e formas de direito. 877 

Art. 811. Quando os árbitros tiverem poderes para 
julgar por equidade, independentemente das regras o 
turmas de direito, poderão prescindir do processo estabe- 
lecido nos artigos antecedentes, e darão a sua decisão, 
ouvindo verbal e summariamenteas partes e testemunhas, 
reduzindo a termo os depoimentos das testemunhas, e 
admittindo os memoriaes que as partes offorecerem. 878 

Art. 812. A sentença dos árbitros será datada e assi- 
gnada em commum, si concordarem, ou separadamente, 
si discordarem. 879 

Art. 813. Si concordarem em parte e em parte discor- 
darem, poderclo na mesma sentença declarar aquillo em 
que concordam. 880 



871 D. cit., art. 42. 
• 7V D. cit., art. 43. 

875 L. cit., art. 44. 

876 D. cit.. art. 45. 
g77 D. cit., art. 4'J. 

878 D. cit., art. 47. 

879 D. cit., art. 48. 
88u D. cit., art. 49. 
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Art. 814. Si occorrer divergência entre os árbitros, e 
no compromisso as partes não tiverem nomeado terceiro 
arbitro, ou autorisado a sua nomeação, o escrivão fará 
os autos conclusos ao juiz para declarar extincto o com- 
promisso. m 

Art. 815. Si pelo compromisso estiverem os árbitros 
autorisados para nomeação de terceiro arbitro, o escrivão 
fará os autos conclusos aos mesmos árbitros para a no- 
meação do terceiro arbitro. 882 

Art. 816. Os árbitros, conferenciando entre si, decla- 
rarão por despacho datado e assignado em commum, ou 
a nomeação do terceiro arbitro, ou a sua discordância 
sobre sua nomeação. 883 

Art. 817. Dada a discordância entre os árbitros sobre a 
nomeação do terceiro arbitro, o escrivão procederá nos 
termos do art. 814. 88V 

Art. 818. Havendo terceiro arbitro nomeado pelas 
partes ou pelos árbitros, o escrivão lhe fará os autos con- 
clusos para desempatar. 885 

Art. 819. O terceiro arbitro será sempre obrigado a 
conformar-se com a opinião de um dos árbitros, po- 
dendo, todavia, si a decisão versar sobre questões di- 
versas adoptar em parte a opinião de um ou outro 
sobre cada um dos pontos divergentes. 886 

Art. 820. Para decidir deverá o terceiro arbitro con- 
ferenciar com os outros discordantes, que para isso serão 
notificados, e somente decidirá por si não se reunindo os 
árbitros no prazo marcado para a conferencia. 8H7 

Art. S21 . Nestas conferencias poderão os árbitros dis- 
cordantes modificar a sua opinião no todo ou na parte 



881 D. cit., art. 50. 
884 D. cit., art. 51. 

883 D. cit., art. 52. 

884 D. cit., art. 53. 

885 D. cit., art. 54. 
884 D. cit., art. 55. 
887 D. cit f| art. 55. 
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em que discordarem, e do que se vencer entre elles á plu- 
ralidade se lavrará sentença por todos assignada. 888 

Art. 822. O terceiro arbitro dará a sua decisão na 
forma determinada nos artigos antecedentes dentro do 
prazo de 20 dias, contados da publicação da sentença 
dos outros árbitros, si não houver outro prazo marcado 
para esto fim no compromisso, ou si não for renovado 
por mutuo accordo das partes. 88U 

Art. 823. A sentença arbitral só pôde sor executada 
depois de homologada. 8J0 

Art. 824. A sentença arbitral proferida pelo juiz da 
I a instancia ou por qualquer membro de tribunal supe- 
rior, quer como arbitro único e commum das partes, quer 
intervenha qualquer delles somente como arbitro nomeado 
por uma delias, será executada independentemente de 
homologação. 8J1 

Art. 825. A sentença arbitral não aproveita nem pre- 
judica a terceiro, que não assignou o compromisso ; mas 
os herdeiros e. suecessores dos que o assignaram res- 
pondem pelos seus resultados, e são obrigados a cumprir 
tudo a que seriam obrigados aquelles a quem suecedem, 
ainda que sejam menores, ou outras quaesquer pessoas 
sujeitas á curatela. 8U2 

Art. 826. Si o compromisso não contiver a clausula — 
sem recurso, appellando algumas das partes, será a causa 
decidida em 2 a instancia pela forma e modo por que são 
julgadas as causas da jurisdicção ordinária. * n 

Art. 827. E' livre ás partes, sob sua responsabilidade, 
appellar da sentença arbitral, não obstante a clausula — 
sem recurso. 894, 



888 D. cit., art. 57. 
888 D. cit., art. 58. 
*»° D. cit., art. 59. 
891 D. cit., art. 60. 
• ft D. cit M art. 61. 
888 D. cit., art. 62. 
884 D. cit., art. 63. 
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Àrt. 8*28. Ao Supremo Tribunal compete decidir si o 
caso é de appe Ilação, náo obstante a clausula — sem re- 
curso. M * 

Art. 829. A clausula — sem recurso — não obsta a 
appellação: 

a) sendo nullo ou estando extincto o compromisso ; 

b) excedendo os árbitros os poderes conferidos pelo 
compromisso ; 

c) preterindo os árbitros as formas essenciaes do pro- 
cesso . ,M 

Art. 830. Decidindo o Supremo Tribunal que não 
houve algum dos casos referidos no artigo antecedente, 
não tomará conhecimento da appellaçâo. 8 " 

Art. 831. Decidindo, porem, que o compromisso c 
nullo ou extincto, julgará nu lia a decisão arbitral, e 
mandará q»ie se proceda na forma do art. 791 . ,M 

Art. 832. Outrosim, decidindo o Supremo Tribunal 
que os árbitros excederam os seus poderes, julgará 
nulla a decisão arbitral, e mandará que os árbitros 
decidam de novo a causa, salva a disposição dos arts. 788 
e700c. 

Assim se procederá também, quando o Tribunal de- 
cidir que houve preterição de lormas essenciaes do pro- 



cesso. M9 



Art. 833. Em qualquer dos casos dos arts . 831 e 832 
a pena convencional ficará sem offeito. ' M 

Art. 834. A pena convencional, no caso do art. 830, 
será demandada por acção de dez dias. m 

Art. 835. Si a causa já pendor em juizo ordinário, 
continuará a escrever no juizo arbitral o escrivão que 
era do feito. 90t 
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Art. 830. Si a causa começar logo no juízo arbitral, 
escreverá no feito qualquer dos oscriváes do eivei, aquoin 
tocar por distribuição, a requerimento do autor. 903 

Art. 837. Ao juiz que presidir o juizo arbitral com- 
pete: 

a) proceder ás diligencias que lhe forem requeridas 
para instituição do juizo arbitral ; 

b) impor a pena marcada no art. 793. 

c) tomar conhecimento da recusaçílo dos árbitros ; 

d) homologar e executar as sentenças arbitraes; 

e) providenciar sobre todos os incidentes que depen- 
derem de jurisdicção. 80V 

Art. 838. O juiz seccional do domicilio das partes 
compromittentes ou de uma delias, quando for diverso, 
qual for por ellas escolhido, será o competente para 
presidir ao juizo arbitral. 903 

TITULO X 

DAS PivESCIUPçfiES DAS ACÇÕES 

Art. 839. As acções reaes sobre im moveis prescrevem 
nílo sendo intentadas dentro de dez annos entre presentes 
e dentro de vinte entre ausentes, contados do dia em que 
a cousa veio ao poder do possuidor. 

§ 1.° S;to requisitos desta prescripçao, alem do lapso 
do tempo, o justo titulo o a boa fé do possuidor. 

§ 2.° E* justo titulo todo aquollo que, segundo as 
regras geraes do direito, reputa-se apto para a transfe- 
rencia do domínio ou do direitos reaes. 

Dispensa-se o justo titulo na prescripçlo trintanaria. 

§ 3.° O possuidor de mi fé nao prescreve era tempo 
algum . 



» oa I). cit., art. 72. 
» ov D. cit., art. 75. 
» 05 D. cit., art. 74. 
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§ 4.° Consideram -se presentes o credor c o possuidor, 
quando ambos são moradores na mesma comarca, e au- 
sentes no caso contrario. M * 

Art. 840. Não estão sujeitas à regra geral sobre o 
prazo: 

1.° A acção da mulher casada para haver bens trans- 
feridos pelo marido â concubina, a qual pôde ser in- 
tentada, emquanto o marido ea mulher conviverem. 

Morto o marido ou estando a mulher separada delle, a 
acção pôde rcr proposta dentro de quatro annos contados 
da morte ou separação. 

Morta a mulher em vida do marido, e ficando-lhe filhos 
ou outros descendentes ou ascendentes, podem elles 
propor a acção ato quatro annos a ccntar do dia do falle- 
cimento. ** 7 

2.° As acções sobre servidões urbanas, pertencentes 
ao antigo juizo da almotaceria, que prescrevem, não sendo 
inteatadas ou seguidas dentro de três mezes. ••* 

Art. 841. As acções pessoaes prescrevem não sendo 
propostas dentro de trinta annos a contar do dia em que 
a obrigação é exigível. 909 

Exceptuam -se: 

1.° As acções por lesão enorme, que prescrevem no 
prazo do quinze annos contados do dia em que os con- 
tractos foram concluídos. * 10 

2.° As acções summarias possessórias que pre- 
screvem não sendo intentadas no anno e dia da data 
da turbação ou esbulho. ,lâ 

3.° Os salários dos advogados, procuradores e es- 
crivães, que prescrevem dentro de três mezes da sentença 
final. m 



••• Ord. 1. -1°, t. 3, § 1, t. 73, § 3, t. 58. § 4, 1. 3. t. 40, S 3, 1. 
t. 53, § 5; II. n. 1318 de 30 de janeiro de 1854. a t 25. 

• a: Ord.. 1. 4, t. 66. 

• 08 Ord., 1. 1, t. G3, § 42. 

•° 9 Ord., 1. 4, I. 79, princ. 

»»• Ord., 1. 4, t. 13. § 5. 

•" Ord. 1. 3, t. 48. 

•«» Ord. 1. 1, t. 79, § 18, t. 84, S 30, t. 92, § 18. 
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4.° As acções por vicios rhedibitorios que prescrevem 
no fim de um mez ou de dous mezes a contar do dia 
da entrega da cousa, conforme as partes estiverem 
ou não no mesmo logar, feito neste ultimo caso o 
protesto judicial pelo comprador. 

Si o vendedor estiver fora da Republica, o com- 
prador, interposto o seu protesto, poderá demandal-o 
dentro de um mez depois queelle voltar. m 

5.° As acções de soldadas dos criados, que pre- 
screvera dentro de três mezes ou de três annos con- 
tados do dia em que deixaram a casa dos amos, con- 
forme servirem por mez ou por mais tempo. 

Sendo os criados menores, o prazo começará a correr 
da maioridade. m 

Art. 842. A prescripção não corre : 

a ) contra os que se acharem servindo na armada 
ou no exercito em tempo do guerra, emquanto a guerra 
durar e um anno depois ; 9ia 

6 ) contra menores de 14 annos. 

Depois desta idade, a prescripção corre, mas o menor 
pôde ser contra ella restituído, tendo havido legitimo 
impedimento. 91fl 

Art. 813. A prescripção interrompe-se : 

a } fazendo-se novação da obrigação ou renovando -so 
o titulo primordial delia ; 

b ) por via de citação judicial ; 

c ) por meio de protesto judicial, intimado pessoal- 
mente ao devedor ou por éditos ao ausente de que 
não se tiver noticia ; 

d ) por qualquer outro modo admittido por direito. 

A prescripção interrompida principia a correr de novo: 
no primeiro caso, da data da nomeação ou reforma do ti- 
tulo ; no segundo, da data do ultimo termo judicial que 



9I » Ord. 1. 4, t. 17, § 7. 

91 * Ord. 1. 4, t. 32, princ, e § i. 

918 Cod. Com., art. 452. 

919 Ord. 1. 4, t. 79, § 2. 
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so praticar p >r eíTeito da citação; no terceiro, da data da 
intimação do protesto. 3lT 

Art. 844. Aquelle que possue por seus agentes, pre- 
postos ou mandatários, pais, tutores ou curadores, enten- 
de-se que possue por si. 

Quem provar que possuía por si ou por seus ante-pos- 
suidores, ao tempo do começo da prescripção, presume-se 
ter possuído sempre sem interrupção. 91 * 

PARTE QUARTA 

Processo commercial 

CAPITULO I 

DA JDRISDICÇÍO COMMERCIAL 

Art. 1 . Pertencem á jurisdicção commercial da justiça 
da Cnião : 

a) as questões de direito marítimo e de navegação, 
assim no oceano como nos rios e lagos do paiz ; 

b) as questões de direito internacional privado, que se 
rejam palas leis e usos commerciaes ; 

c) as causas co rnraerciaes em razão dos actos e das 
pessoas, ou somente em razão dos actos que devam ser 
sujeitas â justiça federal, por verificar-se alguns dos 
casos previstos no art. 57 da I a parte desta Consoli- 
dação. 4 

Art. 2. São causas commerciaes em razão dos actos e 
das pessoas todas as que derivarem de direitos e obriga- 
ções sujeitas às disposições das leis commerciaes, com- 
tauto que uma das partes seja cominerciante ou auxiliar 
do comiueivio. * 



?:r i:-!. r.> K , ar:. IV. ; Orl.I. 4. t. ?;>. § t. 
* * ».•>!. C.ua.. art. 4ô5. 
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Art. 3. Nãõ basta para determinar á competência da 
jurisdicçáo commercial que ambas as partes ou alguma 
delias seja commerciante, mas é essencial que a divida 
seja também commercial. Outrosim não basta que a di- 
vida seja commercial, mas é essencial que ambas ou uma 
das partes seja commerciante. 3 

Art. 4. A parte não commerciante é sujeita á jurisdi- 
cção commercial, ou interviesse no contracto, ou seja 
herdeira, successora, cessionária, subrogada, possuidora 
de títulos e papeis de credito commerciaes, possuidora 
de bens por penhor ou hypotheca obrigados à divida 
commercial, possuidora de bens alienados em fraude de 
dividas commerciaes ou vendedora no caso de evicção. * 

Art. 5.° As questões de bens de raiz.com excepção 
daquellas que occorrerem nas execuções ou derivarem de 
hypothecas, não pertencem ao juizo commercial. * 

Art. 6.° São causas commerciaes em razão somente dos 
actos, embora não intervenha pessoa commerciante : 

a ) as questões entre particulares sobre títulos de di- 
vida publica e outros papeis de credito do Governo ; 

b ) as questões de companhias e sociedades, qualquer 
que seja a sua natureza e objecto; 

c) as questões que derivarem de contractos de locação 
por tempo e preço certos (cap. 8 o da I a parte do Cod. 
Com.), exceptuadas somente as que forem relativas à lo- 
cação de prédios rústicos e urbanos ; 

d) as questões relativas a letras de cambio e da terra, 
seguros, riscos e fretamentos, privilégios industriaes o 
marcas de fabrica. 6 

Art. 7.° São sujeitos ájurisdicção commercial todos 
os signatários de effeitos commerciaes. 7 



1 R. n. 737, art. 11. 

!-» * R. n. 737, art. 12. 

a R. n. 737, art. 13. 

fl Cod. Com., art. 19; R. n. 377, art. 20; L. n. 312;) do li do ou* 
tubro do 1882, art. 5, § 3 ; L. 331(3 do 14 de outubro do 1887, art. 22. 

1 L. n. Í6'J A de 19 de janeiro de 1S90, art. 20 ; R. n. 370, 
art. 380. 
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Art. 8.° Todo juiz ou tribunal que conhecer de ne- 
gócios e causas commerciaes, todo arbitro ou arbitrador, 
experto ou perito, que tiver de decidir sobre objectos, 
actos ou obrigações commerciaes, è obrigado a fazer appli- 
cação da legislação commercial aos casos occurrentes. 

§ 1.° Constituem legislação commercial as leis com- 
merciaes e subsidiariamente os usos commerciaes e as 
leis civis. 

§ 2.° Os usos commerciaes preferem às leis civis so- 
mente nas questões sociaes e nos casos expressos no Cod. 
Com. 8 

Art. 9.° As leis e usos dos paizes estrangeiros, no 
direito commercial como no civil, regulara : 

I. As questões sobre o estado e a capacidade dos es- 
trangeiros residentes no Brazil . 

Todavia os contractos não serão nullos, provando-se 
que reverteram em utilidade do estrangeiro. 

II. A forma dos contractos ajustados em paiz estran- 
geiro, salvo os casos exceptuados no Cod. Com. e os contra- 
ctos exequíveis no Brazil, sendo celebrados por brazileiros 
noslogares em que houver cônsul brazileiro. * 

Os contractos ajustados em paiz estrangeiro, mas 
exequíveis no Brazil, serão regulados e julgados pela 
legislação brazileira. 10 

Art. 10. Além da jurisdicção contenciosa, cabe aos 
juizes seccionaes, como juizes do commercio : 

a) processar e julgar a justificação que o capitão de 
navio deve fazer para tomar dinheiro a risco e vender 
mercadorias da carga ; 

b) nomear depositário para receber os géneros e pagar 
os fretes devidos, quando está ausente o consignatário, ou 
não se apresenta o portador do conhecimento à ordem; 

c) providenciar no caso de naufrágio sobre a salvação 
da gente, navio e carga, e proceder ao inventario, guarda 
ou venda dos objectos salvados, no caso de faltar o capitão 
ou não apparecer o dono ou alguém por elle ; 



8 Cod. Com., art. 21 ; R. n. 737, arte. i° e 2°. 
• R. n. 737, art. 3°. 
*• R. n. 737, art. 4*. 
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d) autorisar a doscarga do navio arribado; 

e) proceder aos exames, diligencias, arbitramentos o 
vistorias, liquidação e ropartiçíío no caso do avaria grossa 
c dar providencias sobre os effeitos avariados. li 

CAPITULO II 

DO PROCESSO EM GERAL 

Art. 11. São applicaveis ao processo, julgamento e 
execução das causas commerciaes em geral as disposições 
da parte 3 a desta Consolidação sobre o processo civil, com 
os complementos o alterações constantes dos capítulos 
seguintes. 12 



'O 



CAPITULO III 

DOS PROCESSOS PREPARATÓRIOS, PREVENTIVOS E 

ASSECURATORIOS 

SECÇÃO 1* 
DO EMBARGO OU ARRESTO 

Art. 12. Sendo o devedor comraerciante, o embargo 
ou arresto tem logar, quando o devedor cessa os seus 
pagamentos e não se apresenta ; intenta ausentar-se fur- 
tivamente ou desviar todo ou parte do seu activo ; fecha 
ou abandona o seu estabelecimento ; occulta seus effeitos 
o moveis da casa ; procede a liquidações' precipitadas ; põe 
os bens em nome do terceiros; contrae dividas extraor- 
dinárias ou simuladas. 13 

Art. 13. O embargo das embarcações só tem logar nos 
seguintes casos : 

1.° Emquanto durar a responsabilidade da embarcação 
por obrigações privilegiadas, pôde esta ser embargada e 



i» R. n. 737, ar*. 21, §§ 3, 4, 5, 6 e 7. 

14 D. n. 763 de 19 de setembro de -1890, art. 1. 

" R. n. 737, art. 321, § 5». 
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detida, a requerimento de credores que apresentarem 
títulos legaes, em qualquer ponto da Republica onde 
se achar, estando sem carga, ou não tendo recebido a 
bordo mais da quarta parte da que corresponder a sua 
lotação ; o embargo porém não será admissível, achan- 
do-se a embarcação com os despachos necessários para 
poder ser declarada desimpedida, qualquer que seja o 
estado da carga, salvo si a divida proceder do forne- 
cimentos feitos no mesmo porto e para a mesma viagem. 

2.° Nenhuma embarcação pôde ser embargada ou de- 
tida por divida não privilegiada, salvo no porto de sua 
matricula ; e mesmo neste, unicamente nos casos em que 
os devedores são por direito obrigados a prestar caução 
em juizo, achando-se previamente intentadas as acções 
competentes. 

3.° Nenhuma embarcação, depois de ter recebido mais 
da quarta parte da carga correspondente á sua lotação, 
pôde ser embargada ou detida por dividas particulares 
do armador, excepto si estas tiverem sido contrahidas 
para apromptar o navio para a mesma viagem, e o de- 
vedor não tiver outros bens com que possa pagar; mas 
mesmo neste caso se mandará levantar o embargo, dando 
os mais compartes fiança pelo valor de seus respectivos 
quinhões, assignando o capitão termo de voltar ao mesmo 
logar, finda a viagem, e prestando os interessados na 
expedição fiança idónea á satisfação da divida, no caso 
de não voltar a embarcação por qualquer incidente; 
ainda que seja de força maior. 

4.° Os navios estrangeiros surtos nos portos do Brazil 
não podem ser embargados nem detidos, ainda mesmo 
que se achem sem carga, por dividas que não forem 
contrahidas no território brazileiro em utilidade dos 
mesmos navios ou da sua carga ; salvo provindo a divida 
de letras de risco ou de cambio, sacadas em paiz estran- 
geiro e vencidas em algum logar da Republica. 

5.° Nenhum navio pôde ser detido ou embargado por 
dividas particulares de um comparte. 1% 



«* C. cod.,arls. i79 a4Sl; R. n. 737, art.338. 
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SECÇÃO II 

DA DETENÇÃO PESSOAL 

Art. 14. A detenção pessoal tem logar : 

a) quando qualquer commerciante, matriculado ou não, 
intenta ausentar-se furtivamente, abandona o seu esta- 
belecimento ou se oceulta; 

b) quando contràe dividas e empenhos extraordinários 
com manifesta mi fé em tempo próximo ao fallimcnto,- 
para retirar-se do logar, ou commette outro qualquer 
artificio fraudulento em prejuízo do credor, como se puzer 
os bens em nome de terceiro, ou al;onal-os simuladamente 
ou escondel-os. iS 

Art. 15. A detenção resolve-se em prisão criminal 
no caso do pronuncia, não só por estellionato, como por 
bancarrota. 18 

SECÇÃO III 

DOS PROTESTOS DE LETRAS 

Art. 16. Os protestos das letras de cambio (art. 403 
do Código), da terra (art. 425 do Código), de risco 
(arts. 635 e 661 do Código), conhecimentos de fretes pas- 
sados à ordem e endossados (art. 587 do Código), apolicos 
de seguro endossadas (art. 675 do Código), notas promis- 
sórias endossadas ( art. 426 do Código ) serão regulados 
pelo titulo XVI, capitulo I, secção VI, parte I, do Cod. 
Com. 17 

Art. 17. O protesto é necessário : 

§ 1 ,° No caso de não aceite ( art. 373 do Código ) . 

§ 2.° No caso de não ser encontrado, ou estar em 
logar distante, ou oceultar-se o aceitante (art. 374 do 
Código ). 



15 R. n. 737, art. 343, §§3 e õ. 
*• R. n. 737, art. 350. 
17 R. n. 737, art. 370. 
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§ 3.° No caso de recusar o aceitante a entrega da 
letra que lhe foi apresentada para aceitar ou pagar 
(art. 412 do Código). 

§ 4.° No caso de ser desconhecido ou de não podor-se 
descobrir o domicilio daquelle que deve aceitar ou pagar 
a letra (art. 411 do Código). 

§ õ.° No caso do aceite condicional ou restricto 
(art. 375 do Código). 

§ 6.° No caso de não pagamento (art. 376 do Código). 

§ 7.° No caso de quebra (art. 390 do Código ). 

§ 8.° No caso de intervenção (arts. 397, 403 e 413 do 
Código ) . 

§ 9.° Quando o aceite da letra, passada a dias ou 
mezes de vista, não for datado pelo aceitante ( art. 395 
do Código). l8 

Art. 18. O protesto não ó necessário : 

§ 1.° Nas notas promissórias, conhecimentos de frete, 
apólices de seguro que não tem endosso. 

§ 2.° Contra o sacador, si a letra não foi aceita, ou 
si deixou de ser paga porque elle, ou o terceiro, por cuja 
conta a sacou, não fizeram a provisão de fundos ao tempo 
do vencimento (arts. 366, 368 e 381 do Código). 

§ 3.° Contra o aceitante, si a letra não ó paga (art. 381 
do Código). 

§ 4.° Contra o terceiro por conta de quem a letra é 
sacada, si elle não fez provisão de fundos (art. 367 do 
Código). 

§ 5.° Contra o garante do sacador ou sacado nos 
mesmos casos em que contra elles ó desnecessário o pro- 
testo ( art. 258 do Código ). 19 

Art. 19. São competentes para interpor e tirar o pro- 
testo : 

§ l. 5 O portador (art. 381 do Código). 

§ 2.° O possuidor (arts. 277 c 337 do Código). u 



11 R. n. 737, art. 371. 
*» R. n. 737, art. 37?. 
»• R. n, 737, art. 373. 
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Art. 20. As letras devem sor protestadas : 

§ 1.° No domicilio do sacado, aceitante ou da ter- 
ceira pessoa designada na letra ou no aceite (art. 411 
do Código ). 

§ 2.° No domicilio do pagamento, quando as letras 
foram sacadas ou aceitas para serem pagas em outro do- 
micilio que nâo foro do sacado ou aceitante, ou quando 
o que dever aceitar ou pagar a letra for desconhe- 
cido ou se nao puder descobrir o seu domicilio ( art. 41 1 
do Código). * l 

Art. 21. E f competente para tomar o protesto o 
escrivão privativo dos protestos ou qualquer tahellião do 
logar na conformidade da legislação estadual. M 

Art. 22. Si acontecer que o sacado ou aceitante, 
tendo ficado em seu poder com a letra (sujeita á juris- 
dicçao federal) para aceitar ou pagar, se recuse a en- 
tregal-a a tempo de poder ser levada ao protesto, será 
este tomado sobre outra via ou cm separado, si a nao 
houver, com esta declaração, o poderá proceder-se 
â prisão do sacado ató que eíFectuo ou entregue a 
letra. is 

Art. 23. Para ordenar-se a prisco, deverá o por- 
tador da lotr.i dirigirão juiz uma petição, requerondo 
que quer justificar que a letra foi entregue ao sacado, 'o 
que, sendo-lho pedida, nao a entregara. 2V 

Art. 24. O juiz procederá incontinente verbalmente 
e de plano á inquirição das testemunhas, reduzindo a 
termo os seus depoimentos e as respostas do portador, o 
mandará passar mandado do prisão, ao qual nada obsta 
senflo a entrega da letra ou a fiança, si a letra ainda nilo 
estava aceita, ou o deposito, si já estava aceita. 2 * 

Art. 25. Afiança ou deposito somente seríío levan- 
tados, ou depois do son tença irrevogavol na acçáo ordi- 
nária, que o portador propuzer contra o sacado, ou si o 



11 R. n. 7 57, art. 731. 

11 U. n. 737, art. 37r>. 

" R. n. 737, art. 37ò. 

" R. n. 737, art. 377. 
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portador, dentro do )5 dias depois de prestada a fiança ou 
deposito, não propuzer a referida acção. 2fl 

Art. 26. O apontamento o o acto do protesto serão 
tomados pela forma estabelecida nos arts. 406, 403, 409 
e410 do Ood. Com. 21 

Art. 27. Toda letra que houver de ser protestada 
por falta de aceite ou pagamento devo ser levada ao 
escrivão dos protestos no mesmo dia em que devia ser 
aceita ou paga antes do sol posto (art. 407, Código). 

Quanto ao vencimento, serão observados os arts. 356, 
337 o 358, do Código ( art. 407. Código ). * 

Art. 23. O protesto deve ser tirado dentro do três 
dias úteis precisos, sob pena do nullidadeo responsabili- 
dade do escrivão (arts. 407 o 41-1, Código). f * 

Art. 29. Dentro dos sobreditos trcss dias úteis ó o 
escrivão obrigado a fazer por escripto as intimações neces- 
sárias ás pessoas a quem competir, si morarem no termo, 
pena de nullidado e de responsabilidade (arts. 377, 406, 
§ 3 o , 407, 409 o-114 do Código). 30 

Art. 30. Si a pessoa de quem o portador recebeu 
a letra morar fora do logar, ao portador incumbe o 
avuo e remessa da certidão do protesto pela primeira via 
opportuna que se lhe offorecer, pena de flear extincta 
toda acção quo podia ter para haver o seu embolso do 
sacador o endossantes (arts. 371 o 377, Código). A prova 
da remessa pôde sor o conhecimento do seguro da caria 
respectiva: para esse fim a carta ser A levada aberta ao 
correio, onde vorificando-se a existência do aviso e cer- 
tidão do protesto so declarara no conhecimento o talão 
respectivo o conteúdo ou objecto da carta segura. 3l 

Art. 31. Todos os endossados são obrigados a trans- 
mittir o protesto icccbido c na mesma dilação ( art. 377, 
Código ) aos seus respectivos endos «adores, pen^ de serem 



*• R. n. 137, art. 379. 

*' R. n. 737, art. 380. 
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responsáveis pelas perdas e damnos que da sua omissão 
resultarem (art. 378, Código). 32 

Art. 32. Si o que dever aceitar ou pagar a letra for 
desconhecido ou não se puder descobrir o seu domicilio, a 
intimação será feita por denunciação do escrivão affixada 
nos logares públicos e publicada nos jornaes ( art. 411, 
Código ). 33 

Art. 33. Por igual e conforme ao artigo antecedente 
se fará a intimação, quando o aceitante não é encontrado, 
ou está ausente, ou se occulta, devendo o escrivão, quando 
a parte interpuzer o protesto por algumas das referidas 
razões encarregar a intimação a offlcial de justiça, que 
procedendo como está determinado para a citação cora 
hora certa ( art. 46 ), passará a competente certidão que 
será inserta no acto do protesto, ou na denunciação 
edital. 3 * 

Art. 34. O escrivão que por omissão ou prevaricação 
for causa da nullidade de algum protesto (arts. 407, 408 
e 409, Código ), será obrigado a indemnisar as partes de 
todas as perdas, damnos e despezas legaes que dessa nul- 
lidade resultarem, e perderá o officio â vista da sentença 
que o condemnar nas referidas perdas, damnos e despezas 
legaes ( art. 414, Código ) . 35 

Art . 35. As duvidas que o escrivão oppuzer por serem 
as letras apresentadas ou por pessoa incompetente, ou 
ora de tempo, serão decididas pelo juiz seccional- 
art. 6 o ), e a decisão será escripta no acto do protesto. 36 

SECÇÃO IV 

DA EXHIBIÇÀO 

Art. 36. A oxhibição dos livros o escriptu ração 
commcrcial por inteiro ou de balanços geraesde qualquer 
casa commercial podo ser requerida como preparatória da 



" R. n. 737, art. 385. 
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acção compefente pelas pessoas ás quaes esse direito è 
concedido pelo art. 133. 37 

Art. 37. Citada a pessoa a quem os livros pertencem, 
ou em cujo poder estão, para exhibil-os dentro do prazo 
e no logar designados com comminação de prisão, será 
esta citação aceusada em audiência. 3 * 

Art. 33. Aceusada a citação, si o réo pedir vista, lhe 
será concedida por cinco dias para contestar, findos os 
quaes terá logar a dilação das provas por dez dias, e 
arrazoando o autor e o ivo suecessivamente no termo de 
cinco dias, o juiz julgará afinal. 3J 

Art. 39. A contestação só pode versar sobre o inte- 
resse legitimo que o autor tem na exhibição. 40 

Art. 40. Si o juiz julgar procedente a acção, mandará 
passar mandado para a exhibição, que terá Jogar incon- 
tinente, sob pena de prisão, que será logo executada, si o 
réo não cumprir o mandado. 

Quanto ás custas, se passará para o seu pagamento 
mandado de penhora. 41 

Art. 41. A exhibição dos protocollos dos corretores, 
dos livros dos agentes de leilão o de quaesquer ofliciaes 
públicos, se fará independentemente de acção ou requeri- 
mento da parte interessada, e por despacho do juiz, que 
procederá contra os officiaes, que recusarem, como des- 
obedientes e mandando-os prender. * 2 

SECÇÃO IV 

PnOTli9T08 FORMADOS Al DOR DO 

Art. 42.0 protesto ou processo testemunhavol for- 
mado a bordo consistirá: 

a) no relatório circumstanciurío do sinistro, devendo 
referir em resumo a derrota até o ponto do me>mo si- 
nistro e declarar a altura em que elle suecedeu ; 



47 11. n. 737, art. 351; I). n. 8-18, art. 220. 
»» R. n. 737, art. 352; 1). n. SIS, art. 22i. 
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~ 341 - 

b) na oxposiçíto motivada da determinação do capitão, 
na qual se declarará si a ella precedeu deliberação das 
pessoas competentes, e si a deliberação foi contraria ou 
conformo. 43 

Art. 43. O protesto ou processo testem unha vel será 
escripto pelo escrivão ou piloto, e em falta delles por pes- 
soa que o capitão nomear, dictado e assignado pelo 
mesmo capitão o por aquelles que tomaram parte na 
deliberação, aos quaes é iicito declararem-se vencidos. ** 

Art. 44. Os ofliciaes e pessoas que farão parte da junta 
para a deliberação são os pilotos, contramestres, peritos 
e marinheiros mais intelligentes e antigos no serviço do 
mar. * 5 

Art. 45. A junta se reunirá e a deliberação será to- 
mada na presença dos interessados no navio ou na carga, 
si algum se achar a bordo, os quaes todavia não teem 
voto. 

O voto do capitão é de qualidade, podendo elle obrar 
independentemente da deliberação tomada sob a sua re- 
ponsabilidade, sempre que julgar conveniente. * 8 

Art. 46. O protesto ou processo testemunhavel for- 
mado a bordo não dispensa a acta da deliberação, na qual, 
alem do facto e circumstancias oceurrentes, se devem 
declarar os fundamentos da deliberação e dos votos ven- 
cidos, assim como os motivos da determinação do capitão, 
quando for contraria. 

A acta precederá ao protesto que a ella se deve re- 
ferir, e o juiz não admittirá a ratificação do mesmo 
protesto, si do diário da navegação não constar a referida 
acta. 47 

Art. 47. O protesto e o processo testemunhavel de- 
vem ser ratificados nas primeiras 21 horas úteis da 
entraria. * 8 



* 3 R. n. 717, art. 3:10 ; D. n. 8H, art. 22\. 
** R. n. 737, art. 361; 1). n. 818, nrt. 2*5. 
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Art. 48. O capitão entregará dentro do dito prazo 
ao juiz seccional o referido protesto e processo tcstemu- 
nhavel, e o diário da navegação. * 9 

Art. 49. Notificados os interessados, si forem conhe- 
cidos e presentes, procederá o juiz á ratificação, interro- 
gando e inquirindo o capitão e as pessoas que assignarara 
o protesto sobro o sinistro e suas circumstancias. *• 

Art. 50. Concluída a inquirição serão os autos con- 
clusos, sellados e preparados, e o juiz julgará por sen- 
tença a ratificação, dando instrumento á parte para usar 
delle como e quando lhe convier. H 

Art. 51. A ratificação não é susceptível de embar- 
gos, recursos e contra-protestos : vale como prova plena 
absoluta, mas pôde ser illidida e impugnada por provas 
em contrario nas acções competentes. ** 

SECÇÃO VI 

VISTORIA DA8 FAZENDAS AVARIADAS 

Art. 52. Havendo presumpção do que as fazendas 
foram damnificadas, roubadas ou diminuídas, o capitão 
e obrigado, e o consignatário e quaesquer outros interes- 
sados teem direito a requerer que sejam judicialmente 
visitadas e examinadas, e os damnos estimados a bordo 
antes da descarga ou dentro em vinte e quatro horas de- 
pois ; e ainda que este procedimento seja requerido pelo 
capitão, não prejudicará os seus meios de defesa. * 3 

Art. 53. Si as fazendas forem entregues sem o refe- 
rido exame, os consignatários têm direito de fazer pro- 
ceder a exame judicial no preciso termo de quarenta e 
oito horas depois da descarga, e, passado este prazo, não 
haverá mais logar à reclamação alguma. 



*• R. n. 737, art. 366; D. n. 848, art. 228. 
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Todavia, mio' sendo a avaria ou diminuição visível 
pt>r fora, o examo judicial podorâ validamente fazer-se 
dentro de dez dias depois quo as fazendas prissarom ás- 
niAos dos consignatários, nos termos do art. 21 1 do 
éJod, Com, sv 

CAPÍTULO IV 

ACÇÕES SUMMAKIAS E ESPiXIAES 

SECÇ.AO I 
DAS ACÇUES &UMMARIAS 

Art. 54. Alem das acções do pequeno valor ou Mo 
excedentes a 1:000$000, s:To summarias no juizo com- 
merciál o processadas conformo as disposições do tit, V 
capitulo I da 3 a parto desta Consolidação : 

a) as acções relativas ao ajusto o despedida dos indi- 
víduos da tripolaçJo, guarda-livros, feitores e caixeiros ; 

b) as acções para pagamento de salários, commissões, 
alugueis ou retribuições devidas aos depositários, guar- 
das-livros, feitores e caixeiros, trapicheiros c administra- 
dores de armazéns de depósitos, o fiadores; 

c) as acções relativas ao fornecimento de victualhas o 
mantimentos para os navios; 

d) as acções que derivarem da conducç:ío e transporte 
ou deposito do mercadorias, salva a excepção do art. 101 
§ 2.° M 

SI-XÇAO 11 

DA ASSIGNAÇÃO DE DEZ DIAS 

Art. 55. Compete também esta acçlo : 

a) ás letras de cambio e áquellas que, conformo as leis 
commerciaes, teem a mesma força e acção; 



84 C. Com., art.. 618. 
*■ R. n. 737, art. 236. 
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b) aos conhecimentos de frete ; 

c) às apólices ou letras do seguro para haver o segu- 
rador o premio do seguro ; 

d) ás facturas o contas de géneros vendidos em grosso, 
não reclamadas no prazo legal, sendo assignadas pela 
parte ; 

e) aos instrumentos de contractos commerciaes, às 
notas promissórias ou escriptos de transacções commer- 
ciaes. *• 

Art. 56. As letras do cambio, da terra ou notas 
promissórias somente se podem oppôr os seguintes em- 
bargos: 

a) falsidade; ' 

b) nullidade ; 

c) pagamento ; 

d) novação ; 

e) prescripçilo ; 

9 letra prejudicada ou endossada depois do venci- 
mento. * 7 

Art. 57. Aos conhecimentos de fretes somente se 
podem oppôr os seguintes embargos: 

a) falsidade ; 

b) quitação; 

c) embargo, arresto ou penhora e deposito judicial ; 

d) perdimento dos offeitos carregados por causa justi- 
ficada. * 8 

Art, 58. A's letras de risco se podem oppôr, alem dos 
embargos do art. 56, todos aquelles que, conforme o 
Código Commercial ( tit. VI, parte 2 a ), excluem ou 
perimem a obrigação do tomador. õ9 

Art. 59. A acção de assignaçilo do dez dias só tem 
logar entre as próprias partes contractantes e endossado- 
res de letras o papeis de credito commerciaes. * # 
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SECÇÃO 111 

DAS SOLDADAS 

Art. 60. Esla acção compete aos indivíduos da tri- 
polação ou aos seus herdeiros. ci 

Art. 61. Somente é admissível para as soldadas ven- 
cidas, e não para aquellas que forem devidas no caso 
(te rompimento da viagem ou de despedida por causa 
não justa. if 

Art. 62. Não pôde ser proposta pelos indivíduos da 
tripolação senão três dias depois da descarga. fl3 

Art 63. A petição inicial deve conter, além dos nomos 
do autor edo réo : 

a) o contracto ou ajuste com as especificações ne- 
cessárias, como o tempo e o preço das soldadas; 

b) a quantia das soldadas vencidas ; 

c) a indicação das provas em que se funda a de- 
manda . 

Nesta petição deve o autor requerer que o réo seja 
citado para ver jurar ou affirmar sob compromisso 
as soldadas vencidas, e pagal-a3. flV 

Art. Ojl. A petição inicial deve ser instruída com a 
nota do capitão (art. 543 do Código Commercial), si não 
forelle que propuzer a acção. 6 * 

Art. 65. Na audiência para a qual for o réo citado, 
presente elle ou apregoado e a sua revelia, o autor 
prestará o juramento ou compromisso. 

O réo não é ouvido som depositar a quantia assim 
affirmada. tf6 

Art. 66. Quando o individuo da tripolação deixar do 
juntara nota a que se refere o art. 61, allegando que 
o capitão lh'a recusara, o juramento ou compromisso 
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inicial deve versar não só sobre as soldadas vencidas; 
como também sobre a recusa. * 7 

Àrt. 67. Depositada a quantia, assignar-so-ha ao réo o 
termo de cinco dias para contestar, findos os quacs 
seguir-se-ha a dilação dos provas, que será de dez dias, 
e depois de arrazoarem o autor c o réo em cinco dias 
cada- um, será a causa julgada afinal. •• 

Art. 68. Si o réo for condemnado na quantia pedida, 
independentemente de sentença, e não obstante a appel- 
laçáo, por simples mandado levantará o autor o de- 
posito. 

Si o autor for o capitão c a sua conta tiver sido con» 
testada, não pôde levantar o deposito sem fiança.** 

Art. 69. Quanto ás custas, proceder-se-ha como de- 
termina o art. 365 da 3 a parte desta Consolidação. 7 * 

SECÇÃO IV 

DOS lEGUROS 

Art. 70. Esta acção e somente compjtente para a in- 
demnisação do sinistro. 7l 

Art. 71. Na pjtição inicial pedirá o autor quoo réo 
seja condemnado a pagar a indemnisação do sinistro 
em quinze dias, que lhe serão assignados om audiência, 
ou allegar c provar dentro delles os embargos que 
tiver. 

Na mesma petição pôde o autor requerer que se 
lhe tome por termo o abandono nos casos em que tem 
logar, e que seja intimado o réo ao mesmo tempo da 
citação da acção. n 

Art. 72. A petição iniciai deve ser instruída com a 
apólice ou minuta do seguro, conta e documentos re- 
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spectivos, prova literal das clausulas do art. 671 do 
Código Commercial e do tempo da viagem, e todos os do- 
cumentos necessários, como denuncias, reclamações. 73 

Art. 73. Tomado por termo o abandono, será o réo 
intimado e citado para aacção. 7V 

Art. 74. Na audiência para a qual for o roo citado 
lhe serão assignados quinze dias para pagar ou dentro 
delles allegar o provar os seus embargos. 75 

Art. 75. O roo pôde allegar nos quinze dias todos os 
embargos que tiver como : 

a) null idade ; 

b) fraude ; 

c) falsidade ; 

d) não responsabilidade (art. 711 do Código Com- 
mercial ) ; 

e) omissão culposa da denuncia e reclamação (arts. 
719 e 721); 

f) avaliação fraudulenta (art. 700); 

g) falta de declaração na apólice do valor do navio 
segurado (art. 692) ; 

h) incompetência do abandono (art. 753). 

Art. 76. Findos os quinze dias, serão os autos conclusos 
ao juiz o proceder-se-ha quanto aos embargos, progresso 
e forma desta acção pelo mesmo processo estabelecido 
para a assignação de dez dias. 77 

Art. 77. Não tendo sido o objecto do seguro avaliado 
na apólice, será a avaliação feita na execução conforme as 
regras seguintes : 

1.° Sendo o seguro sobre fazendas, será este deter- 
minado pelo preço da compra das mesmas fazendas, 
augmentado com as despesas que estas tiverem feito até 
o embarque, e mais o premio do seguro o acommissão de 
se effectuar, quando tiver sido paga, por forma que, no 
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caso de perda total, o segurado seja embolsado de todo o 
valor posto a risco ; 

z°. Na apólice de seguro sobre frete, será es to deter- 
minado pela caria de fretamento ou poios conhecimentos 
e pelo manifesto ou livro da carga, cumulativampnte cm 
ambos os casos; 

3.° O valor do seguro sobre dinheiro a risco prova-so 
pelo contracto original, e o do seguro sobro despezas 
feitas com o navio ou carga durante a viagem com as 
respectivas contas competentemente legalisadas ; 

4/ O Yaior de mercadorias provenientes de fabricas, 
lavras ou fazendas do segurado será avaliado pelo preço 
que outras taes mercadorias poderiam obter no logar 
do desembarque, sendo ahi vendidas, augmentado na 
forma do n. 1 ; 

5.° As fazendas adquiridas por troca estimam-se pelo 
preço que poderiam obter no mercado do logar da des- 
carga aquellas que por ellas se trocaram, augmentado na 
forma do n. 1 ; 

6.° A avaliação em seguros feitos sobre moeda estran- 
geira faz-se reduzindo-se esta ao valor da moeda cor- 
rente na Republica pelo curso que o cambio tenha na 
data da apólice. 78 

Art. 78. O segurador em nenhum caso pôde obrigar o 
segurado a vender objectos do seguro para determinar 
o seu valor. 79 

Art. 79. Si o segurador allegou que a cousa segura 
valia ao tempo do contracto um quarto menos, ou dahi 
para cima, do preço em que o segurado a estimou, será 
admittido a reclamara avaliação incumbindo-lhe justi- 
ficar a reclamação pelos meios de prova admissíveis em 
juizo. Para este fim, e em ajuda de outras provas, poderá o 
segurador obrigar o segurado á exhibiçâo dos documentos 
ou das razões em que se fundara para o calculo da ava- 
liação quedera na apólice ; e se presumirá ter havido dolo 
da parte do segurado, si elle se negar a esta exhibiçâo. " 
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Art. 80. Sempreqne se provar que o segurado procedeu, 
com fraude na declaração do valor constante da apólice 
ou na que posteriormente se fizer no caso de náo ter sido 
feito no acto do contracto, o juiz, reduzindo a estimação 
do objecto segurado a seu verdadeiro valor, condemna- 
râ o segurado a pagar ao segurador o dobro do premio 
estipulado. 8l 

Art. 81 . A clausula inserta na apólice — valha mais 
ou valha menos — não releva o segurado da condem na- 
ção por fraude, nem pôde ser valiosa, sempre que se pro- 
var que o objecto seguro valia menos de um quarto do 
proço fixado na apólice. 82 

SECÇÃO V 

DA AO;ÃO DE NUIXIDADE D03 PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO 

Art. S2. Se rito nullas as patentes do invenção e certi- 
dões de melhoramento, provando-se : 

1°., que na concessão houve infracção do alguma das 
prescripçoos da lei n. 3129 de 14 de outubro de 1882, 
art. lo, §§F, 2 o , o 3 o ; 

2°, que a prioridade da invençlo não pertence ao con- 
cessionário ; 

3 o , que no relatório descriptivo da invenção faltou-so 
á verdade ou oceultou-se matéria essencial : 

a) quanto á natureza da invenção ; 

b) quanto ao seu objecto ou fim ; 

c) quanto ao modo de usal-a ; 

d) quanto aos caracteres constitutivos do privilegio ; 
4 o .» que a denominação da invenção é, com fim frau- 
dulento, diversa do seu objecto real ; 

5", que o melhoramento nao tem a rclaç.To indis- 
pensável com a invenção ou industria principal, e pôde 
constituir invenção ou industria separado ; 

6.° Que o privilegio de melhoramento foi conce- 
dido com preterição da preferencia estabelecida pela 



81 C. Com., art. 700. 
" C. Com., art. 701, 
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e ) reproducção de outra marca ja registrada para 
objecto da mosma espoei 5 ; 

f) imitação lotai ou parcial de marca jà registrada 
para objecto da mesma espécie; 

g ) marcas de produetos nacionaos, que tenham rótulos 
ou dizeres em língua estrangeira. 

§ 1.° Considcrar-se-ha verificada a possibilidade de 
erro ou confuslo sempre que as differenças das duas 
marcas mio possam ser reconhecidas sem exame attento 
ou confrontação. 

§ 2.° Qualquer nome, denominação necessária ou 
vulgar, firma ou razão social, letra ou cifra pôde servir 
de marca de fabrica e, como tal, ser admittida a registro, 
com tanto que revista forma distinctiva. 90 

§ 3.° Nilo se comprehendeai na prohibiçáo sob a 
letra g : 

I o , os nomes de bebidas o outros que não tenham 
co; respondentes om portuguez, com ta 11 to que os rótulos 
contenham as indicações da lei ; 

2 C , os nomes do autor, fabricante, inventor, etc, 
quando forem estrangeiros. 81 

Art. 93. Além do aggravo, poderão intentar acção de 
nullidade do registro as pessoas mencionadas no art. 196 
o nos casos respectivamente ahi previstos. a * 

Art. 91 . Ao dono de nome commercial ou firma social 
compete acção contra o concurrento na mesma espécie de 
industria, que tenlia direito a nomo ou firma idêntico 
ou semelhante, para obrigar a modifical-os de modo 
que não possa haver erro ou confusão, provada a posse 
anterior para uso commercial ou industrial. 

§ 1,° Esta acção tem logar, ainda que o autor não 
tenha registrado o nome ou firma, e não haja repro- 
ducção integra!, mas com acrescentamentos, omissões 
ou alterações, com tanto que se dô possibilidade de erro 
ou confusão. 



90 L. n. 3il> <ld 14 d- outub-o do 1857, art. S; R. n. 9S2S de 31 

do «ley."in!iro di» 18S7, art. \). 

»■ U. n. 2">IS de 17 do julho de lS?7,art. 11; R. n. 271? de 17 
de dezembro de 1S.)7. an. 9. 

»* L. n. 3M», ar;. II; R. n 95**, nrL *i. 



§ 2.° Nem a falta de interposição de recurso de quo 
trata o art. 196 nem o. sou indeferimeito dirime o direito, 
que a outrem assista, de propor adita acção, bem como a 
de nullidade do registro. 93 

Art. 02. Movendo -se duvida sobre o uso ou posse da 
marca, a junta commercial, si lho parecer procedente, 
mandará que os interessados liquidem a questão perante o 
juizo seccional, fazendo-se o registro na conformidade do 
julgado. B * 

Art. 93. No caso de simultaneidade do registro de 
marcas idênticas ou semelhantes em juntas diversas, 
qualquer dos interessados poderá recorrer ao juizo 
competente, quo decidirá qual deva ser mantido, tendo 
em vista o disposto no art. 9 da lein. 3346 de 14 de 
outubro de 1887. 9 * 

Art. 91. O foro competente para as acções de que 
tratam os arts. 89, 90, 01 e 92 é o do domicilio do réo ou 
do logar em que forem encontradas mercadorias reves- 
tidas das marcas prohibidas e praticar-se a usurpação 
do nome. O seu procosso é o dos arts. 359 a 365 da 3 a 
parte desta Consolidação. i§ 

Art. 95. As acções reforontes aos factos previstos no 
art. 89 l.eofnão podem ser intentadas sem exhibiç.To 
de certidão do registro e de sua publicação, salvo, quanto 
a esta, versando sobre factos occorridos dentro do prazo 
concedido para a inserção do documento na folha 
official. ,7 

Art. 96. Fica salvo ao prejudicado pela apropriação 
da marca de que anteriormente usasse, sem fazel-a 
registrar, o direito de pedir, por meio de acção compe- 
tente, indemnisação do damno quo houver soffrido. U8 



•* L. n. 3345, arte. 11 e 14 n. 7, § 2 ; R. n. 9328, art. 27. 

•* L. n. 3346, art. 9, n. 2; R. n. 9823, ar*. 19. 

•• L. n. 3346, s>rt. 9, a. 3; R. n. 9323, art. 20. 

•• L. n. 3346, art. 24; R. n. 9328, art. 28. 

• 7 L. n. 3346, art*. 22 e 23; R. n. 9828, art. 29. 

98 L. n. 3346, art. 23; R. n. 9823, art. 31. 

23 
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Art. 97. As garantias da marca devidamente regis- 
trada, depositada e publicada, além da saneção penal, 
fazem-se tamb?m effectivas por meio de : 

) busca ou vistoria para verifícar-se a existência de 
marcas falsificadas, imitadas ou de mercadorias que as 
contenham ; 

b) apprehcnsâo e destruição de marcas falsificadas ou 
imitadas nas officinas em que se prepararem, ou onde 
quer que sejam encontradas antes de utilisadas para 
íins criminaes ; 

c) destruição das marcas falsificadas ou imitadas nos 
volumes ou objectos que as contiverem, antes de serem 
despachados nas repartições fiscaes, ainda que estragados 
fiqqem os envolucros e as próprias mercadorias ou pro- 
duetos ; 

d) apprehensão e deposito de mercadorias ou produetos 
revestidos de marca falsificada, imitada ou que indicar 
falsa proveniência ; 

e) inderanisação do damno causado. " 

Art. 98. As diligencias do artigo antecedente, letras a a 
d, serão ordenadas pelo juiz seccional ou por elle requisi- 
tadas aos chefes das repartições ou estabelecimentos pu- 
blico* onde existam as mercadorias ou produetos a ellas 
sujeitos, sempre que a parte as requerer, exhibindo cer- 
tidão do registro da marca, guardadas as seguintes 
disposições: 

a) no caso de busca serão cumpridas as formalidades 
dos arts. 13 e seguintes da 2 a parte desta Consolidação ; 

b) a apprehcnsâo o deposito só tem logar como preli- 
minares da acção ou no correr delia, ficando de nenhum 
effeito, si não for intentada no prazo de 30 dias ou ficar 
paralysada por falta do autor durante mais de 15 dias ; 

c) os objectos apprehendidos serão recolhidos ao depo- 
sito publico, precedendo nas repartições fiscaes o paga- 
mento de todos os direitos devidos á Fazenda Nacional, 
por quem houver requerido a diligencia ; 

d) os mesmos objectos servirão de garantia á efectivi- 
dade da multa e indemnisaçãoda marca, para o que serão 



M L, cid., art, 21 5 R, cit. t art. 32, 
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vendidos em hasta publica no correr da acção, si facil- 
mente se deteriorarem, ou na execução. i0 ° 

Art. 99. Antes de ordenar as diligencias doart. 97, 
poderá o juiz, si o julgar conveniente, exigir da parte 
caução, que arbitrará. 101 

Contra a importância do arbitramento poderá a mesma 
parte aggravar para o Supremo Tribunal Federal. 102 

Art. 100. Não ô necessária a certidão do registro, sem- 
pre que tratar-se de marcas, mercadorias ou productos 
nas condições do art. 89, let. a a ri, a todos os quaes 
são applicaveis as garantias do art. 97, let. a a d. m 

SECÇÃO VII 

DAS ACÇÕES EXECUTIVAS 



Cora. N 



Art. 101. Compete esta secção: 

§ 1.° Aos fretes de navios (Titulo VI, Parte II, Cod. 
\ 
; 

§ 2.° Aos fretes e alugueis de transporte por agua 
(Cap. VI, Tit. III, Parte I, Cod. Com.) 

§ 3.° A's despezas e comraissão de corretagem (art. 64, 
Cod. Com.) m 

Art. 102. Para ser concedido o mandado executivo ó 
essencial que a petição que o requer seja instruída com 
os documentos seguintes: 

§ 1 ,° Com a carta de fretamento ou conhecimento de 
frete e recibo de descarga e entrega, no caso do § I o do 
art. 101. 

§ 2.° Com a cautela e recibo respectivo (arts. 100 e 109, 
Cod. Com.) 



■» 



100 L. cit., arts, 21 e 22 ; R. cit., art. 33. 
"» R. cit. art. 34. 

10 " R. cit. art. 34. 

101 L. cit., art. 22; R. cit., art. 35. 

10 * R. n. 737, art. 308; D. n, 848, art, J69. 
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§ 3.° Com as facturas ou minutas das negociações ou 
certidões extrahidas dos livros dos corretores, no caso do 
§3° do art. 101. 105 

Art. 103. O mandado executivo deve determinar que o 
réo pague incontinente, ou se proceda á penhora nos bens 
que elle offerecer ou lhe forem achados, tantos quantos 
bastem para pagamento da divida e custas. 1M 

Art. 104. Accusada a penhora, serão assignados seis 
dias ao réo para allegar seus embargos. 107 

Art. 105. Si dentro dos seis dias o réo não allegar em- 
bargos será a penhora julgada por sentença, e se proseguirà 
nos termos ulteriores, como na execução da sentença. 

Todavia poderá o réo appellar da referida sentença. 4ii 

Art. 106. Dentro dos seis dias assignados poderá o réo 
produzir testemunhas e protestar pelo depoimento da 
parte. i0 * 

Art. 107. Com os embargos, documentos e prova tes- 
temunhal, si a houver, serão os autos conclusos ao juiz, 
que receberá ou rejeitará os embargos. 41i 

Art. 108. Si forem recebidos os embargos, o juiz as- 
signará aoautorcinco dias para contestal-os ; depois das 
contestação terá lugar a dilação das provas, que será de 
dez dias, e arrazoando o auto? e o réo, dentro de cinco 
dias cada um, será a causa julgada afinal. 1U 

Art. 109. Si forem rejeitados, se procederá na forma 
do art. 105. ll * 

Art. 110. Si o réo appellar, não poderá o autor som 
fiança receber o pagamento . ii3 



»° 5 R. n. 737, art. 309. 

»•• R. n. 737, art. 310; D. n. 848, art. 192. 

*•» R. n. 737, art. 311; D. n. 848, art. 193. 

"• R. n. 737, art. 312; D. n. 848, art. 193 

«•• R. n. 737, art. 313; D. n. 848, art. 194. 

"• R. n.737, art. 314. 

ni R. n. 737, art. 315; D. n. 848, art. 195* 

«" R. n.737, art. 316. 

"• R. n.737, art. 317. 
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Art. 111. Quando a penhora executiva for para pa- 
gamento de fretes, será feita nas mercadorias que de- 
verem os fretes somente nos casos seguintes: 

§ 1 .° Si tiverem sido previamente embargadas, ou de- 
positadas a requerimento do capitão ou pelo commissario 
ou conduetor. 

§ 2.° Si ainda se acharem em poder do dono ou con- 
signatário dentro ou fora das estações publicas. u * 

Art. 112. Si as mercadorias depositadas ou embar- 
gadas tiverem sido vendidas por serem de fácil deterioração 
ou de guarda arriscada e dispendiosa, a penhora se fará de 
preferencia no preço delias. i15 

SECÇÃO VIII 

EXECUTIVO HYPOTHECARIO 

Art. 113. A acção executiva, regulada pelos arts. 103 
e seguintes compete também ao credor por titulo hypo- 
thecario contra o devedor ou contra terceiros detentores, 
quer seja intentada pelo credor originário quer polo ces- 
sionário. 4li 

Art. 114. Será iniciada a acção pela expedição do man- 
dado para que o réo pague incontinente, e na falta do 
pagamento, se proceda á penhora no immovel ou immo- 
veis hypothecados, dispensando-se o sequestro como pre- 
paratório da acção. ll7 

Art. 115. Achando-se ausente ou oceultando-se o de- 
vedor, ao ponto de tornar-se impossivel a prompta inti- 
mação do mandado executivo, poderá o credor requerer 
que se proceda a sequestro do immovel ou immoveis 
hypothecados, como medida assecuratoria de seus di- 
reitos. 



J1 * R. n. 737, art. 318. 
113 R. n. 737, art. 319 

111 D. n. 169 A de 19 de janeiro de 1830, art. 14: D. n. 370 de 2 
de maio de 1890, art. 382. 

> 17 R. n. 370, art. 383. 
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O soquestro, assim feito, resolver-se-ha em penhora, 
quando pela effectiva intimação do mandado for posta a 
acção em juizo. m 

Art. 116. Realizado o sequestro, produzirá desde logo 
todos os seus effeitos jurídicos, sem que sejam centra 
elle admissíveis recursos de espécie alguma. 119 

Art. 1 17. A jurisdicção será commercial,e o foro com- 
petente o do domicilio, o do contracto ou o da situação 
dos bens hypothecados, à escolha do credor. 110 

Art. 1 1 8. Paraa concessão do mandado executivo ou do 
mandado de sequestro, nos casos em que este é admissível, 
faz-se mister a exhibição da escriptura de hypotheca, de- 
vidamente revestida das formalidades legaes, instruindo 
a petição em que taes diligencias forem requeridas. m 

Art» 119. Dado o caso de ser a acção intentada contra 
os herdeiros ou suecessores do originário devedor, basta 
que a intimação do mandado executivo seja feita àquelle 
que estiver na possee cabeça do casal, ou na administração 
do immovel ou immoveis hypothecados, para com elle, 
como pessoa legitima, correr a acção todos os seus 
termos. I2i 

Art. 120. A intimação dos demais interessados, estejam 
presentes ou ausentes, poderá effectuar-se mediante edi- 
taes affixados nos logares públicos e publicados pela im- 
prensa, onde a houver, com o prazo de 30 dias, estando 
presentes no Estado, e de 90 dias, estando fora d"elle ou 
da Republica, para que venham a juizo requerer o que 
entenderem a b-im do seu direito, sob pena de revelia. ,2 * 

Art. 121. A intimação , no caso do artigo antecedente, 
será posterior à penhora, e esta só será aceusada na 
mesma audiência em que for aceusada a intimação, depois 
de decorrido o prazo designado nos editaes, ficando logo 
assignados os seis dias da lei para os embargos. fi * 



111 n. n. WJ A. art. 14. § S; U. d. 370. art. 3$i. 

,,? R. n. s:i\ art. 3S5. 

••• 1\ n. I6J A. arl. 14. § 10. R- n. 370. art. 3.M. 

«*' D. n. l<í? A. art. 14 % § v*. K. n. 370. art. 3Stf. 

,lf I>. n. !•*»> A. art. 14. § 7: li. n. 37«», art. 3*:. 

tlâ H. n. IV A, art. 14. § 7: K. n. O», ar:. 3v*. 

*" U. n. O. art. :**:"». 
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Art. 122. Os bens penhorados levar-se-hão a praça 
pelo mesmo valor por que tiverem sido hypothecados ás 
sociedades de credito real, dispensada nova avaliação, a 
qual só se procederá por accordo expresso das partes, 
ou dada a alteração daquelle valor, para mais ou para 
menos, por effeito do longo tempo decorrido após o con- 
tracto, ou de qualquer causa superveniente. i28 

Art. 123. Os bens hypothecados podem ser arrema- 
tados ou adjudicados, qualquer que seja o seu valor e a 
importância da divida, abolida a adjudicação obriga- 
tória. 

§ 1 . ° Si os bens penhorados não encontrarem na pri- 
meira praça lanço superior á avaliação, irão á segunda, 
guardado o intervallo de oito dias, dispensados os pre- 
gões, com abatimento de 10 %, e, si nesta ainda não 
encontrarem lanço superior ou igual ao valor dos mes- 
mos bens proveniente do referido abatimento de 10 % 
irão á terceira com igual abatimento de 10 / o e 
nella serão vondidos pelo maior preço que for offere- 
cido, ficando salvo ao exequente, em qualquer das praças, 
o direito de lançar, independente de licença do juiz, ou 
de requerer que os mesmo bens lhe sejam adjudicados. 

§ 2.° Quando nas execuções houver mais de um lici- 
tante, será preferido aquello que se propuzer arre- 
matar englobadamento todos os bens levados á praça, 
comtanto que offereça na primeira praça preço, pelo 
menos, igual ao da avaliação, e nas outras duas preço 
pelo menos igual ao maior lanço offerecido. 

§ 3.° E' licito, não só ao executado, mas também a 
sua mulher, ascendentes e descendentes, remir ou dar 
lançador a toios ou a alguns dos bens penhorados ate 
á assignatura do auto de arrematação, sem que seja ne- 
cessária a citaçílo do executado. 

§ 4.° Para que o executado, sua mulher, ascendentes 
ou descendentes, possa remir ou dar lançador a todos 
ou a alguns de seus bens, é preciso que offereça preço 
igual ao da avaliação na primeira praça o nas outras ao 
iraior que nellas for offerecido. 



IM It. n. 370, art. 390. 
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§5.° Nenhuma das pessoas acima indicadas poderá 
remir ou dar lançadora algum ou alguns bons, havendo 
licitante, que se proponha arrematar todos os bens , of- 
ferccendo por clles os preços que na occasião tiverem. "• 

Art. 124. Ao executado não ó licito oppòr áscscripturas 
e hj f pothecas celebradas o inscriptas na forma dos 
arts. 135, 136 o 137 do Regulamento n. 3453 de 26 de 
abril de 1863 outros embargos quo não os de nullidadc 
de pleno direito, e os expressamente admittidos pela le- 
gislação hypothecaria, taes como : 

a) constituição de hypotheca convencional por outro 
meio que não seja escriptura publica ; 

b) hypotheca não especial ou especiatisada ; 

c) constituição de hypotheca para garantia de dividas 
contrahidas antes da data da escriptura nos 40 dias pre- 
cedentes à época legal da quebra ; 

d) falta de designação da divida garantida pela hypo- 
theca; 

e) cessão do hypotheca inscripta sem ser por escriptura 
publica ou termo judicial . 127 

Art. 125. Oi credores chirograpliarios, bem como os 
credores por hypotheca não inscripta em primeiro logar 
e sem coiicurrencia, só por via do acção ordinária de 
nullidadc ou rescisão, poderão invalidar oseffeitos da pri- 
meira hypotheca, a que compete a prioridade pelo respe- 
ctivo registro. I,s 

Art. 126. Em quaesquer execuções promovidas por 
credores chirograpliarios contra o devedor commum, 
poderá o credor hypothecario defender, por meio de em- 
bargos, os seus direitos e privilégios para os fins de 
obstar a venda do immovel ou immoveis hypothe- 
cados. 129 



"• D. d. ltíJ A, art. 14, 83 1 a 5 ; R. n. 370. art. 393. 
*« T D. n. 109 A, art. 15: R. n. 310, art. 391. 
*•• D. n. 161» A, art. 19, s 1 ; R§. ns. 370. art. 395. 
*•• D. n. 169 A, art. 16 ; R. n. 370,, art. 396. 
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SFXJÇÃO IX 

ACÇÃO DE DEPOSITO 

Art. 127. Esta acçSo é extensiva a todos aquelles 
qnc, conforme o Cod. Com., s3o considerados deposi- 
sitarios, como os trapichoiros e administradores do ar- 
mazéns do depósitos, conductores ou commissarios de 
transporto. 1S0 

CAPITULO V 

DAS PROVAS 

Art. 128. Constituem prova plena os livros commer- 
ciaes, que se acharem com as formalidades logaos, sem 
vicio nem defeito, escripturados em forma mercantil, e 
em perfeita harmonia uns com os outros : 

a) contra as possoas quo delles forem proprietários, 
originariamente ou por successíXo ; 

b) contra commorciantes com quem os proprietários, 
por si ou por seus antecessores, tiverem ou houverem 
tido transacções morcantis, si os assentos respectivos se 
referirem a documentos existentes que mostrem a natu- 
reza das mesmas transacções, o os proprietários provarem 
também por documentos que nao foram omissos em dar 
em tempo competente os avisos necessários, o que a parto 
contraria os recebeu ; 

c) contra pessoas não commerciantos, si os assentos 
forem comprovados por algum documento que só por si 
mio possa fazer prova plena. m 

Paragrapho único. Os referidos livros não podem 
produzir prova alguma naquelles casos em que as leis 
commerciaes exigem que ella só possa fazer- se por instru- 
mento publico ou particular. 132 



"• R. n. 737, art. 230. 

1J1 G. Com., art. 23; R. n. 737, art. 141 §3* 

»" C. Com., art. 24. 
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Art. 129. Ill idc-se a fé dos mesmos livros nos casos com- 
prehendidos sob a letra ido art. 128, por documento 
sem vicio, por onde se mostre que os assentos contesta- 
dos são falsos ou menos exactos ; e quanto aos casos 
comprehendidos na disposição sob a letra o do mesmo 
artigo, por qualquer género de prova admittida em 
commercio. m 

Art. 130. Achando-se o livro da receita e despezado 
navio conforme à matricula e escripturado com regulari- 
dade, fará inteira fé para a solução de quaesquer du- 
vidas que possam suscitar-se sobre as condições do 
contracto das soldadas ; quanto, porém, ás quantias entre- 
gues por conta, prevalecerão, em caso de duvida, os 
assentos lançados nas notas, que o capitão é obrigado a 
dar ás pessoas da tripolação, quando o exigirem. *** 

Art. 131. Entre os escriptos particulares, que servem 
do prova no juizo commercial, ou por si sós ou acompa- 
nhados de outras provas, comprehendem-se também : 

a) os escriptos de transacções commerciaes e notas 
promissórias ; 

b) as contas commerciaes, balanços, facturas, minu- 
tas de contractos e negociações, ou não reclamadas ou 
escriptas ou assignadas pelas partes contra as quaes 
se produzem ; 

c) as notas do capitão do navio, o rol da equipagem 
ou matricula. 135 

Aat. 132. O conhecimento feito em forma regular 
tem força de escrip tu ra publica; faz inteira prova entre 
todas as partes interessadas na carga o frete e entre ellas 
c os seguradores, ficando salva a estes e aos donos do 
navio a prova em contrario. 

Paragrapho único. Nenhuma acção entre o capitão o 
os carregadores ou seguradores será admissível em juizo 
si não for logo acompanhada do conhecimento original 



,sa C. Com., art. 25. 

iiK C. Com., arts. 543 e 544 ; R. n. 737, art. 141 § 3. 

138 R. n. 737, art. 15? ? §§ 2, 5 e 6. 
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cuja falta só pode ser supprida pelos recibos provisórios 
da carga nos casos previstos no art. 589 do Cod. Com. i3i 

Art. 133. A exhibição judicial dos livros de escriptura- 
ção commercial por inteiro, ou de balanços geraes as 
qualquer casa de commercio, só pode ser ordenadada 
favor dos interessados em questão do successão, commu- 
nhão ou sociedade, administração ou gestão mercantil 
por conta de outrem, e em caso de quebra. 137 

Art. 134. Todavia o juiz que conhecer de uma causa 
poderá, a requerimento da parte, ou mesmo ex-oflicio, 
ordenar, na pendência da lide, que os livros de qual- 
quer ou de ambos os litigantes sejam examinados na pre- 
sença do commerciante a quem pertencerem e debaixo de 
suas vistas, ou na de pessoa por elle nomeada, para delles 
se averiguar e extrahir o tocante à questão. 

Em nenhum caso os referidos livros poderão sor 
transportados para fora do domicilio do commerciante a 
quem pertencerem, ainda que elle nisso convenha. 133 

Art. 135. Si algum commerciante recusar apresentar 
os seus livros, quando judicialmente lhe for ordenado nos 
casos do art. 133 será compellido à sua apresentação 
debaixo de prisão, e nos casos do art. 134 será deferida a 
promessa ou juramento suppletorio á outra parte. 

Si a questão for entre commerciantes, dar-se-ha 
plena fé aos livros do commerciante a favor de quem 
se ordenar a exhibição, si forem apresentados em forma 
regular. 13tt 

Art. 136. A prova dos usos commerciaes dos paizes es- 
trangeiros deve consistir: 

a) em certidão extrahida da secretaria da Junta Com- 
mercial, si do livro competente constar algum assento 
sobre o uso allegado ; 

6) em algum actoauthentico do paiz ao qual se refere o 
uso competentemente legalisado pelo cônsul brazileiro. no 



'*• C. Com., art. 58G, 5S7c5S3. 

137 C. Com., art. 18. 

138 C. Com., art. 10. 
189 C. Com., art. 20. 
«*• II. n. 7 37, art. 210. 
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Àrt. 137. Contra o assento da junta só é admissível 
algum acto authontico do paiz ao qual se refere o uso. 
Illide-se também a provado acto authentico, provando-se 
que elle não e authentico conforme a lei do paiz em o 
qual foi passado. iVl 

Art. 138. Noscasosque, conforme as leis commerciaes, 
são regulados pelos usos commerciaes das praças do 
Brazil, devem esses usos ser provados ou por assento da 
Junta Commercial, tomado conforme o respectivo regi- 
mento, ou em falta de assento por um attestado da mesma 
junta sobre informação da praça. d * 2 

Art. 139. Quando sobre o usoallegado houver assento 
da junta, a certidão respectiva basta para proval-o, e 
contra elle é inadmissível qualquer contestação, que não 
seja sobre a identidade do caso. Contra o attestado é 
admissível qualquer prova . 1%3 

Art . 1 40. Não se considera como uso commercial o cos- 
tume que houver em algum Estado, em que não ha 
praça de commercio, e neste caso regerão os usos da 
praça visinha. l " 

Art. 141. Nos casos que as leis commerciaes mandam 
que sejam regulados pelo costumo geral, será este pro- 
vado por qualquer género de prova. 4 " 

Art. 142. O juiz ou tribunal que julgar provado algum 
uso commercial remetterá cópia da sentença ou decisão 
á junta. lk * 

Art. 143. Só podem ser admittidas como usos mandados 
guardar pelo Código Commercial as praticas commerciaes 
a favor das quaes concorrerem copulativamente os dous 
seguintes requisitos essenciaes : 

a) serem conformes aos sãos princípios da boa fé e 
máximas commerciaes, e geralmente praticadas entro os 
commerciantes do lugar onde se acharem estabelecidas ; 



»** R. n. 737, art. 217. 
**■ R. n. 737, art. 218. 
"■ R. n. 737, art. 219. 
***■ R. n. 737, art. 220. 
»*• R. n. 737, art. 221. 
"• R, n. 737, art. 222. 
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b) não serem contrarias a alguma disposição das leis 
commerciaes. m 

Art. 144. Suscitando-se questão no juizo commercial 
sobre a profissão habitual do commerciante matriculado, 
será a contestação decidida â vista de attestados da Junta 
Commercial, sob informação da praça, e contra esse attes- 
tado ó inadmissível qualquer prova ou contestação. iH 

Contestando-se a qualidade do commerciante não ma- 
triculado, será a contestação decidida conforme as regras 
geraes da prova. 1V9 

CAPITULO VI 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 

SECÇÃO I 
DA APPREHENSÃO DE EMBARCAÇÃO 

Art. 145. Provando se que algum navio registrado 
como nacional obteve o registro subrepticiamente, ou 
que perdeu, ha mais de seis mezes, as condições pre- 
cisas para poder continuar a ser considerado nacional, 
a autoridade fiscal competente do logar em que se houver 
realizado o registro ou onde se verificar a infracção dos 
preceitos legaes, procederá à apprehensão do navio e 
pol-o-ha immediatamente á disposição do juiz seccional 
do Estado onde se realizar a apprehensão. 18 ° 

Art. 146. E' da competência das autoridades fiscaes a 
apprehensão do contrabando e o processo administrativo, 
inclusive a applicação das multas. m 

Art. 147. Emquanto o juiz não nomear depositário, 
exercerá tal funcção a autoridade do logar a quem com- 
petia o registro, procedendo-se ao arrolamento o inven- 



" 7 R. n. 738 de 25 de novembro de 1850, art. 25. 
>*• R. n. 737, art. 17. 
"• R. n. 737, art. 18. 
*■• D. n. 2304, art. 12. 
*«> D. n. 2301, art. cit. 



— 366 — 

tario de tudo quanto existir a bordo ; do que se lavrará 
termo assignado pelo capitão ou mestre da embarcação, 
si o quizer assignar. 152 

Art. 148. As mercadorias encontradas a bordo do navio 
serão consideradas para todos os effeitos como contra- 
bando. 4 ' 3 

Art. 149. O juiz julgará por sentença a apprehensão e 
mandará proceder á venda em hasta publica, cabendo da 
sentença recurso voluntário de appellação com effeito 
suspensivo. 15V 

Art. 150. Effectuada a venda e deduzidas as despezas, 
nclusive a porcentagem dos depositários, interinos ou 
effectivos, a qual será arbitrada pelo juiz com recurso do 
aggravo, depositar-se-ha o saldo para ser levantado por 
quem de direito. 15i 

SECÇÃO II 

JUSTIFICAÇÃO PARA A TOMADA DE DINHEIRO A RtSCO OU VENDA 

DE MERCADORIAS 

Art. 151. Para poder o capitão tomar dinheiro a risco 
sobre o casco e pertenças do navio e remanescentes dos 
fretes depois de pagas as soldadas ou mesmo para vender 
mercadorias da carga na falta de outro recurso, é indis- 
pensável : 

a) que prove falta absoluta de fundos em seu poder 
pertencentes à embarcação ; 

b) que não se ache presente o proprietário da embar- 
cação, ou mandatário seu ou consignatário, e na sua 
falta algum dos interessados na carga, ou que, estando 
presentes, se dirigiu a elles e não providenciaram ; 

c) que a deliberação seja tomada de accordo com os 
offíciaes da embarcação, lavrando-se no diário da nave- 
gação termo da necessidade da medida tomada. 13c 



ltt * D. n. 2304, art. cit. 

15 » D. n. 2304, art. cit. 
m D. n. 2304, art. cit. 

*" D. n. 2:304, art. cit. 
111 Cod, Com., art. 516. 
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Art. 152. A justificação destes requisitos será feita 
perante o juiz seccional do porto onde se tomar o dinheiro 
a risco era ae venderem as mercadorias e por elle julgada 
procedente. 187 

SECÇÃO III 

DEPOSITO PCR CONTA DE QUEM r-ERTENCER 

Art. 153. Quando por ausência do consignatário ou 
por não se apresentar o portador do conhecimento â 
ordem, o capitão ignorar a quem deva competentemente 
fazer a entrega, solicitará do juiz federal, e, onde o não 
houver, da autoridade local que nomeie depositário para 
receber os géneros e pagar os fretes devidos por conta de 
quem pertencer . 158 

Art. 154. Constando ao capitão que ha diversos por- 
tadores das differentes vias de um conhecimento das 
mesmas fazendas, ou tendo-se feito sequestro, arresto ou 
penhora nel las, é obrigado a pedir deposito judicial por 
conta de quem pertencer. in 

Art. 155. Nenhuma penhora ou embargo de terceiro, 
que não for portador de alguma das vias de conheci- 
mento, pôde, fora do caso de reivindicação (Co d. Cora., 
art. 874,2), privar o portador do mesmo conhecimento 
da faculdade de requerer o deposito ou venda judicial 
das fazendas no caso sobredito, salvo o direito do ex- 
equente ou do terceiro oppoente sobre o preço da 
venda. 16 ° 

Art. 156. O capitão pôde requerer o deposito judicial 
todas as vezes que os portadores de conhecimento se 
não apresentarem para receber a carga immediatamente 
que elle der principio à descarga e nos casos em que o 
consignatário esteja ausente ou seja fallecido. lfll 



187 Cod. Cora., art. 516. 

188 Cod. Com., art. 523. 
159 Cod. Cora., art. 583. 
180 Cod. Com., art. 584. 
«•■ Cod. Com., art. 535. 
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Àrt. 157. Não admiti; indo o navio concerto, e não 
podendo o capitão fretar outro ou outros dentro de 
60 dias depois que o navio for julgado innavegavel, ou 
não sendo o concerto praticável, o capitão deverá re- 
querer o deposito judicial da carga e interpor os com- 
petentes protestos para a suaresalva. m 

Art. 158. O deposito por conta do quem pertencer 
será também feito a requerimento da parte, por mandado 
do juiz e com citação edital, e correrão por conta de quem 
pertencer as despezas, salários, perdas e damnos. ics 

SECÇÃO IV 

ARRIBADA FORÇADA 

Art. 159. Dentro das primeiras 24 horas úteis da 
entrada no porto de arribada, deve o capitão apresen- 
tasse á autoridade competente para lhe tomar o protesto 
de arribada, que justificará perante a mesma autori- 
dade. 4i * 

Art. 160. São causa justa para arribada forçada : 

a) falta de viveres ou aguada ; 

b) qualquer accidente acontecido á equipagem, carga 
ou navio, que impossibilite este de continuar a navegar ; 

c) temor fundado de inimigo ou pirata. *** 

Art. 161 . Todavia não será justificada a arribada : 

a) si a falta de viveres ou aguada proceder de não 
haver-se feito a provisão necessária, segundo o costume e 
uso da navegação, ou de haver-se perdido e estragado po- 
ma arrumação ou descuido, ou porque o capitão venr 
desse alguma parte dos mesmos viveres ou aguada ; 

b) nascendo a innavegabilidade do navio de máo con- 
certo, de falta de apercebimento ou equipação, ou de mà 
arrumação da carga ; 



161 Cod. Com., art. 614. 

111 Cod. Com., art. 402. 

114 Cod. Com., art. 743. 

Iif Cod. Com., art. 741. 
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c) si o temor do inimigo ou pirata não for fundado chi 
factos positivos que não deixem duviíla. IU 

Art. 102. Só pode autorisar-se a doscarga no porto 
de arribada, sendo indispensavelmenlo necessária para 
concerto do navio ou reparo de avaria da carga 1,? . 

Art. 163. Si o navio arribado cm porto não alfan- 
degado ou não habilitado necessitar de concerto para 
continuar a viagem, enão o puder elTectuar sem descar- 
regar parto ou toda a carga, ou quanto for indispen- 
sável para reparar as avarias da mesma carga, poderá 
ser logo, por mandado do juiz seccional competente, 
effectuada a referida descarga em logar idóneo, com assis- 
tência do empregado ou autoridade fiscal do districto, 
correndo a respectiva despeza, bem como a de guarda e 
boneficiamonto das mercadorias, por conta do capitão ou 
consignatário do navio ou dos interessados, que a reque- 
rerem . 

Neste caso deverá o mesmo juiz communicar à alfan- 
dega ou mesa do rendas mau visinha o occorrido, para 
que osta de prompto faça verificar e fiscalisar o des- 
embarque, deposito ou reembarque por empregados de sua 
confiança, devendo fazer conduzir a mesma carga, si assim 
o exigirem os interesses da fazenda nacional, ou dos 
interessados, e à custa deste, para deposito regular e 
procedendo contra os extraviadores, si os houver, con- 
formo as leis fiscaes. 1G8 

Art. 164. As providencias do artigo antecedente são 
extensivas aos casos : 1°, do capitão do navio arribado 
e que for julgado innavogavol, ou for abandonado, no* 
termos de direito, requerer deposito da carga, baldea- 
ção ou transferencia desta para outro navio ; 2 o , da 
necessidade da descarga ou baldeação paia allivinr o 
navio que encalhar em algum baixio ou banco dentro 
dos mares territoriaos. 1GJ 



,flfl Cod. Com., art. 712. 

187 Col. Com., nrt. 74(i. 

*** Consolidação das leis dai a!l*anri»çis, rt. 27?. 
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Art. 165. Nas hypothcses dos artigos antecedentes, 
sendo necessária, para pagamento das despezas de con- 
certo, descarga, deposito, reembarque e semelhantes, a 
venda de mercadorias pertencentes à carga do navio arri- 
bado, ou para compra de objectos para seu concerto, 
ou preparo para a navegação, o juiz seccional, não 
havendo estação fiscal no logar, concederá a licença 
para a alludida venda na conformidade do art. 115 
do Cod. Com., exigindo, porém, caução ao pagamento 
dos direitos respectivos, e cumprindo-lhe communicar o 
facto á respectiva alfandega ou mesa de rendas, e dar 
de tudo conta ao Ministro da Fazenda, 17 ° 

Paragrapho único. A disposição deste artigo é exten- 
siva á venda de mercadorias avariadas que não puderem 
ser beneficiadas, na forma do art. 747 do Cod. Com. i71 

Art. 166. Nos portos alfandegados ou habilitados, os 
actos a que se referem os arts. 163 a 165 poderão ter 
logar precedendo licença ou autorisação do chefe da 
repartição fiscal competente e independente da inter- 
venção de qualquer autoridade judiciaria. 

Paragrapho único. As duvidas e questões sobre a 
entrega das mercadorias ou do seu produeto, onde não 
houver agente consular da nação com quem a Repu- 
blica tenha celebrado convenção, são da competência 
exclusiva da autoridade judiciaria, a quem os interes- 
sados poderão requerer o que for a bem dos seus direitos, 
ainda quando tenha precedido a licença ou autorisação 
da autoridade administrativa, nos termos do presente 
artigo. m 

secção v 

ARRECADAÇÃO DOS SALVADOS 

Art. 167. Logo que constar ao juiz seccional do 
respectivo districto que algum navio tem naufragado 



170 Consol. cit., art. 231. 

171 Consol. cit., art 23. 
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ou se acha em perigo de naufragar, passara sem demora 
ao logar do naufrágio, e empregará todas as diligencias 
que forem praticáveis para a salvação da gente, navio e 
carga ; e, faltando o capitão ou quem suas vezes faça, 
ou não apparecendo neste acto o dono, consignatário ou 
pessoa por elles, mandará proceder a inventario dos 
objectos salvados e os fará pôr em boa e segura 
guarda. m 

O juiz seccional é obrigado a participar tal successo 
à alfandega ou à autoridade fiscal mais próxima. i7 * 

Art. 168. A nenhuma diligencia, no caso de naufrá- 
gio, se procederá para arrecadação, inventario e deposito 
dos salvados sem assistência ou consentimento do ca- 
pitão ou mestre do navio ou do seu immediato e 
preposto, consignatário ou representante, e estando 
presente, si for possivel, o empregado fiscal do districto, 
emquanto não chegarem aquelles a quem para este 
fim a repartição fiscal competente der commissâo. i7fl 

Art. 169. A respeito dos objectos salvados se obser- 
varão as seguintes disposições : 

I a , serão, depois de arrecadados e inventariados, pro- 
visoriamente depositados em logar idóneo, para serem 
depois transportados e depositados nos armazéns da al- 
fandega competente, sendo immediatamente beneficiados 
os que forem disto susceptíveis ; 

2 a , ficarão sob a guarda do capitão do navio nau- 
fragado ou de quem suas vezes fizer, dos agentes 
fiscaes e da força publica que for para esse fim reunida à 
requisição do juiz seccional ou da alfandega ; 

3 a , as mercadorias e objectos arruinados ou que não 
íorem susceptíveis de beneficiamento, depois de reco- 
nhecido o seu estado ou avaria, serão, a requerimento 
ou com audiência do capitão ou de quem de direito for, 
no mesmo logar ou na povoação mais próxima, ven- 
didos em hasta publica, com assistência do empregado 
fiscal e autorisação do juiz seccional, o qual intervirá no 



17í Cod. Com., art. 732. 

174 Consolidação das leis d&s Alfandegas, art. 2M. 

175 Consol. cit., art. 290; Cod. Com., art. 731. 
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processo, salvo convenção consular que o contrario haja 
disposto, devendo o producto das ditas mercadorias e ob- 
jectos ser posto em deposito ; 

4 a , comparecendo o capitão ou consignatário do navio, 
o dono ou consignatário das mercadorias, e na sua falta 
o respectivo agente consular, a elle competirá tomar 
conta e dispor dos salvados, satisfeitas as despezas e pagos 
os direitos devidos ; 

5 a , na ausência ou falta do capitão ou de pessoa que 
o represente ou no caso de não ser ella conhecida, ou com 
presteza notificado ou avisado, si a salvação das merca- 
dorias, sua conservação e interesse fiscal exigirem, serão 
feitas as diligencias e actos de que tratam as disposições 
antecedentes à sua revelia, por conta de quem de direito 
for; 

6 a , a venda dos salvados, em cujo numero se com- 
prehendem os objectos ou fragmentos do navio naufra- 
gado, não poderá ser feita judicialmente sem assistência 
de um empregado fiscal ; 

7 a , do producto da venda das mercadorias e obje- 
ctos arrecadados deduzir-se-hão: I o , as despezas que se 
tiverem effectuado era proveito das mesmas mercadorias e 
objectos ou de seus donos, taes como as de salvamento, con- 
ducção, beneficiamento, guarda e venda em hasta pu- 
blica, as quaes teem preferencia, na forma do art. 654, 
II, d, da 3 a parte desta Consolidação ; 2 o , da metade da 
ajuda de custo abonada aos empregados íiscaes, não 
excedendo a importância daquellas despezas reunida aos 
direitos de consumo a 50 % do referido producto ; 
3 o , as custas judiciarias. 

Não se deduzirá daquelle producto o soldo da força pu- 
blica, nos casos em que esta for empregada para guarda 
dos salvados, 

8.° O producto liquido ficará em deposito á disposição 
do juizo seccional para ser levantado por quem de direito 
for, ou pelo cônsul respectivo, dando-se ao capitão ou 
consignatário do navio o a quaesquer interessados neste 
o na carga todos os esclarecimentos, informações e do- 
cumentos que a bem dos seus direitos requererem. 

9.° Suscitando-se duvidas e quçstoes sgbre a entrega 
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dos salvados ou do seu producto, observa r-se-ha o dis- 
posto no art. 166, § único. 176 

Art. 170. O salário que vencerem as pessoas em- 
pregadas no serviço do salvamento do navio ou carga, 
e bem assim os prémios que se deverem nos casos em 
que estes puderem ter logar, serão regulados por árbi- 
tros, tendo-se em consideração o perigo e a natureza do 
serviço, a promptidão com que este for prestado, e a 
fidelidade com que as pessoas nelle empregadas houverem 
feito entrega dos objectos salvos. 177 

Art. 171. O capitão e pessoas da tripolação que sal- 
varem ou ajudarem a salvar o navio, fragmentos ou 
carga, além das suas soldadas pela viagem, tem direito 
a uma gratificação correspondente ao seu trabalho e aos 
perigos que tiverem corrido. 178 

Art. 172. Si aTghem puder salvar o navio, fragmento 
ou carga abandonados no alto mar ou nas costas, entre- 
gando tudo immediatamente e sem desfalque ao juiz 
seccional, haverá um premio de dez a vinte por cento de seu 
valor; deixando de fazer a entrega, incorrera nas penas 
criminaes impostas aos que não entregam a cousa alheia 
perdida. m 

Art. 173. As autoridades que não acudirem logo ao 
naufrágio ou não o participarem á repartição, posto ou 
registro fiscal próximo, incorrerão em uma multa de 
100$ atò 1:000$ imposta pelo ministro da Fazenda . l80 

SECÇÃO VI 

DA LIQUIDAÇÃO, REPARTIÇÃO E CONTRIBUIÇÃO DA AVARIA 

GROSSA 

Art. 174. A regulação, repartição ou rateio das 
avarias grossas far-se-ha mediante arbitramento, sendo 



17 * Cod. Com., arts. 733 e 734; Consol. cit, art. 291. 

177 Cod. Com., art. 73ti. 

178 Cod. Com., art. 737. 
17a Cod. Com., art. 7- Ti. 
180 Consol. cit., art. 292. 
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os árbitros nomeados por ambas as partos, a instancias 
do capitão. 

Si o capitão for omisso em fazer effectuar o rateio das 
avarias grossas, pode a diligencia ser promovida por 
qualquer interessado. 

Os contribuintes para a avaria grossa deverão ser 
citados por editaes, não sendo conhecidos os seus pro- 
curadores. i8i 

Art. 175. O capitão tem direito para exigir, antes de 
abrir as escotilhas do navio, que os consignatários da 
carga prestem fiança idónea ao pagamento da avaria 
grossa, a que suas respectivas mercadorias forem obri- 
gadas no rateio da contribuição commum. 

Recusando-so os consignatários a prestar a fiança 
exigida, pode o capitão requerer deposito judicial dos 
effeitos obrigados à contribuição até ser pago, ficando o 
preço da venda subrogado para se effectuar por elle o pa- 
gamento da avaria grossa, logo que o rateio tiver 
logar. 182 

Art, 176. A regulação e repartição das avarias 
grossas deverá fazer-se no porto da entrega da carga . 
Todavia, quando, por damno acontecido depois dasahida, 
o navio for obrigado a regressar ao porto da carga, as 
despezas necessárias para reparar os damnos da avaria 
grossa podem ser neste ajustadas. m 

Art. 177. Liquidando-se as avarias grossas ou com- 
muns no porto da entrega da carga, hão de contribuir 
para sua composição : 

a ) a carga, inclusive o dinheiro, prata, ouro, pedras 
preciosas e todos os mais valores que se acharem a bordo ; 

b ) o navio e mais pertenças pela sua avaliação no 
porto da descarga, qualquer que seja o seu estado; 

c) os fretes por metade do seu valor também. 

Não entram para a contribuição o valor dos viveres 
que existirem a bordo para mantimento do navio, a ba- 
gagem do capitão, tripolação e passageiros que for do seu 



181 Cod. Com., art. 783 ; R. n. 737, art. 53, § 3. 
1,1 Cod. Cora., arta. 526, 619 e 784. 
181 Cod. Com., art. 786. 
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aso pessoal, nem os objectos tirados do mar por mergu- 
lhadores à custa do dono. m 

Art. 178. Quando a liquidação se fizer no porto da 
carga, o valor da mosma será estimado pelas respectivas 
facturas, augmentando-so no preço da compra as des- 
pezas atô o embarque ; o quanto ao navio o frete, se 
observarão as regras estabelecidas no artigo antece- 
dente. i8fl 

Art. 179. Quer a liquidação se faça no porto da carga, 
quer no da descarga, contribuirão para as avarias grossas 
as importâncias que forem resarcidas por via da respe- 
ctiva contribuição. 1M 

Art. 180. Os objectos carregados sobre o convez, os 
que tiverem sido embarcados sem conhecimentos assi- 
gnados pelo capitão e os quo o proprietário ou o seu re- 
presentante, na occasião de risco de mar, tiverem mu- 
dado do logar em que se achavam arrumados som licença 
do capitão, contribuem pelos respectivos valores chegando 
a salvamento ; mas o dono, no segundo caso, não tem 
direito para a indemnisação reciproca, ainda quando 
fiquem deteriorados ou tenham sido alijados a beneficio 
commum. 187 

Art. 181. Salvando-se qualquer cousa em conse- 
quência de algum acto deliberado de que resultou avaria 
grossa, não pôde quem soflreu o prejuizo causado por 
este acto exigir indemnisação alguma por contribuição dos 
objectos salvados, si estes por algum accidente não che- 
garem ao poder do dono ou consignatário, ou si, vindo 
ao seu poder, não tiverem valor algum, salvo os casos do 
arts. e51 o 764, ns. 12 e 19 do Cod. Commcrcial. i8i 

Art. 182. No caso de alijamento, si o navio se tiver 
salvado do perigo quo o motivou, mas, continuando a 
viagem, vier a perder-so depois, as fazendas salvas do 
segundo perigo são obrigadas a contribuir por avaria 



18 v Cod. Com., art. 737. 

185 Cod. Com., art. 788. 

186 Cod. Com., art. 789. 

187 Cod. Com., art. 730. 

188 Cod. Com., art. 791. 
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grossa para porJa das que foram alijadas na occasião dos 
primeiro. 

Si o na\io se perder no primeiro periodo e algumas 
fazendas se puderem salvar, estas não contribuem para 
indemnisação das que foram alijadas na occasião do des- 
astre que causou o naufrágio. iHJ 

Art. 183. A sen tença que homologa a repartição das 
avarias grossas com indemnisação de cada um dos con- 
tribuintes tem força de defini li va epóde executar-se logo, 
ainda que delia se recorra. i90 

Art. 181. Si, depois de pago o rateio, os donos reco- 
brarem os efleitos iudemnisados por avaria grossa, serão 
obrigados a repor pro rala a todos os contribuintes o 
valor liquido dos e fiei tos recobrados. Não tendo sido con- 
templados no rateio para a indemnisação, não estão obri- 
gados a entrar para a contribuição da avaria grossa com 
o valor dos géneros recobrados depois da partilha einque 
dmaram de ser considerados . m 



SECÇÃO VII 

DA LIQUIDAÇÃO DA AVARIA A CAUSO DO iEJURADOIÍ 

Art. 185. Para que o damno soflrido pelo navio ou 
carga possa considerar- se avaria a cargo do segurador, 
è necessário que cl lo sega examinado por dous arbitra- 
dores peritos, que declarem : I o , de que procedeu o dam- 
no ; 2°, a parte da carga que se acha avariada o por que 
causa, indicando as suas marcas, números ou volumes ; 
3 o . tratando-se tio na\iooudus mais pertença?, quanto 
valem os objectos avariados, em quanto poderá importar 
o seu concerto ou reposição. 

Todas estas diligencias, exames e vistorias, serão de- 
terminadas pelo juiz seccional e praticadas com citação 
dos interessados, por si ou seus procuradores, podendo o 



189 Cod. Cora., art. 79*. 
í99 Cod. Com., art. 703. 
1,1 Co.!. Com , art 791. 
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juiz, no caso do ausência rias partos, nomear cie offlcio 
pessoa intelligen te e idónea que os represente. 

As diligencias, exames e vistorias sobre o casco do navio 
e suas pertenças, devem ser praticadas antes de riar-se 
principio ao seu concerto, nos casos em que este possa ter 
logar. 1JS 

Art. ISO. Os cffeitos avariados serão sempre vendidos 
em publico leilão, a quem mais der, o pagos no acto da ar- 
rematação, e o mesmo se praticara com o navio, quando 
clle tenha de ser vendido, segundo as disposições deste 
artigo ; em taes casos, o juiz, si assim lhe parecer conve- 
niente, ou si algum interessado o requerer, poderá deter- 
minar que o casco e cada uma de suas pertenças, se venda 
separadamente. ls *. 

Art. 187. A estimação do preço para o calculo do 
avaria será feita sobro a diflerença entre o respectivo 
rendimento bruto das fazendas sãs e o das avariadas, ven- 
didas a dinheiro, no tempo da entrega; e em nenhum caso 
pelo seu rendimento liquido, nem por aquelle que demo- 
rada a venda ou sendo a prazos, poderiam vir a 
obter. in 

Art. 188. Si o dono ou consignatário não quizer 
vender a parte das mercadorias sãs, não pôde ser com- 
pellido ; e o preço para o calculo será, em tal caso, o 
corrente que as mesmas fazendas, si vendidas fossem 
ao tempo da entrega, poderiam obter no mercado, cer- 
tificado pelos preços correntes do logir, ou n;i falta 
destes, attestados debaixo de juramento ou compromisso 
por dous commerciantes acreditados de fazendas do 
mesmo género. lua 

Art. 189. O segurador não ó obrigado a pagar mais 
de dous terços do custo do concerto das avarias que ti- 
verem acontecido ao navio segurado, por fortuna do mar, 
com tanto que o navio fosso estimado na apólice por seu 
verdadeiro valor e os concertos não excedam de três 



»»* Cod. Cora., art. 772. 
,as Cod. Com., art. 773. 
i»* Cod. Com., art. 771. 
15,3 Cod. Com., art. 773. 
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quartos desse valor no dizer de arbitradores expertos. 
Julgando estes, porém, que pelos concertos o valor real do 
navio se augraentaria além do terço da somma que cus- 
tara, o segurador pagará as despezas, abatido o excedente 
valor do navio. 1M 

Art 190. Excedendo as despezas a três quartos do 
valor do navio, julga-se este declarado innavegavel a 
respeito dos seguradores ; os quaes, neste caso, serão obri- 
gados, não tendo havido abandono, a pagar a somma se- 
gurada, abatendo-se nesta o valor do navio damnificado 
ou dos seus fragmentos, segundo o dizer de arbitadores 
expertos. |,T 

Art. 191. Tratando-se da avaria particular das mer- 
cadorias, o achando-se estas estimadas na apólice por 
valor certo, o calculo do damno será feito sobre o preço 
que as mercadorias avariadas alcançarem no porto da en- 
trega e o da venda das não avariadas no mesmo logar e 
tempo, sendo de igual espécie e qualidade, ou si todas 
chegarem avariadas, sobre o preço que outras semelhan- 
tes não avariadas, alcançaram ou poderiam alcançar, e a 
differença, tomada a porporção entre umas o outras, será 
a somma devida ao segurado. 1M 

Art. 192. Si o valor das mercadorias se não tiver 
fixado na apólice, a regra para achar-se a somma devida 
será a mesma do artigo precedente, com tanto que 
primeiro se determine o valor das mercadorias hão 
avariadas ; o que se fará accrescentando á impor- 
tância das facturas originaes as despezas subsequentes. 
E tomada a differença proporcional entre o preço por 
que se venderam as não avariadas e as avariadas, se 
applicará a proporção relativa a parto das fazendas 
avariadas pelo seu primeiro custo e despezas. 1M 

Art. 193. Contendo a apólice a clausula de pagar-se 
avaria por marcas, volumes, caixas, saccas ou espécies, 
cada uma das partes designadas será considerada como 



,9e Cod. Com., art. 776. 

197 Cod. Com., art. 777. 

198 Cod. Com., art. 778. 

199 Cod. Com., art. 779. 
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um seguro separado para a forma da liquidação das 
avarias, ainda que essa parte se ache englobada no 
valor total do seguro 200 

Art. 194. Qualquer parte da carga, sendo objecto 
susceptível de avaliação separada, que se perca total- 
mente, ou que por algum dos riscos cobertos pela res- 
pectiva apólice, fique tão damnificada que não valha 
cousa alguma, será indemnisada pelo segurador como- 
perda total, ainda que relativamente ao todo ou á carga 
segura seja parcial, e o valor da parte perdida ou des- 
truída pelo damno se ache no total do seguro. * 01 

Art. 195. Si a apólice contiver a clausula de pagar 
avarias como perda e salvados, a differença para menos 
do valor fixado na apólice, que resultar da venda liquida 
que os géneros avariados produzirem no logar onde se 
venderam, sem attenção alguma ao produeto bruto que 
tenham no mercado do seu porto do destino, será a 
estimação da avaria, 202 

CAPITULO VII 

AGGRAVOS 

Art. 196. Do despacho de junta ou inspectoria commer- 
cial que negar ou admittir registro de marca de industria 
e do commercio poderá interpor aggravo com effeito sus- 
pensivo para o Supremo Tribunal Federal: 

a) no primeiro caso, quem tiver requerido o registro ; 

b) no caso de admissão do registro : 

I o , o procurador da Republica, nos casos sob as letras 
a a d do art. 89. 

2°, o dono do nome commercial ou firma social de 
que legitimamente não possa usar quem registrar a marca, 
conforme a letra b do citado artigo ; 



100 Cod. Com., urt. 780. 
« 01 Cod. Com., art. 781. 
«o* Cod. *Com. ,>*.., 782. 
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3 o , qualquer industrial ou commerciante do género 
similar, que resida no logar falsamente indicado como 
proveniência do objecto, conforme a letra /; ; 

4°, o dono do estabelecimento também falsamente in- 
dicado como proveniência do objecto, conformo a mesma 
letra c ; 

5°, o offendido no caso da letra d, primeira parte ; 

6°, o interessado em marca registrada nos casos das 
letras e e /". m 

Art. 197 . Cabe aggravo no caso do n. 2 do artigo an- 
tecedente, ainda que o dono do nome ou firma commercial 
não os tenha registrado, não seja integral a reproducção 
o haja accrescentaraentos, omissões ou alterações, 
desde quo verifique-se possibilidade de erro ou con- 
fusão. 2oV 

Art. 198. O prazo para a interposição do aggravo será 
de cinco dias, a contar da publicação do despacho ; não 
residindo, porém, a parte no logar em que ella se fizer 
nem tendo ahi procurador especial, começa acorrer trinta 
dias depois. 205 

Art. 199. A Junta Commercial justificará o despacho 
dentro de 2i horas contadas da I a sessão que se seguir â 
apresentação da minuta do aggravo, si não lhe der provi- 
mento. 20a 

Art. 200. Os termos de aggravo serão tomados pelo 
empregado que tiver servido de escrivão no feito, e ao 
secretario das juntas incumbe a remessa dos autos para 
o Tribunal. 207 

Art. 201. Cabe também aggravo do despacho do 
juiz seccional que arbitrar a caução no caso do 
art. 99 ou quo arbitrar a porcentagem no caso do 
art. 150. **« 



* 03 L. n. 3340 de 1S-S7, art». 10 e 17 ; R. n. 9S28, art. 22. 

ÍÔV L. cit., arls. 10, 11 e 14, n. 7, § 2 ; R. cit , art. 22, para 
grapho único. 

403 L. cit.,^rt. 10; R. cit., art. 23. 

í06 R. cit., art. 24. 

ítíT R. cit., art. 23. 

"• R. cit., art. 31. : D. 2301, art. 12. 
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CAPITULO VIIÍ 

EXECUÇÃO DE SENTENÇA 

ArL 202. A sentença não é exequível contra o ter- 
ceiro que possue bens do commerciante fallido, alienados 
em fraude dos credores ; mas é essencial contra o mesmo 
terceiro acção competente e directa. *•• 

CAPITULO IX 

DA PRESCRIPÇÃO 

Art. 203. Todas as acções fundadas sobre obrigações 
commerciaes contrahidas por escriptura publica ou par- 
ticular, prescrevem não sendo intentadas dentro de vinte 
annos. 21 ° 

Art. 204 . As acções provenientes de letras prescrevera 
no fim de cinco annos, a contar da data do protesto, e na 
falta deste da data do seu vencimento, nos termos do 
art. 381 do Cod. Coram. 2il 

Art. 205. As acções de terceiro contra sócios não liqui- 
dantes, suas viuvas, herdeiros ou successores, prescrevem 
no fim do cinco annos, não tendo já prescripto por outro 
titulo, a contar do dia do fim da sociedade, si o distracto 
houver sido lançado no Registro do Commercio, e si so 
houverem feito os annuncios determinados no art. 337 do 
Cod. Comm., salvo si taes acções forem dependentes de 
outras propostas em tempo competente. 

As acções dos sócios entre si reciprocamente e contra os 
liquidantes prescrevem, não sendo a liquidação reclamada 
dentro de dez dias depois da sua communicação. m 

Art. 206. As dividas provadas por contas correntes 
dadas e aceitas, ou por contas de vendas de commer- 
ciante ,a commerciante presumidas liquidas prescrevem no 
fim de quatro annos da sua data. 2n 



409 R. n. 7.17. arl. -l«Ci. 
810 Cod. Com., art. 412. 
111 Cod. Cora., art. 443. 
íia Cod. Com., art. 414. 
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Art. 207. O direito para demandar o pagamento de 
mercadorias fiadas sem titulo escripto, assignado pelo de- 
vedor, prescreve no fim de dous annos, sendo o devedor 
residente no mesmo Estado do credor ; no fim de três 
annos, si for morador em outro Estado ; e passado quatro 
annos, si residir fora da Republica . 

A acção para demandar o cumprimento de qualquer 
obrigação commercial que se não possa provar senão por 
testemunhas, prescreve dentro de dous annos. 21i 

Àrt. 208. As acções resultantes de letras de dinheiro 
a risco ou seguro marítimo prescrevem no fim de um 
anno a contar do dia em que as obrigações forem exe- 
duiveis, sendo contrahidas dentro da Republica, e no fim 
qe três, tendo sido contrahidas em paiz estrangeiro. 21 * 

Art. 209. As acções de salários, soldadas, jornaesou 
pagamento de empreitadas contra commerciantes pre- 
screvem no fim de um anno, a contar do dia em que os 
agentes, caixeiros ou operários tiverem sahido do serviço 
do commerciante, ou a obra da empreitada fôr entregue. 
Si, porém, as dividas se provarem por títulos escriptos, 
a prescripção seguirá a natureza dos titulos. 2l6 

Art. 210. Prescrevem igualmente no fim de um anno : 

1 . Às acções entre contribuintes para avaria grossa, si a 
sua regulação e rateio se não intentar dentro de um anno, 
a contar do fim da viagem em que teve logar a perda ; 

2. As acções por entrega da carga, a contar do dia 
em que findou a viagem ; 

3. As acções de frete eprimagem, estadias, esobr^s- 
t a d ias, e as de avaria simples, a contar do dia da entrega 
da carga ; 

4. Os salários e soldadas da equipagem, a contar do 
dia em que findar a viagem 5 

5. As acções por mantimentos suppridos a marinheiros 
por ordem do capitão, a contar do dia do recebimento ; 

6. As acções por jornaes de operários empregados em 
construcção ou concerto de navio, ou por obra de em- 



11 * Cod. Com., art. 446. 
118 Cod. Com., art. 447. 
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preitada para o mesmo navio, a contar do dia em que os 
operários foram despedidos, ou a obra se entregou. 

Em todos os casos prevenidos non. 3 e seguintes, si 
a divida se provar por obrigação escripta assignada pelo 
capitão armador ou consignatário, a prescripção seguirá 
a natureza do titulo escripto. * 17 

Art. 211. As acções de que tratam o ar t. 90 relativas 
aos factos previstos no art. 89, b, c 9 d, I a parte (offensa 
individual) e o art. 91, prescrevem não sendo intentadas 
dentro de seis mezes depois do registro da marca. 2l8 

Art. 212. A respeito da acção hypothecaria obser- 
var-se-hão as seguintes disposições : 

a) a prescripção da hypotheca não pôde ser indepen- 
dente e diversa da prescripção da obrigação principal e só 
pôde provar-se por sentença judicial que a declare e de- 
vidamente averbada; 

b) a extincção das hypothecas só começa a ter effeito 
depois de averbada no competente registro e não pôde ser 
attendida emjuizo senão á vista da certidão de averba- 
mento ; 

c) a inscripção valerá por trinta annos e só depende de 
renovação, findo este prazo, salvo a inscripção da hypo- 
tbeca da mulher casada e interdicto, a qual subsistirá 
por todo o tempo do casamento ou interdicção, e a das 
sociedades de credito real, que durará por todo o tempo 
da sua existência legal ; 

d) a prescripção de 10 e 20 annos não pôde valer 
contra a hypotheca inscripta, si o titulo desta prescripção 
não estiver transcripto, e só da data da transcripção do 
titulo começa a correr o lapso do tempo. ,19 

Art. 213. Não corre prescripção a favor de depositário 
nem de credor pignoratico; opera-se a prescripção, porém, 
a favor daquelle, que, por algum titulo legal, succeder 
na cousa depositada ou dada em penhor, no fim de trinta 



» T Cod. Com., arfc. 449. 

"• D. n. 9828 de 1887, art. 30. 

» l » L. n. 169 A de 1890. art. 9 U , § 2, art, 11, §§ 6 e 7 ; R. n. 370 
de 1890, arts. 227, 231 e 232. 
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atirtos a contar do dia da posso do successor, não sé 
provando que ò possuidor de má fé. 22 ° 

Àrt. 214. O capitão de navio nao pode adquirir por ti- 
tulo de prescripção a posse da embarcação em que servir, 
nem de cousa a ella pertencente. 221 

Art.215. A citação ou intimação de protesto feita a de- 
vedor do herdeiro commum não interrompe a prescripção 
contra os mais co-réos da divida. Exceptuam -se os sócios 
contra os quaes ficará interrompida a prescripção sempre 
que um dos sócios fòr pessoalmente citado ou intimado do 
protesto. 222 

Art. 216. Todos os prasos marcados no Cod. Com. para 
dentro delles se intentar alguma acção ou protesto, ou 
praticar algum outro acto, são fataes e improrogaveis 
sem que contra a sua prescripção se possa allegar recla- 
mação ou beneficio de restituição, ainda que seja a 
favor de menores. 223 

PARTE QUINTA 

Processo nas causas civôis de ordem publica ou 

administrativa 

TITULO I 

PROCESSO DE ORDEM PUBLICA 
CAPITULO I 

DOS OONKLICTOS B LITÍGIOS INTERNACION.Uíá E DOS ESTADOS 
ENTKE SI OU COM A UNIÃO OU NAÇÃO ESTUA NG Kl KA 

Art. l.° O ministro do Supremo Tribunal Federal, a 
quem for distribuída alguma reclamação ou qualquer 



820 Cod. Com., a ri. 1.7). 
itl Cod. Com., art. 451. 
* 2 * Cod. Com., art. 454. 
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causa entre nação estrangeira e a União, ou algum dos 
seus Estados, é competente para todos os termos do pro- 
cesso ordinário até o julgamento. 

Incumbe-lhe : 

a) ordenar as citações, notificações, intimações legal- 
mente requeridas ; 

b) dar vista para a contestação ; 

c) assignar os termos e dilações legaes ; 

d) processar as questões incidentes ; 

e) admittir as provas que as partes quizerem produzir ; 

f) proceder ou mandar proceder aos exames, visto- 
rias, inquirições e mais diligencias ou deprecal-as, con- 
forme for de direito e requisitadas em forma legal ; 

g) mandar ouvir o Procurador Geral da Republica, 
sempre que for necessário, e, em todo caso, depois das 
ai legações flnaes das partes. 1 

Art. 2.° Instruído o feito, deverá o relator passal-o aos 
dous juizes seguintes com o seu visto, e o ultimo revisor 
pedirá designação de dia para o julgamento. * 

Art. 3.° Na sessão designada, depois de feito o rela- 
tório e de esclarecido o Tribunal pelos três juizes quo 
viram os autos, será discutida a questão por todos 
os membros presentes, e, tomados em seguida os seus 
votos, se lavrará a sentença de accordo com o vencido, 
podendo o Tribunal ordenar qualquer diligencia antes 
do julgamento definitivo. 3 

Art. 4.° A sentença não admitte outro recurso sinão 
embargos de declaração, que serão offerecidos, proces- 
sados e julgados de conformidade com o art. 325 da 2 a 
parte desta Consolidação . * 

Art. 5.° Na execução se guardarão que for deter- 
minado em lei federal, tratado, convenção ou compro- 
misso das partes. 5 



1 R. do S. T., art. 87. 

* R. do S. T., art. 88. 

* R. do S. T., art. 89. 

* R. do S. T., art. 90. 
■ R. do S. T., art. 91. 
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Ârt. 6.° Aos conflictos entre a União e os Estados, ou 
destes entre si, tem applicação o processo estabelecido 
para os conflictos de jurisdicção entre os tribunaes . * 

CAPITULO II 

DA HOMOLOGAÇÃO DAS SENTENÇAS ESTRANGEIRAS 

Àrt. 7.° As cartas de sentença de tribnnaes estran- 
geiros não serão exequíveis sem prévia homologação do 
Supremo Tribunal Federal com audiência das partes e do 
Procurador Geral da Republica . T 

Art. 8.° As sentenças estrangeiras, eiveis ou com- 
merciaes, só poderão ser homologadas, concorrendo os 
seguintes requisitos : 

1 . ° Que venham revestidas das formalidades exter- 
nas necessárias para tornal-as executórias, segundo a 
legislação do respectivo Estado . 

2.° Que tenham sido proferidas por juiz competente» 
citadas as partes ou legalmente verificada a sua revelia, 
segundo a mesma legislação . 

3.° Que tenham passado em julgado. 

4.° Que estejam devidamente authenticadas pelo cônsul 
brazileiro . 

5.° Que sejam acompanhadas da traducção em vulgar 
por interprete. • 

Art. 9.° Não obstante concorrerem os requisitos do 
artigo antecedente, as ditas sentenças não serão homolo- 
gadas, si contiverem decisão contraria à ordem publica 
ou ao direito publico interno da União . * 

Art. 10. No processo da homologação observar-se-ha 
o seguinte : 

1°, distribuída a sentença estrangeira, o relator man- 
dará citar o executado para em oito dias contados da 



• L. d. 221, art. 49, paragrapho único. 
' L. n. 221 de 1394, art. 12, § 4. 

• D. n. 6982 de 27 de julho de 1878, art. I* ; L. n. 221, art. 12, 
I 4°, b. 

• D. d. 6982, art. 2° ; L. a. 221, art. cit. 
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citação deduzir por embargos a sua opposição, podendo o 
exequente em igual prazo contestai- os. 

2 o , Pode servir de fundamento para a opposição : 

a) qualquer duvida sobre a authenticidade do do- 
cumento ou sobre a intelligencia da sentença ; 

b) a falta de algum dos requisitos enumerados nos 
arts. 8e9. 

Em caso algum é admissível a producção de provas 
sobre o fundo da questão julgada. 

3 o , Em seguida à contestação, ou ando o prazo para 
ella destinado, terá vista o Procurador Geral da Republica 
e com o parecer deste irá o processo ao relator e succes- 
sivamente aos dous revisores, na forma estabelecida para 
as appellações ; 

4 o , confirmada a sentença, extrahir-se-ha a compe- 
tente carta a que se addicionará a sentença homologada 
para ser executada no juizo seccional a que pertencer ; 

5°, si a execução da sentença estrangeira for requi- 
sitada por via diplomática, sem que compareça o exe- 
quente, o tribunal nomeará ex-officio um curador, que 
represente a este e promova em seu nome todos os termos 
do processo. 

Igual procedimento guardar-se-ha em relação ao exe- 
cutado, si não comparecer, estiver ausente ou for menor 
ou interdicto . Ia 

Art. 11.0 processo da execução e seus diversos modos 
e incidentes serão regulados pelas leis, estylos e praticas 
que vigoram na Republica para a execução das sentenças 
nacionaes da mesma natureza . 

A interpretação, porém, da sentença e seus effeitos im- 
mediatos serão determinados pela lei do paiz onde tal 
sentença foi proferida u . 

Art. 12. Nos seis dias que se seguirem à penhora nas 
acções pessoaes e nos dez dias para a entrega da cousa 
nas reaee, é penmttkLo *o executado oppor á sentença 



'o L. n. 221, art. oit. 
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embargos que não sejam de nullidade ou infringentes do 
julgado. 4 * 

Art. 13. Quando a sentença for julgada inexequível, 
os papeis, documentos e mais provas em que ella se 
fundar poderão ser exhibidas nas acções que pelo mesmo 
objecto se intentarem na Republica, e serão aceitos pelo 
que em direito valerem . 13 

Art. 14. Carecem de homologação para serem 
executadas : 

a) as sentenças estrangeiras de partilhas ; 

o) as sentenças estrangeiras meramente declaratórias, 
como são as que julgam questões de estado das pessoas ; 

c) as sentenças arbitraes homologadas por tribunaes 
estrangeiros. ifc 

Art. 15. Não são susceptíveis de execução no Brazil 
as sentenças estrangeiras que declararem a fallencia de 
commerciante aqui domiciliado, sendo brazileiro. 4 * 

Art. 16. As sentenças estrangeiras, que abrirem fal- 
lencia a commerciantes que tenham domicilio no paiz 
onde forão proferidas, produzirão na Republica depois 
de homologadas os e Efeitos por direito inherente às sen- 
tenças de declaração de fallencia, salvo as seguintes 
restricções : 

1.° Independentemente da homologação e só com a 
exhibição da sentença e do acto da nomeação, em forma 
authentica, os syndicos, administradores, ou outros cura- 
dores ou representantes legaes da massa terão qualidade 
para, como mandatários, requererem na Republica diligen- 
cias conservatórias dos direitos da massa, cobrar di- 
vidas, transigir, si para isso tiverem poderes, e intentar 
acções, sem obrigação de prestar fiança às custas. 

2.° Todos os actos que importarem execução de sen- 
tença, taes como a arrecadação e arrematação dos bens do 



11 D. n. 6982, art. 8 combinado oom o art. 12, § 4, letra b> da lei 
n. 221. 

ia D. n. 6982, art. 9. 

" D. n. 6982, arU. 10, 11 e!3. 

" D. n. 6982, art. 21 ; Deo. n. 917 de 24 de outubro de 1890, 
art. 106. 
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fallido; não poderão ser praticados sinão depois que a 
sentença se tornar executória pela homologação e me- 
diante autorisação do juiz brazileiro, guardando-se as 
formulas do direito pátrio. 

3.° Não obstante haver sido declarada executória a 
sentença estrangeira de abertura de fallencia, os credores 
domiciliados na Republica, que tiverem hypotheca sobre 
bens aqui situados, não ficam inhibidos de demandar os 
seus créditos e manter os bens hypothecados . 

4.° Aos credores chirographarios, domiciliados na 
Republica, que tiverem, na data da homologação, acções 
ajuizadas contra os fallidos, é licito proseguir nos termos 
ulteriores do processo e executar os bens do fallido sitos 
na Republica. 18 

Àrt. 17. A sentença estrangeira que abrir fallencia a 
commerciante que tenha dous estabelecimentos, um no 
paiz do seu domicilio e outro distincto e separado na Re- 
publica, sendo homologada, não comprehenderà em seus 
effeitos o estabelecimento existente na Republica. 17 

Art.18. As concordatas e os modos de prevenir e 
obstar a declaração de fallencia, homologadas por tri- 
bunaes estrangeiros, ficam sujeitos à homologação nos 
termos dos artigos anteriores e só serão obrigatórios para 
os credores residentes no Brazil que houverem sido ci- 
tados para nelles tomarem parte. 18 

Art. 19. No caso de haver tratado ou convenção regu- 
lando a execução das sentenças estrangeiras, observar- 
se-ha o que a este respeito se achar estipulado. 19 

Art. 20. As rogatórias emanadas de autoridades es- 
trangeiras não precisam ser homologadas, e serão 
cumpridas depois que obtiverem o exequatur do Governo 
Federal, competindo o respectivo cumprimento exclusiva- 
mente ao juiz seccional do Estado onde tiverem de ser 
executadas as diligencias deprecadas. 20 



*• D. n. 6982, arts. 14, 15, 16, 17 e 18; D. n. 917, arta. 93, 94, 
95, 96 o 97. 

17 D. n. 6982, art. 19; D. n. 917, art. 98. 

18 D. n. 6982, art. 20 ; D. n. 917, art. 102. 

*• D. n. 6982, art. 22 ; D. n. 917, art. 105 ; L. n. 221, art 12 ? § 4 o . 
■• L. n. 221, art. 12, § 4<>. 



— 890 — 

cApmjLo is 

DA ACÇÃO DS NULUDADE BB ACTOS DA ADMINISTRAÇÃO 

Art . 21 . Às cansas que se fundarem na lesSo de di- 
reitos individuaes por actos ou decisões das autoridades 
administrativas da União, correrão no juizo seccional do 
Estado ou do Districto Federal onde tiver sua sede a 
autoridade de quem emanou o acto ou onde este é dado á 
execução. 21 

Art. 22. A acção somente compete ao offendido, seus 
representantes legaes ou snccessores. ** 

Art. 23. A autoridade administrativa, de quem ema- 
nou a medida impugnada, será representada no processo 
pelo ministério publico. tó 

Art. 24. Poderão intervir no processo os terceiros que 
tiverem interesse jurídico na decisão da causa. ** 

Art. 25. A petição inicial conterá, além dos nomes das 
partes, a exposição circumstanciada dos factos e as indi- 
cações das normas legaes ou princípios jurídicos, d*onde 
o autor conclua que seu direito subjectivo foi violado 
por acto, medida ou decisão da autoridade administra* 
tiva. ** 

Art. 26. A petição inicial indicará também as teste- 
munhas e as demais provas em que o autor se basôa e 
deverá ser desde logo instruída com a prova documental, 
salvo demora imputável ás partes interessadas . " 

Art. 27. A acção poderá ser desprezada in limine, si 
for manifestamente infundada, si não estiver devida- 
mente instruída, si o autor for parte i Ilegítima, ou si 
houver decorrido um anno da data da intimação ou publi- 
cação do acto que for objecto do litigio . ,T 



31 L. n. 221, art. 13, princ. 
" L. a. 221, art. 13, § !•. 
M L. n. 221, art. 13, § 29. 
14 L. n. 221, art. 13, § 29. 
" L. n. 221, art. 13, § 3<>. 
* L. n. 221, art. 13, § 4«. 
» 7 L. n, 221, art. 13, § 5«o 
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Art, 28. Recebida a acção, serão citados o procurador 
da Republica e demais interessados, assignando-se-lhes o 
prazo de 10 dias para a contestação . 

Este prazo poderá ser prorogado até o dobro a re- 
querimento de qualquer dos interessados. t8 

Art. 29. A requerimento do autor, a autoridade 
administrativa que expediu o acto poderá suspender 
a sua execução, si a isto não se oppuzerem razões 
de ordem publica. *• 

Art. 30. Findo o prazo de que trata o art. 28 
seguir-se-ha o processo determinado nos arts. 36 e 
seguintes da parte 3 a desta Consolidação . so 

Art. 31. Verificando o juiz que o acto ô illegal, o 
annullará no todo ou em parte para o fim de asse- 
gurar o direito do autor. 

§ 1.° Consideram-se illegaes os actos ou decisões 
administrativas em razão da não applicação ou inde- 
vida applicação do direito vigente. Em sua sentença 
o juiz fundar-se-ha em razões jurídicas, abstendo -se 
de apreciar o merecimento de actos administrativos sob 
o ponto de vista de sua conveniência ou opportunidade. 

§ 2.° A medida administrativa, tomada em virtude 
de uma faculdade ou poder discricionário somente 
será havida por illegal em razão da incompetência da 
autoridade respectiva ou do excesso de poder. " 

Art. 32. A sentença passada em julgado obrigará 
ás partes e á administração em relação ao caso somente 
que fez objecto do litigio. 

A violação do julgado por parte da autoridade ad- 
ministrativa induz responsabilidade civil e criminal. n 

Art. 33. Decahindo o autor da acção e veriflcando-se 
ter sido esta maliciosamente intentada, poderá ser con- 



»• L. a. 221, art. 13, | 6. 
» L. n. 221, art. 13, | 7. 
•• L. xi. 221, art. 13, § 8. 
" L. n. 221, art. 13, I 9. 
» L. n. 221, art. 13, §â 11 • 12. 
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demnado nas custas em dobro ou tresdobro, a arbítrio 
do juiz. 33 

Art. 34. A Fazenda Nacional terá acção regressiva 
contra o funccionario publico para haver a importância 
das tustas que pagar. 3 " 

TITULO II 

CAUSAS DA FAZENDA NACIONAL 
(JURISDICÇAO CONTENCIOSA) 
CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 35. As acções propostas pela Fazepda ou contra 
a Fazenda correm perante o juizo seccional, e nellas se 
observarão as regras geraes do processo com mu m, salvas 
as excepções consagradas por disposições expressas. 3 " 

Art. 36. A Fazenda deve ser citada directamente 
para juizo na pessoa do seu procurador, independen- 
temente de qualquer licença prévia. 3< 

Art. 37. Nas causas que se moverem contra a Fa- 
zenda ou contra a União os prazos e dilações conce- 
didas ao procurador da Republica para responder, 
arrazoar ou dar provas serão o triplo dos determi- 
nados no processo commum. 37 

Art. 38. Nos casos de chamamento á autoria, oppo- 
sição e assistência, a causa pôde ser avocada para o 
juizo do foro da Fazenda . 38 



** L. n. 221, art. 13, § 13. 

»• L. n. 221, art. 13, § 14. 

*° C, art. 60, a e b ; L. n. 242 de 29 de novembro de 1841, 
arta. 2, 3 e 14; Instr. do Cont. de 10 de abril de 1851 ; L. n. 221, 
art. 12, § 2 ; D. n. 9885, de 1888, art. 45. 

*• Instr. do Cont. do 1851, art. 40. 

»* L. n. 221, art. 51. 

»• Ord., 1. 2, t. 1, § 11, 1. 3, t. 45, § 11. 
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Art. 39. Quando fallido for o devedor contra o qual se 
promover a cobrança de divida de origem fiscal, o pro- 
curador da Fazenda reclamará administrativamente no 
juizo da fallencia o seu pagamento, intentando previa- 
mente o processo executivo pelo juizo seccional, bem como 
o sequestro, si for necessário. Caso não produza effeito a 
reclamação, proseguirà no juizo seccional o executivo até 
real embolso da Fazenda. * 9 

Art . 40 . Das sentenças proferidas contra a Fazenda 
deve o juiz appellar eoc-oflicio para o Supremo Tribunal 
Federal, qualquer que seja a natureza delias, excedendo 
o valor de 2:000$000, comprehendendo-se nesta dis- 
posição as justificações o habilitações de que trata o 
art. 149, sem o que serão inexequíveis. 

Não se entendem porém contra a Fazenda as sentenças 
que se proferirem em causas particulares, a que os pro- 
curadores da Fazenda somente tenham assistido, por- 
quanto destas só se appellará por parte da Fazenda, si os 
procuradores delia o julgarem preciso. *° 

Art. 41. Sendo a Fazenda condemnada por sentença 
a algum pagamento, estão livres de penhora os bens na- 
cionaes, os quaes não podem ser alienados sinão por acto 
legislativo. 

A sentença será executada, depois de haver passado 
em julgado e de ter sido intimado o procurador da Fa- 
zenda, si este não lhe offerecer embargos, expedindo o juiz 
precatória ao Thesouro para effectuar-se o pagamento. * l 

Art. 42. A venda ou arrematação em hasta publica 
na execução dos particulares não extinguirá o ónus dos 
bens obrigados á Fazenda. ** 

Art. 43. O Thesouro é a única autoridade compe- 
tente para dar moratórias aos devedores da Fazenda e 
admittil-os a pagar os seus débitos por prestações ; mas, 
em taes casos, não se suspenderão as execuções, e só- 



*• D. n. 9885 de 29 de fevereiro de 1888, art. 42. 

*° L. n. 242 de 1841, art. 13; D. n. 9885, art. 36 ; L. n. 173 B 
de 1893, art. 14. 

41 Instr. do Cont. de 1851, art. 14. 

" D. n. 9885, art. 43. 
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mente a arrematação dos bens penhorados, salvo ordem 
expressa do Thesonro . 

Findo o prazo concedido, ou não tendo sido paga a 
primeira prestação, dentro de três dias, será annunciada 
a arrematação, independente de citação do executado. ** 

Art. 44. A pendência do pedido de moratória ou da 
reclamação administrativa a que se refere o art. 66, 
não suspenderá o andamento do processo . " 

Art. 45. A Fazenda gozado beneficio de restituição 
in integwm, e pôde allegal-o nos mesmos casos em que 
este beneficio cabe aos menores . " 

Art . 46 . Os procuradores da Fazenda podem dar do 
suspeitos os juizes e escrivães sem serem obrigados a 
caucionar. *• 

Art . 47 . Não podem ser dados de suspeitos ; mas elles 
mesmos se poderão declarar suspeitos ou inhibidos de 
funccionar nas causas em que forem partes seus inimigos 
capitães, Íntimos amigos, parentes por consaguinidade ou 
affins até o segundo grào e em que elles forem particular- 
mente interessados na decisão . 

Todavia, não obstante estas razões de suspeição, elles 
requererão as primeiras citações das partes e perpetuarão 
as causas em juizo, quando da demora possa vir prejuízo 
à Fazenda Nacional, e, quando assim o tiverem feito, se 
darão por suspeitos para o seguimento . 4T 

Art. 48. Não assignarão termo algum de desistência 
ou confissão nos processos da Fazenda Nacional, e, si so 
assignarem, taes termos não terão effeito algum. 

Outrosim, não poderão comprometter-se por parte da 
Fazenda em juizes árbitros para o julgamento de suas 
causas, salvo quando for ordenado por acto legislativo 
ou ordem do Thesouro . ** 



" D. n. 9885, art. 38. 

" D. n. 9885, art, 39. 

** Ord., 1. 3, t. 41 ; Instr. do Cont. de 1851, art. 17. 

" Instr. do Cont., art. 21. 

" Instr. do Cont., art. 22. 

*• Instr. do Cont., arts., 18 a 19. 
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Art. 49. Poderão exigir de qualquer tribunal» repar- 
tição publica e cartório de escrivão ou tabellião os do- 
cumentos que julgarem precisos ou convenientes para a 
defesa da Fazenda, os quaes lhes serão subministrados 
sem despezas. " 

Art. 50. São responsáveis à Fazenda Nacional pelos 
prejuízos que lhes causem . 50 

Art. 51. Toda a matéria ou correspondência relativa 
aos processos judiciaes será remettida directamente pela 
directoria geral do contencioso ao procurador da 
Republica. ** 

CAPITULO II 

DO EXECUTIVO FISCAX 
1 — FORMA DO PROCESSO 

Art. 52. Compete à Fazenda Nacional avia executiva 
para cobrança das dividas activas do Estado» que forem 
certas e liquidas, provenientes : 

a) dos alcances dos responsáveis ; 

b) dos tributos, impostos, contribuições lançadas e 
multas ; 

c) dos contractos ou de outra origem, posto que não 
seja rigorosamente fiscal, quando disposição expressa de 
lei ou contracto assim o autorisar . 

Paragrapho único. O pagamento das multas, quer 
amigavelmente, quer pelo meio executivo, não obsta à 
restituição de parte ou de toda a importância, no caso de 
relevação ou reducção decretadas pelas autoridades com- 
petentes administrativas ou judiciarias. 

Estas autoridades transmittirão logo às estações fiscaes 
a cópia authentica das decisões, contendo relevação ou 



*• Instr. do Cont., art. 7. 

»• Ord.. I. 1, t. 48, §§ 10 a 17, 1. 2, t. 26, § 24 ; D. n. 160 da 9 
de maio d« 1842, art. 27. 

" Inst. do Cont., art. 39; 1. n. 22i,a rU 52. 
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redacção das multas, para effectuar-se a restituição ou 
proceder-se como de direito for. ** 

Art. 53. Considerar-se-ha a divida liquida e certa, 
para o effeito da Fazenda Nacional entrar em juízo com 
sua intenção fundada de facto e de direito, quando consistir 
em somma fixa e determinada e se provar pela conta cor- 
rente do alcance julgada definitivamente, por certidão 
authentica extrahida dos livros respectivos, donde conste 
a inscripção da divida de origem fiscal, por documento 
incontestável, nos casos em que as leis perra it tem a via 
executiva quanto ás dividas que não teem origem rigo- 
rosamente fiscal . " 

Art. 54. O processo é summarissimo, de plano e pela 
verdade sabida, assim pelo que pertence á Fazenda Na- 
cional, como pelo que toca á defesa das partes. " 

Art. 55. Procede o executivo fiscal : 

a) contra o devedor ; 

b) contra os herdeiros, cada um in-solidum, dentro 
das forças da herança ; 

c) contra o fiador ; 

d) contra qualquer possuidor de bens hypothecados á 
Fazenda Nacional ; 

e) contra os sócios e interessados do devedor nos con- 
tractos de vendas de bens e arrematação de direitos, cele- 
brados com a Fazenda Nacional, cada um in-solidum ; 

f) contra o devedor do devedor, quando a divida tem 
origem fiscal, ou, ainda que não tenha, si aquelle, no 
acto da penhora, confessa a divida eassigna o auto ; 

g) contra o successor no negocio pela divida do ante- 
cessor, quando a ellafor obrigado. 

Paragrapho único . Pôde ser também o executivo dire- 
ctamente intentado contra as seguintes pessoas, como 
representantes legaes, que são : 

a) contra o curador fiscal e syndicos da massa fal 
lida por divida do fallido ; 



11 D. n. 9885, art. 1 ; D. n. 848, art. 189, e D. n. 4181 de 6 de 
maio de 1868, art. 4. 

11 D. n. 9885, art. 2 ; D. n. 848, art. 1Ô0, 

14 D. n. 9885, art. 3. 
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b) contra o curador ou o cônsul, no caso de bens dos 
ausentes ou das heranças jacentes ; 

c) contra o tutor ou curador do menor ou interdicto ; 

d) contra o director, gerente ou administrador ou 
um delles, sendo mais de um, quando se tratar de socie- 
dade ou companhia. " 

Art. 56. As contas correntes, certidões e documentos 
serão especiaes, isto é, um para cada devedor, juntando-se, 
porém, a uma só petição para serem ajuizados todos os 
que forem relativos a um só devedor, com tanto que a 
divida seja de origem idêntica. 

Paragrapho único. As contas, certidões e documentos, 
embora ajuizados, podem ser emendados ou substituídos 
por novos, que forem para esse fim enviados pelo The- 
souro. 8 * 

Art. 57. Com o documento comprobatório da divida, 
o procurador da Republica iniciará o processo, reque- 
rendo a expedição de mandado executivo, pelo qual o 
devedor ou quem de direito seja intimado para, no prazo 
de 24 horas, que correrão em cartório da data da inti- 
mação, pagar a quantia pedida e custas, ou dar bens á 
penhora, ficando logo citado para os termos da execução 
até final julgamento, nomeação e approvação dos lou- 
vados, avaliação e arrematação dos bens penhorados, 
e remil-os ou dar lançador. 

Nenhum official de justiça, sob pena de suspensão, 
poderá conservar em seu poder, por mais de 15 dias, 
sem lhe dar execução o mandado executivo que lhe for 
entregue para diligencia . S7 

Art. 58. Si a divida for de alcance, ou si se fizer ne- 
cessária medida de segurança, não só nos casos de in- 
solvabilidade e mudança de estado, mas ainda no de 
impossibilidade de prompta intimação do mandado, por 
estar o devedor ausente ou não ser encontrado, será re- 
querido desde logo mandado de sequestro nos bens do 
devedor . 



85 D. n. 9885, art. 4 ; D. n. 848, art. 191. 

•• D. n. 9885, art. 5. 

" D. n. 9885, arts. 6 e 44; D. n. 848, art. 196. 
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O sequestro para segurança da Fazenda Nacional será 
concedido sobre todos os bens do devedor, independente- 
mente de justificação. ** 

Art. 59. Não sendo encontrado o devedor para citação 
pessoal, será intimado o procurador ou sócio. 

Si se occultar, será citado com hora certa ; e si estiver 
ausente da sede do juizo, em logar incerto, sem ter 
deixado procurador on sócio, o que se justificará summa- 
rissimamente por testemunhas, será a citação feita por 
editaes, publicados nas folhas diárias, e findos os dias 
marcados, correrá o praso . " 

Art. 60. O edital para a citação do ausente será de 
10 dias, quando o devedor estiver em logar incerto, 
dentro da jurisdicção do juiz, e de 30 a 90 dias, a arbí- 
trio deste, quando o devedor estiver em logar ignorado, 
em outro Estado que não seja o da jurisdicção do juiz, 
ou fora dopaiz. w 

Art. 61. Decorridas as 24 horas, si o réo não compa- 
recer para pagar ou se defender, proceder-se-ha á pe- 
nhora na forma da lei, e seguir-se-ha a execução à 
revelia do réo, assignando-se-lhe em audiência 10 dias 
para embargos, findos os quaes será a penhora julgada 
por sentença, com condemnação no pedido e custas. L 

Art. 62. Quando o processo começar por sequestro, 
será este intimado ao réo juntamente com o mandado 
executivo, e, si elle não comparecer nas 24 horas, re- 
solvido ipso facto o sequestro em penhora, seguir ~se-hão 
os termos do artigo anterior . " 

Art. 63. Comparecendo o réo para se defender, antes 
de feita a penhora, não será ouvido sem primeiro segurar 
o juizo, salvo se exhibir documento authentico do paga- 
mento da divida ou annullação desta . ** 



•• D. n. 9685, art. 6,'§§ 1 e 2; Dec. n, 848, art. 197. 

•• D. n. 9885, art. 7. 

•• D. n. 9885, art. 7, § 3. 

" D. n. 9885, art. S. 

" D. n. 9885, art. 9; D n. 848, art. 198* 

" D. n. 9685, a*. 10; D. n. a. 848, art. 199. 
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Art. 64. Findos os 10 dias assignados, o escrivão as- 
sim o certificará e fará os autos conclusos com os do- 
cumentos e ai legações que houver recebido . 

Concorrendo justa causa, poderá o juiz conceder ao 
réo, para prova e sustentação da sua defesa, um prazo 
que não exceda de 10 dias contínuos, successivos e im- 
prorogaveis . 

Findo o prazo e cobrados os autos, o escrivão os fará 
com vista ao procurador da Fazenda para arrazoar afi- 
nal, e seguir-se-ha o julgamento. " 

Art. 65. A matéria da defesa, estabelecida a identi- 
dade do réo, não pôde consistir sinão na prova da quita- 
ção, na nullidade do processo executivo ou prescripção 
da divida. §i 

Paragrapho único . O contribuinte que for intimado 
para pagar divida de imposto a que não se julgar obri- 
gado ou de que não puder, por qualquer motivo, exhi- 
bir a respectiva quitação, deverá representar immedia- 
tamente á repartição arrecadadora competente. Caso 
esta reconheça a justiça da reclamação, assim mencio- 
nará no próprio documento da intimação, para que, 
junto aos autos, se considere extincta a execução. " 

Art. 66. Não se admittirão em juizo liquidações, com- 
pensações ou encontro de dividas . Quando os executados 
entenderem ter direito a taes liquidações, compensações 
ou encontros, deverão allegal-o perante o Thesouro e 
apresentar em juizo as decisões que lhes forem favoráveis 
com a reforma das contas ajuizadas. " 

Art. 67. Fallecendo o executado devedor, proseguirá 
a execução independentemente de habilitação contra o 
cabeça do casal ou qualquer herdeiro que esteja na posse 
dos bens, ainda que a partilha se tenha feito. 



M 



" D. n. 9685, art. 11; D. n. 848, art. 200. 
" D. n. 9885, art. 12 ; D. n. 848, art. 201. 
•• D. n. 9885, art. 12, paragrapho único. 
" D. n. 9685, art. 40. 
» D. n. 9685, art. 41. 
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II — EXECUÇÃO 

Ar t . 68 . No executivo fiscal, qualquer que seja o valor 
da causa, não é necessária a carta de sentença : prose- 
guirà a execução nos próprios autos, salvo quando, no 
caso do art. 64, rejeitados os embargos oppostos pelo 
executado, houver appellação. 69 

Art. 69. Na execução para a cobrança dos impostos 
relativos a immoveis, far-se-ha penhora nos rendimentos 
do immovel, si estiver alugado ou arrendado, assignando 
o inquilino ou rendeiro termo de deposito dos rendi- 
mentos futuros, para recolhel-os á estação fiscal a pro- 
porção que se forem vencendo, e até a quantia neces- 
sária para pagamento do imposto, da multa accrescida 
e custas. 

Não estando o immovel arrendado, e não dando o de- 
vedor outros bens á penhora, far-se-ha esta no mesmo 
immovel . 

Sendo usufructuario o devedor, executar-se-ha o 
usufructo, e só no caso de não haver lançador, será 
excutida a propriedade plena. 70 

Art. 70. A sentença que julgar a penhora passará em 
julgado no prazo de dez dias, contados da publicação, c 
não haverá nova citação para a execução prevalecendo a 
primeira n 



Art. 71. Sendo a penhora em dinheiro e não havendo 
credores que se tenham apresentado a disputar prefe- 
rencia^ far-se-ha o levantamento a bem da Fazenda. 7 * 

Art. 72. Levados á praça os bens penhohados, si na 
erceira praça não apparecer lançador, poderá ser reque- 
rida a adjudicação com o abatimento da quarta parte do 
valor da avaliação ou o pagamento pelos rendimentos 
dos ditos bens. 73 



•• D. n. 9885, art. 14. 

79 D. n. 9885, art. 13, § único. 

71 D. n. 9885, art. 15. 

7a D. n. 9885, art. 17. 

7a D. n. 9885, art. 20. 



— 401 — 

Art. 73. Feita a adjudicação, si o executado, seu 
cônjuge ou herdeiros não se apresentarem espontanea- 
mente para remir a execução no prazo de oito dias, serão 
de novo os bens levados á praça sobre o valor da adju- 
dicação, e caso ainda não haja lançador, levar-se-ha em 
conta do debito fiscal o preço da adjudicação, ou resol- 
ver-se-ha sobre a incorporação dos bens, sendo immoveis, 
aos próprios nacionaos. 

Qualquer excesso que alcançarem nesta praça os bens 
adjudicados acima do preço da adjudicação, ainda su- 
perior â divida e custas, accresce em proveito da Fa- 
zenda. n 

Art. 74. Só se admitte novo lanço, depois da arrema- 
tação, concorrendo as três seguintes condições: 

a ) ser o novo lanço de mais da terça parte ; 

bj não estar ainda consummada a arrematação com a 
entrega do preço e a posse da cousa arrematada ; 

c ) não haver mais bens por onde a Fazenda possa ser 
plenamente paga. 75 

Art. 75. Nem os empregados de Juizo por si ou por 
interposta pessoa, nem o executado ou seus herdeiros, 
poderão ser admittidos a lançar na arrematação dos 
bens penhorados, salvo ao executado, seu cônjuge ou 
herdeiros o direito deiremil-os ou dar lançador. " 

III — EMBARGOS Á EXECUÇÃO 

Art. 76. Nas execuções fiscaes o executado poderá 
oppôr embargos modificativos ou infringentes do julgado, 
ou relativos ao modo da execução. " 

Art . 77 . Os ditos embargos sô suspenderão a execução 
nos casos seguintes: 

a ) si forem de nullidade procedente de falta da pri- 
meira citação ; 



T * D. n. 9885, art. 21. 

T8 D. n. 9885, art. 24. 

T8 D. n. 9885, art. 23. 

" D. n. 9885, art. 25; D. n. 848, art. 313. 
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b ) si forem de nullidade do processo da arrematação 
provada incontinente na petição em que a vista for re- 
querida. 78 

Nos casos não especificados neste artigo não poderão 
os embargos ser admittidos senão em auto apartado, sem 
prejuízo da execução. 79 

Art. 78. Os embargos admittidos, quer nos autos, 
quer em apartado, serão processados nos termos do 
art. 64. •• 

Art. 79. Em qualquer período da execução até a assi- 
gnatura da carta de arrematação ou adjudicação, serão 
os terceiros senhores e possuidores admittidos a embargar 
com suspensão da execução, comtanto que se legitimem 
desde logo, apresentando títulos de domínio e posse. 8i 

Em tal caso o juiz assignará ao embargante o prazo de 
10 dias iraprorogaveis, que correrão desde logo, inde- 
pendentemente de intimação, para serem exhibidos os 
embargos e os títulos e as provas de sua legitimidade. 

Findo o prazo, o escrivão fará os autos com vista ao 
procurador da Fazenda, seguindo -se o julgamento defi- 
nitivo. 8 * 

Art. 80. Si os embargos forem julgados provados, 
será levantada a penhora; no caso contrario, será o 
embargante condemnado nas custas, proseguindo a 
execução nos seus termos . 83 

IV — CONCURSO DE CREDORES 

Art. 81. O concurso de preferencia com a Fazenda 
será promovido por meio de petição ao juiz, na qual o 
credor preferente legitime a sua qualidade, produzindo 
logo todos os títulos e razões. 8% 



7g D. n. 9885, art. 25 ; D. n. 848, art. 314. 

79 D. n. 9885, art. 25, § 2. 

80 D. n. 9885, art. 25, § 3. 

81 D. n. 9885, art. 26 ; D. n. 848, art. 315. 

" D. n. 9885, art. 26, § I o ; D. n. 848, art. 316. 

8 » D. n. 9885, art. 26, § 3 o ; D. n. 848, art. 317. 

" D. n. 9885, art. 27; D. n. 848, art. 326. 
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Art. 82. Au toada a petição, terá vista o procurador 
da Fazenda e depois da sua resposta seguir-se-ha o jul- 
gamento. 85 

Art. 83. Reconhecida a legitimidade da pretenção do 
preferente, suspender-se-ha a execução e levantar-se-hão 
os sequestros ou penhoras que se houverem feito ; no 
caso contrario será excluido, e, junta a petição aos autos 
da execução, nella se proseguirá até integral pagamento 
da Fazenda. 8 * 

Art . 84 . Não terá logar o concurso de preferencia : 

a) quando houver bens suficientes do devedor com- 
mum, incumbindo ao credor preferente a prova da insol- 
vabilidade ; 

b) depois de entregue o preço da arrematação ou de 
julgada a adjudicação. 87 

Art. 85. São titulos de preferencia contra a Fazenda, 
provando-se serem anteriores à divida fiscal : 

a) as hypothecas legaes ou convencionaes especiali- 
zadas e inscriptas na forma da lei ; 

b) o direito sobre o valor das bemfeitorias, quanto ao 
credor que emprestou dinheiro ou concorreu com os 
materiaes ou mão de obra para a edificação, reparação 
ou reedificação do prédio, bem como para se abrirem ou 
arrotearem terras incultas. 88 

Art. 86. A Fazenda, no juizo fiscal, não chama cre- 
dores, nem se apresenta como articulante, e só tem que 
disputar os artigos do preferente . 89 

Art . 87 . No caso de ter a Fazenda de allegar prefe- 
rencia nas execuções que se moverem pelo juizo com- 
mura, será a causa, mediante requerimento do respectivo 
procurador, devolvida ao juizo seccional, e ahi correrá 
até final, de conformidade com o art. 8 e seguintes. 



90 



88 D. n. 9885, art. 27, § i° ; D. n. 848, art. 327. 

86 D. n. 9885, art. 27, § 2°; D. n. 848, art. 328. 

» 7 D. n. 9885, art. 28; D. n. 848, art. 329. 

88 D. n. 9885, art. 29; D. n. 848, art. 330. 

88 D. n. 9885, art. 30 ; D. n. 848, art. 331. 

90 D. n. 9885, art. 30, paragrapho único. 
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V — DOS RECURSOS 



Art. 88. No executivo fiscal os embargos à sentença, 
qualquer que seja o embargante, só poderão ser de decla- 
ração, deduzidos por meio de simples petição dentro de 
cinco dias, contínuos e improrogaveis, contados da pu- 
blicação da sentença. 

Junta a petição aos autos, delia se dará vista im me- 
diatamente ao procurador da Fazenda, e, com a sua 
resposta, irão os autos conclusos ao juiz para decidir. " 

Art. 89. Da sentença proferida a favor da Fazenda, 
poderá a parte appellar, mas a appellação só será recebida 
no effeito devolutivo. a * 

Art. 90. O recurso de aggravo será admittido uos 
mesmos casos em que o é no processo commum . 9i 

VI — DA EXTIXCÇAO DA EXECUÇÃO 

Art. 91. Considerar-se-ha extincta a execução, sem 
mais necessidade de quitação nos autos, ou de sentença 
ou termo de extincção, juntando-se em qualquer tempo 
ao feito: 

a ) documento authentico de haver sido paga a respe- 
ctiva importância na repartição fiscal arrecadadora ; 

b ) certidão de annullação da divida passada pela re- 
partição fiscal arrecadadora na forma do art. 65, para- 
grapho único; 

c ) requerimento do procurador da Fazenda, pedindo o 
archivamento do processo, em virtude de ordem trans- 
iu ittida pelo Thesouro. 9V 

Art. 92. O escrivão, quando der guias para o paga- 
mento, passal-as-ha em duplicata, aílm de que uma delias 
seja devolvida ao cartório pela repartição arrecadadoras 
convenientemente averbada, para ser junta aos autos como 
quitação da divida fiscal, caso a parte não se apresenta 



91 D. n. 9885, art. 33. 
fl D. n. 9883, art. 36. 
•» D. n. 9885, art. 37. 
»* D. n. 9885, art. 31. 
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com o respectivo conhecimento, por preferir guardal-o 
para suaresalva. 

As guias serão datadas e rubricadas por um dos soli- 
citadores do juizo. Passados três dias, não serão mais 
aceitas na estação fiscal, cumprindo que sejam de novo 
apresentadas em cartório, para se contarem os juros e 
custas accrescidos . 95 

Art. 93. Não se extinguirá a execução pela prova de 
haver sido feito o pagamento a qualquer empregado do 
juizo. E si este não tiver entrado para os cofres públicos 
com o dinheiro recebido, será processado criminalmente, 
além da suspensão em que ficara incurso. 96 

Art. 94. Em qualquer estado da causa será o devedor 
admittido a pagar a divida ; para o que se lhe darão as 
respectivas guias. Si o executivo já tiver sido intentado, 
serão contados os juros accrescidos, si a divida os vencer, 
e as custas. 97 

TITULO III 

DA JURISDICÇAO ADMINISTRATIVA DO JUIZO DOS FEITOS 

CAPITULO I 

DESAPROPRIAÇÃO 
I — DESAPROPRIAÇÃO POR NECKSSIDADE PUBLICA 

Art. 95. Tem logar a desapropriação por necessidade 
publica nos casos seguintes : 

a ) defesa do Estado ; 

b) segurança publica ; 

c) soccorro publico em tempo de fome ou outra ex- 
traordinária calamidade ; 

d) salubridade publica. 98 



95 D. n 9885, art. 32. 

9C D. n. 9880, art. 33. 

97 D. n. 9885, art. 34. 

9 * L. de 9 de setembro de 182fi, art. 1. 
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Art. 96. A requerimento do procurador da Republica 
e com audiência do proprietário, o juiz seccional do domi- 
cilio deste declarará por sentença si está ou não verificada 
a necessidade que determina a desapropriação . M 

Art. 97. Decretada a desapropriação, proceder-se-ha 
á avaliação da propriedade para a indemnisação por meio 
de árbitros nomeados pelo procurador da Republica e 
pelo proprietário. 

O valor da propriedade será calculado, tendo-se em 
attenção não só o valor intrínseco da mesma propriedade, 
como a sua localidade e o interesse que delia tira o pro- 
prietário. 10 ° 

Art. 98. Antes do proprietário ser privado de sua 
propriedade será indemnisado do valor delia. 

Si o proprietário recusar receber o valor arbitrado, 
será este levado ao deposito publico, e juntando-se aos 
autos o conhecimento do deposito se haverá a posse por 
emittida. 101 

Art . 99 . No caso de perigo imminen te, como de guerra 
ou commoção, cessarão todas as formalidades, e poder- 
se-ha tomar posse do uso quanto baste, ou mesmo do 
domínio da cousa, quando seja necessário para emprego 
do bem publico, logo que seja liquido o seu valor e cum- 
prida a disposição do artigo anterior, reservados os di- 
reitos para se deduzirem em tempo opportuno m 

Art. 100. Da sentença que decreta a desapropriação 
podem as partes interpor os recursos legaes. m 

II — DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PUBLICA 

Art. 101. Tem logar a desapropriação por utilidade 
publica federal nos seguintes casos : 

a) construcçâo de edifícios e estabelecimentos públicos 
de qualquer natureza ; 



99 L. cit.,art. 3. 

100 L. cit., art. 4. 

101 L. cit., arta. 5 e 6. 
109 L. cit., art. 8. 

10 » L. cit., art. 7. 
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b) fundação de povoações, hospitaes e casas de caridade 
ou de instrucção . 

c) abertura, alargamento ou prolongamento de vias de 
communicação ; 

d) construcção de pontes, fontes, aqueductos, portos, 
diques, cães, e de quaesquer estabelecimentos destinados 
á commodidade ou servidão publica ; 

e) construcções ou obras destinadas à decoração ou 
salubridade publica. 10i 

Art. 102. Approvados os planos das obras por decreto 
do poder executivo, entende-se verificado o bem publico 
para se exigir o uso ou emprego das propriedades compre- 
hendidas nos ditos planos. loa 

Art. 103. O juiz seccional pronunciará a desapro- 
priação, preenchidos os seguintes requisitos : 

a) lei ou decreto que autorise algumas das obras ou 
estabelecimentos declarados no art. 101 ; 

b) decreto que approve definitivamente os planos das 
ditas obras ; 

c) plantas de cada uma das propriedades particulares 
omprehendidas no plano, com indicação dos nomes dos 
proprietários ; 

d) certidão de se haverem praticado todas as formali- 
dades exigidas para a approvação definitiva dos planos ; 

e) citação dos proprietários e suas mulheres. 

Esta decisão será intimada aos proprietários, e delia se 
dará aggravo, no qual só haverá provimento, quando 
faltar algum dos requisitos exigidos neste artigo, ou a 
decisão não for conforme a elles. 1M 

Art. 104. No processo de Indemnisação se observará o 
que se acha determinado no art. 108 e seguintes, com 
esta modificação : 

O quinto arbitro, a que se refere o art. 109, será 
nomeado pelo juiz e não pelo Governo . 407 



104 L. n. 353 de 12 de julho de 1845, art. 1. 

10a L. n. 353, art. 9. 

10 « L. cit., art. 11. 

<«f L. n. 221 de 1894, art. 50. 
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Art. 105. A desapropriação será promovida pelo 
procurador da Republica ou outro agente do Poder 
Executivo para isso designado, quando as construcções, 
obras e estabelecimentos, que derem logar à desapro- 
priação, se fizerem á custa do Thesouro Nacional. 1M 

Art. 106. Si a necessidade ou utilidade publica exigir 
a vulgarisação de uma invenção ou o seu uso exclusivo 
pelo Estado, poderá a respectiva patente ser desapropriada 
de conformidade com as disposições anteriores. 

A desapropriação abrangerá a invenção principal, os 
melhoramentos respectivos garantidos com patente e toda 
a industria privilegiada ou em effectivo exercicio. i09 

III — DESAPROPRIAÇÃO PARA CONSTRUCÇÃO DE ESTRADAS 

DE FERRO 

Art. 107. Pela approvação das plantas por decreto 
entender-se-hão desapropriados, em favor dos empre- 
zarios ou companhias incumbidas da construcção das 
estradas de ferro, todos os prédios e terrenos compre- 
hendidos total ou parcialmente nos planos e planta- 
das respectivas estradas, que forem necessários para 
sua construcção, estações, serviço e mais depen- 
dências. 

Nenhuma autoridade judiciaria ou administrativa 
poderá admittir reclamação ou contestação contra a 
desapropriação resultante da approvação das plantas 
por decreto. 

A emissão na posse, porém, só se effectuarà depois de 
verificada a indemnisação . 11G 

Art. 108. No caso de não ver ificar-se accordo extra- 
judicial com os proprietários, os agentes dos emprezarios 
ou companhia promoverão o processo de indemnisação pe- 
rante o juiz seccional do Estado onde estiverem situados 
os immoveis, o qual poderá deprecar aos juizes supplentes, 



108 L. n. 353, art. 10. 

109 L. n. 3129 de 11 de outubro de 1882, art. 1, § 4; R. n. 8S20 
de 30 de dezembro de 1882, art. 20. 

•*• R. ». 1664 de 27 de outubro de 1855, arts. 2 e 3. 
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e não os havendo, ás autoridades locaes as necessárias 
diligencias. U1 

Art. 109, Para ser iniciado o processo, os agendes do 
emprezario ou companhia requererão ao juiz em separado 
a citação de cada um dos proprietários ou de seus 
tutores ou curadores, no caso de serem menores, para 
o fim de nomearem dous árbitros, que com os dous no- 
meados pelo emprezario ou companhia e com o designado 
pelo Governo, procederão á avaliação do prédio ou terreno, 
caso não queiram aceitar a quantia que o emprezario ou 
companhia deverá offerecer para essa indemnisação. 

O requerimento deverá ser instruido com os seguintes 
documentos: I o , cópia do decreto, que approvou o plano 
das obras ; 2 o , cópia da planta especial do terreno ou do 
prédio ; 3 o , attestado de um engenheiro designado pelo 
Governo, certificando ser o terreno ou prédio, de que se 
tratar, comprehendido no plano approvado por decreto 
do Poder Executivo, e ser exacta a planta, que delle se 
apresentar ; 4 o , declaração dos dous árbitros que no- 
mearem para, com os do proprietário e o designado pelo 
Governo, procederem á avaliação da indemnisação, si a 
offerta não for aceita. 

Si se tratar de indemnisação de prédio urbano, certidão 
da decima que tiver sido paga no 2 o semestre do ultimo 
anno financeiro, e no caso de não se ter pago decima nesse 
semestre, por não ser devida, certidão da ultima ante- 
rior, e da primeira posterior que se houver pago. 112 

Art. 110. Os proprietários ouseus tutores ou curadores, 
a quem for feita a citação, serão obrigados, sob pena de 
revelia, a declarar dentro de cinco dias, depois da citação, 
si aceitam ou não a indemnisação offerecida e, no caso 
de não aceitarem, declararão a quantia que preten- 
derem e nomearão logo os dous árbitros, que deverão 
proceder com os do empresário ou companhia e o desi- 
gnado pelo Governo, á avaliação da indemnisação, si o 
empresário ou companhia não se conformar com o pedido 
feito pelo proprietário. 



111 R. cit., art. 3, 
118 R. cit., art. 4. 
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Nos casos de revelia, o juiz nomeará os árbitros que 
competiria ao proprietário nomear. 113 

Art. 111. Os tutores c curadores dos proprietários, 
que os tiverem, serão autorisados por simples despacho 
da autoridade competente a aceitar as offertas de inde- 
mnisação que acharem úteis aos seus tutelados ou cura ta- 
lados. iik 

Art. 1 12. Si o offerecimento do emprezario ou compa- 
nhia ou o pedido do proprietário for aceito, recebida por 
este a quantia ou depositada, si recusar ou não puder 
recebel-a, o juiz mandará passar em favor do empreza- 
rio ou companhia mandado de posse, que será executado 
sem embargo de quaesquer embargos e servirá de titulo 
ao emprezario ou companhia. H * 

Art. 113. Si nem o offerecimento do emprezario ou 
companhia nem o pedido do proprietário for aceito, os 
árbitros nomeados se reunirão sob a presidência do juiz 
no dia e hora fixados por este, e em sua presença farão a 
avaliação da indemnisação devida, observadas as regras 
dosarts. 117 e 118. "• 

Art. 114. Feita a avaliação e recebida pelo proprietá- 
rio a sua importância ou depositada, si recusar ou não 
puder recebel-a, mandará o juiz passar mandado de posse 
na forma do art. 112. Si as indemnisaçõcs não excederem 
as offertas do emprezario ou companhia, as partes que 
as tiverem recusado pagarão as custas do processo ; si 
porém forem superiores, será o emprezario ou a compa- 
nhia condemnada nas custas. 117 

Art. 115. As pessoas que forem nomeadas árbitros não 
poderão recusar o encargo, salvo sendo empregados pú- 
blicos ou interessados na desapropriação. 1U 

Art. 116. Os árbitros que não forem escusos pelo 
juiz e que não comparecerem no dia fixado para a avalia- 



11 R. cit., art. 5. 
" R. cit., art. 6. 
«• R. cit., art. 7. 
" R. cit., art. 8. 
If R. cit., art. 9. 
" R. cit., art. 10. 
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ção dos prédios e terrenos desapropriados poderão ser 
compellidos a cumprir o seu dever com multa até 50$, 
e prisão até oito dias . Estas penas serão ordenadas pelo 
juiz administrativamente. 119 

Art. 117, Para proceder à avaliação das indemni9açoes 
dos terrenos que não forem quintas das casas sujeitas 
ao pagamento da decima, os árbitros observarão as se- 
guintes regras: 

a) as indemnisações não poderão ser em caso algum 
inferiores às oífertas do emprezario ou agentes da 
companhia, nem inferiores ás exigências dos proprie- 
tários ; 

b) si os terrenos ou prédios, que houverem de «er 
desapropriados somente em parte, ficarem reduzidos a 
menos de metade em sua extensão, ou ficarem privados 
das serventias necessárias para o uso e gozo dos terrenos 
e prédios não comprehendidos na desapropriação, ou fica- 
rem muito desmerecidos do seu valor pela privr ção de 
obras e bemfeitorias importantes, serão desapropriados 
e indemnisados no seu todo, si assim requererem os 
seus proprietários ; 

c) serão fixadas indemnisações em favor de cada uma 
das partes, que as reclamarem sob titulos differentes. 

No caso de usofructo, porém, uma só indemnisação 
será fixada em attenção ao valor total da propriedade, e 
o usofructuario e o proprietário exercerão seus direitos 
sobre a quantia fixada ; 

d) os árbitros attenderão à localidade, ao tempo e ao 
valor em que ficar o resto da propriedade, ao damno 
que provier da desapropriação, e a quaesquer outras 
circumstancias que influam no preço ; mas as con- 
strucções, plantações e quaesquer bemfeitorias feitas na 
propriedade depois de conhecido o plano das obras e 
com o fim de elevarem a indemnisação, não deverão ser 
attendidas ; 

e) as partes ou seus procuradores poderão apresentar 
suas observações resumidamente e os árbitros poderão ou- 
vir os peritos que julgarem convenientes, fazer vistorias 



"• R. cit.,art. li. 
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nos lugares ou delegar para este fim um ou algum de 
seus membros. 12 ° 

Art. 118. Para a avaliação das indemnisações dos pré- 
dios sujeitos à decima serão observadas as seguintes 
regras : 

a) nenhuma indemnisação poderá ser menor de que o 
valor de 20 annos do rendimento do prédio, devendo ser 
calculado este rendimento pela decima que houver pago 
no ultimo semestre immediato áquelle em que houver de 
verificar-se a desapropriação ; e no caso de não ter pago 
decima neste semestre, pela certidão da que pagou do 
semestre anterior . Si não houver pago decima no referido 
semestre, rcgular-se-ha o preço somente pela ultima 
decima paga, salvo o caso de se haverem feito no prédio 
obras importantes depois desse pagamento. 

b) Nenhuma indemnisação será elevada á maior quan- 
tia do que importarem os ditos 20 annos de rendimento 
calculado pela decima e mais 10 °/ dessa importância» 
si o referido prédio estiver alugado, e os proprietários 
forem maiores ; si porém forem menores ou morarem nos 
prédios que tiverem de ser indemnisados ou forem cor- 
porações de mão morta, ou os prédios estiverem no caso 
da regra sob a letra a, a indemnisação poderá ser elevada 
até 20 % acima dos 20 annos de rendimento calculado 
pela decima. 

Si os prédios forem de corporações que não paguem 
decima, ou pertencerem á União e não forem terrenos 
aevolutos, a avaliação se fará no primeiro caso sobre a 
base do aluguel do prédio com a porcentagem devida, a 
juizo dos peritos, não excedendo a 20 %» o n o segundo 
caso será a avaliação feita por estimativa, precedendo 
informação de dous engenheiros e dous mestres de obras 
dosignados pelo juiz. 

c) A indemnisação dos prédios, que estiverem situa- 
dos em localidades não sujeitas ao imposto da decima 
será feita, segundo a avaliação a que se proceder, sobre 
a base do seu aluguel com a porcentagem devida, a 
juizo dos árbitros, não excedendo a 20 °/ 



|ap R. cit., art. 12. 
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d) A indemnisação daquelles a que por seu destino 
especial não puderem ser applicadas as regras dos para- 
graphos anteriores será feita segundo as regras estabele- 
cidas para os terrenos no art. 117. ia 

Art. 119. Os proprietários dos terrenos e prédios, 
pelos quaes devam passar as estradas de ferro autori- 
sadas pelo congresso e concedidas a emprezarios ou com- 
panhias pelo Governo da União, não poderão impedir 
que esses terrenos ou prédios sejam examinados e per- 
corridos pelos engenheiros encarregados do levantamento 
dos planos e plantas das estradas. 

Os emprezarios ou companhias e seus engenheiros 
poderão recorrer às autoridades administrativas ou po- 
liciaes no caso de recusa dos proprietarips. 

Fica, porém, entendido que terão os ditos proprietários 
o direito de ser indemnizados do valor de quaesquer 
bemfeitorias, que tenham sido destruídas ou damnifi- 
cadas por esses exames. 122 

IV — DESAPROPRIAÇÃO DE AGUAS 

Art. 120. E' applicavel á desapropriação de aguas para 
serviços a cargo da administração federal o processo 
estabelecido no art. 108 e seguintes com estas modifi- 
cações : 

1.° Os árbitros serão dous, nomeado um por quem pro- 
mover a desapropriação e o outro pelo proprietário, des- 
empatando o juiz no caso de não accordarem sobre o 
preço da indemnisação. 

2 . ° O valor das aguas a indemnisar será o que corres- 
ponder ao volume ou força motora de que effec ti vãmente 
utilisar-se o proprietário ao tempo da desapropriação. 

3.° A indemnisação não excederá à exigência do pro- 
prietário nem será inferior : 

a) á offerta previamente approvada pelo Ministério da 
Viação ; 



1J1 R. cit M art. 13. 
1ÍS R. cifc., art. 14. 
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b) a 6 % do valor da propriedade que constar do in- 
ventario ou contracto de acquisição, revestido das fora 
io ai idades legaes, anteriores á decretação da obra, e, n- 
falta de inventario ou contracto, do valor que estima, 
rem os árbitros . 123 

Art. 121. Quando o abastecimento exigir construc- 
ções em terrenos próximos ou adjacentes aos manan- 
ciaes será devida indemnisação pelos que para esse 
fim forem desapropriados, observando-se em tal caso» na 
estimação do valor, as regras prescriptas nos arts. 117 
ell8. 12V 

Art. 122. Possuindo o proprietário estabelecimento 
que fique prejudicado com a desapropriação, por não 
permittir o interesse publico, que, na forma do artigo se- 
guinte, lhe seja fornecida quantidade de agua sufficiente 
para a respectiva exploração, será também desapropriado 
o mesmo estabelecimento, regulando-se a indemnisação 
pelo disposto nos ditos arts. 117 e 118. 128 

Art. 123. Além da indemnisação, o garantida ao 
proprietário a quantidade de agua necessária ao consumo 
domestico, fazendo-se para este fim a conveniente deri- 
vação. 126 

Art. 124. Quando as obras do abastecimento hou- 
verem de ser feitas administrativamente, promoverá a 
desapropriação o Procurador da Republica. 127 

CAPITULO II 

ESPECIALISAÇÃO DA HYPOTHECA LEGAL DOS BXACTORBS DA FAZENDA 

Art. 125. Compete ao juiz seccional a especialisação 
da hypotheca legal nos processos de fiança dos exactores 
da Fazenda, com audiência do seu procurador. 4M 



1SS L. n. 3326 de 24 de novembro de 1888, art. 21. 

ls * L. cit., art. 22. 

188 L. cit., art. 23. 

*»« L. cit., art. 24. 

li7 L. cit., art. 25. 

*« 8 R. n. 370 de 2 de maio de 1890, art. 139, § 2 o . 
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Art. 126. A especialisação deve ser requerida : 

a ) pelos responsáveis ou seus fiadores ; 

b ) pelo empregado que o Ministério da Fazenda de- 
signar. 129 

Art. 127. Solicitada a especialisação mediante reque- 
rimento em que a parte deve designar e estimar o iramo- 
vel ou imraoveis que hão de ficar especialmente hypo- 
thecados, o juiz mandará logo proceder á avaliação do 
immovel ou imraoveis designados. i3 ° 

Art. 128. Não carece de arbitramento o valor da 
responsabilidade da hypotheca, que será o mesmo da 
fiança prestada pelos responsáveis. 13i 

Art. 129. A dita petição será instruída com a rela- 
ção dos iramoveis, que o responsável possua, si outros 
tiver além dos indicados na petição. 132 

Art. 130. A avaliação dos imraoveis designados far- 
so-ha por peritos nomeados pelo juiz a aprazimento das 
partes. 133 

Art. 131. Feita a avaliação, o juiz ouvirá as partes, 
concedendo a cada uma 48 horas para dizerem o que 
lhes convier sobre a qualidade, sufficiencia e avaliação 
dos im moveis designados. 13V 

Art. 132. O procurador da Fazenda exigirá, logo que 
se lhe der vista, a exhibição, alem de quaesquer outros 
esclarecimentos que entender necessários : 

a) dostitulos de propriedade ; 
b ) de certidão negativa do thosouro e outras repar- 
tições a respeito de obrigações para com a Fazenda ; 

c) de certidão negativa de inscripção ou transcripção 
no registro geral ; 

d) de certidão que prove que os immoveis estão livres 
e desembaraçados de penhora, embargo ou outro ónus 
judicial ; 



»" R. n. 370, art. 141. 
**• R. n. 370, art. 144. 
141 R. n. 370, art. 148. 
»« R. n. 370, art. 145. 
« M R. n. 370, art. 146. 
184 R. n. 370, art. 152. 
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e) de certidão do livro das tutelas e curatelas do 
juizo competente ; 

f ) de declaração do responsável ou seu fiador a res- 
peito do regimen matrimonial, ou de outros factos donde 
possa resultar hypotheca legal. 135 

Art. 133. Logo que as partes allegarem o seu di- 
reito, o juiz homologará ou corrigirá a avaliação, e, si 
achar livres e suficientes os bens designados, mandará 
que se proceda á inscripção da hypotheca legal (tal), pelo 
valor (tal), sobre o immovel (tal) ou i m moveis (taes) do 
responsável (tal). 

O juiz ê obrigado a especificar na sua sentença a de 
nominação, a situação e os característicos dos immoveis 
que vão ser inscriptos. 13S 

Art. 134. Si o juiz achar que os immoveis designados 
não são livres ou não são sufficientes e o responsável 
tiver outros immoveis além dos designados, mandará 
proceder á avaliação delles. 137 

Art. 135. Sendo o immovel insuficiente e não tendo 
o responsável outros, o juiz julgará a especialização, re- 
duzindo a hypotheca ao valor do immovel existente, salvos 
os privilégios sobre os outros bens do devedor, não susce- 
ptíveis de hypotheca. IW 

Art. 136. Quando algum dos immoveis designados for 
situado fora do logar, onde se procede á especialisação, o 
juiz, por via de precatória, requisitará a avaliação deíle 
ao juiz do logar, e, vindo elles, procederá de conformidade 
comosarts. 131c seguintes. 139 

Art. 137. Do despacho do juiz que (a) homologa ou 
corrige a avaliação, (b) julga ou não livres ou suf- 
ficientes os immoveis, cabeaggravo de petição ou instru- 
mento. 1V0 



135 Instr. do Cont. n. 104 de 21 de abril do 18M, art. 5°. 

« s « R. n. 370, arts. 153 e 154. 

187 R. n. 370, art. 155. 

*" R. n. 370, art. 160. 

189 R. n. 370, art. 161. 

**° R. n. 370, art. 156. 
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Proceder-se-ha porém a avaliação, não obstante o ag- 
gravo. 1%l 

Art. 138. Concluída a especialisação, dar-se-ha aparte 
sentença delia. 

Esta sentença será simples e não poderá conter senão a 
sentença ou sentenças de que tratam os arts. 133 e 134, 
assim como a decisão do aggravo. ik * 

Art. 139. São applicaveis ás hypothecas legaes da Fa- 
zenda, logo que forem especialisadas, as disposições re- 
lativas às hypothecas convencionaes ou especiaes . 14s 

Art. 140. Assim tornando-se insuficientes os immo- 
veis inscriptos para garantia da hypotheca especialisada, 
póde-se requerer o reforço delia. iW 

Art. 141. No caso do artigo antecedente, justificado o 
facto, proceder-se-ha á designação de outro ou outros 
immoveis do responsável pela forma determinada neste 
capitulo. 1%i 

Art. 142. E' abolida a prenotação das hypothecas es- 
pecialisadas . 4 * 6 

CAPITULO III 

DA. INCORPORAÇÃO DE BENS NOS PRÓPRIOS NA.CIONAES 

Art. 143. O procurador da Fazenda, apresentando em 
juizo as escripturas ou títulos originaes da acquisição do 
im movei, requererá que se mande dar posse do bem ad- 
quirido para a Fazenda e que, tomada esta, se julgue o 
mesmo bem incorporado nos próprios nacionaes . 4 * T 

Art. 144. Proferida a sentença de incorporação, ex- 
trae-se a respectiva carta para ser remettida á repar- 
tição em que deve fazer-se o assentamento. "* 



*** R. n. 370, art. 157. 

**• R. n. 370, arti. 162 e 163. 

**» R. n. 370, art. 167. 

"* R. n. 370, art. 168. 

«*• R. n. 370, art. 169. 

«*• R. n. 370, art. 170. 

** f Instr. do Cont. de 10 de abril de 1851, art. 4. 

•*• Instr. oit., art. 34. 
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CAPITULO IV 

ARREMATAÇÃO UB OBJECTOS DftPOSITADOS NOi COFRES PÚBLICOS 

Art. 145. Os abjectos de ouro, prata e jóias, que se 
achem em deposito uos cofres públicos e não tenham sido 
levantados dentro do prazo de cinco annos, pôde o Go- 
verno mandal-os reduzir a dinheiro, si a isso não se op- 
puzerem as partes interessadas. ** a 

Art. 146. No caso de haver reclamação no prazo de 
30 dias, marcado por annuncios repetidos, separar-se-ha 
toda a prata e ouro, que puder ser convertida em moeda, 
e a que não for susceptível de tal conversão, será ven- 
dida em leilão ante o juizo seccional, recolhendo-se o produ- 
cto ao cofre respectivo, com todas as declarações precisas 
para conhecimento de sua origem e da pessoa a quem 
pertence, não devendo deduzir-se desse producto quantia 
alguma sob qualquer pretexto que seja. l8 ° 

Art. 147. No leilão de que trata o artigo antecedente, 
jamais deverá o ramo ser entregue por menor valor do 
ue o constante da avaliação feita ao tempo da entrada 
o objecto em deposito. 1H 

Art. 148. Não havendo lançador, levam-se aquelles 
objectos de novo á praça com outros que estejam no 
caso de serem vendidos, e com as mesmas solem d idades 
ate que sejam arrematados, prevalecendo sempre a primi- 
tiva avaliação. 132 

CAPITULO V 

HABILITAÇÕES E JUSTIFICAÇÕES 

Art. 149. Sendo necessária a habilitação judicial de 
herdeiros e cessionários de credores da Fazenda Nacio- 
nal, para a cobrança das dividas passivas desta, deve o 



3 



149 L. n. 628 de 17 de setembro de 1851, art. 11, § 16. 

150 Ord. u. 14 de 14 de janeiro de 1854, ar*. 2. 

151 Ord. cit , art. 3«. 

,8a Ord. de 27 do agosto de 1855- 
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interessado promovel-a no juizo seccional, com citação 
do procurador da Fazenda, juntando desde logo: 

a) documento authentico da respectiva repartição de 
Fazenda, que demonstre a existência da divida de quantia 
certa, devidamente liquidada ; 

b) certidão de óbito do credor da Fazenda . 

A prova da legitimidade e identidade de pessoa deve 
ser feita por meio de documentos originaes e authenticos 
e por testemunhas fidedignas. 

Excedendo a divida de 2:000$ ha appellação ex-officio 
da sentença que julgar provada a habilitação. 

Os processos ultimados dos habilitantes lhes serão 
entregues independentemente de traslado. 183 

Art. 150. Julgados vacantes e devolutos à União os 
bens de defuntos in testados, cessa a competência do juizo 
da arrecadação, e desde então as habilitações dos her- 
deiros e as reclamações de dividas activas e passivas 
às mesmas heranças, bem como quaesquer outros pro- 
cessos que com ellas entendam, terão logar no juizo sec- 
cional. 

§ 1 . ° As habilitações dos herdeiros serão feitas con- 
forme as leis existentes com audiência do procurador da 
Fazenda. 

Não se admittem justificações por quantias excedentes 
a 2:000$ ; em taes casos as dividas serão cobradas por 
meio de acção, appellando o juiz ex-oflieio das sentenças 
que der a favor dos credores. 

§ 2 . ° Os fundos das heranças jacentes e bens vagos 
recolhidos ao Thesouro Nacional serão entregues aos le- 
gítimos herdeiros ou a quem de direito pertencerem à 
vista das deprecadas legaes, acompanhadas das habili- 
tações originaes, ficando o traslado delias nos respectivos 
cartórios. 

As deprecadas legaes serão substituídas por simples 
officio do juiz sempre que o valor da herança não exceder 
de 2:000$, som emolumento algum. 



133 Insir. do Cont. de 10 de. abril de 1851, art. 2£; Ord. n. 510 de 
6 de novembro de 1861 ; L. n. 242, de 29 de novembro de 1891, art. 13 ; 
L.de 1 de outubro de 1831, art. 90. 
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A apresentação dos autos originaes não é extensiva 
aos processos e sentenças relativos a dividas passivas da 
herança, a respeito das quaes se procederá nos termos 
da legislação em vigor . 

Nenhum precatório ou officio, em virtude do qual se 
requisite o levantamento de dinheiros ou bens perten- 
centes a heranças jacentes ou bens vagos, será .expedido 
sem que conste o pagamento prévio do imposto de trans- 
missão de propriedade cansa morlis, o que não será 
extensivo aos credores, bem como a intimação da sen- 
tença a quem de direito for, c que nenhuma opposição 
houve do curador ou fiscaes da Fazenda, ou tendo ha- 
vido que se satisfizeram as diligencias requeridas ou se 
proseguiu nos termos ulteriores do processo. 15V 

Art. 151. As declarações feitas pelo contribuinte do 
montepio sobre as pessoas que constituem a sua família e 
insci iptas no livro respectivo habilitam a entrar no goso 
da pensão, independentemente de mais provas, as pessoas 
que a ella tiverem direito. 

Na ausência de taes declarações ou quando não tenham 
sido feitas regularmente, as ditas pessoas, por morte do 
contribuinte, terão de habilitar-se nos termos do decreto 
n. 3609 de 10 de fevereiro de 1866 para entrarem no 
goso da pensão . 

Neste caso somente se justificarão no juizo seccional as 
circumstancias que dependem de prova testemunhal, 
não sendo os habilitandos obrigados a apresentar ahi 
documento algum. As justificações serão feitas com 
audiência do procurador da Fazenda, e da sentença que 
as julgar não haverá appellação ex-oflicio, devendo 
entregar-se ás partes o respectivo processo, indepen- 
dentemente de traslado. *" 

Art . 152 . A prova de falleci mento de qualquer official 
de terra ou mar para habilitação ao meio soldo e montepio 
poder-se-ha produzir perante os auditores de guerra ou, 
na falta daquelles, perante os juizes seccionaes, mediante 
testemunhas, sendo o processo julgado por sentença. 



* •• D. n. 2.133, de 15 de junho de 1859, arte. 46,18, 52,58,59,60e 61. 
111 D. n. 942 A de 31 de outubro de 1890, art. 27, § 6 e art. 28. 
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Essa justificação em original constituirá prova plena 
e servirá de base ao processo para habilitação dos her- 
deiros do official ao montepio e meio soldo a que porven- 
tura tenham direito. 

Não havendo testemunhas em numero sufficiente,quer 
presenciaes, quer de ouvir dizer, que constituam prova 
do fallecimento, a certidão negativa de haver o officiai, 
que se presume morto, deixado de receber durante um 
semestre seus vencimentos nas repartições fiscaes da 
União, no logar ou Estado em que residia, completará a 
justificação a que este artigo se refere. 156 

Art. 153. Os processos de justificação dos que se pre- 
tenderem Hgitimar para a successão de tenças ou pensões 
correrão pelo juizo seccional do Districto Federal, e de- 
verão consistir na prova da legitimidade e identidade das 
pessoas por documentos originaes e authenticos e teste- 
munhas dignas de fé, devendo mais exhibir-se certidão do 
assentamento dos immediatos antecessores dos justifican- 
tes, pena de nullidade. 157 

Art. 154. Quaesquer justificações, que interessem di- 
rectamente á Fazenda ou tenham de ser produzidas pe- 
rante as repartições fiscaes, e por isso devam ser feitas 
com audiência do procurador da Fazenda, serão proces- 
sadas e julgadas no juizo seccional. 

Da sentença não cabo appellação ou qualquer outro 
recurso, e os autos serão entregues ás partes sem ficar 
traslado. 158 

CAPITULO VI 

ARRECADAÇÃO DE BENS DE ESTRANGEIROS 

Art . 155 . Pertencem ao juizo seccional a arrecadação, 
inventario e partilha do espolio de estrangeiro, quando a 



IM L. n. 288 de 29 de julho de 1895 ; D. n . 471 de 1 agosto de 1891: 
D. n. 785 de 1 de abril de 1892; D. n. 1054 de 20 de setembro de 
1892. 

1CT Instr. do Cont. de 10 de abril de 1851, art. 26, § 2 e art. 29. 

188 L. n. 242 de 29 de no?embro de 1841, arts. 2 e 13 ; D. n. 4884 de 
'2 d» novembro de 1871, art. 66. 
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espécie estiver prevista em convenção ou tratado inter- 
nacional. 

Não tendo sido estipuladas regras especiaes, serão ob- 
servadas, depois que por decreto do Governo Federal 
for mandado guardar o accordo, as seguintes dispo- 
sições. 15 ' 

Art. 156. Tem logar a arrecadação : 

a) quando fallecer um estrangeiro domiciliado no 
Brazil, in testado, que não tenha presentes na terra côn- 
juges ou herdeiros reconhecidamente taes, aos quaes, con- 
forme o direito, pertença ficar em posse e cabeça de casal 
para proceder a inventario e dar partilha ; 

b) quando o estrangeiro domiciliado no Brazil morrer 
com testamento, si forem estrangeiros os herdeiros e es- 
tiverem ausentes, e ausentes também os testamentei- 
ros. ,6 ° 

Art. 157. Em taes casos o juiz seccional procedera com 
o agente consular da nação do fallecido à arrecadação da 
herança, cuja guarda será confiada ao mesmo agente, e 
em sua presença dará logo principio ao inventaria cx- 
oflicio e proseguirà até final. líl 

Art. 158. Não terá porém logar a ingerência dos 
agentes consulares, quando algum herdeiro, reconhe- 
cidamente tal, for cidadão brazileiro, ainda que esteja 
ausente. i<s 

Art . 159 . Concluído o inventario, serão os bens da he- 
rança confiados á administração e liquidação do agente 
consular, que não poderá dispor dos mesmos ou de seu 
producto, nem devolvel-os aos seus legítimos herdeiros, 
até se reconhecer, precedendo annuncios publicados nos 
jornaes, immediatamente depois da arrecadação, que não 
comparece, dentro de um anno, credor algum á mesma 
herança, ou emquanto pender alguma questão judicial 
sobre ella, ou não forem pagos os direitos a que esteja 
sujeita pelas leis do Brazil. 



199 C. art. 6i; D. n. 855 de 8 de novembro de 1851 art. 24. 
*•• D. n. 855, art. 2. 
'•* D. n. 855, art. 2. 
»«» D. n. 855, art. 2. 
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Para se verificar si tem ou não logar o pagamento 
da direitos, deverá o agente consular mostrar por doo 
cumentos sufficientes o devidamente legalisados qual - 
o grào de parentesco entre o fallecido e seu herdeiro ou 
herdeiros. 1,s 

Àrt . 160 . Decorrido o anno, de que fala o artigo ante- 
cedente, não pendendo questão judiciaria sobre a herança, 
pagos os direitos fiscàes, ou verificado que não tem logar 
o seu pagamento, o agente consular poderá dispor da 
mesma herança e remetter o seu producto a quem de di- 
reito segundo as instrucções que tiver, sendo então con- 
siderados pelos tribunaes do paiz como representante do 
herdeiro ou herdeiros, para com os quaes será o único 
resposavel. m 

Art. 161. Si apparecerem dividas ou penderem ques- 
tões que affectem somente uma parte da herança, poderá, 
decorrido o anno, e cumpridos os requisitos do art. 157, 
executar-se-ha a disposição do artigo antecedente a res- 
peito da parte liquida e desembaraçada da herança, feito 
o deposito publico de quantia correspondente á im- 
portância da divida ou questão pendente, ou reservado 
o objecto da mesma questão. 18 * 

Art. 162. Si fallecer algum estrangeiro domiciliado 
no Brazil, nas circumstancias do art. 156, em logar 
onde não exista agente consular de sua nação, o juiz 
seccional procederá á arrecadação e ao inventario 
da herança em presença de duas testemunhas fide- 
dignas da nacionalidade do finado e, na falta destas, em 
presença de dous negociantes ou proprietários de con- 
fiança, sendo aquellas ou estas os administradores e li- 
quidadoes da herança até que se proveja sobre o distino 
do producto liquido e não controvertido delia. m 

Art. 163. No caso do artigo antecedente, deverá o 
juiz remetter dentro de 15 dias, depois que tiver noticia 
de que falleceu algum estrangeiro em seu districto nas 



«•» D. n. 855, art. 3. 

*«* D. n. 855, art. 4. 

«•■ D. n. 855, art. 5. 

*«« D. n. 855, art. 6. 
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• 

circumstancias do art. 156, ao ministro dos negócios 
estrangeiros, com a certidão de óbito, uma imformação 
sobre a idade, residência, logar do nascimento, profissão 
e o que constar acerca dos bens e parentes do mesmo 
estrangeiro» afim de que o dito ministro se entenda 
com a legação ou o agente consular respectivo sobre o 
distino do liquido da herança . 4 " 

Art. 164. Nem o agente consular, nem os adminis- 
tradores no caso do art. 162 poderão pagar divida al- 
guma do defunto, sem autorisação do juiz, que não 
ordenará pagamento sem audiência do agente consular 
ou dos administradores. & " 

Exceptuam-se as despezas do funeral, as quaes serão 
logo autorisadas pelo mesmo juiz, sendo possível, ou 
pela autoridade policial do districto, com attenção às 
forças da herança. l€9 

Art. 165. Quando o estrangeiro fallecido tiver sido 
sócio de alguma sociedade commercial, ou tiver credores 
commerciantes de quantias dignas de attenção, proce- 
der-se-ha na forma dos arts. 309 e 310 do Cod. Com. 
Ao juizo seccional e respectivo agente consular somente 
competirá arrecadar a quota liquida que ficar perten- 
cendo à herança. Poderá porém o agente consular, nos 
termos dos ditos artigos, requerer o que for a bem da 
mesma. 17 * 

Art. 166. Nos casos em que, segundo o art. 162, forem 
nomeados administradores ás heranças jacentas de estran- 
geiros, perceberão elles, si o requererem, a porcentagem 
que as leis tiverem estabelecido para os curadores de 
taes heranças e os emolumentos dos officiaes do juizo 
serão contados do mesmo modo . 17i 

Art. 167. Quando fallecer um agente consular es- 
trangeiro, a sua herança será arrecadada pelo mesmo 



*«» D. n. 855, art. 7. 
*•• D. n. 855, art. 8. 
»•• D. n. 855, art. 8. 
"• D. n. 855, art. 9. 
lf * D. n. 855, art. 10. 
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modo pelo qual o são as dos membros do corpo diplo- 
mático, excepto si o agente consular tiver exercido alguma 
industria no paiz, porque neste caso proceder-se-ha 
segundo a regra geral . m 

CAPITULO VII 

PERDA DE APÓLICES 

Art . 168 . O proprietário de apólices da divida publico 
ao portador que delias for desapossado por motivo 
estranho à sua vontade e à disposição da lei, poderá 
obter novos títulos e impedir que a outrem seja pago o 
capital e os juros, observadas as seguintes disposições, 
não havendo outras especiaes : 

1 ,° Perante o juizo seccional do Districto Federal, o 
proprietário exporá em petição as circumstancias em que 
foi desapossado, declarando a quantidade, valor nominal 
e numeração dos títulos, e a época e o íogar em que 
os adquirira e em que recebera os últimos juros, e 
concluirá pedindo a intimação : 

a) da Fazenda para que não pague o capital ou os 
juros ; 

b) do presidente da junta dos corretores, para que não 
sejam admittidos os titulos em negociação na praça ; 

c) do detentor dos titulos, ou de quem interessado fôr, 
para allegar o que lhe convier. 

2.° O juiz mandará immediatamente fazer as intima- 
ções e expedir edital, marcando aos terceiros interes- 
sados o prazo de um anno para dizerem sobre o seu 
direito . 

3.° Decorrido o prazo de um anno sem opposição, 
poderá o requerente ser autorisado a receber os juros 
vencidos e que se forem vencendo, e o capital que se 
tornar exigível, mediante caução . 

Esta representará o capital e a importância das annui- 
dades vencidas sendo a do ultimo anno computada em 
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dobro, e não será julgada sem audiência do procurador 
da Fazenda . 

4.° Nove annos depois da autorisação, pôde ser levan- 
tada a caução. 

Si se tratar somente de coupons destacados dos 
títulos, o prazo será de dous annos contados da autori- 
sação. 

5.° Si o requerente não puder ou não quizer prestar 
caução serão depositados os juros e o capital exigíveis, 
os quaes só poderão ser levantados depois de decorridos 
os prazos do numero antecedente . 17S 

Art. 169. Os pagamentos feitos de accordo com estas 
disposições importam quitação da Fazenda, e os terceiros 
que se julgarem prejudicados só terão acção contra 
aquelle que, sem justa causa, se tiver apresentado como 
proprietário desapossado. m 

Art. 170* Si os títulos denunciados forem apresentados 
a alguma repartição publica, serão apprehendidos e o 
ministro da Fazenda coromunicarà a occurrencia ao 
juiz. 175 

Art. 171. Si um terceiro se apresentar em juizo como 
portador dos títulos denunciados terá vista para contestar, 
ficando suspensa qualquer autorisação concedida para o 
recebimento dos juros ou do capital . 17fi 

Art. 172. E 7 nulla a negociação de títulos furtados ou 
extraviados, feita depois da intimação ajunta dos corre- 
tores ou da publicação do edital, e o adquirente só terá 
acção contra o vendedor e q corretor que tiver intervindo 
na operação. 177 

Art. 173. Si não houver contestação no prazo de três 
annos, contados da publicação do edital, poderá o juiz 
ordenar que ao proprietário desapossado sejam passadas 
duplicatas dos títulos reclamados. 178 



173 L. n. 149 B de 20 de julho de 1893, arte. 1 a 9, 

17 * L. cit., art. 10. 

« 7B L. cit., art. 11. 

t7 « L. cit., art. 12. 

lff L. cit., art. 13. 

*" L. cit., art. 14. 
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Art. 174. Independentemente de despacho, poderá o 
próprio interessado, por si ou por offlcial de justiça, 
fazer ao devedor e á junta dos corretores a intimação do 
art. 168, por meio de notas em duplicata, em um de cujos 
exemplares será lançado o sciente dos intimados ou cer- 
tidão do official. Taes intimações porém deverão ser 
judicialmente ratificadas dentro de seis dias sob pena 
de nullidade. 179 

CAPITULO VIU 

DA PRESCRIPÇÃO 

Art. 175. As dividas passivas da União prescrevem 
no prazo de cinco annos. 

Esta prescripção comprehende : 

a) o direito que alguém pretenda ter a ser declarado 
credor da União, sob qualquer titulo que seja ; 

b) o direito que alguém tenha a haver pagamento de 
uma divida já reconhecida, qualquer que seja a natureza 
delia. 180 

Art. 176. Todos aquelles que pretenderem ser credo- 
res da Fazenda Nacional por ordenados, soldos, gratifi- 
cações e outros vencimentos de empregos, por pensões, 
tenças, meio-soldo e monte-pio, por preço de arremata 
ções e contractos de qualquer natureza, e pagamento de 
despezas feitas e serviços prestados e por quaesquer recla- 
mações, indemnisações e restituições, si não requererem 
o reconhecimento e liquidação de suas dividas, a expe- 
dição dos despachos, ordens e títulos para o pagamento e 
para fazer-se o assentamento das que o precisarem dentro 
dos cinco annos, perderão o direito a esse pagamento. m 

Art. 177. Todos aquelles que, depois de haverem os 
seus despachos correntes para o pagamento, tiverem feito 
o assentamento ou estiverem lançados na folha, não re~ 



179 L. cit., art. 15. 

180 D. n. 857 de 12 de novembro de 1851, arts. 1° e 2<>. 
* 81 D, cit., art. 3. 
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quererem que effectivamente se lhes pague o que lhes for 
devido dentro dos cinco annos, perderão o direito a esse 
pagamento, em virtude da prescripção a favor da fae 
zenda. 18í 

Art. 178. Quando o pagamento que se houver de 
fazer for dividido por prazo de mezes, trimestres, semes- 
tres ou annos, e se der negligencia da parte dos mesmos 
credores, a prescripção se irá verificando a respeito da- 
quelle ou daquelles pagamentos parciaes que se forem 
comprehendendo no lapso de cinco annos ; de sorte que 
por se ter perdido o direito a um pagamento mensal, tri- 
mestral, semestral ou annual, não se perde o direito aos 
seguintes a respeito dos quaes ainda não tiver corridos 
o tempo da prescripção. 18S 

Art. 179. Os cinco annos não correm para a pre- 
scripção : 

a) contra aquelles que dentro delles não puderem re- 
querer nem por si nem por outrem, como os menores, os 
desassisados e quaesquer outros que, privados da admi- 
nistração de suas pessoas e bens, estão sujeitos á tutela 
ou curadoria; 

b) quando a demora for occasionada por facto do The- 
souro ou repartições a que pertença fazer a liquidação e 
reconhecimento das dividas eeffectuar o pagamento. 18V 

Art. 180. A prescripção dos cinco annos é extensiva 
ás letras do Thesouro, começando a correr o prazo da data 
do vencimento, nos termos do art. 204 da 3 a parte desta 
Consolidação. 188 

Ant. 181. A prescripção de quarenta annos opera a 
completa desoneração dos devedores da Fazenda Nacional 
do pagamento das dividas que incorrem na mesma 
prescripção, de maneira que, passados os quarenta annos, 
não pôde haver contra elles penhora, execução ou outro 
qualquer constrangimento. 18í 

lif D. cit., art. 4. 
»•• D. cit., art. 5. 
*•* D. cit., art. 6. 
18 « D. cit., art. 7. 
*•• D. cit., art. 9. 
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Art. 182. Os quarenta anãos para a prescripçao da 
divida activa começam a correr desde o ultimo dia do 
prazo estabelecido para o pagamento por lei, regula- 
mento ou contracto, uma vez que passem continuada e 
seguidamente sem interrupção. 187 

Art. 183. O curso dos quarenta annos interrompesse» 
impedindo-se a prescripçao : 

a) pela citação, penhora ou sequestro feito aos deve- 
dores para se haver o pagamento ; 

b) por qualquer outro procedimento judicial ou admi- 
nistrativo havido contra elles para o mesmo fim ; 

c) pela concessão de espaço aos devedores, sendo ad- 
mittidos a pagar por prestações. 

Os que quizerem segurar o seu direito obstando que 
corra para a prescripçao o tempo consumido por demora 
e embaraço das repartições, poderão requerer e se lhes 
dará um certificado da apresentação do requerimento e 
documentos com especificada declaração do dia, mez e 
anno. 1M 

Art. 184. Os dinheiros de ausentes, cujo pagamento 
não for reclamado dentro de trinta annos contados do dia 
em que houverem entrado nos cofres da União, prescre- 
verão em beneficio delia, salvo si, por qualquer dos meios 
em direito admittidos, tiver sido interrompida a pre- 
scripçao. 1M 

Art. 185. Prescrevem no prazo de um anno : 

a) as dividas militares provenientes de vendas de gé- 
neros e de quaesquer fornecimentos á tropa, a contar da 
data da transacção ou contracto ; lf • 

b) as acções para annullação de actos administrativos 
nos termos do art . 27 ; 

c) o direito a reclamação por extravio ou avarias de 
mercadorias, bagagens e encommendas transportadas por 



IM D. cit., art. 10. 

188 D. cit., art. 11. 

188 L. n. 628, de 17 de setembro de 1851, art. 22. 

190 L. n. 969, de 18 de setembro de 1845, art. 51. 
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estradas de ferro da União, bem como por excesso de 
frete cobrado por qualquer motivo, contando-se o prazo 
de forma do art. 449, § 2 o , do Cod . Com . ; 19i 

d) o direito a reclamar valores confiados ao correio, 
que tenham sido perdidos ou extraviados, começando a 
correr o prazo da data da entrega ; l9t 

e) o direito de propriedade do remettente, a contar do 
edital convidando-o para receber a sua correspondência 
e valores cahidos em refugo. 

O producto liquido da venda das encommendas, dedu- 
zidas as quantias devidas à Fazenda Nacional, ficará du- 
rante um anno á disposição de quem de direito for, e 
findo este prazo, será esc rip tarado como receita extraor- 
dinária da União . m 

Capital Federal em 5 de novembro de 1898. — Amaro 
Cavalcanti. 



191 D. n. 2334, de 31 de agosto de 1896, art- 98; D. n. 2417, de 
28 de dezembro de 1896, art. 82. 

»»* D. n. 2230, de 10 de fevereiro de 1890, art. 10, § 1. 

*•■ D. n. 2230, arts. 153 e 154. 
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